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RESUMO 

O estudo trata da análise da gestão, pelo Estado, das políticas sociais nas áreas do trabalho e 
da assistência social, tendo como referência a FGTAS e as transformações ocorridas em seu 
processo histórico, com o propósito de conhecer as repercussões da redefinição do papel do 
Estado na área social para essa estrutura, enfatizando-se as mudanças ocorridas em função da 
Reforma de Estado que vem sendo implementada desde o início dos anos 90. O trabalho 
realizou-se através de uma pesquisa qualitativa, optando-se por uma abordagem dialético­
-crítica, configurando-se como um estudo de caso histórico-organizacional da FGTAS. Foram 
adotadas como técnicas, a pesquisa documental e a análise de conteúdo, criando-se, para 
tanto, categorias, a partir das quais foram trabalhados os resultados obtidos através das 
entrevistas com os agentes executores das políticas sociais, que objetivaram traduzir a visão 
deles sobre os eixos temáticos abordados neste trabalho. Tais resultados demonstraram que, 
em muitos momentos das entrevistas, as falas dos agentes e dos gestores não foram 
contraditórias, tendo em vista terem apresentado similitude em seus argumentos e em suas 
idéias sobre os assuntos tratados. Evidenciou-se, através deste estudo, a fragilidade quanto à 
concepção das políticas sociais, em particular na área da assistência social. Demonstrou-se, 
ainda, o processo histórico de desmontagem das estruturas de atendimento à área social pelo 
setor público estadual gaúcho em razão das sucessivas "reformas administrativas" nessa área, 
o que tem levado esse setor a não responder às demandas sociais. A fragilidade da identidade 
institucional da FGTAS ficou evidente. Em função desse conjunto de questões, sugere-se a 
ampliação dos custos sociais, com a redefinição do papel do Estado nesse setor, o que se 
caracterizou como a crise na área social. Constatou-se, também, a existência de uma crise de 
gestão do Estado nessa área, confirmada, em particular, pela própria fala dos gestores, tendo a 
descontinuidade político-administrativa como um marco característico, em razão da 
rotatividade de gestores e da ausência de visibilidade de ações concretas no sentido de se 
contrapor às dificuldades identificadas. A profissionalização da gestão pública foi sugerida 
dentre outras mudanças, bem como a adoção de algumas das idéias âncoras oferecidas pelas 
modernas tendências das teorias administrativas, com a intenção de imprimir um novo perfil 
de gestão pública, capaz de apresentar as condições necessárias para acompanhar as grandes 
transformações que se fazem presentes na virada do século. 
Palavras-chave: Gestão pública, políticas sociais, setor público estadual gaúcho 



ABSTRACT 

The study deals with the analysis o f the administration, by the State, o f the social policies in 
the areas o f work and social assistance, having as reference the FGT AS and the 
transformations which occurred in its historical process, in arder to know the repercussions of 
the redefinition of the role of the State in the social area for this structure,focusing on the 
changes which were brought about due to the Reform of the State which has been 
implemented since the beginning of the 1990s. The work was carried out through qualitative 
research and a critical-dialectic approach, representing a historical-organizational case study 
o f the FGT AS. Documental research and content analysis were used as techniques, devising, 
for that purpose, categories from which the obtained results were elaborated by means of 
interviews with the executaria! agents o f social policies, whose aim was to display their view 
as to the thematic axes dealt with in this work. Such results demonstrated that in many 
moments of the interviews, the agentes' and the administrators' statements were not 
contradictory, since there was similarity in their arguments and ideas on the issues dealt with. 
The fragility as to the conception o f the social policies has been shown through this study, in 
particular in the area o f social assistance. It has also been demonstrated the historical process 
of the dismantlement of the assistance structures in the social area by the gaucho state puclic 
sector due to the successive "administrative reforms" in this area, a fact that has led this sector 
to fail to meet the social demands. The institutional identity fragility of the FGTAS became 
notorious. Due to this set o f issues, we suggested the increase o f the social costs together with 
a redefinition o f the role o f the State in this sector, a reality which was characterized as the 
crisis in the social area. We also realized that there was na administration crisis ofthe State in 
this area, confirmed, in particular, by the very statements of the administrators, having the 
political-administrative discontinuity as a characteristic landmark on account of the turnover 
o f administrators and the absence o f foreseeable concrete action in arder to counterattack the 
identified difficulties. The professionalization of the public administration was suggested 
among other changes, as well as the adoption of some anchor ideas offered by the modem 
trends of the administrative theories, in arder to establish a new profile of public 
administration, able to present the necessary conditions to follow the great transformations 
which 1oom in the turn ofthe century. 
Key-words: Public administration, social policies, gaucho state public sector. 



INTRODUÇÃO 

A discussão sobre o papel do Estado e sua reforma tem ocupado a agenda política e a 

de significativos segmentos da sociedade, constituindo-se em preocupação decisiva nos dias 

atuais. Como, no caso brasileiro, as perspectivas avançam alicerçadas na continuidade de 

reformas estruturais conduzidas pelo Estado, sendo ainda sustentadas por políticas de recorte 

neoliberal, isso justifica a preocupação no que se refere ao redirecionamento de suas ações 

voltadas à área social. 

Um contexto conjuntural de crise, onde permeiam multifacetadas repercussões da 

exclusão social que atinge um significativo contingente da população, instiga o estudo das 

políticas sociais, tendo como marco as suas próprias contradições e a forma como são 

gestadas pelo Estado, por considerar-se que deveriam representar respostas concretas à 

sociedade, traduzindo-se em elementos-vetores de outro patamar de qualidade de vida. 

A presente dissertação apresenta um marco referencial histórico, tendo sido 

construída através de uma pesquisa qualitativa, optando-se por uma abordagem dialético­

-crítica da mesma, com o objetivo de analisar a gestão das políticas sociais nas áreas do 

trabalho e da assistência social pelo setor público estadual gaúcho, através das transformações 

ocorridas na Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social (FGT AS), com ênfase a partir da 

Reforma de Estado iniciada nos anos 90. A escolha para a realização do estudo recaiu sobre a 

FGTAS, vinculada à Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social (STCAS), porque 

essa fundação é uma das que melhor retrata a forma como o Governo vem gerenciando as 

políticas sociais no Rio Grande do Sul. 
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Para possibilitar a leitura dos contextos que envolveram a pesquisa de campo, bem 

como a análise e a interpretação dos dados obtidos com a mesma, utilizou-se um aporte 

teórico em várias áreas. Consubstanciados, esses referenciais permitiram tratar as temáticas 

propostas pela pesquisa e as emergentes do seu processo de análise de forma a articular, nesse 

exercício, teoria e prática. É preciso, no entanto, ressaltar que, a partir da reflexão e da 

articulação do referencial utilizado, algumas releituras de autores foram realizadas, adotando­

se suas idéias como ângulos de análise possíveis. 

Este trabalho está estruturado em cinco capítulos. No Capítulo I, apresentam-se as 

questões metodológicas, contendo o problema de pesquisa e suas questões norteadoras. Como 

método de procedimento, utilizou-se o estudo de caso histórico-organizacional, combinando­

-se, para tanto, um conjunto de técnicas e de instrumentos para a sua consecução. Por último, 

encontram-se as especificidades da pesquisa referente aos objetivos, aos sujeitos e aos 

procedimentos adotados na mesma. 

No Capítulo 2, analisa-se a redefinição do papel do Estado na área social, no limiar do 

século XXI, mostrando-se, inicialmente, a concepção do Estado enquanto ente político, para, 

após, observar-se, a partir das principais correntes do pensamento econômico, qual o 

significado do papel do Estado em relação à sociedade e à economia pública. Isso é 

importante para que se possam discutir as repercussões dessas mudanças neste final de século, 

que está assinalando alterações substantivas. 

O estudo de caso proposto encontra-se desdobrado em três momentos que, embora não 

se pretendam distintos, estão separados por capítulos- Capítulos 3, 4 e 5 do trabalho. No 

Capítulo 3, é tratada a questão da evolução do papel do Estado na gestão das políticas sociais 

no Rio Grande do Sul, demarcando-se seus momentos de auge, crise, ajuste e reestruturação. 

Para tanto, o estudo parte da criação das estruturas das Administrações Direta e Indireta do 

setor público estadual gaúcho, que executam as políticas sociais na área do trabalho e da 

assistência social, destacando-se suas principais transformações por conta de sucessivas 

reformas administrativas nessa área. 

No Capítulo 4, a FGTAS é apresentada sob a perspectiva de seu terceiro momento de 

transformação institucional, que se refere à redefinição do papel do Estado na execução das 

políticas sociais nas áreas do trabalho e da assistência social, traduzindo-se a partir da 
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desmontagem da estrutura de atendimento existente nesse setor. Apontam-se as mudanças na 

legislação ocorridas na década de 90 e que apresentam repercussões para a FGTAS. Indicam­

se, ainda, alguns de seus condicionantes à flexibilidade administrativa, bem como se procura 

traçar a evolução de seu funcionamento técnico-social. 

O Capítulo 5 refere-se ao tratamento das informações obtidas através das entrevistas 

com os agentes executores das políticas sociais afetas à FGT AS. Apresentam-se as 

codificações construídas no decurso da aplicação do método de análise adotado, a partir do 

conjunto de verbalizações dos sujeitos, representando a visão deles sobre os principais eixos 

temáticos referentes ao papel do Estado no atendimento à área social, à gestão das políticas 

sociais, ao papel do gestor público, à análise da instituição social FGTAS e ao espaço público 

frente às mudanças do papel do Estado. Por último, nas Considerações Finais, demonstra-se o 

que representou o exercício a partir da pesquisa, retomando-se seus resultados e/ou 

questionamentos no sentido de contemplar os objetivos e as questões norteadoras deste 

trabalho. 



1-As QUESTÕES METODOLÓGICAS DA PESQUISA 

Neste capítulo, apresentam-se elementos que encaminham para a compreensão de 

como foi construído o estudo de caso da FGTAS, tendo sido estruturado e articulado a partir 

de uma abordagem dialético-crítica. Portanto, são contemplados, ainda, o problema de 

pesquisa, as questões que nortearam este estudo, bem como seus objetivos. 

Foram privilegiadas como técnicas a pesquisa documental e a análise de conteúdo, 

mostrando-se os passos metodológicos construídos para a análise a partir da fala dos agentes 

executores das políticas sociais nas áreas do trabalho e da assistência social desenvolvidas 

pela FGTAS. São apresentados, também, os critérios de escolha para a amostra dos sujeitos, 

assim como os instrumentos e os procedimentos utilizados para a realização da pesquisa. 

1.1 - A ABORDAGEM DIALÉTICO-CRÍTICA 

Na dialética, o conhecimento é uma de suas próprias formas, ele é a decomposição do 

todo. Nesse sentido, tanto o conceito como a abstração representam o método para decompor 

o todo, reproduzindo, assim, a estrutura e compreendendo-a "em si". Desse modo, o 

conhecimento dá-se como "(. .. )separação de fenômeno e essência, do que é secundário e do que é 

essencial, já que só através dessa separação se pode mostrar a sua coerência interna (. .. ) " (KOSIK, 

1995, p. 18). 

A essência como objeto da dialética não se revela imediatamente ao sujeito, só sendo 

captada através de suas manifestações. Ela só se expressa no fenômeno "(. .. ) sob certos ângulos 

e aspectos. O fenômeno, ao indicar algo que não é ele mesmo, vive graças à contradição com a 
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essência" (CURY. 1992, p. 23). Assim, não se pode tomar para a análise as questões da Reforma 

do Estado e da redefinição de seu papel na área social de forma isolada, porque isso não 

permite a possível compreensão de suas complexidades e repercussões, pois estas não são de 

todo explícitas, havendo a necessidade de se captarem suas representações. É somente por 

meio da análise que encaminha a síntese que se ultrapassa e se percebe à essência dessas 

questões. 

"A análise torna-se, então, método, ao decompor o todo ingenuamente percebido para tentar 

reproduzir a estrutura da coisa e compreendê-la." (CURY. 1992, p. 25). Ao revelar-se o que se 

pretende, é preciso perceber o movimento, exigindo-se, para tanto, que as relações existentes 

na realidade social dos homens sejam captadas. Somente quando vista de forma historicizada 

é que a realidade poderá ser considerada como produto da práxis humana. 

Já o momento da conceituação abrange a análise e a síntese. É, na verdade, o 

empreendimento sistemático e crítico que objetiva detectar a essência dos fenômenos. Esse 

estágio é de superação dos momentos de revelação por meio de uma análise que, por conter a 

intencionalidade das relações sociais, percebe a essência que não é manifesta, determinando o 

fenômeno de forma real. 

1.1.1 - O problema de pesquisa e as questões norteadoras 

A Reforma de Estado implementada no Rio Grande do Sul, principalmente a partir do 

início da década de 90, segue uma tendência em nível nacional. Como conseqüência, é 

importante identificar as repercussões de tal reforma sob a perspectiva da redefinição do papel 

do Estado nas instituições da área social1
• Assim, o problema de pesquisa compreende a 

análise dessas repercussões, em particular, na FGTAS, por representar a síntese histórica de 

atendimento às políticas sociais nas áreas do trabalho e da assistência social no Estado. 

1 No contexto do Rio Grande do Sul, a composição de órgãos apresentada pelo Governo para a área 
social contempla: a Secretaria da Justiça e da Segurança, a Secretaria da Cultura, a Secretaria da Saúde e do 
Meio Ambiente, o Conselho Estadual de Educação, a Secretaria da Educação e a Secretaria do Trabalho, 
Cidadania e Assistência Social, bem como suas instituições vinculadas. 
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A partir do problema de pesquisa, surgem interrogações que devem encaminhar aos 

objetivos propostos. 

Qual é o papel do Estado na gestão das políticas soctms, a partir daquelas 

executadas pela FGTAS? 

Corno se constituíram as transformações da FGT AS sob a perspectiva de seu 

processo histórico? 

Que tipos de repercussões a Reforma Administrativa atual, por conta da Reforma 

de Estado, acarretará à FGT AS sob a perspectiva, também, de seu processo 

histórico? 

Existe contradição na evolução técnico-social do funcionamento da FGT AS? 

Existem entraves à flexibilidade administrativa da FGTAS? 

Quais os fatores condicionantes e os potencializadores da FGT AS na atualidade? 

Qual é, hoje, a partir da redefinição do papel do Estado, o tipo de gestão adequada 

ao setor público? 

Qual tem sido a participação dos agentes sociais no processo de Reforma de Estado 

proposta para o Rio Grande do Sul? 

Essas questões têm o objetivo de conduzir a discussão no sentido de conhecer a 

realidade proposta pela temática do estudo. No entanto, elas podem ser parcial ou totalmente 

alteradas à luz das evidências que o pesquisador for constatando durante a pesquisa, porque os 

pesquisadores qualitativos "(. .. ) não partem de hipóteses estabelecidasª priori. não se preocupam 

em buscar dados ou evidências que corroborem ou neguem tais suposições. Partem de questões ou 

focos de interesses amplos, que vão se tornando mais diretos e específicos no transcorrer da 

investigação" (GODOY, 1995a, p. 63). E, conforme o referencial teórico adotado, podem passar 

a ter outros enunciados no instrumento de aplicação da pesquisa de campo. 

1.1.2- Os objetivos 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a gestão do Estado nas políticas sociais, nas 

áreas do trabalho e da assistência social, tendo-se corno referência a FGT AS e as 

transformações ocorridas em seu processo histórico. 
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Os objetivos específicos são os que seguem relacionados: 

identificar as características históricas da criação das instituições da área social das 

Administrações Direta e Indireta do Estado do Rio Grande do Sul, executoras das 

políticas sociais do trabalho e de assistência social; 

destacar as transformações ocorridas nas estruturas das instituições da área social 

que, em seu processo histórico, originaram a FGTAS; 

identificar se a gestão das políticas sociais desenvolvidas pela FGT AS está 

atendendo às suas finalidades de criação; 

identificar os entraves à flexibilidade administrativa da instituição foco da pesquisa; 

conhecer a versão dos agentes executores das políticas sociais da FGT AS sobre o 

papel do Estado na gestão das políticas sociais, sobre a sua instituição e os reflexos 

da Reforma de Estado para essa estrutura, bem como a visão dos mesmos quanto à 

expectativa dos usuários; 

identificar as possíveis contradições, a partir das visões dos agentes e dos gestores, 

sobre a temática de estudo proposta; 

identificar o perfil da gestão pública frente às mudanças do papel do Estado; 

caracterizar o espaço público a partir da redefinição do papel do Estado no 

atendimento à área social. 

1.2 - A ÜPERACIONALIZAÇÃO DA PESQUISA 

A pesqmsa qualitativa dialético-crítica, como se pretende, parte também da "(. .. ) 

descrição que intenta captar não só a aparência do fenômeno, como também sua essência. Busca, 

porém, as causas da existência dele, procurando explicar sua origem, suas relações, suas mudanças e 

se esforça por intuir as conseqüências que terão para a vida humana" (TRJVINOS, 1987, p. 129). 

Deve-se, assim, buscar encontrar o significado manifesto e o que permaneceu oculto. 

Como método de procedimento de pesquisa, será utilizado o estudo de caso, que é 

fundamentado "(. .. ) no estudo em profundidade de casos particulares, isto é, uma análise intensiva, 

empreendida numa única ou em algumas organizações reais" (BRUYNE, 1991, p. 224). O estudo de 

caso histórico-organizacional é aquele no qual o interesse do pesquisador "(. .. ) recai sobre a 

vida de uma instituição" (TRJVINOS, 1987, p. 1 34), o que contempla a temática da investigação. 
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O estudo de caso da FGTAS constitui-se a partir de três perspectivas: em relação às 

transformações do papel do Estado na gestão das políticas sociais na área do trabalho e da 

assistência social, a partir do estudo das estruturas de atendimento a essas políticas, tanto na 

Administração Direta como na Indireta, tendo em vista o atrelamento, quanto à sua 

subordinação, à estrutura de governo; em relação à sua gestão e à evolução do seu 

funcionamento técnico-social; e a partir da visão dos agentes executores dessas políticas 

sociais sobre as temáticas que envolvem o estudo. Essas perspectivas foram articuladas de 

forma a possibilitar o alcance de um maior espectro do estudo, mas que, por razões didáticas, 

são apresentadas nos Capítulos 3, 4 e 5 deste trabalho. 

1.2.1 -As técnicas e os instrumentos 

A pesquisa de campo caracterizou-se pelo estudo da visão dos atores sociais - nesse 

caso, de seus agentes e gestores - responsáveis pela execução das políticas sociais da 

FGTAS, com aplicação de entrevistas a essa população. 

Constituiu-se ainda o estudo em uma pesquisa documental, que levou à seleção e à 

análise de documentos necessários ao conhecimento das características históricas de criação 

das estruturas de atendimento às políticas sociais do trabalho e de assistência social das 

Administrações Direta e Indireta, bem como de suas principais transformações, enfatizando­

-se a FGT AS, em particular a partir da Reforma do Estado, iniciada no começo da década de 

90. 

O estudo de documentos enquanto possibilidade da pesquisa qualitativa representa 

uma importante fonte de dados, por proporcionar o exame para tratamento analítico ou o 

reexame para procurar interpretações novas e/ou complementares. Os documentos podem, 

ainda, ser considerados "(. . .) uma fonte natural de informações à medida que, por terem origem 

num determinado contexto histórico, econômico e social, retratam e fornecem dados sobre esse 

mesmo contexto(. . .)" (GODOY. 1995b, p. 22). 

A observação documental tem como objeto não os fenômenos sociais no que diz 

respeito a como e quando se produzem, "(. . .)mas as manifestações que registram estes fenômenos 

e as idéias elaboradas a partir deles" (RICHARDSON, 1989, p. 182). 
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Como o estudo se refere a um período de 39 anos, utilizou-se a pesquisa documental, 

por ser ela "(. .. )também apropriada quando queremos estudar longos períodos de tempo, buscando 

identificar uma ou mais tendências no comportamento de um fenômeno" (GODOY, 1995b, p. 22), 

contemplando, dessa forma, os objetivos do trabalho quanto às transformações do papel do 

Estado na gestão das políticas sociais e àquelas ocorridas na FGT AS. 

A análise documental, portanto, consiste em uma série de operações que englobam 

estudar e analisar documentos para "(. .. ) descobrir as circunstâncias sociais e econômicas com as 

quais podem estar relacionados" (RICHARDSON, 1989, p. 182). Para tanto, o método histórico 

parece ser o mais conveniente, pois "(. .. )consiste em estudar os documentos visando investigar os 

fatos sociais e suas relações com o tempo sócio-cultural-cronológico" (RICHARDSON, 1989, p. 

182). 

Para contemplar a análise em relação à pesquisa documental, utilizou-se como 

instrumental um conjunto de documentos, dentre eles: os balanços gerais do Estado de 1951 a 

1965; leis e decretos federais e estaduais; instruções normativas; ordens de serviço; 

publicações oficiais; propostas orçamentárias, balanços anuais e relatórios anuais da FGTAS; 

estudos, trabalhos, indicadores e documentos oficiais existentes sobre a instituição estudada e 

suas predecessoras. Utilizou-se, ainda, como instrumento para o estudo, um roteiro norteador 

- APÊNDICE A - , com 18 questões iniciais, as quais objetivam delinear o diagnóstico 

proposto. 

Foram também aproveitados dados quantitativos como forma de qualificar 

determinados resultados obtidos no estudo da Instituição, porque a pesquisa qualitativa não 

descarta a coleta de dados quantitativos, especialmente quando estes podem expor uma 

relação mais extensa entre fenômenos particulares. "Ainda que os estudos de caso sejam, em 

essência, pesquisa de caráter qualitativo, podem comportar dados quantitativos para aclarar algum 

aspecto da questão investigada." (GODOY, 1995b, p. 26). 

O instrumento utilizado para a coleta de dados junto aos sujeitos foi a entrevista 

semi-estruturada, entendida como aquela que "(. .. ) parte de certos questionamentos básicos, 

apoiados em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo 

campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem as 

respostas do informante" (TRIVINOS, 1987, p. 146), caracterizando-se, assim, pela possibilidade 
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de o entrevistado explorar mais amplamente uma questão. Desse modo, como instrumentos 

para esta coleta de dados2
, utilizaram-se dois roteiros com questionamentos iniciais dirigidos 

aos agentes e aos gestores. 

A dialética insiste "(. .. ) na relação dinâmica entre o sujeito e o objeto, no processo de 

conhecimento" (CHIZZOITJ, 1991, p. 80), pois, para alcançar-se uma compreensão global dos 

fenômenos do contexto do estudo, deve-se ter "(. .. ) uma conduta participante que compartilhe da 

cultura, das práticas, das percepções e experiências dos sujeitos da pesquisa, procurando 

compreender a significação social por eles atribuída ao mundo que os circunda e aos atos que 

realizam" (CHIZZOITJ, 1991, p. 82), postura esta adotada pelo pesquisador. 

Ainda como técnica para análise e interpretação dos dados, optou-se pela análise de 

conteúdo, pretendendo-se trabalhar as informações e os dados que não se mostram explícitos 

a partir dos depoimentos dos sujeitos entrevistados na pesquisa de campo. Dessa maneira, a 

análise de conteúdo "(. .. ) aparece como um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que 

utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens (. .. )" 

(BARDIN, 1994, p. 38). Ela significa uma técnica inestimável para o estudo dos símbolos e das 

características da comunicação como forma para se compreender o homem, sua história, seu 

pensamento e suas instituições. 

A análise tem como apoio instrumental qualquer tipo de "(. .. ) mensagem, formas de 

expressão dos sujeitos sociais, e, como produto, um conhecimento não linear (. .. )já que sua derivação 

se dá pela observação social do objeto de estudo (. .. )" (SETUBAL, 1994, p. 39). Institui-se, assim, 

uma outra forma de olhar as comunicações, que, conforme a postura teórica, política e mesmo 

cultural do pesquisador, poderá levar à produção de novos conhecimentos. A análise de 

conteúdo tem como intenção a "(. .. ) inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção (ou, eventualmente, de recepção), inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos 

ou não)" (BARDIN, 1994, p. 38). 

Essa técnica de pesquisa apresenta determinadas características metodológicas que se 

traduzem na objetividade, na sistematização e na inferência, apresentando, ainda, as fases de 

"(. .. )pré-análise, análise do material e o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação" 

2 Ver APÊNDICE B - Instrumento para coleta de dados dos agentes - , e Apêndice C -
Instrumento para coleta de dados dos gestores. 
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(BARDIN, 1994, p. 95). Na análise categoria!, as categorias devem contemplar os requisitos de 

exaustividade, homogeneidade, exclusividade, objetividade e concretitude. 

No tratamento dos resultados, é utilizada a codificação, sendo, portanto, "( .. ) uma 

transformação -seguindo regras especificadas dos dados de um texto, procurando agrupá-los em 

unidades que permitam uma representação do conteúdo desse texto" (RICHARDSON, 1989, p. 187). 

A organização dessa codificação pressupõe etapas básicas, como a de determinação das 

unidades de registro e a de definição das categorias de análise. 

A primeira etapa da análise de conteúdo refere-se à necessidade de "( .. ) desagregação 

de uma mensagem em seus elementos constitutivos chamados unidades de registro" (RICHARDSON, 

1989, p. 188). A opção escolhida entre as unidades de registro não gramaticais foi a análise 

temática. A mesma refere-se "( .. )a uma afirmação sobre o sujeito da oração. Isto é, uma frase ou 

uma frase composta, a partir da qual podem-se formular diversas observações" (RICHARDSON, 

1989, p. 190). 

A análise em base temática tem sido amplamente utilizada, principalmente como 

unidade de registro para estudos de opiniões, crenças, dentre outras, consistindo em "( .. ) 

descobrir o 'sentido' que o autor deseja dar a uma determinada mensagem" (RJCHARDSON, 1989, 

p. 190). Esse processo deve ainda privilegiar a classificação das unidades de registro a partir 

de uma referência mais ampla do contexto na qual aparecem. 

Após a análise dos elementos, na etapa de tratamento dos resultados, há necessidade 

de classificá-los. Essa operação deve seguir determinados critérios para a categorização, pois, 

para que as informações possam ser adequadamente analisadas, "( . .) torna-se necessário ( .. ) 

organizá-las, o que é feito mediante o seu agrupamento em certo número de categorias" (GIL, 1994, 

p. 167). 

Os critérios de agrupamento neste estudo só foram definidos após o levantamento e o 

tratamento inicial das informações coletadas, obedecendo a uma classificação progressiva dos 

elementos, uma vez que a análise categoria! "( .. )funciona por operações de desdobramento do 

texto em unidade, em categorias segundo reagrupamentos analógicos" (BARDIN, 1994, p. 153). 

Como não foi utilizado um esquema padronizado de classificação, estabeleceu-se, a partir das 

categorias que foram emergindo das manifestações dos sujeitos, um processo de 
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reagrupamento temático mais amplo, confrontando-as com a teoria nos diversos estágios da 

análise. 

Os sujeitos da pesquisa foram classificados em agentes e gestores, mas, como tal 

grupo de atores é, em seu conjunto, responsável pela execução das políticas sociais da 

FGTAS, procurou-se verificar as possíveis contradições a partir de suas falas, conforme a 

função que estes exerciam no momento da aplicação da pesquisa. 

1.2.2- Os critérios para a amostra dos sujeitos 

Com a abordagem qualitativa, pretende-se trabalhar o espaço dos significados das 

ações e das relações humanas, referindo-se a um "(. .. ) lado não perceptível e não captáve/ em 

equações, médias e estatísticas" (MINAYO, 1994, p. 22}, pois o que se procura neste estudo não 

são medidas estatísticas, mas positivamente se trata de uma aproximação de significados, de 

vivências, por isso "(. .. ) não trabalhamos com amostras aleatórias, ao contrário, temos a 

possibilidade de compor intencionalmente o grupo de sujeitos com os quais vamos realizar nossa 

pesquisa" (MARTINELL/, 1994, p. 15). 

Com o objetivo de selecionar os sujeitos da pesquisa, optou-se pela técnica de 

amostragem não probabilística do tipo intencional. Tal amostragem não se utiliza de formas 

aleatórias de seleção, razão pela qual não demanda a aplicação de tratamento estatístico. 

Mesmo que a escolha dessa técnica de pesquisa possa ser considerada uma limitação 

por determinados autores, em função da "(. .. ) impossibilidade de generalização dos resultados do 

inquérito à população (. .. )" (MARCON/, LAKATOS, 1990, p. 47), acredita-se que ela possibilite ao 

pesquisador o conhecimento da opinião dos agentes públicos executores das políticas sociais 

da instituição, porque, ao trabalhar-se com a concepção de sujeito coletivo3
, a pessoa que "(. .. ) 

está sendo convidada para participar da pesquisa tem uma referência grupal, expressando de forma 

típica o conjunto de vivências de seu grupo" (MARTINELL/, 1994, p. 1 5). 

3 Os sujeitos coletivos são entendidos como aqueles possuidores de determinadas vontades históricas. 
(OLIVEIRA, 1989). 
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Os sujeitos da pesquisa são considerados os agentes públicos, entendidos aqui como 

"(. .. ) todas as pessoas fisicas incumbidas, definitiva ou transitoriamente, do exercício de alguma 

função estatal" (MEIRELLES, 1996, p. 70). Portanto, assim são classificados os servidores da 

FGTAS, enquanto executores de políticas sociais governamentais. 

Ainda como forma de definir os agentes executores das políticas sociais no Estado, 

utilizaram-se os termos agente e gestor. Desse modo, foram pesquisados os agentes enquanto 

aqueles que "(. .. ) se vinculam ao Estado ou às entidades autárquicas ou jzmdacionais por relações 

profissionais, sujeitos à hierarquia funcional e ao regime jurídico único da entidade estatal a que 

servem, conforme o cargo ou a função em que estejam investidos" (MEIRELLES, 1996, p. 74), e os 

gestores foram compreendidos como aqueles agentes administrativos que "(. .. ) investidos de 

competência decisória, passam a ser autoridades, com poderes e deveres específicos do cargo ou da 

função e, conseqüentemente, com responsabilidades próprias de suas atribuições" (MEIRELLES, 

1996, p. 88). Na instituição analisada, foram considerados gestores todos aqueles agentes 

administrativos que ocupam cargos ou funções de confiança, tais como direção e 

departamentos. 

Alguns critérios foram estabelecidos para a formação da amostra. 

Do grupo de agentes: 

ser servidor ocupante de cargo de nível superior da FGT AS, podendo encontrar-se 

cedido à Secretaria de origem; 

ser representante entre as I O categorias de cargos4 com maior número de servidores 

e que, de algum modo, se encontrassem ligados à execução das políticas sociais do 

trabalho e de assistência social; 

que a amostra, preferencialmente, contemplasse o fator representatividade em 

relação à vinculação desses agentes aos órgãos que originaram a FGTAS; 

disponibilidade e interesse em participar da pesquisa; 

saturação para definição do tamanho da amostra. 

4 As categorias que aqui são tratadas podem ser identificadas no Capítulo 4, na Tabela 3. 
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Do grupo de gestores: 

encontrar-se em exercício de função de confiança na hierarquia de poder da 

Instituição, podendo, ou não, ter-se a representação dos tipos hierárquicos 

existentes na mesma; 

que contemplasse, preferencialmente, as áreas técnica e administrativa da 

Instituição. 

Em relação à composição das amostras, é importante ressaltar que, no momento da 

realização da pesquisa, a Fundação se encontrava sob "intervenção" administrativa- o que 

será trabalhado posteriormente no estudo - e, em função disso, foram transferidos à 

Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social (STCAS) os Departamentos do 

Trabalho e da Assistência Social da Fundação, assim como o seu respectivo quadro técnico. 

Por isso, não se utilizou o critério único de lotação dos agentes na FGTAS, por compreender­

se que os mesmos vêm ainda executando as políticas sociais em questão, mesmo que, 

atualmente, sob a coordenação direta da Secretaria e a partir de novos papéis. Esse fato 

também não deixa de privilegiar a possibilidade de análise da gestão das políticas a partir da 

relação entre o Governo e a Fundação. Do mesmo modo, procurou-se contemplar na 

composição desse grupo um gestor lotado na Secretaria. 

Na pesquisa de campo, foram entrevistados I O agentes da FGTAS e três gestores, 

totalizando 13 entrevistados e obedecendo, como último critério, ao de saturação para o limite 

das entrevistas, ou seja, quando se apresenta a repetição do argumento. 

1.2.3- Os procedimentos 

Do grupo de sujeitos que foram entrevistados na pesquisa de campo, realizou-se um 

pré-teste do instrumento utilizado como roteiro norteador da entrevista com um agente, 

material que não foi utilizado no corpo do trabalho. 



31 

O período de coleta de dados compreendeu os meses de maio a julho de 1997. As 

entrevistas não apresentaram um padrão definido quanto ao local e ao horário para a sua 

realização, mas todas obedeceram a uma combinação prévia com os entrevistados. 

Outro procedimento adotado foi a gravação de todas as entrevistas, com a permissão 

dos entrevistados, estabelecendo-se um número para cada uma, como forma de manter a 

codificação numérica para utilização nos momentos posteriores do processo da pesquisa. 

Embora informações verbais, usa-se, no Capítulo 5, a expressão "Entrevista n° ... " como 

referência das transcrições. Adotou-se, ainda, como conduta que precedeu a todas elas, a de 

informar aos entrevistados sobre os objetivos da pesquisa, bem como a manutenção do sigilo 

sobre a identificação dos sujeitos. 

O tempo de duração de cada entrevista foi, em média, de 40 minutos, sendo que, em 

alguns casos, essa média foi ultrapassada. As fitas foram todas transcritas na íntegra, 

procedendo-se, posteriormente, às correções de termos ou expressões necessárias. Cada 

entrevista resultou, em média, em cerca de 25 páginas digitadas. 

Os roteiros básicos utilizados para as entrevistas, contidos nos instrumentos para a 

coleta de dados (APÊNDICE B e Apêndice C), demonstraram um encadeamento entre as 

questões propostas para a discussão, mas procurou-se explorar outras, relativas a temas 

secundários, também presentes na intenção do pesquisador e em função de vivências 

concretas dos sujeitos da pesquisa. 

Em relação aos procedimentos adotados para a fase de análise e interpretação dos 

dados e conclusões, demonstrar-se-á a construção dos passos metodológicos realizados, por 

momentos, com base no referencial teórico já apresentado quanto à técnica de análise de 

conteúdo. 

1° Momento 

a) Pressupostos 

O ponto de partida ancorou-se no referencial teórico construído, o que ofereceu o 

suporte para que se efetivasse a análise de conteúdo, não se estabelecendo, assim, o estudo 

apenas de uma forma descritiva, mas, fundamentalmente, no patamar interpretativo. É 

importante ressaltar que as categorias epistemológicas norteadoras deste trabalho, a partir 
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desse mesmo referencial, representaram o fio condutor (o encadeamento) no momento da 

análise (as conexões) e do confronto sistemático (superação) destas com as categorias 

emergentes desse processo, possibilitando a conceituação (síntese). 

b) Passos 

Leitura flutuante das respostas obtidas nas entrevistas, considerando-se o 

documento completo e observando-se todos os aspectos emergentes em relação ao tema, 

caracterizando-se como a etapa de pré-análise. 

2° Momento 

a) Pressupostos 

Nesse momento, entendido como o do tratamento dos dados, devem ser observados, 

quanto à codificação, os critérios de objetividade, sistematização e generalização, 

caracterizando-se como a fase inicial da análise do material. A análise representa um primeiro 

exercício de aproximação com o referencial teórico quando é realizada através de uma 

classificação temática. Deve-se sempre procurar privilegiar a classificação a partir das 

unidades de contexto mais amplas na qual aparecem as categorias, o que possibilita o salto 

para a categorização. 

b) Passos 

Organização da codificação: 

- montagem de planilha com o objetivo de facilitar os momentos subseqüentes; 

- definição das unidades de registro entre as não gramaticais como sendo a 

temática. A partir disso, foi possível a construção de quatro blocos iniciais 

temáticos - o papel do Estado na área social, a gestão das políticas sociais e o 

papel do gestor público, a instituição FGT AS, o usuário e o espaço público; 

- como o enfoque pretendido no tratamento foi o qualitativo, não se considerou a 

freqüência, mas, sim, a presença e/ou a ausência dos fenômenos ou dos elementos; 

- leitura da entrevista, fazendo-se a análise e a síntese por parágrafos e 

escolhendo-se as palavras-chave. O objetivo foi o de determinar valores, atitudes, 

opiniões e crenças do sujeito pesquisado, a partir do universo observável de 

aspectos emergentes das entrevistas em relação aos temas. O critério da saturação 

será apontado pela reincidência de elementos encontrados na análise. 
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3° Momento 

a) Passos 

- a partir da análise dos documentos completos, identificaram-se as palavras-chave 

dos enunciados dos entrevistados sobre os temas; 

- as idéias-chave foram agrupadas em relação às unidades de contexto mais amplo, 

constituindo as categorias iniciais. Essas categorias representam, portanto, os 

enunciados dos entrevistados já subcategorizados; 

-.sistematizando-se esses procedimentos adotados em cada entrevista, 

transcreveram-se as categorias iniciais para uma planilha única. Observou-se, 

então, a existência de várias categorias iniciais repetidas ou que poderiam ser 

reagrupadas a partir de aspectos mais amplos da temática; 

- através do processo de inclusão e/ou exclusão e dos nexos existentes, procedeu-se 

à readequação das categorias iniciais emergentes, observando-se as características 

de exaustividade, exclusividade, concretitude, homogeneidade e objetividade. 

Esse exercício representou a primeira revisão das categorias do estudo já 

construída à luz dos dados; 

- fez-se necessária nova leitura das entrevistas, uma a uma, promovendo a inclusão 

de outras idéias-chave ainda não encontradas em um primeiro momento, mas 

importantes para a análise, remontando-se, dessa forma, o exercício de 

codificação e recodificação. 

4° Momento 

a) Passos 

- a partir das categorias iniciais que emergiram da análise das manifestações dos 

sujeitos, procurou-se avançar, através do esforço de classificação e síntese, no 

sentido de se obter um novo reagrupamento em unidades que permitissem 

categorias mms abrangentes, as quais se denominaram de categorias 

intermediárias; 

- a partir dessas categorias, já em menor número que as iniciais, procurou-se o 

retomo à teoria para a análise de sua adequação com a categoria; 
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- entretanto, fez-se necessário, ainda, mats um movimento no sentido de 

classificação e síntese, para buscar outro nível de reagrupamento, que abarcasse 

categorias bem mais abrangentes. 

5° Momento 

a) Passos 

Neste momento, o reagrupamento que se estabeleceu através das categorias 

emergentes do processo de análise das manifestações dos agentes executores das políticas 

sociais representa as categorias finais, que devem estar adequadas tanto à teoria quanto aos 

dados, traduzindo um esforço maior de síntese. Como o processo é dialético e contínuo, pode 

não significar concretamente o momento final (síntese), mas o de partida. Devido aos limites 

de tempo em relação à pesquisa, foi necessário avançar-se na construção da análise, porque 

este estudo não se pretende definitivo, mas um indicativo de um momento histórico. Quem 

sabe, poderá apontar outros possíveis caminhos, que indiquem novos focos de análise. É 

importante entendê-lo, acima de tudo, como um ponto de reflexão crítica, teórico--prática. 

Acredita-se que seja possível, a partir desse momento, se apresentarem proposições como 

forma de vislumbrar algumas transformações da realidade, assim como a necessidade de 

continuar refletindo sobre os temas em questão. 

Aqui, encontrar-se-á a inferência no tratamento dos dados apresentados através das 

categorias finais. É, portanto, a hora da conceituação, abrangendo a análise e a síntese, 

constituída a partir do empreendimento sistemático e crítico que se estabelece no confronto 

das categorias emergentes da análise, cada vez mais abrangente, até as categorias finais. 

Finalmente, para melhor visualisar-se a construção do processo de análise de 

conteúdo, optou-se por apresentar, de forma esquemática, as categorias iniciais, 

intermediárias e finais que emergiram da análise das entrevistas realizadas com os agentes 

(QUADRO 1), e com os gestores (QUADRO 2), demonstrando-se como essas categorias foram 

sendo construídas. 



QUADRO I 
As categorias de análise dos agentes 

CATEGORIAS INICIAIS CATEGORIAS INTERMEDIARIAS CATEGORIAS FINAIS 
O papel do Estado como suporte de equalização de O papel do Estado 

direitos a partir de novas concepções. 
As novas fonnas de inserção da soci.edade civil no espaço 

público .. 

A desmontagem do setor público como resultado do marco AS CONTRADIÇÕES 
ideológico As repercussões das mudanças DO ESPAÇO PÚBLICO 

A fragilização da identidade das estruturas de atendimento 
na área social do papel do Estado. REDIMENSIONADO. 

O custo social das mudanças 
O redimensionamento do papel do terceiro setor 
As garantias para que se consolide o processo de 

municipalização na área social Os desafios do 
A articulação das competências de governo a partir de um 

processo de transitoriedade. novo modelo de federalismo 
As mudanças e a constituição de um novo espaço público 
A gestão como uma violência simbólica 
A descontinuidade político-administrativa como traço O desenho do 

característico na área social 
gerenciamento público. "' 

A ingerência polftica na gestão do setor A EXIGENCIA DE NOVAS 
A ausência de ação gerencial CONCEPÇÕES DE GESTÃO 

PÚBLICA. 
O papel dos agentes no contexto de transição Os novos papéis dos agentes públicos 
O novo perfil de gestor público na visão dos agentes 

frente a um contexto em mudanças 

A identificação de pontos fortes na FGTAS 
A condução da FGTAS como um de seus pontos A visão crítica dos agentes sobre A INCERTEZA COMO 

fragilizadores 
Os reflexos da redefmição do papel do Estado para a a instituição FGT AS. PERSPECTIVA DA FGTAS. 

FGTAS 



CATEGORIAS INICIAIS 

A visão do Estado como promotor do bem-
estar social --

A participação popular e seus instrumentos 
como modelo de exercício democrático 

A visão dos gestores sobre os equívocos na 
concepção de municipalização das políticas 
sociais 

A polêmica sobre as competências 
concorrentes entre as esferas de governo 

Os reflexos do tipo gestão adotada 
A instrumentalização como base para 
construção de um novo perfil para o gestor 
público 

A fragilização da identidade da FGTAS 
O tipo de estrutura e a execução da política 
social na área do trabalho como pontos 
fortes da FGTAS 

As práticas de gestão como entraves à 
instituição 

QUADR02 

As categorias de análise dos gestores 

CATEGORIAS INTERMEDIÁRIAS 

Os avanços e as contradições 
das transformações do 

papel do Estado. 

A exigência de um novo 
novo perfil de gestor a partir das práticas 

de gestão. 

Os descompassos 
daFGTAS. 

CATEGORIAS FINAIS 

O ESBOÇO DE 
UM NOVO MODELO 

DE ESTADO. 

A PROFISSIONALIZAÇÃO DA 
GESTÃO PÚBLICA. 

A FGTAS COMO REFLEXO 
DE SUA GESTÃO. 



37 

6°Momento 

a) Passos 

Como último momento dos passos metodológicos, essa fase contempla o 

estabelecimento dos eixos possíveis de articulação a partir do estudo. Além do que, é nesse 

espaço que poderão também surgir proposições. 

O momento representa a articulação das categorias teórica, epistemológica e 

axiológica, -centrais para a análise pretendida -, e que se referem ao setor público gaúcho 

estadual em mudança. Essas categorias serão movimentadas dialeticamente através do 

exercício da pesquisa, a qual representa o eixo metodológico articulador entre teoria e prática, 

portanto, também facilitador, permitindo a reflexão, que, nesse sentido, é o objetivo maior do 

estudo. 

Procura-se, no capítulo seguinte, apresentar o embasamento teórico sobre o Estado e 

dar conta da leitura do contexto mais amplo onde ocorre e se insere a Instituição pesquisada, 

apontando-se o referencial sob o qual o pesquisador estará interpretando e analisando as 

temáticas de estudo. 



2- A REDEFINIÇlO DO PAPEL DO ESTADO NA ÁREA SOCIAL, NO LIMIAR DO SÉCULO XXI 

Para a compreensão da redefinição do papel do Estado na área social, no limiar do 

século XXI, utiliza-se um marco referencial histórico, o qual procura apresentar a concepção e 

a conformação do Estado moderno. Para apresentar as concepções de Estado como ente 

político optou-se por uma matriz de análise conceitual, a partir de uma perspectiva dialética. 

Por outro lado, pontua-se a importância do Estado na sociedade, enquanto agente econômico, 

na orientação dos postulados liberal, keynesiano e neoliberal. 

Para se verificarem as repercussões da redefinição do papel do Estado nas políticas 

sociais, descreve-se a crise do Estado de Bem-Estar, aproximando-se essa questão da 

realidade brasileira sob a perspectiva do Estado desenvolvimentista, bem como a adoção de 

políticas de recorte neoliberal em economias avançadas e em outras em desenvolvimento, 

como é o caso do Brasil. Contextualizam-se as políticas sociais, inscrevendo-se a 

intencionalidade em que sempre se pautaram e os argumentos destas a partir da presença da 

ideologia neoliberal, apresentando-se alguns aspectos da Reforma Administrativa do Estado 

nos níveis federal e estadual. 

2.1 - A CONCEPÇÃO DE ESTADO COMO ENTE POLÍTICO 

Para compreender-se o papel do Estado na sociedade contemporânea é importante 

investigar a origem do Estado moderno no que se refere ao seu princípio, à sua razão de ser 

enquanto ente político. Nesse sentido, parte-se inicialmente da concepção de Estado em 

Rousseau, por ter ele desenvolvido um conceito mais democrático de poder, baseado na 

soberania popular e no conceito-chave da vontade geral, preconizando a democracia direta. 

Como contraponto, apresenta-se a concepção de Estado em Marx, visando fazer a crítica à 
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tese contratualista de Rousseau, demonstrando uma outra visão, a de sociedade de classes, 

entendendo-a a partir de seus antagonismos e contradições. Avançando, procurou-se, na 

concepção de Estado em Gramsci, que parte dos principais conceitos de Marx, a possibilidade 

de se analisarem as sociedades contemporâneas e de refletir-se sobre suas contribuições 

relacionadas a uma teoria marxista da ação política. Buscou-se, ao reinterpretar-se o Estado, 

compreender-lhe as estratégias político-econômicas de mudanças adotadas hoje pelas 

~ sociedades capitalistas. 
Q) 

ª 9 
o 

:> 
j.. 2.1.1 -A concepção de Estado moderno 
o ., 
'! 

~ Muitos foram os filósofos que se ocuparam em procurar esclarecer o surgimento do 

g Estado, mas é possível encontrá-lo de MAQUIAVEL5 a LOCKE6
, que reconhecem no Estado 

j o princípio soberano e unificador da existência social. Foi a centralização do poder, fenômeno 

que se desenvolveu desde o final do século XIV e durante o século XV - tendo como 

exemplo a França, a Espanha e a Inglaterra-, que moldou o surgimento do Estado moderno. 

A partir da Revolução Gloriosa na Inglaterra (1688), quando Guilherme III foi 

proclamado rei, em função de ter aceito a Declaração de Direitos que limitava sua autoridade 

transferindo-a ao Parlamento, e da Revolução Francesa (1789), que significou a luta contra os 

privilégios da nobreza, aboliram-se as associações intermediárias entre o Estado e o 

indivíduo, mostrando o esgotamento de um modo de produção, o feudalismo. Os princípios de 

igualdade, liberdade e fraternidade dominaram as idéias e alteraram as concepções políticas 

da época. 

As características que o Estado moderno apresenta são o monopólio de fazer e de 

aplicar as leis, recolher impostos, cunhar moeda e contar com um exército. O que imprime o 

caráter de novo é que tudo isso se toma prerrogativa do governo central, que passa a ter o 

5 Nicolau Maquiavel (1469-1527) foi um intelectual italiano que refletiu a respeito de política e viveu 
intensamente em sua época, a luta de poder. Dentre suas principais obras -peças de teatro, poesias, ensaios-, 
evidencia-se Q Príncipe e Comentários sobre.!! Primeira Década de Tito Lívio. 

6 John Locke (1632-1704), filósofo inglês, teve um importante papel nas discussões sobre a teoria do 
conhecimento, temática importante do pensamento moderno. Sua principal obra nesse sentido foi Ensaio sobre Q 

Entendimento Humano. Também foi teórico da revolução liberal inglesa, com idéias que se desenvolveram 
durante o século XVIII, e, nesse caso, a obra significativa foi Dois Tratados sobre Q Governo Civil. 



40 

aparato administrativo para a prestação dos servtços públicos, asstm como o monopólio 

legítimo da força. 

As idéias de garantia dos direitos individuais, tais como liberdade de pensamento, 

expressão e religião, que supõem um Estado de direito em que sejam evitados o arbítrio, as 

lutas religiosas e as penas cruéis, estavam presentes. Ocorreu, também, a instituição do voto e 

da representação, a autonomia dos poderes e a conseqüente limitação do poder central. 

O Estado é, pois, uma sociedade política, e o Estado moderno é uma sociedade que 

apresenta base territorial, que se divide em governantes e governados e que pretende, nos 

limites territoriais que são reconhecidos, a supremacia sobre todas as demais instituições. 

O Estado aparece aos indivíduos e às sociedades como um poder de mando, como 

governo e dominação, e, para atingir sua finalidade, emprega diversos meios que variam 

conforme as épocas, os povos, os costumes e mesmo a cultura. Mas a autoridade é intrínseca a 

ele, que mantém, assim, o monopólio da força, para tornar efetiva sua autoridade. 

Entre as diversas concepções de Estado existentes, encontram-se diferentes visões e 

interpretações sobre o papel do Estado na sociedade. Procura-se, a partir da opção por uma 

matriz de análise conceitual em uma perspectiva dialética, apresentar, na seqüência deste 

estudo, três dessas visões compatíveis com tal matriz. 

2.1. 2 - A dicotomia público versus privado 

A sociedade brasileira, pensada a partir da dicotomia público versus privado, tem sido 

historicamente pautada pela supremacia do público, seja pela qualidade e/ou intensidade da 

intervenção estatal, seja mesmo pelas formas de dominação, através da coação, da coersão e 

do poder político. Tais práticas, utilizadas pelo poder "soberano", determinam a subordinação 

do povo através do poder político, que, ao não se tornar público, portanto explícito, esconde e 

escamoteia, não só da população, mas também de seus próprios pares - os agentes públicos 

- a lógica de seu funcionamento, o objetivo real de sua ação e o interesse daqueles a quem 

está servindo. 
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A originária diferenciação entre o direito público e o privado pauta-se pela afirmação 

da supremacia do público sobre o privado. A importância conceitual, classificatória e 

valorativa da dicotomia público versus privado traduz-se na possibilidade que ela abrange, ou 

melhor, que para ela converge, de outras dicotomias, que, de certa forma, a completam e/ou 

podem também substituí-la, como: a sociedade de iguais e a sociedade de desiguais; lei e 

contrato; justiça comutativa e justiça distributiva. 

O Estado manifesta a sua autoridade organizada em leis e, pela coação, tem o 

monopólio da força e o poder político. A autoridade é intrínseca ao Estado. Por outro lado, o 

direito privado representa o conjunto de normas que os indivíduos estabelecem para regular 

suas relações recíprocas, ou seja, através do contrato. 

O primado do público significa, portanto, "( .. ) o aumento da intervenção estatal na 

regulação coativa dos comportamentos dos indivíduos e dos grupos ( .. )" (BOBEIO, 1992a, p. 25), 

em outras palavras, o caminho inverso ao da emancipação da sociedade civil em relação ao 

Estado. Funda-se ele sobre a contraposição do interesse coletivo ao interesse individual e 

sobre a necessária subordinação, podendo assumir várias formas: o ente coletivo, a nação, a 

classe, a comunidade e outras. E, ainda, o que todas as teorias sobre o primado do público têm 

em comum é a idéia e o princípio de que "( .. )o todo vem antes das partes" (BOBEIO, 1992a, p. 

24). 

Outro aspecto importante quanto à esfera do público é o de ela ser entendida como 

esfera de competência do poder político. É esse poder entendido "( ... ) no sentido da grande 

dicotomia mesmo quando não é público, não age em público, esconde-se do público, não é 

controlado pelo público" (BOBEIO, 1992a, p. 28). Assim, a primazia do público, traduzindo-se 

na regulação e na interferência direta do Estado no comportamento e na vida cotidiana dos 

indivíduos e grupos, tem inviabilizado a emancipação da sociedade civil em relação a este e à 

efetiva cidadania do povo. 

Na verdade, a preponderância do público, enquanto pensados Estado e sociedade, 

governante e governados, tem determinado uma profunda injustiça distributiva, ratificada 

quando o Estado se coloca a serviço do capital, da classe dominante, construindo, dessa 

forma, como produto, uma sociedade muito mais de desiguais do que de iguais. Nessa 

situação, o econômico subjuga o trabalhador através da exploração, da apropriação, da mais-
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-valia, da violência explícita ou simbólica, alienando-o, calcado no modelo de 

desenvolvimento adotado, que se reflete na quase-totalidade da sociedade brasileira, 

acentuando-se as desigualdades e a exclusão social. 

2.1.3 -A concepção de Estado em Rousseau, Marx e Gramsci 

ROUSSEAU7 procurou resolver a questão da legitimidade do poder fundado no 

contrato social e, enquanto detentor de uma visão do Estado acima dos interesses particulares 

e das classes, desenvolveu a concepção de democracia direta, entendendo, portanto, que o 

cidadão é ativo, participante, fazendo ele próprio as leis nas assembléias públicas. Atribuiu ao 

povo a soberania inalienável, enquanto corpo coletivo, capaz de decidir o que é melhor para o 

todo social. Entendia ele que não sendo "(. .. ) a soberania senão o exercício da vontade geral, 

jamais se pode alienar, e que o soberano, que nada mais é senão um ser coletivo, não pode ser 

representado a não ser por si mesmo; é perfeitamente possível transmitir o poder, não porém a 

vontade" (ROUSSEAU, 1995, p. 38). 

Acreditava esse filósofo que, para fundar especificamente uma sociedade política, é 

necessária a convenção voluntária de um pacto social. A institucionalização do poder político, 

para ele, sobrevém com a estipulação do contrato social, que, para ser legítimo, deve originar­

-se do consentimento necessariamente unânime. Entendia a igualdade e a liberdade como os 

valores fundamentais que induzem os homens a construírem uma verdadeira associação 

política. 

Para ROUSSEAU, o poder soberano é o Poder Legislativo, o qual pertence ao povo, 

sendo o Poder Executivo somente um órgão subordinado. Para ele, a única forma de Estado 

admitida em seu sistema é a República, a qual pode ser chamada também de democracia 

direta. 

7 Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) nasceu em Genebra e viveu em Paris no momento em que 
efervesciam as idéias liberais que culminariam na Revolução Francesa (1789). Suas principais idéias políticas 
expressam-se nas obras Discurso sobre -ª Origem ~ ~ Fundamentos da Desigualdade entre os Homens ( 1753) e 
Do Contrato Social (1762). 
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Argumentava que nenhum contrato pode ser legítimo como projeto de vida coletivo, 

se em sua base sustenta a opressão e as desigualdades. Apesar de tudo, considerava que o 

pacto que institui a sociedade civil, enquanto política, é proposto pelos ricos, porque os ricos 

lograram obter o consenso para justificar seu domínio. 

"A estipulação do pacto social é necessária quando os antagonismos se 
tornam tão fortes que ameaçam destruir a todos, não importando se são 
ricos ou pobres (. .. ) os ricos propõem o pacto, apresentando-o como a 
solução dos antagonismos e como uma garantia de segurança para 
todos. Este pacto é, aparentemente, o reconhecimento da liberdade e da 
igualdade, mas, em realidade, é a institucionalização da opressão e da 
desigualdade." (SANTILLÁN, 1992, p. 77). 8 

O Estado para ROUSSEAU institui-se para consentir o pleno exercício da liberdade 

civil. Para ele, "(. .. )o poder do Estado reside no povo, que renunciou à sua liberdade em favor do 

Estado, e este, por sua vez, é a vontade geral" (CARNOY, 1990, p. 33). Acredita que a vontade 

geral prevalece sempre sobre todas as vontades particulares. 

Sua concepção política, como a de todo pensamento liberal, representa uma reação 

contra o absolutismo e propõe uma visão democrática de poder. Denuncia a violência dos que 

abusam do poder conferido pela propriedade. Embora representasse, já naquele tempo, a 

crítica ao modelo elitista do liberalismo, Rousseau antecipou de certa forma, em alguns 

aspectos, as propostas de solução para as questões sociais que emergiram no século XIX. No 

entanto, ao partir da tese contratualista e da denúncia da violência como produto da natureza 

humana corrompida, situou-se sob a perspectiva de uma análise moral, e dessa forma pessoal, 

de um fenômeno que seus sucessores teóricos socialistas creditam aos resultados dos 

antagonismos sociais. 

MARX9 (1818-1883), filósofo alemão, opõe-se à visão do Estado como tutor da 

sociedade, apresentando uma visão crítica deste, ou seja, da concepção burguesa do Estado ou 

do liberalismo, pois sua formulação da sociedade capitalista é a de uma sociedade de classes. 

Seu pensamento político inscreve-se na corrente do "( ... ) realismo político que despe o Estado de 

8 "La estipulación de/ pacto social es necesaria cundo los antagonismos se vuelven tanfuertes que amena::am con 
destruir a todos no importando si son ricos o pobres ( .. ) los ricos proponen e/ pacto, presentándolo como la so/ución de los 
antagonismos y como una garantía de seguridad para todos. Este pacto es, aparentemente, e/ conocimiento de la libertad y 
de la igualdad, pero en realidades la institucionalización de la opresión y de la desigualdad" (SANTILLÁN, 1992, p. 77). 

9 Entre suas obras, encontram-se Q 1J!. Brumário de Luís Bonaparte, Contribuição i! Crítica da Economia 
Política e Q C,apital. 
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seus atributos divinos e considera-o como organizador de força, do máximo de força disponível e 

exercitável em um determinado grupo social" (BOBEIO, 1991, p. 29). 

A crítica à democracia burguesa contida na obra A Questão Judaica (1843) e a 

compreensão de que a sociedade política, o Estado, é expressão da sociedade civil, logo, das 

relações de produção que nela se instalaram, levaram Marx às conclusões registradas, em 

1845, em outra obra, A Ideologia Alemã, não publicada na época, onde estabelece a 

correlação entre o desenvolvimento das relações econômicas, o Estado e as ideologias. 

"Não é o Estado que determina a estrutura econômica, mas sim o contrário." (GRUPPI, 

1980, p. 27). MARX entende que a sociedade molda o Estado, e que esta se molda pelo modo 

dominante de produção e das relações inerentes a esse contexto. Portanto, considera o Estado 

como superestrutura, que reflete o modo das relações sociais determinadas pela base 

econômica. 

O Estado é explicado como um instrumento essencial de dominação de classes na 

sociedade capitalista, por isso não está acima dos conflitos de classe, mas profundamente 

permeado por eles. "Autonomizado e separado dos reais interesses particulares e coletivos (. .. ) o 

Estado, por baixo das aparências ideológicas de que necessariamente se reveste, está sempre 

vinculado à classe dominante e constitui o seu órgão de dominação" (GORENDER apud MARX, 

ENGELS, 1989, p. XXVI). Por isso, o Estado não representa um fim nobre, tal como a justiça, a 

liberdade ou, ainda, o bem-estar, mas, sim e fundamentalmente, o interesse específico de 

apenas uma parte da sociedade, porque os pensamentos da classe dominante são também, 

"(. .. ) em todas as épocas, os pensamentos dominantes; em outras palavras, a classe que é o poder 

material dominante numa determinada sociedade é também o poder espiritual dominante" (MARX. 

ENGELS, 1989, p. 47). 

ENGELS 10 e também MARX, ao construírem o conceito sobre o Estado, acreditam 

que ele tem suas origens na necessidade de controlar os conflitos sociais entre os diferentes 

interesses econômicos. Tal controle concretiza-se pela classe economicamente dominante. 

1° Friedrich Engels (1820-1895), amigo de Marx, além da colaboração ideológica, por muitas vezes o 
auxiliou financeiramente em momentos críticos. Escreveram juntos Manifesto Comunista ( 1848) e 8. Ideologia 
Alemã. Sozinho, Engels publicou, dentre outras obras, A Dialética da Natureza e A Origem da Famflia, da 
Propriedade Privada~ do Estado (1894). 
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Assim, o Estado capitalista é uma solução às necessidades de mediar o conflito de classes e de 

sustentar a "ordem", o que retrata o domínio econômico da burguesia. É ele um instrumento 

que serve à realização de interesses que não são gerais, mas, sim, particulares, portanto, de 

classe, porque, com o desenvolvimento da economia, surgem as diferenças econômicas e as 

de classe. 

Tanto para MARX como para ENGELS, o Estado surge como parte da divisão de 

trabalho e como componente do surgimento das diferenças entre os grupos na sociedade e da 

falta de consenso social. 

"Com a emancipação da propriedade privada em relação à 
comunidade, o Estado adquiriu uma existência particular ao lado da 
sociedade civil e fora dela; mas este Estado não é outra coisa senão a 
forma de organização que os burgueses dão a si mesmos por 
necessidade, para garantir reciprocamente sua propriedade e os seus 
interesses, tanto externa quanto internamente. "(MARX, ENGELS, 
1989, p. 69-70). 

O Estado, nesse sentido, passa a ser uma necessidade, a partir de um determinado 

estágio de desenvolvimento econômico, o qual se liga à divisão da sociedade em classes. O 

Estado, por isso, é conseqüência dessa divisão, porque só quando surgem as classes, e delas 

a luta imanente, acontece a sua criação. O início mesmo das diferenças parece estar na 

posição dos homens quando as relações de produção se diferenciam. 

A partir da impossibilidade de essas classes conciliarem seus antagonismos e para 

que elas não se destruam e envolvam a sociedade em uma luta infecunda, "(. .. ) faz-se 

necessário um poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o 

choque e a mantê-la dentro dos limites da ordem. Este poder, nascido da sociedade, mas posto 

acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado" (ENGELS, 1977, p. 19 1). 

Ainda, na concepção de MARX e ENGELS, o Estado é a forma "(. .. )pela qual os 

indivíduos de uma classe dominante fazem valer seus interesses comuns e na qual se resume toda a 

sociedade civil de uma época(. .. )" (MARX, ENGELS, 1989, p. 70). Ele é, então, a expressão da 

dominação de uma classe, é a necessidade de regulamentar juridicamente a luta de classes, 

mantendo o equilíbrio entre elas, como um momento de mediação, de acordo com a 

correlação de forças presentes. 
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Outra interpretação possível da teoria do Estado em Marx, resultante de sua obra O 

Capital, é a teoria do Estado burguês, que parte da análise da estrutura básica da sociedade 

capitalista em sua totalidade; sua essência é determinada pelas condições materiais e por suas 

relações sociais. O Estado representa, em verdade, os interesses de uma classe específica, 

mesmo quando se encontra acima dos antagonismos de classe, "(. .. ) e o principal meio de 

expressão do Estado é o poder coercitivo institucionalizado" (CARNOY, 1990, p. 78). 

Contudo, se, por um lado, MARX se ateve em apontar o caráter de classe do Estado, 

por outro, GRAMSCI 11 pretendeu desvendar as mediações que esclarecem essa dominação, 

apresentando uma teoria marxista da ação política. A sua preocupação centra-se em 

privilegiar "(. .. ) uma formação social concreta e postula formular para ela um planejamento 

estratégico-tático que viabilize a expansão da força política e social da classe operária e faculte a 

esta a conquista do poder" (VIANNA apud GRUPPJ, 1991, p. XII). Dessa maneira, pretende 

instrumentalizar o sujeito coletivo para a ação. 

Sua importante contribuição teórica reside em ter apresentado o Estado capitalista não 

se impondo apenas pela coerção e pela violência, mas também por consenso, por persuasão. 

Por meio das instituições da sociedade civil, a ideologia da classe dominante tanto é difundida 

como preservada. 

GRAMSCI assume as concepções marxistas "(. .. ) das origens materiais de classe e do 

papel da luta e da consciência de classe na transformação social" (CARNOY, 1990, p.90), adotando, 

inclusive, a noção marxista de hegemonia, que, para ele, representava a preponderância 

ideológica dos valores e das normas burguesas sobre as classes subalternas. 

A hegemonia, portanto, representa a capacidade de direção cultural e ideológica que é 

apropriada por uma classe e exercida sobre o conjunto da sociedade civil. Assim, a hegemonia 

"(. .. ) compreende as tentativas bem sucedidas da classe dominante em usar sua liderança política, 

moral e intelectual para impor sua visão de mundo como inteiramente abrangente e universal e para 

moldar os interesses e as necessidades de grupos subordinados" (CARNOY, 1990, p. 95). A 

hegemonia não se traduz como política apenas, mas também como um fato cultural, moral, de 

concepção de mundo; é um processo de unificação do pensamento e da ação. 

I I Antônio Gramsci (I 89 I- I 937) era um teórico italiano. Suas principais obras são Concepção 
Dialética da História, Os Intelectuais~ª Organização da Cultura!: Cadernos do cárcere. 
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O Estado representa mais que um ente "(. .. ) monopolizador dos meios de coerção fisica 

(. .. )"(VIANNA apud GRUPPJ, 1991, p. XIII}, pois se constitui, inclusive, das organizações ou dos 

aparatos dirigentes da vida social, tais como a escola, a igreja, os sindicatos e outros. Por isso, 

em condições de hegemonia, a burguesia solidifica o Estado com as instituições dirigentes 

tanto da ação como da produção e da reprodução dos valores sociais, transformando-se essa 

realidade no que GRAMSCI denomina de Estado ampliado 12
• Em tal situação, essas 

instituições representam e se comportam como aparatos ideológicos do Estado. 

Também para GRAMSCI, o Estado não "(. .. )é algo impermeável às lutas de classe, mas é 

atravessado por elas(. .. )" (SIMIONATTO, 1995, p. 64), e é seu o conceito de Estado ampliado 

como perspectiva para analisar as sociedades contemporâneas mais desenvolvidas. "A 

ampliação do Estado passa, portanto, por uma incorporação da hegemonia e de seu aparelho ao 

Estado" (BUCI-GLUCKSMANN, 1990, p. 98). Isso significa que o Estado deve ser entendido 

além do aparelho governamental, incluindo o aparelho privado de hegemonia, isto é, a 

sociedade civil. 

Conceito-chave em GRAMSCI é o de sociedade civil, onde procura mostrar que ela é 

o espaço no qual se organizam os interesses em confronto e, também, em que se tornam 

conscientes os conflitos e as contradições. O Estado comumente é entendido como 

sociedade política - ou ditadura, ou aparelho coercitivo para moldar a massa popular ao 

tipo de produção e à economia de um dado momento. Mas o Estado deve ser compreendido 

como um "(. .. )equilíbrio da Sociedade política com a Sociedade civil (ou hegemonia de um grupo 

social sobre a sociedade nacional inteira exercida através das chamadas organizações privadas, 

como a Igreja, os sindicatos, as escolas, etc.)(. .. )" (GRAMSCI, 1987, p. 224). 

GRAMSCI entende que é essencial a superação do Estado enquanto órgão de coerção 

e manutenção dos privilégios e das desigualdades, defendendo que a democratização das suas 

funções é indispensável. Nesse sentido, o projeto político das classes subalternas deve visar à 

separação de determinados aparatos ideológicos da sua adesão ao Estado, objetivando 

tomarem-se instituições de hegemonia sob sua direção. Entende, ainda, que a hegemonia é a 

capacidade de dirigir e de conquistar alianças, traduzida na competência de fornecer uma base 

12 Em relação à identificação entre o Estado e o governo, GRAMSCI apresenta uma concepção 
ampliada do Estado, observando que na "( . .)noção geral de Estado entram elementos que também são comuns à noção 
de sociedade civil (neste sentido, poder-se-ia di:::er que Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, 'hegemonia 
revestida de coerção'"(GRAMSCI, 199/b, p. 149). 
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social ao Estado proletário. A revolução, para ele, é compreendida como reforma intelectual e 

moral, "(. .. )já que a hegemonia do proletariado representa a transformação, a construção de uma 

nova sociedade, de uma nova estrutura econômica, de uma nova organização política e também de 

uma nova orientação ideológica e cultural" (GRUPPI, 1991, p. 2). A hegemonia é conquistada 

antes do poder e é uma condição essencial para este. 

O processo de formação crítica do homem e de sua intervenção ativa e consciente no 

processo da história do mundo é o resultado de um processo social, de uma formação político­

-ideológica, na qual o partido apresenta uma função essencial. É a política, pela experiência 

que nela ocorre, que estabelece a relação entre a concepção crítica e as massas subalternas, 

oportunizando às últimas a superação de sua visão acrítica. O partido, para GRAMSCI, é um 

unificador, um grande reformador intelectual e moral. 

"A mediação entre as pessoas simples e os intelectuais é operada pela política (. .. ). " 

(GRUPPI, 1991, p. 74). Se, por um lado, os intelectuais difundem a ideologia, por outro, 

asseguram homogeneidade à classe a qual estão ligados; portanto, são eles, no interior das 

instituições fundamentalmente, que podem contribuir para a construção de um novo projeto 

de sociedade, porque "(. .. ) a mediação profissional é dificilmente separável da mediação 

política"(GRUPPI, 1991, p. 81), principalmente aqueles intelectuais que têm a função política 

de colocar em contato a massa subalterna com a administração estatal. 

GRAMSCI compreende os intelectuais orgânicos desempenhando um importante 

papel, se não central, no processo revolucionário, pois, ao pertencerem à classe trabalhadora e 

"(. .. ) mantendo seus laços com ela através da criação de transformações políticas por meio de um 

partido revolucionário, forneciam a base para a estratégia política de Gramsci "(CARNOY, 1990, p. 

1 17). Essa importância é decorrente do desempenho de uma função política, ou seja, da 

mediação política. 

A seguir, pretende-se mostrar que os diferentes pontos de vista sobre o papel do 

Estado na sociedade para o pensamento econômico implicam políticas diferentes de mudança 

social, acreditando-se que podem servir para a busca da compreensão das atuais estratégias 

político-econômicas adotadas nas sociedades capitalistas. 
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2.2 - A CONCEPÇÃO DA RELAÇÃO ESTADO-SOCIEDADE NAS DIFERENTES LINHAS DO 

PENSAMENTO ECONÔMICO 

As economias cresceram em todo o mundo, e, na história do capitalismo, sempre 

existiu a intervenção do Estado na economia, embora com intensidade e formas que se 

modificaram em seu percurso; e "(. .. )o setor público- aqui chamado de Estado- cresceu em 

importância em todas as sociedades, da industrial avançada à exportadora de bens primários do 

Terceiro Mundo(. .. )" (CARNOY, 1990, p. 9). Para compreender-se a questão do Estado e como 

se fonna o seu crescente papel, é preciso estudá-lo como agente econômico, por isso optou-se 

por apresentá-lo sob a orientação dos postulados liberal, keynesiano e neoliberal. 

2.2.1- No liberalismo 

A teoria clássica do Estado surgiu a partir de alterações das condições do poder 

econômico e político na Europa, no século XVII. O liberalismo, enquanto teoria política e 

econômica, surgiu nessa época, culminando com a Revolução Francesa, ocorrida no século 

XVII. 

O liberalismo, como conjunto de idéias éticas, políticas e econômicas da burguesia, 

representou uma oposição à visão de mundo da nobreza feudal, a qual tomou o indivíduo 

como foco de análise e o comportamento individual como seu fundamento. A teoria do Estado 

liberal é "(. .. )baseada nos direitos individuais e na ação do Estado de acordo com o 'bem-comum', a 

fim de controlar as paixões dos homens(. .. )" (CARNOY, 1990, p. 23). 

Os principais articuladores das idéias liberais são os economistas Adam Smith (1723-

1790), David Ricardo (1772-1823) e Stuart Mill (1806-1873)13
, os quais teorizaram sobre o 

mercado capitalista. Tais idéias expressam-se na defesa dos meios de produção e da 

economia de mercado baseada na livre iniciativa e na competição, ou seja, a garantia do 

funcionamento da economia tem de se dar a partir do princípio do lucro e da livre iniciativa, o 

que valoriza um espírito empreendedor e competitivo. 

13 As principais obras de Adam Smith são !l Mão Invisível e !l Riqueza das Nações. Em relação a 
David Ricardo, sua obra mais importante é Princípios de Economia Política ~ Tributação; e a de Stuart Mill é 
Princípios de Economia PoHtica. 
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Segundo o entendimento dessa doutrina, existe um equilíbrio natural decorrente da lei 

da oferta e da procura, o que reduz a necessidade de intervenções. Dessa forma, justifica-se o 

Estado não intervencionista, pois existe uma situação de concorrência perfeita, onde tudo 

ocorre pelo livre jogo das forças de mercado, sem a interferência de qualquer outro agente 

externo a essas relações. Portanto, para tal doutrina, o mercado é "(. .. )o mecanismo auto­

-regulador do processo econômico e autocorretor dos eventuais e transitórios desequilíbrios do 

capitalismo" (VILLARREAL, 1984, p. 64). Assim, os liberais entendiam o capitalismo como um 

sistema perfeito, logo, imune às crises. 

O prognóstico da economia política liberal tinha no progresso indefinido, no bem-estar 

e no enriquecimento de todas as nações o seu marco, sendo assinalada pelo otimismo 

revolucionário de uma burguesia em plena ascensão e em absoluta comunhão de seus 

interesses com os da nação. Esse otimismo econômico prolongou-se durante o século XIX, 

especialmente nas áreas científica e tecnológica. 

Quanto à existência do Estado, ADAM SMITH reserva-lhe um papel apropriado, 

como o de "(. . .)fornecer a base legal com a qual o mercado pode melhor maximizar os 'beneficios 

aos homens"' (CARNOY, 1990, p. 42}, ou seja, representa urna absoluta liberdade para o 

desenvolvimento da produção capitalista, devendo, além de não lhe opor barreiras, procurar 

contribuir para a sua expansão. O Estado está limitado a desempenhar, dessa forma, um papel 

de agente guardião e polícia. 

Em sua concepção, as funções do Estado são segurança, justiça e obras públicas, 

podendo ser compreendidas como indispensáveis ao convívio social e ao próprio 

desenvolvimento da acumulação. Por outro lado, a sua crítica é voltada ao Estado 

intervencionista, reivindicando um aparato de leis e uma ação por parte do mesmo que 

permita maior liberdade ao mercado. Suas idéias constituíram a base de discussão para o 

pensamento utilitarista14 no século XIX. 

DAVID RICARDO apresenta uma visão ainda mais restrita para a ação do Estado. 

Cabe, inclusive, salientar que esse autor era contrário à intervenção do Estado nas relações 

14 Jeremy Bentham (1748-1832) fundou a escola que se denominou utilitarismo. Essa teoria pretende 
representar um instrumento de renovação social, através de um método rigorosamente científico. Substitui a 
teoria do direito natural (dos contratualistas) pela teoria da utilidade. 
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entre capitalistas e trabalhadores. Acreditava inócua qualquer ação estatal nessa área, embora 

possam existir interpretações de que o liberalismo de Ricardo "(. .. ) não visa restringir a ação do 

Estado, mas expressa, antes de tudo, a necessidade de afirmação e independência da classe 

capitalista face aos obstáculos da ordem anterior e aos governos, considerados perdulários e 

incompetentes" (CORAZZA, 1986, p. 53). 

Por outro lado, a contribuição de JOHN STUART MILL delimita um momento de 

transição, pois seu pensamento apresenta a preocupação com novos problemas que atingiram 

o cenário político de sua época. Foi um defensor fervoroso da liberdade de expressão, do 

pluralismo e da diversidade, bem como acreditava importante o debate das teorias 

conflitantes. 

A evolução da militância da classe trabalhadora no século XIX alterou o modelo. 

Embora as idéias liberais desse século em relação às anteriores signifiquem um avanço no 

sentido das idéias de igualdade, as contradições aparecem, porque nem sempre é possível 

conciliar as idéias liberais e os interesses econômicos. 

MILL reconhecia a desigualdade e a entendia como incompatível com a democracia 

desenvolvimentista. Em sua visão, a desigualdade não era inerente ao capitalismo, mas, sim, 

acidental, logo, remediável. 

"O único critério para uma maior ou menor ação estatal é a 
conveniência geral. O critério, portanto, é social e não individualista, 
como estabelece o 'laissez-faire '. O critério social reclama um Estado 
democrático para estabelecer a conveniência da intervenção. " 
(CORAZZA, 1986, p. 56). 

No que se refere às funções do Estado, classifica-as como necessárias (inerentes ao 

próprio governo e de aceitação geral) e facultativas (objeto de discussão e conveniência). 

Talvez o ponto mais importante destacado por MILL seja a impossibilidade de se fixarem os 

limites da intervenção governamental. Desse modo, assegura a impossibilidade de defini-los 

teoricamente ou de estabelecer-lhes uma regra universal, sendo contrário a uma intervenção 

autoritária, que possa atingir a liberdade de ação dos indivíduos. 
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2.2.2 -No keynesianismo 

No início do século XX, especialmente entre os anos 20 e 30, já era possível perceber 

que o jogo espontâneo do mercado não se mostrava capaz de contornar a crise capitalista, que 

já se apresentava como crônica, principalmente pela passagem da fase de concorrência 

perfeita para a fase de concorrência monopolista, o que determinou a fragilidade da 

explicação dos movimentos do mercado em relação à estrutura de concorrência perfeita, a 

partir da Lei da Oferta e Demanda. O demarcador dessa crise foi a queda da Bolsa de Valores 

de Nova Iorque, em 1929, o que parecia indicar a bancarrota do sistema capitalista. 

Era preciso, além de buscar outras formas que explicassem os movimentos do sistema 

capitalista, buscar, também, alternativas para a recuperação da trajetória de crescimento do 

sistema. Surgiu, então, outra escola do pensamento econômico, que se consagrou como 

keynesianismo, que continha as idéias de seu precursor John Maynard Keynes (1883-1946), 

economista, mas também filósofo e jurista. Defendia que era necessário unir a eficiência 

econômica à liberdade individual, com a presença da justiça social. Entre suas obras 

encontram-se As Conseqüências Econômicas da Paz e Teoria Geral do Emprego, do Juro~ da 

Moeda. 

Para KEYNES, o capitalismo era um mecanismo tanto complexo como instável de 

acumulação de capital e, por isso mesmo, se administrado livremente, seria vítima de suas 

próprias crises. Esse teórico derruba a visão do capitalismo como um sistema harmônico e 

auto-regulável, caracterizando a imperfeição do sistema e demonstrando seu teor cíclico. 

Entendia que essa economia gerava dois focos de problemas centrais: desemprego e 

concentração da riqueza e da renda. 

KEYNES observa que "(. .. ) o capitalismo de livre mercado não garante o equilíbrio de 

pleno emprego" (VILLARREAL. 1984, p. 68}, por isso, sua tese afirma que o Estado deve intervir 

na economia de mercado, com o objetivo de reduzir o desemprego e, também, de aumentar a 

produção. Desse modo, para o keynesianismo, "(. .. )as decisões de investir são o centro motor do 

desenvolvimento do sistema" (CORAZZA, 1986, p. 80). 
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Com essa nova linha de pensamento, rompe-se o preconceito do orçamento 

equilibrado do governo, encontrado no liberalismo. O governo pode, conforme KEYNES, 

emitir moeda com a intenção de elevar o processo de aumento do gasto, refreando o 

desemprego involuntário e retirando a economia de um ciclo depressivo. 

"O Estado keynesiano, Welfare State, pode ser visto como um modelo 
de desenvolvimento e uma nova forma de hegemonia burguesa. Solução 
revolucionária e passiva que politiza e integra as massas trabalhadoras 
e reforma as relações entre as classes nos países capitalistas 
avançados." (WJNCKLER, MOURA NETO. 1992, p. 111). 

KEYNES propõe, através da socialização dos investimentos, assegurar um nível de 

pleno emprego. Como o Estado não consegue assegurar o investimento privado em um 

patamar que garanta o pleno emprego "(. .. )não lhe resta outro caminho para atingir esse objetivo 

senão o de realizar investimentos públicos" (CORAZZA, 1986, p. 89). 

Assim, o que defendia era a necessidade do gasto estatal para elevar o nível de 

emprego, mesmo prevendo que, com isso, haveria uma importante extensão das funções 

tradicionais do Estado. "Na realidade, Keynesfalava da necessidade de transição do capitalismo de 

livre mercado para o capitalismo de economia mista." (V/LLARREAL, 1984. p. 70) 

KEYNES mostra a necessidade de intervenção do Estado, portanto, de mudança do 

seu papel, para que, em momentos de crise, como a que ocorreu em 1929, "puxe" o sistema 

para fora dela, alavancando o crescimento. No que se refere à questão da distribuição de 

renda, sua obra demarca o surgimento do Estado de Bem-Estar Social, pois, para o 

keynesianismo, o Estado será interventor e promotor do bem-estar social. 

O Estado Providência15 ou Estado de Bem-Estar é entendido como o "( .. ) 

financiamento público de despesas sociais destinadas ao ensino, aos serviços de saúde, às pensões, ao 

seguro-desemprego, à habitação e ao atendimento das 'camadas mais carentes' via programas de 

alimentação e nutrição" (WINCKLER. MOURA NETO. 1992, p. 109). Propõe ele, em primeiro 

lugar, a promoção do bem-estar social, como forma de aliviar as conseqüências advindas do 

momento da crise provocada pela Grande Depressão. 

15 "A expressão Estado Providência foi criada no século XIX por economistas e políticos hostis a qualquer 
proteção aos trabalhadores, nascendo o Estado Providência como contraponto às organi=ações sindicais e políticas 
socialistas do final do século XIX. portanto, antes da vigência das idéias keynesianas do Estado burguês." (WINCKLER. 
MOURA NETO. /992, p. 109). 
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A maior parte das economias capitalistas, principalmente as avançadas, experimentou 

no Pós-Guerra um crescimento econômico sem antecedentes, aliado à difusão de programas e 

de sistemas de bem-estar social. Assim, "(. .. ) ocorreu uma parceria bem-sucedida entre a política 

social e a política econômica, sustentada por um consenso acerca do estímulo econômico conjugado 

com segurança e justiças sociais" (DRAIBE, HENRIQUE. 1988, p. 54-55}. 

A adoção de políticas e programas do Estado de Bem-Estar Social tomou corpo a 

partir da década de 30 até o início da de 40, corrigindo situações de desigualdade, pobreza e 

perda de renda, provocadas justamente pelas crises do sistema capitalista. Sendo, portanto, o 

Welfare State "(. .. ) uma forma histórica de relacionamento da economia de mercado capitalista e 

das demandas democráticas; é justamente esse tipo de Estado que cumpre um papel estabilizador na 

tensão entre democracia e mercado" (WINCKLER, MOURA NETO, 1992, p. 112). Tais políticas 

acabaram por se consolidar efetivamente no Pós-Guerra, o que permitiu financiar e mesmo 

projetar a outra etapa de crescimento capitalista. 

Assim, as economias avançadas tiveram entre as bases de sustentação do seu 

crescimento e de ampliação do consumo os recursos públicos mobilizados pelos programas 

sociais. A partir de meados deste século, o Estado começou a injetar recursos na economia, 

através de seus gastos. O capitalismo de Estado foi uma característica predominante dos 

períodos pré e pós-Segunda Guerra Mundial. 

"Após a 11 Guerra Mundial, manifestam-se preocupações distributivas, 
fundadas na concepção do trabalho como atividade social e na 
responsabilidade social do empregador e do Estado. O aparecimento 
do Welfare State associa-se à emergência de burocracias e 
trabalhadores organizados em sindicatos e partidos, precondição ao 
desenvolvimento da cidadania social. " (WINCKLER. MOURA NETO, 
1992, p. 1 11). 

O capitalismo monopolista de Estado, como fase mms recente do capitalismo, 

caracteriza-se pela ascensão do Estado como força econômica significativa, diretamente 

envolvida na acumulação de capital. Sob o ponto de vista econômico, o Estado capitalista, 

além de criar as condições materiais da produção, acaba por atuar como agente do processo 

produtivo, agindo diretamente no processo de acumulação capitalista. 



"Por toda a América Latina e com o apoio decisivo da CEPAL desde a 
década de 50, os velhos Estados oligárquicos foram sendo 
transformados em Estados nacional-desenvolvimentistas. O Estado 
desenvolvimentista surgiu, então, como a forma periférica, mais 
especificamente latino-americana, do Estado inserido keynesiano. " 
(FARIA, JVINCKLER, 1994, p. 9). 
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A teoria keynesiana foi influente por um longo período, que se situou entre as décadas 

de 30 e 70. Em meados da década de 70, com os sintomas iniciais da perda de dinamismo 

econômico das principais economias ocidentais, demarcada pelos dois choques do petróleo, o 

Estado de Bem-Estar passou a ser o centro das discussões que buscavam diagnosticar o 

momento. O sistema de produção capitalista mundial entrou num ciclo de crise, que foi 

identificada como o esgotamento do padrão de crescimento econômico montado no Pós­

-Guerra, acompanhado da implosão do sistema financeiro internacional, entendida por alguns 

como a terceira grande crise no sistema de produção capitalista. 

Tal crise estendeu-se até os anos 80, consolidada pelos avanços inflacionários, pelos 

desajustes fiscais e pelos desequilíbrios macroeconômicos que se fizeram evidentes nas 

economias capitalistas avançadas. Essa crise que abalou o sistema capitalista solidificou a 

necessidade de se reestruturar a forma de produção e a do Estado, demonstrando que o padrão 

de financiamento público adotado até então, caracterizado pela expansão do Estado de Bem­

-Estar Social, tinha atingido seus limites, esgotando suas potencialidades. 

"(. .. )a crise econômica atual vem solapando as bases de financiamento 
dos gastos sociais: seja pela diminuição das receitas e/ou das 
contribuições sociais, provocadas pela redução da atividade 
econômica, seja pelas pressões advindas do desemprego crescente e da 
aceleração inflacionária, que elevam os custos e despesas sociais. " 
(DRAIBE. HENRIQUE, 1988, p. 55). 

Essa situação determinou aos Estados uma incapacidade cada vez maior de atender às 

demandas impostas pelos programas sociais, decretando a diminuição dos gastos em políticas 

sociais. O baixo crescimento e a aceleração inflacionária, ocasionando também um maior 

desequilíbrio financeiro dos Estados, provocaram um conflito entre 

"(. .. ) política econômica e política social destruindo aquele 'círculo 
virtuoso do pós-guerra'. Mais ainda, parece ter sido definitivamente 
abalado o consenso quanto à possibilidade de se assegurar o 
crescimento econômico conjugado com a tentativa de contra-arrestar a 



tendência à desigualdade e injustiças sociais através de transferências 
de renda e gastos de governos. "(DRAIBE. HENRIQUE, 1988, p. 55). 
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Por conta disso, o encaminhamento do debate atual sobre o papel do Estado tem sido 

no sentido de ampliar-se para questões mais complexas, particulannente no que se refere às 

relações Estado-economia-sociedade, "(. .. )reduzindo o grau de autonomia com que foi concebida 

a 'crise do WelfareState'" (DRAIBE, HENRIQUE,1988,p. 54). 

A crise do padrão de financiamento internacional, iniciada ainda na década de 60, 

refletiu-se no Brasil somente no final da década de 70 e no início da de 80. O fracasso do 

modelo substitutivo de importações, os processos inflacionários, a crise das dívidas interna e 

externa e os regimes autoritários geraram a oportunidade para a implantação de políticas 

neoconservadoras ou neoliberais. 

Para qualificar a crise do Estado brasileiro na década de 70, é preciso compreender 

que, nos momentos mais significativos do desenvolvimento do País, ele atuou como 

coordenador e/ou planejador pela via da centralização de recursos, mas também através de sua 

transferência ao setor privado, seja pelos subsídios e incentivos fiscais oferecidos, seja por 

fornecimento de infra-estrutura e insumos básicos, sem deixar de omitir os subsídios à 

reprodução da mão-de-obra, bem como regulando os conflitos capital versus trabalho. O 

Brasil implementou um modelo de desenvolvimento com forte participação do Estado. 

Assim, em 1982, o Estado desenvolvimentista16 responsável pela industrialização 

brasileira, esgotou suas fontes de financiamento, entrando em crise. Na verdade, é "(. .. ) uma 

crise estrutural, em que se sobrepõem o esgotamento do projeto desenvolvimentista, crise fiscal e de 

financiamento, esgotamento do endividamento externo e interno, uma inflação crônica e uma crise do 

pacto político, o qual sustentou o crescimento entre 1930 e 1980" (CORAZZA, 1992, p. 93). 

Essa crise desencadeou uma onda conservadora na área da política econômica e do 

pensamento social e político, implicando um questionamento da dimensão social do papel do 

Estado nos países industrializados. Sem dúvida, demonstrando ser uma crise do sistema do 

Welfare State nos países de capitalismo avançado, permitiu o surgimento de um novo 

liberalismo, propondo um diagnóstico para a crise econômica, bem como propostas de 

16 Dentre as obras que tratam desse tema, ver TAVARES, FlORI (1993, p. 127-193). 
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solução para a mesma. Foi quando as teorias keynesianas passaram a ser severamente 

criticadas pelo neoliberalismo, com a justificativa de que, para "(. .. ) os novos liberais, o Estado 

entrou em crise porque se ampliou demais, assumindo tarefas que não lhe competiam. Provocou, com 

isso, a crise econômica atual" (CORAZZA, 1992, p. 88-89). 

A crítica ao keynesianismo, formulada pelos novos liberais, que se refere ao 

questionamento do papel do Estado como empresário e provedor da assistência, encontrou 

ressonância a partir da década de 70. Portanto, o que está sendo questionado é o papel do 

Estado na economia enquanto agente produtor de bens e serviços, concorrendo com o capital 

privado no mercado, e, junto com isso, está sendo colocado em xeque o papel do Estado 

Providência. 

2.2.3- No neoliberalismo 

O surgimento do neoliberalismo, na Europa e na América do Norte, logo após a 

Segunda Guerra Mundial, representou uma reação forte, tanto no plano teórico como no 

político, contra o Estado intervencionista e de bem-estar. Seu propósito era, além de combater 

o keynesianismo e o "solidarismo" presentes, preparar as bases para uma outra etapa do 

processo de produção capitalista. "Trata-se de um corpo de doutrina coerente, autoconsciente, 

militante, lucidamente decidido a transformar todo o mundo à sua imagem, em sua ambição estrutural 

e sua extensão internacional." (ANDERSON. 1995, p. 22). 

FRIEDRICH VON HA YECK, austríaco, nascido em 1899, e seus discípulos, entre 

eles Milton Friedmann, Karl Popper e Lionel Robbins, fundaram a Sociedade de Mont 

Pelerin, "(. . .) uma espécie de franco-maçonaria neoliberal, altamente dedicada e organizada (..)" 

(ANDERSON. 1995, p. 10). Juntos, diagnosticaram que deveria ser diminuído o tamanho do 

Estado. Foi quando os dois berços do capitalismo, Inglaterra (1979) com Tatcher e Estados 

Unidos (1980) com Reagan, implementaram o neoliberalismo. A partir daí, "puxaram" os 

demais países capitalistas avançados, demonstrando a necessidade de um ajuste neoliberal. 

Cada um desses países, dado o nível de intervenção, tomou medidas de acordo com suas 

características próprias. 
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Esse fenômeno hegemônico, embora não tenha obtido, economicamente, a 

revitalização básica pretendida do capitalismo avançado, em nível geral conseguiu criar 

sociedades marcadamente mais desiguais. Para os neoliberais "(. .. )os programas sociais- isto 

é, a provisão de renda, bens e serviços pelo Estado - constituem uma ameaça aos interesses e 

liberdades individuais, inibem a atividade e a concorrência privadas, geram indesejáveis extensões 

dos controles da burocracia" (DRAIBE, 1994, p. 90). 

O modelo econômico neoliberal requer organicamente um Estado forte e autoritário. 

Perante a intervenção do Estado na economia, advoga o Estado mínimo, justificando que, ao 

contrário do que foi promovido pelo Estado de Bem-Estar, se estaria destruindo a liberdade 

dos indivíduos. Por outro lado, a liberdade econômica preconizada por essa ideologia está 

distante de possibilitar liberdades políticas. Implica, dessa forma, que o Estado, ao abrir mão 

não somente de suas faculdades de intervenção e controle de mercado, está, inclusive, 

caminhando no sentido de eliminar direitos políticos e sociais que constroem e embasam a 

liberdade e a democracia de muitos países. 

Como ideário, apresenta a necessidade de "(. .. ) manter um Estado forte sim, em sua 

capacidade de romper o poder dos sindicatos e no controle do dinheiro, mas parco em todos os gastos 

sociais e nas intervenções econômicas. A estabilidade monetária deveria ser a meta suprema de 

qualquer governo" (ANDERSON, 1995, p. 1 1). Busca, via privatizações e por um modelo de 

Estado mínimo, a modernidade. É, em verdade, "(. .. )um conjunto de regras práticas de ação (ou 

de recomendações), particularmente referidas a governos e a reformas do Estado e de suas políticas" 

(DRAIBE, 1994, p. 88). 

No que se refere às relações soctats, a excludência é aceita como "fato natural", 

devendo ser eliminada pela eficiência e eficácia do crescimento a longo prazo, significando 

"( ... )portanto, os corolários dessa ideologização da ação prática" (DRAIBE, 1994, p. 89). Por isso, 

muitas são as críticas que se apresentam ao neoliberalismo, dentre as quais, a de que a 

proposta neoliberal aponta no sentido do fim do Estado interventor e com a redução dos 

gastos destinados às políticas sociais, delimitando a participação do Estado só aos âmbitos nos 

quais o mercado não pode ou não pretende responder. 

A partir da grande crise do modelo econômico do Pós-Guerra, em 1973, quando todo o 

mundo capitalista entrou numa profunda recessão, as idéias neoliberais ganharam fôlego, 
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apresentando o diagnóstico de que o Estado estava sobrecarregado de demandas que não 

podiam ser satisfeitas. A devolução de responsabilidades ao mercado e à sociedade impôs-se 

como receita para aliviar as tensões e demandas dirigidas ao Estado. A privatização de 

empresas públicas, a desregulamentação, a transferência de responsabilidades sociais ao 

mercado e à sociedade civil, entendida como descentralização para alguns, foram receitas 

propostas e, em muitos casos, implementadas pela direita neoconservadora. 

A América Latina, na atualidade, converteu-se em outra grande cena de 

experimentações neoliberais, a começar por Chile, Bolívia e México, posteriormente na 

Argentina e no Peru e, mais recentemente, no Brasil. Em conseqüência da intitulada crise da 

dívida externa que atingiu muitos desses países, eles foram sendo "(. .. ) compelidos a implantar 

programas de ajustamento e reformas que promoveram mudanças nos modelos econômicos" 

(PORTELLA FILHO, 1994, p. 205). Tal política de ajustamento foi realizada tendo como base as 

doutrinas do denominado Consenso de Washington17
• Esse consenso representa hoje 

um "(. .. )conjunto abrangente de regras de condicionalidade aplicadas de forma cada vez mais 

padronizada aos diversos países e regiões do Mundo, para obter o apoio político e econômico dos 

governos centrais e dos organismos internacionais. Trata-se também de políticas macroeconômicas 

de estabilização acompanhadas de reformas estruturais liberalizantes"(TAVARES;FIORI, 1993, p. 

18). 

As políticas neoliberais implementadas nos últimos anos têm representado um 

verdadeiro impacto sobre as organizações dos trabalhadores em função da reestruturação 

produtiva, da política de empregos e do mercado de trabalho. A crítica neoliberal é contra o 

Estado e os direitos sociais por ele consolidados, sendo que, nos países centrais, é dirigida ao 

Estado de Bem-Estar Social; mas, ao se pensar "(. .. ) no Brasil, ele ainda não existe. Aqui, o que 

se construiu/oi o Estado desenvolvimentista" (CORAZZA, 1992, p. 90). Portanto, é contra ele que 

os seguidores do neoliberalismo, no quadro brasileiro, vão lutar. 

17 A expressão Consenso de Washington foi utilizada somente em 1990, por John Williamson, para"(. .. ) 
descrever o conjunto de propostas econômicas defendidas pelos políticos e tecnocratas residentes na capital norte­
-americana. Ele definiu o Consenso de forma ampla. abrangendo tanto a Washington política, onde residem congressistas e 
membros da administração federal, como também a Washington tecnocrática das instituições financeiras internacionais e do 
Federal Reserve Board. "(PORTELLA FILHO, 1994, p. 210). Sobre o tema, ver também TAVARES, FlORI (1993). 
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2.3- AS REPERCUSSÕES DA REDEFINIÇÃO DO PAPEL DO ESTADO 

A utilização do referencial teórico neoliberal na formulação e implementação da 

política econômica no Brasil está possibilitando um novo ciclo de dominação burguesa no 

País, que se iniciou na década de 80, mas teve maior evidência na abertura da década de 90, 

intensificando-se no Governo Fernando Collor. Entretanto, foi somente após as eleições de 

1994 que se estabeleceu um cenário diferenciado, com a renovação do Congresso, existindo 

um momento propício para um pacto político mais abrangente, com características 

conservadoras, que tem garantido a continuidade do processo de ajustamento estrutural do 

País. 

O Plano de Estabilização em andamento, bem como as reformas estruturais que estão 

sendo encaminhadas, articuladas e coordenadas pelo Governo Federal têm tido o apoio do 

Congresso e de coalisões governamentais. O conjunto de medidas trazem em seu bojo 

reflexos para a área social. 

2.3.1- Nas políticas sociais 

Inicialmente, para que se possa contextualizar o significado das políticas sociais no 

Brasil, é preciso que se resgate que, em seu processo histórico, estas sempre se revestiram de 

formas tradicionais de clientelismo e serviram como um mecanismo regulador das relações 

sociais. Nesse sentido, as políticas sociais, ao mesmo tempo em que "sanavam" falhas no 

sistema, criavam novos mecanismos de cooptação e controle. E é importante, ainda, entender 

os padrões da relação entre Estado e sociedade, "(. .. ) que no Brasil tem se caracterizado, através 

dos séculos, por uma burocracia estatal pesada, toda poderosa, mas ineficiente e pouco ágil, e uma 

sociedade acovardada, submetida, mas, por isto mesmo, fugidia e freqüentemente rebelde" 

(SCHW AR1ZMAN. 1988, p. 14). 

Como a política social representa parte de uma estratégia de intervenção e controle do 

Estado sobre as classes trabalhadoras no enfrentamento dos problemas sociais, tais medidas só 

podem ser compreendidas no contexto da estrutura capitalista e no movimento histórico das 

transformações sociais dessas mesmas estruturas e do movimento real e concreto das forças 

sociais. Assim, a "(. .. ) política social é uma gestão estatal da força de trabalho, articulando as 
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pressões e movimentos sociais dos trabalhadores com as forma de reprodução exigidas pela 

valorização do capital e pela manutenção da ordem social(. . .)" (FALEIROS, 1985, p. 59). 

Pelas características de concentração e distribuição do excedente que o Estado assume, 

esse movimento das classes sociais - o conflito - inclina-se a se transfigurar em demandas 

por recursos que o Estado possa dispor, porque, assim como o Estado capitalista, por um lado, 

exclui as classes dominadas, por outro, deve ser capaz de responder a uma parte de suas 

demandas. Enfim, se o Estado "(. .. )exclui as chamadas classes dominadas, tem, em certa medida, 

que incluir algzms de seus interesses "(KOWARICK, 1985, p. 2). 

Portanto, o Estado assume a função de distribuição, o que significa extrair as sobras do 

excedente econômico, objetivando repartir sobejos na razão direta em que possa controlar e 

desmobilizar a população que se enquadra nos bolsões de pobreza. De outro modo o papel de 

redistribuir representaria "(. .. ) reduzir o espectro da desigualdade social, equalizando 

oportunidades" (DEMO, 1995, p. 60). Nessa lógica, não se pode entender o acesso das demandas 

ao Estado nem só pela capacidade de organização dos trabalhadores, nem apenas pelas 

exigências da acumulação. Dessa forma, as demandas sociais realizam-se no âmbito da 

estruturação política, ou seja, nas disputas das classes sociais. 

"Quanto à política social, cabe ao Estado efetuar a remercantilização 
da força de trabalho, pois a industrialização capitalista a desorganiza e 
mobiliza permanentemente. Assim, política social é política de 
constituição da classe trabalhadora e de legitimação do Estado" 
(WINCKLER, MOURA NETO, 1992, p. 111). 

Se, por um lado, as políticas sociais e os programas delas provindos podem representar 

respostas a um processo de lutas das classes trabalhadoras na busca de conquista de seus 

direitos de cidadania, por outro, "(. .. ) tais programas - ao serem institucionalizados e 

administrados pelo Estado - são burocratizados, esvaziados de seus componentes políticos, de 

modo a diluir o conteúdo de classe das lutas reivindicatórias(. . .)" (IAMAMOTO, 1992, p. 106). 

As políticas sociais fragmentam-se à medida que a própria população é atendida por 

segmentos. Dessa forma, acaba, também, se fragmentando o conjunto de interesses da 

população. A "(. .. ) política social, ao mesmo tempo em que estigmatiza e controla, esconde da 

população as relações dos problemas sentidos com o contexto global da sociedade" (FALEIROS, 

1985, p. 58). 
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Outro aspecto é a forma de financiamento desses programas sociais, no sentido de que 

os recursos que sustentam as políticas sociais constituem "(. . .)parte do valor criado pela classe 

trabalhadora, apropriados pelo Estado e pelas classes dominantes e repassados às camadas 

populares sob forma de beneficios concedidos pelo poder público, como expressão humanitária do 

Estado" (!AMAMOTO apud SPOSATJ, 1992, p. 33). 

No entanto as políticas públicas deveriam traduzir-se em uma nova dimensão social e 

não se limitarem "(. .. ) a políticas de caráter assistencial, e todas as políticas econômicas deveriam 

ter, simultaneamente, uma dimensão produtiva e social que se afasta, em muito, tanto da tradição 

brasileira, como do paradigma liberal do Estado mínimo" (TAVARES, FlORI, 1993, p. 107), o que 

permitiria restabelecer ou conquistar condições minimamente exigidas de qualidade de vida, 

mas o que só se complementaria na medida em que fosse possível também o exercício da 

cidadania. 

Por isso, uma das conquistas mais importantes imposta pela modernidade 

contemporânea e como perspectiva de ingresso em um novo milênio é o reconhecimento de 

que a cidadania se constitui no componente fundamental do desenvolvimento. Fala-se, assim, 

de uma cidadania entendida "(. .. )como competência humana de fazer-se sujeito, parafazer história 

própria e coletivamente organizada." (DEMO, 1995, p. 1). Para que existam as condições 

favoráveis à formação dessa competência, significando um processo emancipatório, tomam-se 

vitais componentes como educação, organização política, informação e comunicação, dentre 

outros. 

A partir da ofensiva neoliberal no País, o papel do Estado restringe-se a políticas 

sociais compensatórias e a um novo desenho de pacto federativo, com centralização de 

recursos e descentralização de competências, feições que ainda estão se definindo. Quanto ao 

setor público, existe a desmontagem do setor produtivo estatal em marcha, e o conflito 

distributivo permanece, não existindo negociação do lucro planejado, mas, sim, uma 

concentração de renda cada vez mais crescente, delineando-se "(. .. ) um padrão de acumulação 

desregulado, concentrador e excludente (. .. ) " (BAIOCCHI, 1994, p. 403). A preocupação que se 

aloja quanto à adoção de políticas de recorte neoliberal é, nesse sentido, dupla: refere-se tanto 

à clareza sobre em que bases ocorrerão e se levarão em conta os cenários que se apresentam 

em termos mundiais como, especificamente, às diferenças do quadro brasileiro. 
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Ao analisar a questão brasileira, surgem duas explicações (SOLA, 1993) em relação à 

economia política desse processo de transformação econômica. De um lado, aquela centrada 

na trajetória e na crise do Estado desenvolvimentista pelos críticos mais coerentes do 

neoliberalismo no Brasil. De outro, aquela privilegiada pelo Consenso de Washington e pelos 

credores dos países industrializados, que remete a uma modalidade específica de dirigismo: a 

que se desenvolveu através do modelo de substituição de importações. 

Paradoxalmente, ambas as interpretações compartilham um denominador comum, ou 

seJa, o Estado é o principal protagonista; A crise da década de 80 é explicada em termos de 

fatores internos, em contraste com aquelas que privilegiam os"( ... ) sucessivos choques externos; 

são macroistóricas, no sentido em que postulam uma continuidade básica do modelo de acumulação 

e, em particular, de um padrão de relações entre Estado e mercado iniciado nos anos 30" (SOLA, 

1993, p. 246). De qualquer forma, o Estado assegurou o desenvolvimento nacional, atuando em 

diversos âmbitos e exercendo diferentes funções, ora como planejador, regulador do mercado, 

empresário, promotor do desenvolvimento econômico e social, ora, ainda, como benfeitor. 

Durante a década de 80, nas recomendações do Consenso de Washington voltadas 

para o ajustamento da América Latina constavam políticas drásticas, que deveriam apresentar 

resultados a curto prazo, com pesados custos econômicos e sociais. Os países que se 

encontravam endividados negociavam um programa de ajustamento que, por um lado, 

continha políticas macroeconômicas do FMI e, por outro, reformas setoriais orientadas através 

do BIRD. 

Desse modo, as advertências dos organismos financeiros internacionais para uma série 

de medidas de ajuste de gastos e de reestruturação do Estado representam a reorientação das 

políticas econômicas e do gasto público social. Para a realidade brasileira, significa uma 

redefinição do gasto público, devendo este ser orientado para o crescimento econômico e não 

para a redistribuição, porque os programas de ajustamento do FMI hoje se encontram 

alterados. Eles têm vindo, normalmente, acompanhados de reformas econômicas de recorte 

neoliberal, com o apoio técnico e financeiro do BIRD. Mesmo dependendo do país que está 

sendo tutelado e de determinadas variações, basicamente elas se encaminham no sentido de 

desregulamentar a economia, reduzir o tamanho do setor estatal, bem como no de ampliar a 

abertura para o exterior. 
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Assim, nesse marco, "(. .. ) os processos de ajuste estrutural fazem crescer, temporariamente, 

a pobreza e geram tensões políticas" (PAPADOPULOS, 1995, p. 64). 18 Por conta disso, essa 

reorientação das políticas econômicas e do gasto público social requer uma nova 

conceitualização da pobreza e dos instrumentos para combatê-Ia. 

O Estado, enquanto espaço das mediações entre as esferas do público e do privado e 

entendido aqui como um espaço contraditório em sua ação, cria e penetra em um conjunto 

amplo e diversificado de instituições e organizações. Por isso, para existir a sua dominação, 

pressupõe-se um aparato abrangente, envolvendo várias instâncias. Assim, a ação estatal, ao 

não se restringir às instâncias específicas de seu aparato, extrapola, efetivando-se também na 

instância privada e interferindo, dessa maneira, em todas as esferas da sociedade e da vida 

social. 

O Estado tem assumido relevante importância na reprodução da força de trabalho, pois 

sua produção de bens e serviços procura responder à satisfação das necessidades da 

população, utilizando medidas compensatórias a título de direitos sociais. Sob essa 

justificativa, ele institui políticas de corte social e cria a estrutura que será responsável pela 

prestação de serviços destinados a intervir na questão socia1 19
• 

Desvincular as políticas sociais da preocupação com a questão econômica é a forma 

mais simples de torná-Ias apenas compensatórias, porque assim "(. .. )perdem a capacidade de 

prevenção, equalização de oportunidades, emancipação, redistribuição de renda" (DEMO, 1995, p. 

60). Dessa forma, as políticas sociais são tipicamente compensatórias, porque, em conclusão, 

têm seu julgamento definido pelas relações de mercado. 

O ajuste do gasto público dentro do recorte neoliberal adota como prescrição a 

recomendação de medidas de corte nos gastos sociais e a redução do tamanho da máquina 

pública, com a demissão dos trabalhadores do serviço público, por um lado, e com 

privatizações, por outro, propiciando, dessa forma, a ampliação do mercado por outra via, ou 

seja, pela transferência da renda e do patrimônio público para o capital privado. 

18 
"(. • .)los procesos de ajuste estructural hacen crecer, tenporalmente, la pobre:a y generan tensiones po/iticas" 

(PAPADOPULOS, 1995, p. 64). 

19 Por questão social, entende-se o amplo espectro de problemas sociais que decorrem da instalação e da 
expansão da industrialização capitalista (MARTINELLI, 1989, p. 54). 
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Para tal ideologia, o Estado, no campo social, deve "( ... ) ater-se a programas 

assistenciais- auxílio à pobreza- quando necessários [grifo meu] de modo complementar à 

filantropia privada e da comunidade (. .. ) não devem ser dirigidos a grupos específicos para não 

provocar distorções no mercado" (DRAIBE, 1994, p. 90). Em essência, tais programas objetivam 

suavizar o quadro de miséria acentuado pelos ajustes neoliberais, convocando e socializando a 

responsabilidade do atendimento do social com a sociedade civil, na medida em que é 

utilizado o discurso de "solidariedade entre as classes". 

Se, por um lado, têm-se a fragmentação e a sobreposição de ações na área social, por 

outro, tem-se a desculpa de "crise de caixa" do Governo, que dificulta a manutenção da 

máquina pública e a implementação das áreas-fim das instituições. Mas muito mais do que 

uma "crise de caixa", o que está em pauta com relação à falta de recursos "(. .. ) são as 

condições sociais e políticas da formulação e da implementação desse tipo de política, num país como 

o Brasil(. .. )" (CORADINJ, 1994, p. 489). 

Como conseqüência dessa crise, o Estado diminui a sua ação na implementação e na 

gestão de políticas sociais como medida indispensável aos ajustes estruturais referendados 

pelo Consenso de Washington aos países periféricos, como o Brasil. Ainda pautado por essa 

orientação, o Estado direciona suas atividades no sentido do desenvolvimento de políticas 

sociais apenas compensatórias, dirigidas ao atendimento de crises emergentes e emergenciais, 

ou seja, aos bolsões de miséria, não atacando suas causas estruturais. 

2.3.2 -A reforma administrativa do Estado 

Seguindo as tendências dessas diretrizes mundiais, o Estado brasileiro e, por 

conseqüência, a unidade federativa do Rio Grande do Sul encaminham uma reforma de 

Estado de cunho neoliberalizante, traduzida nos ajustes estruturais que se iniciaram no Brasil 

na virada da década de 90 e que ainda se encontram em andamento. Para tanto, o Estado tem 

redimensionado sua ação com efeitos diretos também nas estruturas existentes de atendimento 

à área social. Preconiza, assim, a descentralização de ações com base em um reordenamento 

institucional nas esferas federal, estadual e municipal. 

No plano federal, através da Medida Provisória no 813/95, extinguiu o Ministério do 

Bem-Estar Social, bem como suas agências, a Fundação Legião Brasileira de Assistência 
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(FLBA) e a Fundação Centro-Brasileiro para a Infância e Adolescência (FCBIA). Foi criado 

o Programa Comunidade Solidária, tendo-se, nesse momento, ainda, o Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar (Consea) e o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (Codefat), envolvidos no esforço de superação da fase assistencial de combate à 

fome. Cabe a eles o compromisso de criar possibilidades aos excluídos do acesso aos mínimos 

direitos, os quais representam uma grande massa de desempregados sem alternativas de 

inserção no mercado formal ou incluídos no desemprego oculto20
• 

Na mesma linha de medidas, o Governo do Rio Grande do Sul adota a restrição 

rigorosa das transferências de recursos de custeio às fundações e às autarquias, executoras das 

políticas sociais, alegando a dependência exagerada dos órgãos da Administração Indireta em 

relação aos recursos do Tesouro. Por conta disso, sugere a desoneração gradual e progressiva 

de recursos do Tesouro Estadual em programas inclusive de caráter social, através dos 

Compromissos de Gestão do Governo21 e de suas instituições. 

Apresenta ainda como diretriz a reorientação dos gastos públicos de modo a reduzir a 

despesa com atividades-meio. Manifesta o princípio da parceria, entendendo-a como a adoção 

de uma sistemática de gestão compartilhada, na "(. .. )qual não apenas os interesses dos parceiros 

sociais sejam levados na conta devida, mas na qual, também, cabe-lhes assumirem responsabilidades 

na implementação das políticas e na oferta dos grandes serviços públicos "22 (GOVERNO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 1995). 

Por outro lado, o Governo Estadual avança com medidas concretas no sentido de 

evidenciar a desmontagem do setor público, seja pelo fechamento de entidades da 

Administração Indireta, seja pelo esvaziamento de outras, incluindo as da área social. 

20 A denominação desemprego oculto é utilizada na Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) para 
qualificar o conjunto de pessoas que se encontra confonne os desdobramentos que seguem. 

"- desemprego oculto pelo trabalho precário - compreende as pessoas que procuraram efetivamente trabalho nos 
30 dias anteriores ao dia da Pesquisa. ou nos últimos 12 meses, e que se encontram em alguma das seguintes situações: 
realizam. deforma irregular, algum trabalho remunerado, realizam algum trabalho não remunerado de ajuda em negócios 
de parentes, ou realizam algum trabalho recebendo exclusivamente em espécie ou beneficio; 

- desemprego oculto pelo desalento e outros- pessoas sem trabalho e que não procuraram nos últimos 30 dias por 
desestímulos do mercado de trabalho, ou por circunstâncias fortuitas, mas apresentaram procura efeti~·a de trabalho nos 
últimos I 2 meses." (PED, Ano 4, n. I I, p. 24). 

21 Os Compromissos de Gestão objetivam desencadear um processo de racionalização do gasto no 
âmbito da Administração Pública Estadual, confonne Decreto n°. 35.933, de 18 de abril de 1995. 

22 Mensagem do Governo do Estado do Rio Grande do Sul encaminhada à Assembléia Legislativa, em 
15 de setembro de 1995, com a Proposta Orçamentária para 1996. 
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Exemplo disso foi a proposta de extinção da FGT AS, em 1996, o que será evidenciado no 

próximo capítulo. 

Entre as medidas administrativas já adotadas e divulgadas, encontra-se a 

implementação do Programa de Demissão Voluntária (PDV), atingindo as Administrações 

Direta e Indireta, com o objetivo de reduzir os gastos com pessoal, o que também, de certa 

forma, acaba por influir nas ações desenvolvidas na área social. O Estado sinaliza, ainda, a 

redução da jornada de trabalho com a respectiva redução salarial, a demissão de funcionários 

não estáveis, o reordenamento institucional, municipalizando várias áreas - onde a 

Administração Indireta deverá ser a mais atingida -, as privatizações e a venda de 

patrimônio público. 

O Estado estima sua receita a partir tanto do programa de desmobilização patrimonial 

como da previsão de recursos de operações de crédito com grandes agências de 

desenvolvimento. Assim, tais medidas iniciais contemplam parte do acordo firmado entre os 

Governos Estadual e Federal e, também, com organismos internacionais, em especial com o 

Banco Mundial, como forma de recebimento de financiamentos para o Rio Grande do Sul. 

Parte das mudanças previstas na reforma administrativa estão ancoradas na Proposta 

de Emenda Constitucional n° 173/95, apresentada pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, 

com a finalidade de modificar o Capítulo da Constituição que trata da Administração Pública 

e que se encontra em debate na Câmara dos Deputados. Muitas foram as propostas de 

emendas ao texto original encaminhado, bem como as modificações no substitutivo aprovado 

pela Comissão Especial, criada para tal fim. 

No que se refere ao seu conteúdo, a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) em 

questão introduz modificações significativas nas regras relativas ao serviço público, dentre 

elas: o fim da irredutibilidade salarial; o fim do regime jurídico único e a adoção do contrato 

de emprego público e o fim da estabilidade. O conjunto de tais mudanças acaba por 

determinar uma situação vulnerável do servidor frente às trocas de governo, fragilizando a 

independência necessária deste para o exercício de suas funções, com vistas ao interesse da 

sociedade. 
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Sob o pretexto de uma administração mais flexível, o Governo Federal pretende, pelo 

teor das mudanças, instituir um sistema de regras que darão aos governantes poderes 

inusitados, mesmo que, em contrapartida, possam estar sendo previstos alguns avanços em 

termos de espaços de participação da sociedade civil, porém, na prática, será preciso existir 

vontade política de implementá-los, e ainda seria preciso um outro patamar de exercício 

democrático, de cidadania, dessa mesma sociedade para legitimar e consolidar tais espaços, o 

que parece um caminho ainda a ser construído. 

Por fim, a reforma administrativa e a discussão sobre flexibilização no setor público, 

que deveriam privilegiar a reforma do setor, no caso brasileiro vêm acompanhadas de uma 

"campanha de desmoralização do serviço e do servidor público", com o objetivo de obter da 

sociedade o respaldo para implementar as políticas de recorte neoliberal, naturalmente que se 

utilizando de um possível componente estereotipado, capaz de justificar o comportamento e o 

interesse dos funcionários públicos, por conta de que "(. . .) após 1964 e a implantação de um 

novo modelo político-econômico, é gerada e difundida a ideologia do 'parasitismo' estatal como um 

dos principais responsáveis pelas sucessivas crises por que passa o país" (FRANÇA, 1993, p. 14), o 

que não deixa de contemplar e de privilegiar, sobremaneira, uma certa concepção de ética, tão 

ao estilo dos neoliberais. Por outro lado, vem sendo difundida, com a devida insistência, a 

idéia, de certa forma frugal, de que só o privado é bom, redundando em que a 

"(. . .) grande vítima dessa estranha doutrina, também totalitária a seu 
modo, veio a ser o funcionário público. Por todos os males da Nação 
ele é o responsável (. .. ) Aos supostos privilégios corporativos do 
funcionalismo - não aos do banqueiro desonesto, do contribuinte 
sonegador, do político mendaz, do empreiteiro corruptor ou do 
administrador inepto - são debitadas todas as mazelas. A reforma 
que se prega não é do serviço público, mas contra o servidor público. " 
(FABRÍCIO, 1996, p. 15). 

A reforma administrativa que está sendo implementada no Rio Grande do Sul, 

desencadeada por conta da reforma atual do Estado, está imprimindo mudanças concretas nas 

instituições que executam as políticas sociais do Governo e indica outras estratégias, 

consolidando a redefinição do papel do Estado nessa área. Dessa forma, o objeto de estudo 

compreende a análise dessas repercussões, em particular na FTGAS, atendo-se ao seu 

processo histórico, tendo em vista a importância das políticas sociais que executa e de seu 

significativo patrimônio no Estado. Pretende-se ainda conhecer a visão de seus agentes sociais 

nesse momento de reestruturação do papel do Estado. 
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Como se trata do momento propriamente de mudanças, acredita-se na importância do 

exercício de reflexão sobre a relação entre Estado, instituição e seus agentes. Por isso, no 

próximo capítulo, apresentam-se as estruturas de atendimento das Administrações Direta e 

Indireta na área social do setor público estadual gaúcho, no que diz respeito às políticas 

sociais foco do estudo, contexto , onde também os sujeitos da pesquisa executam a sua prática 

profissional. 



3 - 0 PAPEL DO ESTADO NA GESTA-O DAS POLÍTICAS SOCIAIS NO 

RIO GRANDE DO SUL: AUGE, CRISE, AJUSTE E REESTRUTURAÇiO 

O presente capítulo trata da evolução do papel do Estado na gestão das políticas 

sociais do trabalho e da assistência social no Rio Grande do Sul. Para tanto, apresentam-se as 

características históricas de criação das estruturas de atendimento responsáveis pela 

implementação dessas políticas sociais, bem como de suas principais transfonnações. Ainda 

se demonstram as características de confonnação da instituição pesquisada, apontando-se os 

marcos de mudanças na legislação, na década de 90, e seus reflexos para a FGT AS, bem 

como procura-se traçar a evolução de seu funcionamento técnico-social. 

3.1- A ESTRUTURA ESTADUAL PARA O ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O Estado, ao responder às funções que lhe foram sendo atribuídas ao longo do 

processo histórico, e que resultou em um elenco diversificado de atividades governamentais, 

criou em sua estrutura um conjunto de órgãos para realizá-las. Devido a isso, esses órgãos 

apresentam um matizado conjunto quanto às suas formas de vinculação nesse setor, às suas 

atribuições e ao seu funcionamento, assim como diferentes configurações em suas estruturas. 

Para uma melhor compreensão do significado e da organização da estrutura de 

atendimento às políticas sociais no campo do trabalho e da assistência social, é importante 

que, antes de se iniciar a análise a respeito do setor público estadual gaúcho, se desenvolvam 

alguns conceitos básicos, elucidando-se certos tennos que são constantemente utilizados no 

corpo do trabalho. 
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A administração pública, contexto que este estudo privilegia, refere-se ao conjunto de 

órgãos instituídos para a consecução dos objetivos do Governo, e que se efetivam como 

entidades, ou seja, pessoas jurídicas, públicas ou privadas. Essas entidades, na ''( .. .) 

organização política e administrativa brasileira (. .. ) classificam-se em estatais, autárquicas, 

fundacionais e paraestatais" (MEIRELLES, 1996, p. 62). Isso significa afirmar, também, que, 

quando se faz referência às entidades estatais e autárquicas, está se tratando da administração 

centralizada ou direta. Quanto às entidades fundacionais e paraestatais, referem-se à 

administração descentralizada, também denominada de indireta. 

No que diz respeito aos serv1ços públicos, são aqueles realizados pela própria 

Administração, assumidos em beneficio da coletividade ou por ela delegados. A sua prestação 

pode, ainda, se dar por meio e forma23 centralizada, descentralizada ou desconcentrada, 

através de execução direta e/ou indireta. 

Embora se pretenda apresentar o estudo através de uma fundação da área social do 

setor público estadual gaúcho, responsável pela execução das políticas sociais nas áreas do 

trabalho e de assistência social, procurou-se conhecer as características históricas de criação 

da Administração Indireta no Rio Grande do Sul, bem como seus movimentos de mudanças, 

objetivando contextualizar o estudo pretendido. No entanto, como essa instância da estrutura 

do Estado se encontra atrelada à Administração Direta e dela apresenta repercussões, 

entendeu-se a necessidade de também abranger as características históricas de criação do 

órgão na administração centralizada, responsável pelas políticas sociais mencionadas, e de 

demonstrar seus movimentos a partir do final da década de 50, época de sua criação. 

23 Quanto às formas e meios de prestação de serviço público, ver MEIRELLES, 1996, p. 306-308. 
Como as denominações de serviço descentralizado e desconcentrado aparecem no estudo com freqUência, 

procura-se defini-los, aqui, de forma breve; portanto, por serviço descentralizado entende-se aquele em que o 
poder público "(. . .) transftre sua titularidade ou, simplesmente, sua execução, por outorga ou delegação, a autarquias. 
fundações, entidades paraestatais, empresas privadas ou particulares individualmente" (MEIRELLES, 1996, p. 307). O 
serviço desconcentrado refere-se aos que a Administração "(. .. ) executa centrali=adamente, mas o distribui entre os 
vários órgãos da mesma entidade, para facilitar sua reali=ação e obtenção pelos usuários" (MEIRELLES. 1996, p. 307). 
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3.1.1- Características históricas de criação, na Administração Direta, da Secretaria de 

Estado executora das políticas sociais 

No final da década de 50, o Rio Grande do Sul teve reorganizado o Poder Executivo 

estadual, a partir de uma lei24 do Legislativo gaúcho. Através desse texto legal, foi criada a 

Secretaria de Estado dos Negócios do Trabalho e Habitação, a qual tinha como finalidade 

prestar assistência ao trabalhador e suas organizações e promover a solução do problema de 

habitação, proporcionando e facilitando a construção e a aquisição da moradia própria nos 

meios urbanos e rurais, além de cuidar do amparo ao menor e da recuperação da juventude 

abandonada, constituindo-se, dessa forma, no órgão da Administração Direta responsável 

pelas políticas sociais, enfocadas neste estudo. 

Foi também nessa mesma época- década de 50-, que se consolidou no Brasil um 

projeto a partir da perspectiva de que a industrialização representava "(. .. ) a esperança 

brasileira de superação da miséria" (BIELSCHOWSKY, 1996, p. 326), presente no cenário do Pós­

Guerra no País. Associando-se a esse fato, a democratização do debate público acabou 

propiciando a difusão de uma ideologia desenvolvimentista. 

A partir das mudanças significativas desencadeadas na sociedade brasileira por uma 

expansão econômica fundada em novas bases - de "(. .. ) sociedade agrária para urbana, de 

agroexportadora para industrial, do trabalho escravo para o assalariado (. .. )" (FONSECA, 1989, p. 

25) - e que se referiam ao processo de industrialização no País, multiplicaram-se as 

necessidades por demandas sociais. Ao assumir funções sociais como educação, saúde, 

assistência social, financiamento habitacional a baixo custo, subvenções de bens ou serviços 

essenciais ao consumo popular, além do financiamento de capital com juros subsidiados, a 

economia pública acabou por diminuir o custo de produção do setor privado, sendo tais 

práticas necessárias à reprodução da mão-de-obra. 

Essa participação do Estado deu-se mais intensamente no setor público brasileiro a 

partir de 1950 e no setor público estadual gaúcho a partir de 1960, momento em que muitas 

dessas funções sociais citadas foram redimensionadas. Traduzindo-se, portanto, como uma 

das respostas frente a esse contexto, no Rio Grande do Sul foi criado, em 1959, a Secretaria 

24 Lei n° 3.602, de 1° de dezembro de 1958, a qual vigorou a partir de 31 de janeiro de 1959. 
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de Estado dos Negócios do Trabalho e Habitação25
, que apresentava, entre suas competências, 

medidas no sentido de evitar o desemprego, promovendo a intermediação de mão-de-obra no 

mercado, acompanhando-a em colaboração com os sindicatos de classes e patronais, bem 

como com a Justiça do Trabalho e o Ministério afim, nos dissídios de trabalho. 

No momento de sua cnaçao, passou a integrar a Secretaria, o Serviço Social de 

Menores (Sesmei6
, assim como as atribuições referentes às questões de habitação popular, 

antes afetas a outra secretaria. Nessa época, com uma reduzida estrutura básica, a Secretaria 

criou departamentos para atender às suas duas grandes áreas técnicas de abrangência -

trabalho e habitação- e ainda, a área administrativa, sendo possível visualisar a evolução da 

sua estrutura nos APÊNDICES D, E e F que apontam, ainda, as principais mudanças desde sua 

criação até a década de 80, pois as se que referem aos anos 90 serão apresentadas na 

seqüência deste capítulo. 

Apenas três meses depois de ser criada, a Secretaria teve sua estrutura básica alterada 

através do Decreto n° 10.567, de junho de 1959. A Direção Geral foi reestruturada tanto pela 

ampliação de suas atribuições como por meio da criação de divisões, diretorias, setores, 

seções e serviços, sendo extinto o Sesme e criada, em seu lugar, a Divisão de Assistência 

Social. 

A estrutura da Secretaria foi novamente alterada pelo Decreto n° 12.674, de outubro de 

1961. Esse ato tornou insubsistente a extinção do Sesme- portanto, mais de dois anos depois 

do Decreto anterior, que o extinguia -, e o subordinou novamente ao Secretário, porém foi 

mantida a Divisão de Assistência Social, permanecendo vinculada à Diretoria Geral. Essas 

alterações ocorreram dentro do Governo Leonel Brizola. 

Em setembro de 1964, houve uma nova mudança na estrutura da Secretaria, pelo 

Decreto n° 16.816, através da criação, da organização e da regulamentação do seu 

Departamento de Assistência Social (Depas), subordinado diretamente ao Secretário e tendo 

como finalidade prestar assistência social ao trabalhador e à sua família, bem como ao "menor 

25 Decreto no I 0.389, de I O de março de I959. 

26 Criado pelo Decreto-Lei n° 890, de I o de setembro de I945, sendo reestruturado pela Lei no 974, de 
16 de janeiro de 1950, e que, após alguns anos, acabou dando origem à FEBEM. 
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desajustado". Esse departamento tinha papel normatizador, executor, articulador e 

mobilizador de recursos, de caráter preventivo, devendo, também, atuar em desenvolvimento 

de comunidades, e amparo à velhice, mantendo os auxílios e subvenções a instituições 

públicas e privadas e procurando estabelecer uma ação interinstitucional e intersecretarias. 

Esta última mudança, na qual foi criado o Depas na Secretaria, ocorreu quase 

simultaneamente à autorização do Governador para a criação da primeira fundação da área 

social, a Fundação Sul-Riograndense de Assistência (FSAi7
• Embora tenha sido a Secretaria 

da Fazenda o órgão autorizado a instituí-la, e, desse modo, não estando enquadrada, naquele 

momento, pela sua principal atividade com a Secretaria de Estado dos Negócios do Trabalho e 

Habitação, já existente e com competência afim, caracterizou-se como o movimento inicial de 

ação descentralizada do Estado no Rio Grande do Sul, na área social. Foi somente mais tarde, 

em 1969, que essa ação passou a denominar-se como Administração Indireta, e os órgãos 

existentes foram distribuídos para efeitos de subordinação entre as Secretarias de Estado. Esse 

é o tópico que se passa a apresentar a seguir. 

3.1.2- Características históricas de criação da Administração Indireta e da estrutura 

fundacional 

As características históricas de criação da Administração Indireta do setor público 

estadual gaúcho estão associadas ao cenário brasileiro do final da década de 60 e do início da 

de 70, quando foram experimentadas taxas de crescimento econômico no País superiores às 

que países industrializados jamais tinham tido, período que se convencionou chamar de 

"milagre econômico", e tendo ainda como base para a reforma estrutural no Brasil o Plano 

Nacional de Desenvolvimento. A participação do Estado nesse contexto correspondeu ao seu 

papel na regulação da conjuntura econômica, na redistribuição de renda e na promoção do 

desenvolvimento econômico e social. 

27 Decreto n° 16.762, de 25 de agosto de 1964, autorizando a instituição de uma fundação na forma do 
art. 24 do Código Civil Brasileiro. Esse código regula os direitos e as obrigações de ordem privada concernentes 
às pessoas, aos bens e às suas relações e, no artigo mencionado, define que, para ser criada uma fundação, deve 
seu instituidor fazê-lo por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a 
que se destina, e declarando a forma de administrá-la. 
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O Decreto-Lei n° 200, de I96728
, teve um papel decisivo para que se acelerasse um 

processo necessário de adaptação da estrutura pública administrativa à realidade da época, 

convertendo-a de forma mais eficaz, particularmente por meio da expansão da Administração 

Indireta. "A partir de sua implementação, consolidou-se o novo 'modelo de administração para o 

desenvolvimento' que marcou até hoje a evolução da Administração Pública brasileira" 

(MARCELINO, 1988, p. 43). 

No Rio Grande do Sul, o setor público estadual, a partir da metade da década de 60, 

modificou suas estruturas através de uma ampliação e de uma reorganização que alterou o 

conjunto de instituições governamentais, as quais interferiram na questão social como 

decorrência da ampliação das políticas sociais ou mesmo dos reflexos do modelo econômico 

adotado. Nessa mesma época, consolidou-se a Administração Indireta no Estado, podendo ser 

visualizada na TABELA I a sua composição, segundo o número de órgãos, da década de 30 à 

de 70 .. 

TABELA I 
Composição da administração descentralizada do setor público gaúcho estadual, 

segundo o número de órgãos- I930-73 

ADMINISTRAÇAO 
DESCENTRALIZADA 1930 1940 1950 1960 1973 

ESTADUAL 
Autarquias 3 9 11 I4 
Fundações - - - 7 
Socieda:les de eoornmiarnisla I I I 10 
Empresas públicas - - - 1 

-·-· - -·. 
TOTAL 4 10 12 32 

FONTE: FEE, Anáhse do Setor Pubhco no RIO Grande do Sul, 25 Anos de Economta Gaucha (ver 
GUIMARÃES, 1980). 

7 
I2 
21 
1 

41 

Como é possível observar nas informações da TA BELA 1, até a década de 50 fica 

evidenciado, no setor público estadual gaúcho, que o tipo de estrutura predominante é a 

autarquia. Sua atuação ocorre em diferentes campos, tais como: em infra-estrutura de 

transportes (Departamento Autônomo de Estradas e Rodagem); no campo econômico 

(Instituto Riograndense do Arroz), com a regulação do mercado interno do arroz e o 

28 A filosofia básica desse decreto para atingir os objetivos pretendidos era "( .. .) a adoção de vigorosa 
'política de descentrali=ação em três planos': dentro dos quadros da Administração Federal; da Administração 
Governamental para a órbita privada; e da União para os governos locais" (MARCELINO, 1988, p. 43). 



76 

excedente no mercado externo; e no campo financeiro (Caixa Econômica Estadual), dentre 

outros. 

As principais características29 das entidades que compõe esse setor são: 

a) autarquias 

ente administrativo autônomo criado por lei específica; 

personalidade jurídica de direito público; 

função pública própria e típica, outorgada pelo Estado; 

receita e patrimônio próprio. 

b) fundação instituída ou mantida pelo Estado 

criada por lei específica, com autorização legislativa e estruturada por decreto; 

personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos; 

as fundações públicas ou de direito público são equiparadas às autarquias, 

regendo-se por todas as normas a estas aplicáveis30 ; 

c) sociedades de economia mista e empresas públicas 

entidades autônomas criadas por lei; 

personalidade jurídica de direito privado; 

criadas para a exploração de atividade econômica ou serviço de interesse coletivo 

outorgado ou delegado pelo Estado; 

receita própria, admitem o lucro e regem-se pelas normas das sociedades 

mercantis; 

participação do poder público e de particulares na constituição de seu capital e na 

sua administração; 

patrimônio formado com bens públicos e subscrições particulares; 

29 As fontes de consulta para a constituição dessas características foram a Constituição Federal (1988), a 
Constituição Estadual do Rio Grande do Sul (1989) e MEIRELLES (1996). 

30 Em relação à personalidade jurídica das fundações, o Governo do Rio Grande do Sul, em 1987, 
transformou apenas três das fundações públicas existentes em entidades de direito público, quais sejam: 
Fundação Orquestra Sinfônica de Porto Alegre (FOSPA), Fundação Instituto Gaúcho de Tradição e Folclore 
(FIGTF) e a Fundação Teatro São Pedro (FTSP). As demais permaneceram Fundações públicas com 
personalidade jurídica de direito privado. Sobre essa questão, ver MEIRELLES (1996, p. 318-319). 
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- quando submetidas ao regime de monopólio estatal, a maioria acionária caberá 

apenas à Administração Direta, em caráter permanente. 

Assim como todos esses tipos de estrutura devem ser criados por lei específica, o 

mesmo deve ocorrer nos casos de extinção, fusão, incorporação ou cisão, bem como de 

alienação do controle acionário de sociedade de economia mista. Além disso, depende 

também de autorização legislativa a criação de subsidiárias para esses casos de estrutura, 

assim como para a participação delas em empresa privada. 

Ainda conforme os dados contidos na TABELA I, o crescimento da Administração 

Indireta estadual continuam da década de 60 para a de 70, momento em que se consolidou a 

ação descentralizada do setor público estadual no Rio Grande do Sul. Percebe-se, também, 

nas informações demonstradas na mesma tabela, a tendência ao tipo de estrutura fundacional 

e de economia mista das organizações criadas, em detrimento das demais. Isso significa que, 

na década de 60, principalmente a partir do princípio de descentralização apregoado pelo 

Decreto-Lei n° 200/67, se optou por um novo tipo de estrutura, com novas modalidades de 

instrumentos: o das sociedades de economia mista e o das fundações. Tal escolha pautou-se 

na busca de maior agilidade e flexibilidade administrativas. 

No que se refere ao controle externo da Administração Indireta, em 1975 o então 

Governador Sinval Guazzelli, após considerar que parte substancial das atividades do Poder 

Executivo vinham sendo realizadas através dos órgãos da sua Administração Indireta, afirmou 

que o controle sobre a gestão financeira das referidas entidades não objetivava tirar-lhes a 

flexibilidade que levou à sua constituição, muito menos criar entraves ao seu funcionamento, 

e, ainda, que o exercício do controle sobre esses órgãos se constituía em adequado meio de 

acompanhamento e de ajuste de sua atividade à lei e à programação governamental em 

execução, bem como que todos aqueles que recebiam, guardavam ou aplicavam fundos 

públicos estavam sujeitos à prestação de contas e, por último, ás atribuições constitucionais e 

legais do Tribunal de Contas do Estado. Além disso, decretou31 que os órgãos da 

Administração Indireta do Estado, inclusive as fundações, deveriam submeter-se ao exercício 

pleno da atividade de controle externo previsto na Constituição Estadual da época. 

31 Decreto n° 23.974, de 8 de agosto de 1975, que dispõe sobre o controle externo dos órgãos da 
Administração Indireta do Estado e dá outras providências. 
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Para tanto, as entidades deveriam assegurar, dentre outras mudanças, a adoção de 

princípios de licitação, a observância dos critérios instituídos pelo Estado para concessão de 

auxílio e subvenções e também as condições indispensáveis para a eficiência do controle 

interno- a cargo da Contadoria e Auditoria Geral do Estado (CAGE)- e, inclusive, do 

controle externo, alterando, enfim, as disposições em estatutos e outros atos normativos, que 

contemplassem essas mudanças. Tal decisão foi importante por estabelecer um maior rigor no 

controle dessas instituições, no sentido de atender aos princípios da administração pública32 
• 

A mmor parte dessas instituições estão estruturadas, quanto à prestação de seus 

serviços, de forma desconcentrada e regionalizada, obedecendo a diferentes critérios de 

regionalização, conforme decisão de seus órgãos de origem na Administração Direta, com 

execução direta e/ou indireta33 dos mesmos, mantendo-os através de postos de serviços em 

bases físicas próprias, ou, ainda, descentralizados, ocorrendo em sistema de convênios e 

parcerias. Essas estruturas atingem, em termos de impacto pelo atendimento direto e/ou 

indireto, a grande maioria dos municípios do Rio Grande do Sul. 

Sob outro aspecto, a facilidade de contratação sem concurso público para fundações e 

sociedades de economia mista, até a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

determinou o ingresso na Administração Indireta estadual de um grande contingente de 

trabalhadores. Com isso, pela ausência de critérios definidos, acabou por se criarem muitas 

das distorções existentes ainda hoje nos quadros de pessoal, em várias dessas instituições. 

A Administração Indireta e em particular as fundações se constituíram em 

instrumentos privilegiados de captação de recursos, carreando-os tanto na esfera pública como 

na órbita do setor privado e com organizações estrangeiras governamentais ou não, o 

que representou, durante longos anos, um grande filão de recursos, ou mesmo a simples 

subsistência para várias dessas fundações. Tais estruturas caracterizaram-se ainda como 

instrumentos potenciais no que se refere à agilidade na aplicação dos recursos. 

32 Os princípios básicos da administração pública referem-se a quatro regras de observância pennanente 
e obrigatória: legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 

33 A execução direta do serviço é aquela realizada pelos próprios meios da pessoa jurídica responsável 
pela sua prestação ao público. A execução indireta dos serviços é aquela em que o responsável pela sua prestação 
transfere a terceiros a sua realização nas condições regulamentares existentes. 
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O Rio Grande do Sul, através do Decreto no 19.801, de agosto de 1969, que dispôs 

sobre a organização da Administração Estadual, estabelecendo diretrizes para a Reforma 

Administrativa, estruturou a Administração Indireta, acabando por contemplar as diretrizes e 

princípios emanados do Decreto-Lei n° 200/67 quanto à Reforma Administrativa a ser 

implementada aqui no Estado. A vinculação dos órgãos da Administração Indireta com a 

Direta, para efeitos de supervisão, foi prevista no ano seguinte. 

A distribuição dos órgãos da Administração Indireta, submetendo-os à supervisão das 

Secretarias de Estado, foi definida pelo Decreto n° 20.478, de agosto de 1970. Nesse decreto, 

a Secretaria de Estado dos Negócios, do Trabalho e Habitação teve alterado seu nome, 

passando a denominar-se Secretaria do Trabalho e Ação Social (ST AS), cabendo-lhe a 

supervisão da Companhia de Habitação do Estado do Rio Grande do Sul (Cohab), da 

Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM), da Fundação Riograndense de 

Assistência (FSA) e da Fundação Gaúcha do Trabalho (FGT). Essa composição foi alterada a 

partir de uma reorganização34 de competências da Administração Direta e da conseqüente 

redistribuição dos órgãos da Indireta para efeitos de supervisão, o que ocorreu pelo Decreto no 

23.980, de 15 de agosto de 1975, que, incluía também, a Fundação Gaúcha do Lazer e 

Recreação como vinculada à ST AS. 

Procurou-se atualizar o número de órgãos que constam na TABELA I, por década, até o 

início da de 90, mas somente das fundações. Essas informações podem ser localizadas no 

QUADRO 3, por ter esse trabalho o interesse de estudar esse tipo de estrutura. Conforme é 

possível observar a seguir, a partir dos dados do QUADRO 3, as fundações estaduais gaúchas35 

propagaram-se na década de 60 e ainda apresentaram um crescimento significativo na de 70, 

mantendo, nos anos 80 e no início dos 90, uma tendência a uma certa estabilidade numérica. 

34 A reorganização aconteceu através do Decreto n° 23.979, de 15 de agosto de 1975, que alterou a 
estrutura organizacional da Administração Direta e deu outras providências, dentre elas, redefiniu competências 
para essa instância da administração. 

35 Para infonnações adicionais, como nome, data de criação, finalidade e outros, podem ser consultadas 
as MATRIZES I e 11, nos APENDICES E e F respectivamente. 



QUADR03 

Número total de fundações da Administração Indireta do 
setor público gaúcho estadual - 1960-90 

· Tipo de Instituição· 1960 1970 1980 

FSA FSA. FSA 

FAPERGS FAPERGS FAPERGS 

FOSPA FOSPA FOSPA 

FETLSVC FETLSVC FEnsvc 

FGT .FGT FGT 

(1)FET FEBEM F E BEM 

FEBEM FDRH FDRH 

.·Fundações Cientec Cientec 
· .. • ~ . ' 

FZB •.. FZB 
,•' . ·FEE~ FEE 

.. :··· 
.-; FAERS FAERS 

FIGTf FIGTF 
~ -. ·. ' ' 

MetrÓpla_n Metroplan 
'·.-. 

. (1)fugast Funlar 
.. _,- ,. 

... Funl.a~ TVE 

FTSP 

~ ·. " . . '" 

1990 

FAPERGS 

FOSPA 

. FETLSVC 

FEBEM 

FDRH 

Cientec 

FZB 
····· 

FEE.·. 
~ ' .. 

F,AERS 

·FIGTF 

~etroplan· 

Funlar .· 

··TVE 

. -FTSP .. , 
'·FPA 
-~ '. ' .. , 

FEP,t;.M 

. FGTAS 

FONTE: Quadro elaborado a partir de pesquisa documental, até o início do ano de 1994. 
(I) Essas fundações não entraram em funcionamento. 

80 

Das 12 fundações existentes em 1973, oito eram do campo sócio-culturae6
, já em 

1994 em relação ao total de 17 fundações, nove37 eram do campo sócio-cultural. Como o 

objeto deste estudo se volta para apenas uma dessas fundações, procura-se, a seguir, 

demonstrar o processo evolutivo de organização das instituições da área social do setor 

público estadual gaúcho, e que acaba por relacionar-se com o processo constitutivo e de 

evolução da instituição social pesquisada, a FGT AS. 

36 As instituições compreendidas no campo sócio-cultural são: Fundação Sul-Riograndense de 
Assistência, Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor, Fundação Riograndense de Atendimento ao 
Excepcional, Fundação Gaúcha do Trabalho, Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos, 
Fundação Orquestra Sinfônica de Porto Alegre, Fundação Liberato Salzano Vieira da Cunha e Fundação 
Educacional para o Trabalho. 

37 Em 1994, as fundações eram: Fundação Orquestra Sinfônica de Porto Alegre, Fundação Liberato 
Salzano Vieira da Cunha, Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor, Fundação para o Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, Fundação de Atendimento ao Deficiente e ao Superdotado no Rio Grande do Sul, Fundação 
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3.2- As TRANSFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES SOCIAIS QUE ORIGINARAM A FGTAS 

As instituições orgamzam-se, na verdade, com o intuito de desenvolverem e 

consolidarem o consenso social necessário à hegemonia das classes dominantes, tendo sob seu 

domínio a direção dos processos sociais. As instituições sociais são "(. .. ) organizações 

específicas de política social, embora se apresentem como organismos autônomos e estruturados em 

torno de normas e objetivos manifestos. Elas ocupam um espaço político nos meandros das relações 

entre o estado e a sociedade civil" (FALEIROS, 1993, p. 31). 

Essas instituições, no entanto, são entendidas, também, como espaços contraditórios, 

porque podem se traduzir em campo privilegiado de conquistas sociais. Representam, ainda, 

espaço potencial de intervenção e cotidiano do exercício profissional dos agentes executores 

das políticas sociais. 

Com o objetivo de visualizar e facilitar o acompanhamento do processo de 

organização das estruturas da área social, que acabou por traduzir-se na matriz constitutiva da 

instituição social pesquisada, apresenta-se o QUADRO 4, com as fundações a partir das quais, 

no processo histórico, acabam por se constituir a FGT AS. 

A FGT AS representa a síntese de um processo de fusões e incorporações de 

instituições sociais do setor público. Seu papel, até o presente, era o de executar as políticas 

sociais nos campos do trabalho e assistência social, atendendo a vários segmentos da 

sociedade, tanto da população da área urbana como da rural. 

Ela vem executando, ainda, muitos dos programas das fundações que a originaram, 

por terem se constituído como referência no Estado. A seguir, pretende-se apresentar essas 

fundações, contextualizando-se a conjuntura da época, mesmo que de forma breve, 

procurando contribuir para uma melhor compreensão da conformação da FGTAS. 

Instituto Gaúcho de Tradição e Folclore, Fundação Televisão Educativa do Rio Grande do Sul, Fundação Teatro 
São Pedro e Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social. 
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QUADRO 4 
Matriz constitutiva da FGTAS 

ANOS DE CRIAÇÃO E 

DE EXTINÇÃO 

1964 

Extinta em 1991 

1966 

Extinta em 1991 

1975 

Extinta em 1983 

1991 

ATIVIDADE 

Assistência 
social 

FINALIDADE 

Prestar assistência social médica, hospitalar e escolar e, 
especialmente, medidas de amparo a menores 
abandonados. 

· Aperfeiçoamento ' Estudo, planejamento e execução da formação de mão­
De mão-de-obra de-obra no Estado. 

Lazer 
e 

recreação 

Assistência 
social e 

trabalho 

i 

Proporcionar oportunidades de vivências ao trabalhador 
e a seus dependentes, através de atividades associativas, 
culturais, esportivas, recreativas, educacionais e sociais, 
com vistas à promoção da pessoa humana, objetivando, 
assim, a sua integração na comunidade, a participação 
nos benefícios do desenvolvimento coletivo e o seu 
bem-estar físico, mental e social. 

Desenvolver programas 
população socialmente 
desenvolvimento social 
produtividade. 

de promoção social à 
carente, incentivar o 

e o aumento da 
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3.2.1- As fundações que deram origem à FGTAS 

A primeira instituição da área social da Administração Indireta gaúcha estadual, a 

Fundação Sul-Riograndense de Assistência (FSA), foi criada em agosto de 196438
, sendo 

instituída pela Secretaria da Fazenda e autorizada pelo Governador lido Meneghetti. 

Destinava-se a prestar assistência social, e, como forma de financiamento dessas ações, foi 

criada a sobretaxa da Loteria Estadual, bem como, estava prevista, na lei de criação, a 

distribuição exclusiva dos bilhetes pela fundação. 

Quando ocorreu a Reforma Administrativa no Rio Grande do Sul estruturando a 

Administração Indireta, em 1969 e 1970, e tendo em vista a finalidade principal da FSA, esta 

vinculou-se à Secretaria do Trabalho e Ação Social, ficando sujeita à sua supervisão. A FSA, 

durante muito tempo, foi apenas um órgão repassador de recursos financeiros à sociedade. 

Perdeu tal característica, a partir da extinção da Unidade de Serviço Social da ST AS, em 

1975, e da transferência daquelas atividades para a fundação. Teve, em conseqüência, alterada 

sua ação, voltando-se para a promoção social de comunidades carentes do Estado. 

No entanto o papel da FSA na área social passou a ser mais definido, principalmente 

após 1976, com a implantação do Programa de Desenvolvimento Comunitário em Núcleos 

Habitacionais da Cohab, o que permitiu que se consolidasse o seu processo de interiorização, 

desconcentrando sua ação em 46 municípios, através de 52 Núcleos Habitacionais, e 

firmando-se como executora das políticas de assistência às populações de baixa renda, através 

do desenvolvimento comunitário, de competência da Secretaria. 

Com seus serviços na área de assistência prestados de forma direta e indireta, a FSA 

executou vários programas ao longo dos anos, quase todos atrelados à existência de convênios 

com repasse de recursos, principalmente do Governo Federal. Esses recursos destinavam-se a 

38 O contexto sócio-político-econômico que marcou o surgimento dessa instituição da área social da 
Administração Indireta estadual, em agosto de 1964, relaciona-se ao período da ditadura, com o golpe militar, 
tendo o regime autoritário se instituído naquele ano, como referência. A forte instabilidade política, 
acompanhada de vigorosa mobilização por reformas sociais, instauradas no início dos anos 60, agregando-se a 
grandes dificuldades "(...) monetárias, financeiras e cambiais e, a partir de 1962 (sobretudo em 1963), 
acentuado declínio nas taxas de crescimento" (BIELSCHOWSKY, 1996, p. 409), compunham o clima e a 
conjuntura da época. Nesse sentido, também o discurso e a ação governamental, no final da década de 60 e 
no início da de 70, reforçaram no setor público uma prática nstitucionalizada, a qual reproduzia as relações 
sociais estabelecidas na sociedade, naquele momento. 
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atender ao pré-escolar, aos migrantes e às populações de rua, ao trabalhador, ao idoso, a 

famílias de baixa renda ou ao desenvolvimento comunitário. 

Entre alguns deles executados durante a década de 70 e os primeiros anos de 80 

encontram-se: o Desenvolvimento de Unidades de Atendimento ao Pré-Escolar (DUAPE); a 

Operação Casulo, em convênio com o Ministério da Previdência e Assistência Social 

(MPAS), LBA e STAS/FSA; a Central de Informações e encaminhamentos de Porto Alegre 

(Cetremi), convênio técnico-financeiro firmado entre a FSA, a LBA e o BADESUL; o Plano 

de Desenvolvimento Comunitário de Conjuntos Habitacionais da Cohab, a partir de contrato 

entre BNH e Cohab, sendo a execução resultado do convênio Cohab/ST AS/FSA; o 

Extensionismo Urbano e Promoção Social da Habitação do Trabalhador, através de convênios 

entre o Ministério do Trabalho e a Cohab, sendo executado pela FSA; o Programa de 

Atendimento a Famílias de Baixa Renda, por convênio entre o MPAS, a FLBA e a 

STAS/FSA; e finalmente, o Projeto de Atendimento ao Idoso em Domicílio, com recursos de 

convênio entre a FLBA e a ST AS/FSA. 

No Rio Grande do sul, como resposta a uma conjuntura39 de crise econômica no País e 

por iniciativa do Secretário do Trabalho e Habitação da época, que trouxe a idéia da Europa, 

integrando-a ao Programa de Formação Acelerada de Mão-de-Obra, cujos estudos estavam a 

seu encargo, foi instituída, em 30 de maio de 1966, a Fundação Gaúcha do Trabalho (FGT)40 

pelo Diretor-Presidente do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A, dotando-lhe o 

patrimônio inicial, conforme prevê o Código Civil Brasileiro. Quanto aos seus recursos, 

deveriam ser movimentados, primeiramente, pela sua organizadora, a Secretaria do Trabalho 

e Habitação, responsável também pela constituição dos órgãos deliberativo, executivo e fiscal, 

com membros por ela indicados. Os representantes designados para os Conselhos, naquela 

época, eram ligados a sindicatos, federações, universidades, associações de dirigentes, enfim, 

das áreas de indústria, agricultura e comércio, bem como de trabalhadores e entidades 

patronais. 

39 Após a crise econômica de 1962/63, a estagnação do Pais perdurou até 1967. Além disso, se, por um 
lado, se teve um modelo econômico que permitiu uma concentração de renda sempre crescente, por outro, 
mesmo com o processo ocorrido da industrialização brasileira, não foram criados empregos suficientes para uma 
também crescente população urbana. 

40 A FGT foi instituída pela Escritura pública n° 1.766, de 30 de maio de 1966, lavrada no Livro no 17, 
às folhas 12 e 13, do Cartório Salvatori, da Comarca de Porto Alegre, Capital do Rio Grande do Sul. 
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A FGT, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, foi aparelhada para 

funcionar apenas no território do RS, com seus estatutos publicados, em 1 o de julho de 1966, 

apresentando como objetivo principal cooperar no estudo, no planejamento e na formação da 

mão-de-obra rio-grandense, bem como planejar sua harmônica distribuição, e, ainda, formar o 

trabalhador para a liderança sindical pela cultura social; proporcionar assistência ao 

trabalhador, mormente no setor sindical; incentivar o aumento da produtividade; desenvolver 

os estudos necessários ao maior aproveitamento dos recursos humanos das comunidades 

gaúchas; favorecer iniciativas de empresas comunitárias e incentivar o trabalho artesanal; bem 

como propagar os métodos de higiene e segurança no trabalho, pelo Decreto n° 20.478, de 

agosto de 1970, que regulamentou essa matéria. 

A FGT foi vinculada, para efeitos de supervisão, à Secretaria do Trabalho e Ação 

Social. Em 1970, foi declarada de utilidade pública estadual41
, e em I 0 de setembro de 1971, o 

Conselho Nacional de Serviço Social estabeleceu-a como entidade de fins filantrópicos; 

conforme o Decreto n° 69.976, de 20 de novembro de 1972, já considerada de utilidade 

pública federal. 

A FGT, em 1971, assumiu a função de agente disciplinador da política de qualificação 

de mão-de-obra no Estado, com prestação de serviços diretos e indiretos, tanto como agente 

de treinamento quanto como órgão coordenador e integrador de entidades com tal fim. A 

partir da celebração de um termo de colaboração com o Senai-RS, a Fundação viabilizou a 

execução do Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra, do Ministério do Trabalho, 

iniciando seu processo de interiorização e desconcentrando suas ações no Estado. Criou, para 

tanto, as suas coordenadorias regionais e locais, que mais tarde passariam a chamar-se 

Gerências Regionais42
, em municípios-pólo do Estado. 

Com um amplo espectro de ação e procurando atender aos seus objetivos e finalidades, 

a FGT executou vários programas, grande parte deles com recursos de convênios. Entre tais 

convênios, poderiam-se ser citados: o da Formação Profissional, com o objetivo de iniciação, 

qualificação e aperfeiçoamento de mão-de-obra nos diversos setores da economia, inclusive o 

41 Confonne Decreto no 20.316, de 3 de junho de 1970. 

42 As 23 Gerências Regionais eram responsáveis pelo atendimento do conjunto dos municípios gaúchos, 
seja naqueles em que existiam bases flsicas com execução direta, seja nos demais, executando, direta ou 
indiretamente, os serviços. Elas foram sendo desativadas gradativamente após a sua fusão com a Fundasul. 
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informal; o do Sistema de Instrução por Correspondência (SIC), objetivando o 

desenvolvimento do Sistema de Ensino à Distância; o do Sindicalismo e Cooperativismo, com 

a intenção de promover lideranças sindicais e cooperativas; o Programa de Desenvolvimento 

de Comunidades Rurais (Prodecor), através de convênio assinado em 1976 entre o MPAS, a 

FLBA e a FGT, tendo por meta instrumentalizar e orientar a ação comunitária na área rural. 

Foi criado, em 1973, o Programa Estadual de Desenvolvimento do Artesanato, e, com 

a implantação do Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesanato (PNDA), em 1977, a 

FGT foi reconhecida como órgão coordenador desse programa no Estado do Rio Grande do 

Sul, carreando recursos do Governo Federal e do exterior para essa área. O RS foi o primeiro 

estado a assinar convênio com o Ministério do Trabalho (MT) para a execução do Sistema 

Nacional de Emprego (SINE/RS)43
, objetivando implantar o Sistema em nível estadual, 

através da ST AS/FGT. 

A FGT realizou os serviços de intermediação de mão-de-obra, seguro-desemprego, 

informação sobre o mercado de trabalho, bem como de promoção e geração de emprego e 

renda. Em relação à segurança e à saúde do trabalhador, tinha como objetivo a prevenção de 

acidentes e da saúde do trabalhador nos diversos setores da economia. Visou também 

desenvolver um comportamento preventivo na escola, no lar e na comunidade, atingindo 

trabalhadores, empregadores, população urbana e rural. Com as Microunidades de Produção 

Rural e de Bens e Serviços nas Periferias Urbanas Rural e Urbana (MICRUPs), objetivou 

prestar assistência e apoio técnico e material a pequenos produtores ou proprietários urbanos. 

O Programa de Prestadores de Serviços Temporários Autônomos (Presta) teve como meta o 

apoio, a orientação e financiamentos a trabalhadores desempregados e/ou subempregados, 

para a prestação de serviços à comunidade. Tal programa foi o pilar-mestre para a evolução 

do trabalho e a criação do Centro do Trabalhador Autônomo (CTA), ainda existente. O 

desenvolvimento desses principais programas atenderam aos objetivos da FGT desde sua 

criação, representando uma resposta às demandas sociais da época. 

No final da década de 60, a economia brasileira reagiu e penetrou em um "(. . .) notável 

boom econômico que persistiu de 1968 a 1974" (BAER. 1996, p. 89). Esse período, face à alocação 

43 Criado através do Decreto Federal n° 76.403, de 8 de outubro de 1975, como instrumento do 
Ministério do Trabalho para a operacionalização da Política Nacional de Emprego nos níveis local, regional e 
nacional. 
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de recursos, a mecanismos de controle e ao impacto dos programas do Governo, caracterizou­

-se como o "auge" do papel do Estado no atendimento à área social, cenário que no Rio 

Grande do Sul se estendeu até quase o final dos anos 70. 

O Governo gaúcho, ainda reforçando as ações voltadas ao trabalhador, em 1975, 

através da Cohab, instituiu a Fundação Gaúcha do Lazer e Recreação (Funlar)4
\ entidade de 

direito privado, de fins não lucrativos, e órgão da administração estadual indireta, vinculada e 

estando sujeita à supervisão da Secretaria do Trabalho e Ação Social. A Funlar teve seus 

estatutos aprovados pelo Decreto n° 23.797, de 12 de março de 1975,45 apresentando como 

finalidade proporcionar oportunidades de vivência do lazer ao trabalhador e a seus 

dependentes, através de atividades associativas, culturais, esportivas, recreativas, educativas e 

sociais, com vistas à promoção da pessoa humana, objetivando, assim, a sua integração na 

comunidade, a participação nos beneficios do desenvolvimento coletivo, o fortalecimento da 

família e o seu bem-estar fisico, mental e social. 

Foi atribuída à Funlar pelo Governo a administração de programas e/ou unidades de 

lazer no Estado, bem como a participação na formação de recursos humanos especializados 

para esse fim. A partir da criação, em julho de 1975, do Programa Nacional de Centros 

Sociais Urbanos (PNCSUs)46
, que tinha como objetivo a promoção da integração social nas 

cidades através do desenvolvimento de atividades nos campos da educação e cultura, 

desporto, saúde e nutrição; trabalho, previdência e assistência social; e recreação e lazer, a 

FUNLAR foi designada, em julho desse mesmo ano, pela STAS, como agente gestor estadual 

desse programa. 

A Fundação canalizou seus esforços, durante a década de 70 e os primeiros anos da 

seguinte, para o planejamento e a viabilização da construção dos Centros Sociais Urbanos 

(CSUs),- previstos pelo Programa no Estado- com recursos oriundos dos orçamentos da 

União; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); dos Fundos de 

Participação dos Estados e Municípios, sob financiamento do Fundo de Apoio ao 

44 A Funlar foi instituída, confonne Escritura pública n° 4.392/9, lavrada no livro no 397/93, às folhas 
10, 11 e 12, do 4° Tabelionato de Porto Alegre. 

45 E sofreu alterações posteriores, através do Decreto no 23.931, de 7 de julho de 1975, e do Decreto no 
24.048, de 11 de setembro de I 975. 

46 Esse programa foi criado pelo Decreto Federal n° 75.922 PR, em I o de julho de I 975. 
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Desenvolvimento Social (FAZ), do Banco Nacional de Habitação (BNH); e do Tesouro do 

Estado. 

O primeiro Centro Social Urbano foi implantado em 1978, totalizando, até 1997, 53 

CSUs, localizados em áreas periféricas de 47 municípios gaúchos. Esse programa aqui no 

Estado, teve como ponto de estrangulamento o seu custo operacional, por falta de aporte de 

recursos continuados tanto para investimento como para custeio. Tal diagnóstico, de certa 

forma, também ilustra as dificuldades surgidas pela escassez de recursos financeiros nos 

primeiros anos da década de 80, o que prenunciava um momento de crise. 

A crise que assolou os anos 80 determinou uma sensível retração de liberação de 

recursos pelo Governo Federal e, em alguns casos, até mesmo a sua extinção, sendo o que 

ocorreu, em 1983, com o PNCSU, exigindo a alocação de recursos do Tesouro do Estado do 

Rio Grande do Sul para a manutenção dos CSUs e, comprometendo a quase-totalidade de 

recursos da Funlar nesse ano. Em função disso, houve a tentativa, pelo Governo Estadual, de 

repasse dos encargos aos próprios CSUs, o que não se constituiu em alternativa viável, face ao 

perfil de baixa renda da população usuária do recurso. 

Nos primeiros anos da década de 80, o Brasil sofreu um impacto com o 

desenvolvimento da crise provocada pela dívida externa e pela explosão inflacionária, 

resultado da opção de crescimento adotada pelo País e das medidas implementadas como 

reação aos choques do petróleo ocorridos na década de 70. Como resposta para "(. .. ) enfrentar 

o aumento dos déficits das empresas públicas e do orçamento do Governo em geral, houve um 

drástico declínio dos investimentos nos anos 80" (BAER. 1996, p. 271), caracterizando-se por uma 

década de baixo crescimento e investimento, motivo pelo qual acabou denominada, 

insistentemente na literatura, como a "década perdida". 

Essa conjuntura apresentou repercussões diretas nas estruturas de atendimento à área 

social do setor público estadual gaúcho; desencadearam-se movimentos de transformações 

das mesmas, que ocorreram de forma mais contundente durante a década de 90, associados a 

redefinição do papel do Estado na área social a partir de um novo marco ideológico e da 

adoção de políticas de recorte neoliberal. O processo evolutivo de organização das estruturas 

estaduais de atendimento à área social no Rio Grande do Sul foi marcado pelo componente 
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das sucessivas "reformas administrativas" nesse setor, o que, na seqüência do trabalho, 

pretende-se demonstrar. 

3.2.2 - As sucessivas "reformas administrativas" e os marcos de mudanças na legislação 

como componentes do processo de reestruturação do papel do Estado 

Neste momento, além de demonstrar os movimentos concretos de transformações das 

instituições que vêm sendo apresentadas, pretende-se apontar alguns reflexos dessa trajetória, 

os quais se entende necessários para encaminhar a leitura da FGT AS, não só em relação à sua 

constituição como também à sua organização na atualidade. Procurou-se introduzir, nesta 

parte do estudo os principais marcos relacionados às mudanças na legislação e que 

apresentam incidência direta sobre as políticas sociais enfocadas pelo trabalho e, portanto, 

sobre as instituições executoras das mesmas no Estado do Rio Grande do Sul. 

Para dar uma visão inicial ampla dessas mudanças, apresentam-se, a seguir, os 

ESQUEMAS 1, 2 e 3, demonstrando os seus movimentos mais importantes, os quais serão 

trabalhados individualmente na seqüência. 

ESQUEMA 1 
Primeiro processo de transformação das instituições sociais 

Funlar 

+ 

o Decreto ll0 31217, de 8 de agoot:o de 
1983 extingue a Funlar, incorporando 
programas e atividades e alterando o nome 
de FSA para F\IDcmu. 

....___19-83___.1 ~ Fundasul 

FSA " 
USS/STAS 



ESQUEMA2 

Segundo processo de transfonnação das instituições sociais 

O Decreto n° 34.154, de 30 de dezembro 
de 1991 extingue as duas Ftmdaçõe<; ~ 
através do Decreto n° 34.155, de 30 de 
dezembro de 1991, institui-se a Ftmdação 
Gaúcha do Trabalho e Ação Social. 

(FSA +USS/ST AS+Funlar) 
Fundasul 

+ 1991 FGTAS 

FGT " 

ESQUEMA 3 
Terceiro processo de transfonnação das instituições sociais 

Projeto de Lei n° 239/96, do Poder Executivo, 
que dispõe sobre a extinção da FGTAS, mas 
foi rejeitado pela Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. 

FGTAS 

(FSA +USS/STAS+ 
Funlar+FGT) 

1996 1 -+ 

O Governo adota a 
"intervenção" na FGTAS, 
através de um conjunto de 
medidas administrativas, 
promovendo, na instituição, 
um descompasso político, 
técnico e jurídico. 

Desconfiguração 
da 

FGTAS 

90 
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Face à complexidade do tema, o entendimento de reforma administrativa não pode ser 

o de "(. .. ) um processo isolado, mas de um fato relacionado com os objetivos da sociedade, no 

sentido de promover o desenvolvimento econômico e social (MARCELINO, 1988, p. 23). Por conta 

disso, as propostas nesse sentido deveriam estar claramente delineadas nos planos de governo 

dos partidos, e, em um segundo estágio, deveria ser contemplada, no mínimo, a participação 

dos executores dos serviços e dos usuários ou de suas entidades representativas e de outras 

organizações afins, bem como a do Poder Legislativo e a do Poder Judiciário, quando fosse o 

caso, nas discussões. 

Falar em reforma ou em modernização administrativa impõe entendê-las, 

obrigatoriamente, lidando "(. .. ) com mudanças organizacionais. Ambas tratam da realidade 

organizacional e ampliam as mesmas técnicas de administração com o objetivo de adaptar e atualizar 

as organizações (. .. ) do ponto de vista comportamental, estrutural e institucional (. .. ) " (MARCELINO, 

1988, p. 24); na verdade, implica bem mais do que tem sido feito até o momento em termos de 

pretensas reformas no setor público. 

A primeira transformação ou "reforma administrativa", já mencionada anteriormente 

neste capítulo, ocorreu quando a FSA incorporou a Funlar, em 1983, e passou a denominar-se 

Fundasul. A justificativa utilizada pelo Governo foi de que era necessário minimizar os gastos 

públicos, e, como essas fundações apresentavam semelhantes fins, a concentração dos 

objetivos dessas entidades em uma só permitiria a redução das despesas efetuadas para a sua 

consecução. 

A Funlar, desde sua criação, priorizou a implantação do programa de CSUs no Estado, 

atrelando de tal forma suas atividades operacionais ao mesmo que, quando se esgotaram os 

recursos dos convênios e como já se anunciava o interesse do Governo nesse sentido, foi 

extinta, tendo seu quadro funcional, patrimônio e programas incorporados à Fundasul. 

Entretanto as dificuldades em relação ao aporte de recursos para a manutenção dos CSUs 

presentes na Funlar foram transferidas, também à nova fundação. 

Nessa época, a Funlar contava com um quadro de 536 servidores,47 e a FSA, com 299. 

Assim, em 1983, após a incorporação, a Fundasul ficou com um quadro de 835 servidores, 

47 As infonnações sobre o número de servidores dessas fundações foram extraídas da Proposta 
Preliminar de Reordenamento da FGTAS, elaborada em 1995. 
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não ocorrendo, naquele momento, a compatibilização dos quadros de pessoal existentes nas 

duas fundações e, em sendo assim, uma possível redução do mesmo, já que, na época, a 

estabilidade para o servidor celetista não era questionada. 

Essa fusão, que se tratou, na realidade apenas de uma agregação de patrimônio, de 

quadro de pessoal e de finalidades, nunca foi, em sua totalidade, tratada internamente, 

permanecendo reflexos desse processo ao longo dos anos. Essa situação sugere que os 

gestores públicos não se constituíram como facilitadores, nem mesmo potencializadores das 

condições do ambiente e em relação à equipe de trabalhadores, seja com respostas internas, 

seja com respostas efetivas ao conjunto da sociedade. Tais momentos de mudanças exigem 

ações concretas e determinam práticas de gestão no sentido de dar atenção e coordenação ao 

processo em curso. 

O refluxo de recursos de convênios nesse período também atingiu outros programas 

que vinham sendo desenvolvidos pelas instituições da área social do setor público estadual 

gaúcho, alguns deles responsáveis pelo processo de interiorização ou desconcentração dos 

serviços prestados por tais instituições. 

No período 1987-90, foram criados48 instrumentos de avaliação da Administração 

Indireta, e, devido à configuração das estruturas geradas pelo Governo na Administração 

Direta, entre elas a Secretaria Especial de Governo49
, o Conselho Estadual de Política 

Social50
, o Conselho de Apoio a Ações Comunitárias51 e, ainda, o Programa Integrado de 

Melhoria Social (Pimes)52
, as decisões da área social, foram centralizadas no Gabinete do 

Governador, ao mesmo tempo em que a Secretaria do Trabalho, Ação Social e Comunitária 

teve suas ações em relação às áreas de sua competência e seus recursos dispersos, 

apresentando como conseqüência repercussões para suas entidades vinculadas. 

Nessa mesma época, o cenário do País, com a promulgação da nova Constituição 

Federal, em 1988, apresentava um novo desenho de relações Estado-Sociedade a partir de um 

48 Decreto no 32.596, de 17 de agosto de 1987, que dispôs sobre o Sistema de Refonna e Modernização 
Administrativa do Estado, e Decreto no 32.608, de 28 de agosto de 1987, que criou a Comissão de A vali ação e 
Reestruturação da Administração Indireta do Estado e deu outras providências. 

49 A Secretaria foi criada pelo Decreto n° 32.515, de 15 de março de 1987, que dispôs sobre a 
Govemadoria do Estado e deu outras providências. 

so Criado pelo Decreto n° 32.515, de 15 de março de 1987, e pelo Decreto n° 32.555, de 12 de maio de 
1987, que aprovou o Regulamento do Conselho Estadual de Política Social. 

SI Decreto n° 32.540, de 7 de abril de 1987. 
Sl Decreto n° 32.554, de 12 de maio de 1987. 
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Estado democrático de Direito, estabelecendo como alguns de seus fundamentos a cidadania e 

a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e, entre os 

objetivos a serem perseguidos pela Nação, o de construir uma sociedade livre, justa e 

solidária, erradicando a pobreza e a marginalização e reduzindo desigualdades sociais e 

regionais. 

A Carta Magna também traçou novas diretrizes para as políticas sociais tratadas neste 

estudo, apresentando um novo marco conceitual. Ao tratar da ordem social, introduziu 

importante mudança em relação à seguridade social, quando conferiu à assistência social, ao 

lado da saúde e previdência, o estatuto de política pública, direito do cidadão e dever do 

Estado, criando o conceito de mínimos sociais. 

Incluiu como objetivo da política de assistência social a promoção da integração ao 

mercado de trabalho ao lado da proteção à família, o amparo às crianças e adolescentes 

carentes, a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de 

sua integração à vida comunitária. Ainda, em seu art. 204, a Constituição indica a forma de 

financiamento dessa política pública, além de que as ações governamentais devem buscar a 

descentralização político-administrativa, com a finalidade de garantir o controle social , por 

parte da população, das iniciativas públicas, em todos os níveis. 

Ao se iniciarem os anos 90, como processo de tentativa de inserção do País na 

economia mundial acelerou-se a adoção de políticas de recorte neoliberal, hegemônicas nos 

países de capitalismo avançado e disseminando-se nos demais. No caso brasileiro, a partir 

das eleições presidenciais de 1990, criou-se um quadro propício para a adoção de tais 

políticas. 

Em 1991, no Rio Grande do Sul, com o ingresso de um novo governador e alterando­

-se o partido político no poder, portanto, com a sua própria proposta de Reforma do Estado 53
, 

foram apresentadas mudanças significativas para a área social. A idéia inicial, 

consubstanciada no documento-base do Governo da época sobre a Reforma, era de que a 

Secretaria do Trabalho, Ação Social e Comunitária deveria ser extinta e suas funções 

53 Governo do Estado do Rio Grande do Sul, Documento-Base, Reforma do Estado- Um Projeto para o 
Rio Grande, 16 de setembro de 1991. 
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absorvidas pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Social; e da mesma forma, 

deveriam ser extinguidas as suas vinculadas - FGT, Fundasul e FEBEM - e criada uma 

única, a Fundação de Desenvolvimento Social, ligada a essa mesma secretaria. No entanto 

essa proposta não encontrou respaldo político dentro do próprio Governo e, como 

conseqüência das articulações políticas, parte da mesma foi alterada. 

O novo "pacote" de medidas que foi anunciado e as propostas encaminhadas ao 

Legislativo gaúcho, pelo Governador, a título de reforma administrativa traziam em seu bojo 

um conjunto de mudanças para a área social, sendo que uma delas tratava da segunda 

transformação, ou seja, da extinção54 da FGT e da Fundasul e da instituição55 da FGTAS, o 

que, na verdade, significou a fusão de ambas, em função do teor do texto legal56
• Foi alterada, 

dessa forma, a proposição inicial, vinculando-se a FGTAS à Secretaria de Estado da Justiça, 

do Trabalho e da Cidadania. 

A FGT contava com um quadro de 452 servidores distribuídos pelos seus 

equipamentos sociais no Estado, e a Fundasul apresentava 825, ficando a FGTAS com um 

quadro total de 1.277 servidores. Se, por um lado, potencialmente, o espectro de ação da nova 

fundação foi ampliado pelo impacto de seus equipamentos no Estado, por outro, suas 

dificuldades e distorções também o foram. 

Como no caso da fusão da Funlar com a FSA, mais uma vez tratou-se de agregar 

atribuições, obrigações e direitos, bem como patrimônio e pessoal. Essa fusão entre a FGT e a 

Fundasul também apresentou problemas na condução do processo, à exemplo do que já havia 

ocorrido anteriormente, pois, ao somar-se a ele, a Instituição teve agravadas suas dificuldades, 

confirmando, com isso, a necessidade de ser construída uma nova identidade institucional e de 

ser definida claramente sua nova missão, procurando suas novas interfaces, integrando as 

áreas de trabalho que agora se acresciam. 

34 Decreto n° 34.154, de 30 de dezembro de 1991. 

33 Decreto n° 34.155, de 30 de dezembro de 1991. 

36 Conforme art. zo do Decreto n° 34.155, de 30 de dezembro de 1991. 
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Também teve sua contribuição nesse conjunto de fatores que acabaram fragilizando a 

identidade57 da Instituição a extinção da Secretaria de origem e a vinculação com outra área, o 

que representava ter que partir de novos marcos e concepções, construindo novos caminhos, 

pela complexidade das áreas de competência que essa nova secretaria abrangeu. A função 

segurança absorveu-a em detrimento das demais. No que se refere à estrutura da área social na 

Administração Direta nesse período, particularmente em relação às funções que eram da 

Secretaria do Trabalho, esta alterou-se profundamente, fragilizando sobremaneira a sua 

identidade58
, construída em seu processo histórico. 

É frente a esse contexto de mudanças para a FGTAS que, em 1993, foi sancionada a 

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)59
, indicando que novas refonnulações nas 

estruturas de atendimento a essa política ocorreriam. Como um conjunto de idéias e 

concepções, a partir da Constituição Federal essa lei reafirma como princípios a supremacia 

do atendimento às necessidades sociais; a universalização dos direitos sociais; o respeito à 

dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a beneficios e serviços de qualidade; 

igualdade de direitos no acesso ao atendimento; e ampla divulgação dos recursos oferecidos 

pelo Poder Público. Reafirma, ainda, as diretrizes já expressas na Constituição Federal, 

imputando a primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência 

Social, em cada esfera de governo. 

A LOAS, ao nortear o processo de descentralização, apresenta a sua idéia de 

municipalização, indicando que deve ocorrer a passagem progressiva de serviços e encargos 

que possam ser desenvolvidos mais satisfatoriamente pelos municípios. Atribui a 

responsabilidade de coordenar essa política, observando o comando único de ações em cada 

esfera de governo. Está previsto nessa lei, no que se refere ao financiamento da assistência 

social, que será condição para repasses de recursos federais aos municípios, aos estados e ao 

51 A identidade, sob essa perspectiva, está sendo entendida como categoria política, em movimento, que 
se constrói no coletivo, mas que é unidade e, porque é um processo, está permeada de contradições. As 
instituições constituem-se como um processo de ações, decisões e relações, e, quando o coletivo não se encontra 
suficientemente fortalecido em um desses elementos, acontecem as fragilizações das identidades. Sobre esse 
tema, ver MARTINELLI (1996). 

58 A identidade pode ser reconhecida "( .. ) por sua participação na trama de relações sociais, por sua 
legitimação como prática social de caráter popular, por seu vínculo com a formulação e execução de políticas sociais( . .)" 
(MARTINELLI. 1989, p. 144). 

59 Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispôs sobre a organização da Assistência Social e deu 
outras providências. 
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Distrito Federal a efetiva instituição e funcionamento do: Conselho de Assistência Social, de 

composição paritária entre governo e sociedade civil, caracterizando-se como instância 

deliberativa do sistema descentralizado e participativo; do Fundo de Assistência Social, com 

orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social; e dos Planos de 

Assistência Social. 

Em 1995, com a posse dos políticos eleitos no ano anterior, estabeleceu-se no País um 

novo pacto político, fértil à adoção, para o Estado, de um diagnóstico pautado na ideologia 

neoliberal, construindo-se assim, a proposta de Reforma do Estado. O Rio Grande do Sul 

acompanhou essa lógica, e, com base nas diretrizes de governo60 do candidato, formuladas 

durante a campanha eleitoral de 1994 no Estado, despontaram como princípios gerais de 

governo a descentralização e a municipalização. 

Em janeiro de 1995, o Governador reestruturou61 a Administração Direta, criando a 

Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social e alterando a sua vinculação anterior 

com a área da justiça. Em abril desse mesmo ano, a Secretaria apresentou sua estrutura 

básica62
, organizando sua execução através de quatro departamentos- trabalho, cidadania, 

assistência social e ações estratégicas - e, apresentando como competência de seus órgãos 

de execução o papel de normatizar, instrumentalizar a ação estatal, coordenar ações entre os 

órgãos públicos e a sociedade civil, articular a viabilização das ações estratégicas da 

Secretaria e auxiliar na implantação de ações na municipalidade, nas diversas áreas de 

administração, tendo presente a necessária participação da sociedade civil e o controle social. 

Nesse mesmo decreto, reafirmaram-se as estruturas da Administração Indireta sujeitas à sua 

supervisão, no caso, a FEBEM e a FGTAS. 

A posição expressa por esse governo em relação aos serviços ou encargos até então em 

mãos do poder público que seriam "possíveis e/ou convenientes" se desenvolver à sociedade, 

60 Diretrizes de Governo - Um Conjunto de Idéias do Candidato Antônio Britto para o Rio Grande do 
Sul, 1994. 

61 Lei n° 10.356, de lO de janeiro de 1995, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração 
Direta e dá outras providências. 

62 Decreto n° 35.925, de 12 de abril de 1995, que dispôs sobre a estrutura básica da Secretaria do 
Trabalho, Cidadania e Assistência Social e deu outras providências. 
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seja em favor de empresas privadas, entidades cooperativas, seja em favor de outras formas de 

organizações não governamentais de caráter voluntário, aparece como notadamente 

promissora para a área da assistência social, dentre outras. 

Tal espírito talvez tenha empreendido o encaminhamento, em 1996, do Projeto de 

Lei63 de extinção da FGTAS, elencando no conjunto da justificativa as diretrizes consignadas 

na Constituição Federal e na LOAS, bem como a criação da Secretaria do Trabalho, 

Cidadania e Assistência Social, com a atribuição de coordenar e conduzir a política de 

assistência social no Estado. Apresentava, ainda, a título de um acurado exame na estrutura, a 

existência de superposição de competências e atribuições da Fundação com a Secretaria, 

decorrendo disso distorções que provocavam o desperdício de recursos (humanos, fisicos e 

financeiros), ausência de sintonia institucional entre essas estruturas, deficiência no 

atendimento prestado pela Fundação, operação de gerenciamento lenta e dispendiosa, bem 

como a perda do referencial de hierarquia pela Fundação. 

Paralelamente, através do Decreto n° 36.843, de agosto de 1996, foram alteradas as 

competências dos órgãos executores da estrutura básica da Secretaria, em particular do 

Departamento de Assistência Social, que passou a responder pelo comando único na área de 

assistência social, no âmbito do Estado, coordenando a Política Estadual de Assistência 

Social, bem como as ações entre os órgãos públicos e a sociedade civil, objetivando a 

integração dos excluídos no processo de desenvolvimento 'econômico e social'." 

O teor da justificativa encaminhada para a extinção da FGT AS apresentou muito mais 

possíveis divergências políticas entre as instâncias da administração do que propriamente 

argumentos relacionados ao reordenamento institucional a partir do que apregoa a LOAS e 

seus desdobramentos posteriores relativos às conferências que ocorreram nas três esferas de 

Governo. Parece importante ponderar, também, que a STCAS contava, em maio de 1997, com 

13 servidores estatutários do quadro lotados no órgão, adotando como estratégia operacional a 

cedência, a contratação de estagiários e de cargos em comissão, este último recurso 

representando 304% a mais em relação ao que existia em dezembro de 1994. 

63 Projeto de Lei n° 239/96, do Poder Executivo, que dispôs sobre a extinção da Fundação Gaúcha do 
Trabalho e Ação Social e deu outras providências, publicado no Diário Oficial do Estado em lO de julho de 
1996. 
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O Governo teve, naquele momento, o seu Projeto de Lei rejeitado pela Assembléia 

Legislativa, que não autorizou a extinção da FGTAS. Mesmo assim e caracterizando-se, 

portanto, como um processo de "intervenção" na Fundação pela Secretaria, em 9 de agosto de 

1996 foi exonerada toda a Direção da época, sendo nomeado apenas um novo ocupante para o 

cargo de Diretor Administrativo da Fundação, o qual assumiu cumulativamente as funções de 

Coordenador Estadual do SINE, ato que teve que ser alterado posteriormente, porque é o 

Diretor-Presidente da Fundação quem tem a função de ordenador de despesas. Por outro lado, 

a Secretaria assumiu e passou a executar as ações da área técnica da Fundação no campo do 

trabalho e da assistência social, redefinindo seu papel como executora da política de 

assistência social no Estado. 

Independentemente dos servidores da FGT AS que já se encontravam cedidos para a 

Secretaria, no dia em que o novo diretor da Fundação foi nomeado, através de quatro atos 

publicados no Diário Oficial do Estado, de 12 de agosto de 1996, conforme autorização do 

Governador, 189 servidores foram cedidos para aquele órgão, sendo que, desse total, 87 com 

nível superior. Tal medida foi adotada mesmo existindo orientação governamental no sentido 

de proibir as cedências. Embora cedidos, tais servidores, na maioria dos casos, continuaram 

no mesmo espaço fisico, pela incapacidade da Secretaria em absorvê-los, mas encontrando-se 

a serviço e sob ordens diretas desta. 

Tais medidas administrativas significaram o esvaziamento da Fundação em suas 

competências, bem como quanto a sua capacidade operacional, em função do grande número 

de técnicos cedidos para a Secretaria, o que só parece indicar a inviabilização técnica dessa 

fundação e a possibilidade de se agravarem ainda mais as dificuldades institucionais 

vivenciadas nos últimos anos, sendo ainda motivo de análise, no transcorrer do estudo, essas 

repercussões. 

Muitos dos programas desenvolvidos durante longos anos por essas instituições foram 

sendo extintos, seja por falta de recursos para a manutenção dos mesmos, seja por novas 

prioridades que foram sendo estabelecidas pelos gestores, muitas vezes afastando-se dos 

objetivos e das finalidades das mesmas. Ainda em função da Reforma de Estado iniciada na 

década de 90, que acabou por redefinir seu papel nessa área, alterou-se significativamente a 

população usuária dessas instituições, modificando as demandas concretas que se instituíram 

em seus processos históricos. 



99 

As constantes "reformas administrativas", se assim é possível denominá-las, não se 

apresentaram, de maneira geral, como medidas que contemplassem as características básicas 

que deveriam estar presentes no processo, quando pensada uma reforma administrativa. Nesse 

sentido, foram utilizadas como parâmetro as características apresentadas por DUTRA (1978), 

as quais devem constar em uma reforma administrativa: a temporariedade, no sentido de 

auxiliar na identificação dos momentos inicial e final da reforma; a intensividade, que deve 

demonstrar a concentração de esforços e recursos necessários; a relatividade de inovação, 

que é a característica mais difícil de contemplar, pelo grau de resistência às mudanças; o 

imediatismo, que deveria representar uma resposta às limitações institucionais, em função do 

alto grau de expectativa que uma reforma gera, principalmente no quadro de pessoal, 

exigindo, assim, medidas pensadas de resultados a curto, médio e longo prazos; e, por último, 

a natureza corretiva, que, entende-se, deve ser a principal característica de uma reforma 

administrativa, pois esta deveria ter como abordagem básica a identificação, combatendo as 

causas que afetam o desempenho das instituições e assumindo, assim, o caráter corretivo das 

medidas. 

Em geral, as "reformas" implementadas nos últimos anos na área social não se 

apresentaram como medidas concretas que implicassem um desempenho com maior 

eficiência e eficácia da FGTAS ou para as instituições que a precederam. Nesse sentido, as 

práticas de gestão não atenderam a um dos principais princípios da função administrativa, a 

eficiência, porquanto exige resultados positivos para os serviços públicos, tendo como 

pressuposto o satisfatório atendimento da comunidade e de seus membros, permitindo 

verificar-se a eficácia. 

As sucessivas "reformas administrativas" aconteceram no sentido de fusões ou meras 

incorporações, alterando apenas a individualidade de cada uma dessas instituições, mas não 

criando novas identidades institucionais a partir desses processos. As distorções já existentes 

permaneceram e, em determinados casos, ampliaram-se. É preciso, portanto, considerar-se 

que agregar patrimônio, quadros de pessoal, funções comissionais, associar finalidades, dentre 

outros aspectos, não significa, necessariamente, falar em reforma administrativa. 

Esse conjunto de fatores contribuiu para que se possa apontar a importância de a 

gestão pública apresentar-se instrumentalizada para intervir a partir de uma concepção de 

organização, enquanto um sistema pluralista de poder e como potencializadora no sentido de 
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capitalizar os aspectos positivos das mudanças. Nesse momento, consolidou-se a fragilização 

da instituição, tendo em vista a implementação da atual Reforma do Estado, com a 

desregulamentação do setor público estadual gaúcho nessa área. Assim, procura-se, na 

seqüência deste estudo, compreender a lógica desse conjunto de mudanças. 

3.3 -As MUDANÇAS NA DÉCADA DE 90- EM BUSCA DE UMA LÓGICA 

Neste momento do estudo, ao demonstrar-se o movimento de reestruturação do papel 

do Estado na gestão das políticas sociais através da desmontagem das estruturas de 

atendimento do setor público estadual gaúcho, busca-se, também, apontar a invisibilidade 

quanto ao futuro desse processo. Pretende-se, ainda, confrontar tal movimento com o discurso 

atual das políticas públicas de trabalho e da assistência social e com os reflexos da conjuntura 

atual e os atores sociais em cena, o que acaba por traduzir, pelo menos em parte, o custo 

social das mudanças. 

3.3.1- O discurso atual das políticas sociais 

No discurso atual da políticas sociais, o Governo Federal vem propondo uma ampla 

agenda de reformas, afirmando que as mesmas devem convergir para as prioridades de 

consolidação da estabilidade econômica e de construção do desenvolvimento sustentado, 

tendo como base a eqüidade social. Desse modo, as políticas públicas na área social deveriam 

traduzir-se como instrumentos parciais, no sentido de contemplar tais prioridades. 

No que conceme às políticas sociais na área do trabalho, a inserção do Ministério do 

Trabalho nesse processo ocorre através de dois grandes eixos: pela via da modernização das 

relações trabalhistas e pela consolidação de uma política pública de trabalho e de educação 

profissional. Esse ministério, em seu Plano de Ação para 1996-98, apresenta entre os seus 

objetivos estratégicos: consolidar uma política pública de fomento ao trabalho e de educação 

profissional, bem como assegurar o cumprimento da legislação de proteção ao trabalhador. E 

entende ainda que, para viabilizar a implementação das políticas públicas de apoio ao trabalho 

e ao trabalhador, o setor público deve estar modernizado e eficiente. Nesse caso, constatou a 

necessidade de "(. .. ) aprimoramento da gestão dos programas e atividades sob sua 
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responsabilidade, especialmente aqueles executados pelas suas unidades descentralizadas ou em 

convênio com os governos estaduais ou municipais" (MINISTÉRIO DO TRABALHO, 1996, p. 1 1). 

No que se refere à área de fomento ao trabalho, o Ministério pretende desenvolver 

ações que visem aumentar o nível e a qualidade do emprego, executando programas que 

objetivem a geração e o crescimento da renda do trabalho, bem como implementando 

programas de educação e requalificação profissional. Em relação à área de apoio ao 

trabalhador, deve, entre outras diretrizes, procurar incentivar a formalização do trabalho; 

propor a política de salário mínimo; modernizar o Programa do Seguro-Desemprego, 

integrando esse beneficio com as ações de requalificação e recolocação do trabalhador no 

mercado de trabalho; desenvolver ações que assegurem os direitos trabalhistas; e zelar para 

que, as condições de segurança e saúde consignadas em lei sejam respeitadas. 

A Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional (Sefor) do Ministério do 

Trabalho insere-se nas prioridades estabelecidas, devendo integrar-se a uma política pública 

de emprego, trabalho e renda sob as premissas da busca do desenvolvimento sustentável e de 

"empregabilidade". Apresenta uma proposta de atuação descentralizada e em parceria em três 

linhas: avanço conceitual, articulação institucional e apoio à sociedade civil. 

A assistência social enquanto Política de Seguridade Social tem previsto na lei que 

dispõe sobre sua organização que esta seja realizada através de um conjunto integrado de 

ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades 

básicas do cidadão. Deve, ainda, ser realizada de forma integrada às políticas setoriais, 

visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de 

condições para atender a contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. 

O processo de mudança que essa lei imprime está direcionado à aproximação dos 

serviços assistenciais dos cidadãos através de atividades continuadas, visando à melhoria de 

vida da população. Nesse sentido, conforme prevê seu art. 24, os programas de assistência 

social, ao compreenderem ações integradas e também complementares, devem ter objetivos, 

tempo e área de abrangência definidos, com a finalidade de qualificar, incentivar e melhorar 

os beneficios e os serviços dessa natureza. 
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O contexto dessas mudanças acabou por forjar a responsabilidade de execução das 

ações à sociedade e aos municípios, o que exige como fonna de efetivar essa integração a 

revisão da lei para adequar as ações concorrentes por ela criadas às instâncias de governo; e, 

de outra forma, exige o encaminhamento das necessárias Reformas Tributária e Fiscal, 

objetivando diminuir as disparidades existentes e redirecionando a receita para as unidades da 

Federação na razão direta de suas competências e responsabilidades, sem o quê não se garante 

um justo e concreto processo de municipalização da política de assistência social. 

Por outro lado, a LOAS, ao apresentar como um de seus objetivos "a promoção da 

integração ao mercado de trabalho" ao menos dos segmentos da população beneficiados com 

essa lei, que, no entanto, hoje representam significativo contingente de trabalhadores, 

transfere a responsabilidade de inserção ao mercado de trabalho dessa fração da população à 

Política de Seguridade Social. Com isso, isenta as políticas econômicas dessa preocupação e 

de contemplarem uma necessária dimensão social. 

O desemprego passa assim, a tomar-se uma questão do social, embora reflexo real das 

decisões nas áreas econômica e política, pelas profundas mudanças no processo produtivo e 

pela frágil política pública de educação, enfim, pelas contradições do próprio capitalismo. 

Acaba ficando evidente no contexto da América Latina que "( ... ) as grandes decisões, via de 

regra, definiram-se num ambiente político com determinações econômicas, com seus respectivos 

reflexos no campo social" (REIS, 1997, p. 121). 

Nesse conjunto de transformações, ganham força as organizações não governamentais 

(ONGs) enquanto consolidação do terceiro setor, na medida em que a sociedade é convocada 

a assumir o vazio no atendimento deixado pelo Estado, porquanto este redefine seu papel no 

atendimento à área social. Nesse caso, introduz-se a interrogação se estarão preparadas essas 

organizações para resolverem as questões que o próprio Estado não resolveu no curso da 

história. 

3.3.2- O movimento de reestruturação do setor público estadual gaúcho na área 

social 

Procura-se identificar o movimento de reestruturação do setor público estadual gaúcho 

no atendimento das políticas sociais do trabalho e da assistência social justamente no sentido 
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de buscar compreender a lógica das mudanças nesse setor, particularmente aquelas ocorridas 

desde o início dos anos 90, e por outro lado, para verificar, a partir da Reforma de Estado que 

vem sendo implementada, se existem repercussões para a FGTAS, estrutura de atendimento 

responsável pela implementação das políticas sociais. 

O movimento de reestruturação do setor público estadual gaúcho na área social, 

referente às transformações nas estruturas de atendimento do setor ao longo de sua história, 

tem sido no sentido de responder às mudanças ocorridas no contexto sócio-político­

econômico do País. O Governo Federal acabou por encaminhar parte delas, seja pela indução 

para criar estruturas e serviços nas unidades da Federação, tanto pela orientação em relação à 

descentralização como através de disponibilidade e liberação de recursos financeiros para 

determinadas áreas e demandas de interesse, seja pelo corte desses mesmos recursos. 

Nessa lógica e permeando o processo, as sucessivas "reformas administrativas" 

implementadas nesse setor a partir da década de 80 apresentaram como discurso a importância 

de se obter, através delas, a modernização administrativa. Enfim, é bem verdade que as "(. .. ) 

tentativas de modernização da administração pública tendem, (. . .) a privilegiar estratégias voltadas 

para reformas de estruturas e racionalização de procedimento administrativos (. .. )" (CARVALHO, 

CAMPOS, 1990, p. 28), no entanto não parece que o setor público estudado tenha obtido tais 

resultados. 

Hoje, as diretrizes de descentralização político-administrativa formuladas pela 

legislação afirmam-se no sentido de qualificar e aproximar os serviços de assitência social do 

cidadão, facilitando a sua participação na concepção e no controle da política pública. Nesse 

sentido, poderia pensar-se, como pressuposto da cidadania, que ela tem por finalidade a 

identidade social dos indivíduos na relação com um determinado Estado e, sob outro aspecto, 

enquanto categoria histórica, deveria expressar as condições econômicas, políticas e sociais da 

sociedade na qual é engendrada, o que, no caso brasileiro, se traduz numa cidadania tutelada. 

O exercício da cidadania na atualidade implica pensá-la sob a perspectiva da 

diversidade, como alteridade, uma vez que não poderá ser entendido sem o reconhecimento 

das diferenças, das singularidades e das especificidades das pessoas, dos grupos e dos 

movimentos da sociedade, sob a perspectiva de que a cidadania seja privilegiada num 

exercício de construção permanente. Dessa maneira, impõe-se conviver em uma sociedade em 
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que predominem o pluralismo, o respeito e o convívio civilizado nas relações diárias com os 

inúmeros diferentes. 

O Estado, na década de 90 e, de forma mais incisiva na sua metade, redimensiona 

suas ações, inclusive na área social, exatamente no momento em que ocorre a reestruturação 

do setor público. Executa um reordenamento institucional, e, no Rio Grande do Sul, 

desconstitui ações e serviços, esvaziando os papéis das estruturas de atendimento às políticas 

sociais. Como tais movimentos já foram trabalhados nos capítulos anteriores, optou-se por 

apresentar apenas o ESQUEMA 4, que pretende permitir uma visão mais clara do processo, o 

qual vem se caracterizando pela desmontagem das estruturas de atendimento à área social do 

setor público estadual gaúcho. 



ESQUEMA 4 

O movimento de organização da área social do setor público estadual gaúcho 

MOVIMENTO 

-!). 

CRESCIMENTO 

-!). 

AUGE 

-!). 

CRISE 

AJUSTE 

REESTRUTURAÇÃO 

DÉCADA/ANO 

50 

60 
1964- Golpe Militar 
1967- Decreto-lei no 200 
1969- Organização da Administração 

Indireta 

70 
1975- Controle interno e externo na 

Administração Indireta 

80 
1983 - 1 o movimento de transformação 

das fundações 
1987- Troca de Governo 
1988- Constituição Federal 

90 
1990-ECA 
1991 - Troca de governo 

2° movimento de transformação 
das fundações 
Extinção da Secretaria do 
Trabalho/tentativa de 
departamentalização 

1993-LOAS 
1995 - Troca de governo 
1996 -3° movimento de transformação 
das fundações sociais - a FGT AS 
1997 - Reordenamento institucional 

EVENTOS E/OU MUDANÇAS 

SIGNIFICATIVAS 

Criação da 
Secretaria do Trabalho 

Criação das fundações 
da área social 

I Recursos federais e do 
exterior para a execução das 

políticas sociais 

Rotatividade de gestores 
Novo desenho das relações 

Estado-Sociedade 
Redução de repasse de 

recursos para área social 

Rotatividade de gestores, 
Intensificando-se a partir de 

1995 

Invisibilidade em como se 
constituirá o papel do Estado 
Na área social: privatização 
ou municipalização? 
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Não se trata, a partir desse movimento de reestruturação do papel do Estado, de 

privilegiar um tipo de estrutura em detrimento de outro, ou seja, a Administração Direta em 

relação à Indireta; nem tampouco de estabelecer um retomo ao início da década de 70, quando 

o Governo se encontrava estruturado para executar suas ações através de departamentos em 

suas Secretarias de Estado, o que acabou por desencadear, naquela época, a criação da 

estrutura da Indireta para substituição de muitos desses departamentos. 

As dúvidas que se evidenciam na realidade são em função de que a ideologia presente 

no Governo indica um movimento de devolver à sociedade tarefas e encargos antes assumidos 

pelo Estado. Por outro lado, a redefinição do papel do Estado nessa área não deveria significar 

a possibilidade de caracterizar-se apenas como repassador de recursos às instâncias 

organizadas da sociedade, fundamentalmente porque o setor público está sendo desafiado a 

responder a um conjunto de demandas sociais cada vez mais ampliado, como reflexo das 

políticas adotadas pelo País no processo de procura de inserção internacional. 

O que se evidenciou até o momento é que o processo de desmontagem desse setor está 

ocorrendo com solução de continuidade de suas ações, embora não tenha se efetivado, em 

verdade, o processo de municipalização, como indica a legislação, o que sugere não só o 

vazio no atendimento, como também o questionamento sobre em que bases ocorrerá a 

trajetória do processo. Nesse sentido, concorda-se que a função do Estado, em particular 

quanto à política de assistência social, deve ser de execução complementar ao consolidar-se a 

municipalização, o que não deve impedir ou mesmo inviabilizar a sua intervenção efetiva, 

seja garantindo o processo de transitoriedade, seja posteriormente enquanto execução 

complementar, o que significa afirmar que o caráter de suas ações e os recursos a serem 

alocados para a área social devem efetivar-se em ações e gastos públicos concretos, 

guardando o impacto necessário em função da conjuntura e das grandes transformações do 

final do milênio. 

3.3.3- Os reflexos da conjuntura e os atores sociais em cena 

Descrever o final do milênio é ter que contextualizá-lo como um momento de crise, o 

que é sempre dificil, principalmente pela dimensão que ocupa nesse cenário e pela 

preocupação em apontar todo o potencial de transformações aí contido. Entretanto qualquer 



107 

reflexão, nesse momento, deve contemplar o movimento que ocorre de ajuste global. A 

globalização traz consigo o fim de barreiras geográficas, a conformação de novos mapas 

geopolíticos, a fragilização das identidades coletivas e a grande interrogação do Estado-nação. 

O mundo encontra-se em um processo constante e profundo de transformações 

simultâneas. São transformações econômicas, políticas, tecnológicas e culturais que se 

desdobram em toda parte, e, no que se refere às transformações sociais, estas caracterizam-se 

pelo aumento da velocidade da exclusão, porque a questão social passa a se apresentar como 

um fenômeno presente até mesmo em regiões onde tal problema não tinha essa dimensão. 

O contexto concreto da globalização, tanto financeira como produtiva, é um 

movimento de ajuste e de reestruturação dos países industrializados capitalistas, recomendado 

pelo Consenso de Washington. Trata-se, fundamentalmente, de políticas macroeconômicas de 

estabilização acompanhadas de reformas estruturais de cunho liberalizante. 

É preciso observar-se que, "(. .. ) na mesma escala em que ocorre a globalização do 

capitalismo, verifica-se a globalização do mundo do trabalho" (IANN/, 1994, p. 2). As novas 

tendências na divisão internacional do trabalho podem ser desenhadas a partir de dois eixos 

principais de mudanças estruturais: o da chamada Terceira Revolução Industrial e o da nova 

corrente de transnacionalização provocada pela globalização da economia e pela 

reestruturação do capitalismo, que se processou a partir das últimas décadas deste século. 

Com a emergência desses acontecimentos, efetivou-se a ruptura do compromisso 

social, das relações e do padrão de financiamento estruturados no Pós-Guerra. A ofensiva do 

capital reestruturado sob a dominância financeira "(. .. ) golpeou o trabalho organizado, que, na 

defensiva, sofre mutações e perde parte de seu poder político" (MATTOSO, 1995, p. 69). Tais 

transformações não são homogêneas, apresentando diferenças nas mais diversas economias 

capitalistas. 

Essas mudanças, contudo, têm alterado o âmago do processo produtivo e o trabalho 

direta e indiretamente envolvido na produção 

"(. .. ) criando novas mas restritas relações de trabalho, mas também 
acentuando as características de exclusão econômica e social do 



sistema capitalista e recriando condições aparentemente superadas 
durante os anos dourados do Pós-Guerra. Estas alterações irão 
afetar o conjunto do mundo do trabalho: suas relações no interior do 
processo produtivo, a divisão do trabalho, o mercado de trabalho, o 
papel dos sindicatos, as negociações coletivas e a própria sociabilidade 
de um sistema baseado no trabalho." (MATTOSO, 1995, p. 70). 
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O capitalismo como processo simultaneamente social, econômico, político e cultural 

sempre se apresentou cíclico e contraditório. O seu modo de produção, por outro lado, deve 

ser visto como dinâmico, mas também contraditório. 

Com profundas desigualdades pela concentração de renda e pelas tensões entre capital 

e trabalho, esse processo está sempre em movimento, apresentando uma capacidade incrível 

de se "refuncionalizar" de forma rápida, no sentido de que ele, assim como se transforma e 

expande, entra em crise e retoma progressivamente sua expansão. Substancialmente, as 

mudanças do capitalismo global impõem novas formas sociais e principalmente novos 

significados do trabalho. 

"(. .. ) são mudanças quantitativas e qualitativas que afetam não só os 
arranjos e a dinâmica das forças produtivas, mas também a 
composição e a dinâmica da classe operária. A própria estrutura 
social, em escala nacional, regional e mundial, é atingida pelas 
mudanças. " (IANNI, 1994, p. 2). 

A partir de agora, o homem deve exercer funções muito mais abstratas e, portanto, 

muito mais intelectuais, fruto, parece, de um absoluto processo de mutação, onde novas 

concepções se estabelecem sobre o processo produtivo. E justamente o mais "(. .. ) brutal 

resultado dessas transformações é a expansão, sem precedentes na era moderna, do desemprego 

estrotural, que atinge o mundo em escala global(. .. )" (ANTUNES. 1995, p. 41), descaracterizando­

se gradativamente o trabalho manual e exigindo, desse modo, uma outra interpretação para 

ele, ou seja, cada vez mais "(. .. )a manipulação simbólica" (LOJKINE, 1990, p. 18). 

Em verdade, o que ocorre nesses tempos de pós-modernidade é um novo padrão da 

produção - flexível -, modificando as condições sociais e, por conseqüência, as técnicas da 

organização do trabalho. "Porque a modernidade envelheceu e com ela desaparecem as 

determinações que conformavam e davam sustentação à sua forma capitalista de organização da 

produção e da distribuição da riqueza social." (TEIXEIRA, 1996, p. 18). Esse novo padrão 

determina um novo tipo de trabalhador, polivalente, com conhecimentos genéricos, abrindo 
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perspectivas de mobilidade social vertical e horizontalmente, mas, por outro lado. 

competitivo, justificando a intensa tecnificação da força produtiva. Trata-se da implementação 

de novas tecnologias, como a informática, a robótica, a telemática, e de novas formas de 

contratação e de gerenciamento da produção. Tais modificações levam o trabalhador, por 

conseqüência, a ter que se ajustar às novas exigências da produção. 

Esse contexto de reestruturação produtiva, que não permite a expectativa de grande 

expansão do emprego formal - além do que os empregos que vierem a ser criados 

dificilmente absorverão mão-de-obra desqualificada-, implica ter que se pensar a realidade 

brasileira, porquanto se apresenta como um dos reflexos de uma acumulada dívida social, com 

uma População Economicamente Ativa que "(. .. ) tem, em média, apenas quatro anos de 

escolaridade" (MINISTÉRIO DO TRABALHO, 1996, p. 23). 

Entende-se que, tanto a marginalidade como a cidadania, desvelam-se como 

fenômenos que mostram as relações perversas do modo de produção capitalista, cuja 

racionalidade funciona com base no binômio inclusão-exclusão. Essas relações sugerem a 

existência de uma cidadania frágil, que ignora a relevância da defesa dos direitos como 

condição de acesso aos direitos sociais, econômicos e até mesmo políticos. 

Sob outro ângulo, um significativo grupo da população encontra-se "( ... ) não somente 

em vias de pauperização mas também em processo de desfiliação, ou seja, em ruptura de vínculo com 

o social. Ao final do processo, a precariedade econômica torna-se privação, a fragilidade relaciona/, 

isolamento" (CASTEL, 1991, p.23). Tal perspectiva acaba, de certa forma, por sugerir a 

dificuldade que parte desse grupo pode apresentar em relação a identificar ou mesmo a 

reivindicar serviços públicos. 

Tal quadro de exclusão social implica, ainda, a existência de uma demanda por 

políticas· sociais efetivas e não apenas compensatórias, o que exige ações e instrumentos 

concretos do Estado como resposta. Entende-se, frente a esse contexto, que poderiam se 

traduzir em particular importância a implementação das políticas públicas de fomento ao 

emprego e à renda, de educação profissional, assim como de assistência social. 

É necessário, diante desse cenário, repensar a cidadania neste final de século como 

condição fundamental para o desenvolvimento, assim como buscar uma nova relação Estado-
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sociedade para o fim do milênio, a qual reafirme formas democráticas e cada vez mais 

participativas, entendendo-se a consciência política e a participação como componentes 

essenciais desse processo e os espaços públicos como um dos canais possíveis para que se 

potencialize uma nova cidadania, uma cidadania em construção, enquanto um processo 

emancipatório, onde possam emergir os velhos e os novos atores sociais como sujeitos 

coletivos. 

Procura-se na seqüência deste estudo, ao apresentar a FGT AS, analisá-la sob a 

perspectiva desse processo de transformações, que culminam com o terceiro momento de 

mudanças nessa área do setor público estadual gaúcho. 



4 -As MARCHAS E CONTRAMARCHAS DA 

FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AçA-0 SOCIAL 

Neste capítulo, a FGTAS é apresentada a partir da perspectiva da redefinição do papel 

do Estado no atendimento à área social, no Rio Grande do Sul. Apontam-se as mudanças 

ocorridas na década de 90 em função da nova legislação, que se refletem diretamente nessa 

estrutura de atendimento, traçando-se um paralelo entre os novos instrumentos por ela 

definidos com os previstos na estrutura fundacional. Procura-se, também, evidenciar alguns 

dos entraves à flexibilidade administrativa da FGTAS, bem como seus resultados. 

Privilegia-se a análise de sua gestão à luz de um dos princípios da função 

administrativa - a eficiência64 
-, porque a preocupação em aumentar a eficiência na 

utilização dos recursos disponíveis, inclusive na execução das políticas sociais, e de 

incrementar a eficácia na consecução dos objetivos das ações que são com eles financiadas 

deve ganhar espaço central no interesse do setor público, neste final de milênio. 

4.1- A INSTITUIÇÃO SOCIAL: FGTAS FRENTE ÀS NOVAS TRANSFORMAÇÕES 

Neste ponto do estudo, a FGTAS é apresentada a partir de um contexto de mudanças 

que se refere ao terceiro momento de transfonnação institucional indicado no capítulo 

anterior. Para sua leitura, no entanto, observa-se que essa instituição não deixa de se 

apresentar também como um reflexo de seu processo constitutivo. Esta parte do trabalho deve 

64 O conceito de eficiência pode ser considerado a partir de duas perspectivas que se complementam: 
"(. .. ) se a quantidade de produto está predeterminada. procura-se minimi:ar o custo total ou o meio que se requer para sua 
geração; se o gasto total está previamente fuado, se procura otimi=ar a combinação de insumos para maximi=ar o produto" 
(COHEN, FRANCO, 1994, p. 103). 
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ainda apresentar subsídios que possibilitem continuar demonstrando a evolução de seu 

funcionamento técnico-social, entendendo tal processo e convencionando chamá-lo aqui de as 

marchas e contramarchas da Fundação. 

4.1.1 - Estrutura e organização da Fundação 

A Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social65 está enquadrada no Plano 

Plurianual66 do Governo como sendo da área social, executora de políticas sociais da esfera 

estadual gaúcha e, nesse caso, relativa à assistência social e ao trabalho. Encontra-se essa 

fundação, quanto ao aspecto de sua inserção na administração pública, vinculada hoje, à 

Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social do Estado do Rio Grande do Sul, 

criada em 1995. 

Ao longo dos anos, até pelo caráter híbrido que esse tipo de estrutura apresenta, em 

função da possibilidade de encarar essas fundações tanto como públicas quanto como 

privadas, muitas de suas questões cotidianas vêm sendo tratadas sob a forma mais 

conveniente aos interesses da administração pública. Inconteste, representam um tipo de 

estrutura mais flexível que a administração centralizada. Mesmo após ter sido ratificada como 

parte integrante da Administração Indireta pela Constituição Federal de 1988, os gestores 

públicos ainda continuam tratando-as ora sob uma natureza, ora sob outra, conforme os 

interesses de momentos determinados. 

Quanto à sua natureza, essa instituição caracteriza-se como entidade de personalidade 

jurídica de direito privado, instituída e mantida pelo poder público, com autonomia 

administrativa, financeira e quanto à gestão de seus bens. Embora definida por lei, essa 

autonomia é relativa, encontrando-se a Fundação subordinada política e financeiramente e 

sujeita à supervisão da STCAS. 

6s Autorizada a sua criação pela Lei n° 9.434, de 27 de novembro de 1991 e institufda pelo Decreto no 
34.155, de 30 de dezembro de 1991. 

66 O Plano Plurianual estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como às relativas aos 
programas de duração continuada (art. 165, § )0

, Constituição Federal). Tais diretrizes são orientações gerais 
decorrentes do programa de desenvolvimento formulado pela administração, visando ao interesse público. 
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A FGTAS é regida por um estatuto67 próprio, apresentando como finalidade 

implementar e desenvolver, no âmbito do Estado, as políticas de relações de trabalho e de 

promoção e assistência social. Para tanto, tem um elenco de competências que se encontram 

arroladas nesse instrumento. 

Os seus recursos financeiros constituem-se de dotações específicas, consignadas no 

Orçamento Geral do Estado, de contribuições, subvenções, auxílios ou de qualquer recurso da 

União, do Estado e dos municípios, bem como de entidades da Administração Indireta, ainda, 

de doações de qualquer pessoa ou organismos nacionais ou internacionais, de rendas 

decorrentes da exploração de seus bens e prestação de serviços, da comercialização de 

produtos artesanais, enfim, de quaisquer outros recursos que lhe forem destinados. 

Em relação aos recursos financeiros alocados para a execução de grande parte de seus 

programas e serviços, a FGT AS, bem como as instituições que a precederam, captaram 

recursos através de convênios, principalmente na esfera federal, reservando ao Tesouro 

estadual a designação de recursos para manutenção, incluindo despesas com pessoal. 

Entre as repercussões, para a FGTAS, da legislação vigente- Constituição Federal de 

1988 e LOAS - acham-se aquelas referentes à ação governamental na área de assistência 

social e que, no Rio Grande do Sul, só começara a se efetivar a partir de 1996. No sentido de 

atender a essa nova organização da Política de Assistência Social no Rio Grande do Sul, 

foram criados o Conselho Estadual68
, com a posse de seus conselheiros em setembro de 1996, 

mas com caráter consultivo, destoando da lei, ao não se caracterizar como instância 

deliberativa, conforme prevê a legislação; e o Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS)69
, 

como instrumento de captação e aplicação de recursos, constituindo-se das seguintes receitas: 

recursos destinados pela União; 

67 Decreto no 34.322, de I I de maio de 1992, aprova o Estatuto da Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social e dá outras providências, o qual se encontra neste trabalho como ANEXO I. 

68 Lei n° 10.716, de 16 de janeiro de 1996. 

69 Lei n° 10.719, de 17 de janeiro de 1996, que cria o Fundo Estadual de Assistência Social, o qual é 
regulamentado pelo Decreto n° 37.440, de 21 de maio de 1997. 
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recursos orçamentários destinados pelo Estado, diretamente ou através da 

Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social; 

recursos oriundos de convênios ou de acordos com entidades públicas ou 

privadas, atinentes à execução de políticas para a assistência social; 

doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis ou imóveis, que 

venha a receber de organismos e entidades nacionais e internacionais ou 

estrangeiras, bem como de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou 

estrangeiras; 

de receitas decorrentes das aplicações de seus recursos orçamentários e extra­

-orçamentários, observada a legislação aplicável; e 

outras receitas previstas em lei. 

Quanto à constituição de suas receitas, o FEAS não difere do que está previsto em 

relação a isso no Estatuto da FGT AS. O Fundo deverá ser gerido pelo Secretário, com a sua 

contabilidade e controle feitos pela CAGE, dependendo a aplicação desses recursos de prévia 

autorização do Conselho Estadual de Assistência Social e tendo como pilar norteador o Plano 

Estadual de Assistência Social, porque as mudanças da legislação objetivaram garantir o 

controle social. Ainda, como fundo público que é, deve se submeter ao controle externo do 

Tribunal de Contas do Estado. Nesse fundo, não foi prevista pelo Governo Federal a 

possibilidade de dedução do Imposto de Renda devido em caso de doação70
, como ocorre com 

o Fundo da Criança e do Adolescente. 

Por último, foi elaborado o Plano Estadual de Assistência Social para 1997, aprovado 

pelo Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS), mas com restrições71
• Esse plano foi 

composto a partir das demandas consignadas nos planos feitos por 203 municípios, o que 

representa ter consolidado as necessidades de apenas 47,54% dos municípios gaúchos nessa 

área. Desse total de municípios, apenas 116 planos tiveram apreciação dos Conselhos 

70 É possível, no caso de doação para os Fundos da Criança e do Adolescente, controlados pelos 
Conselhos, a dedução do Imposto de Renda devido até o limite de 12% do imposto apurado, no caso de pessoa 
fisica, e de 1% no caso de pessoa jurídica, regulamentado pelas Leis n°s 8.069/90, 8.242/91 e Decreto no 794/93, 
permitindo, a quem optar por esse procedimento, a possibilidade de saber que o recurso será utilizado no seu 
estado ou municlpio e em que ações, a partir do que estiver definido nos Planos Estadual e Municipais. 

71 As restrições do CEAS em relação ao Plano Estadual de Assistência Social não foram infonnadas 
pela STCAS, órgão que oferece infra-estrutura de apoio e onde está sediado o referido Conselho. 
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Municipais, o restante não passou pela deliberação da sociedade civil, e, alguns ainda não 

informaram, conforme se encontra relatado no Plano Estadual. 

Na FGTAS, os recursos financeiros devem ser geridos por uma direção, com a 

participação e a supervisão dos Conselhos Curador e Deliberativo, ainda sob o controle 

interno da CAGE e o externo do Tribunal de Contas. Embora tenha alterado 

significativamente sua composição nesta década, o Conselho Deliberativo da Fundação que 

anteriormente contava com a participação de importantes parcelas de segmentos da sociedade, 

representados pela sociedade civil organizada, servindo como controle social a esse tipo de 

órgão, hoje retira a representatividade desses segmentos sociais. No que diz respeito às 

doações, são possíveis e previstas, podendo o Poder Executivo legislar através de decretos, 

criando incentivos fiscais para tanto. 

A estrutura organizacional do Estado na área da assistência social foi alterada pelo 

governo atual quando definiu a STCAS como coordenadora e gestora das políticas públicas 

direcionadas aos cidadãos nas áreas do trabalho, da cidadania e da assistência social, tendo 

em vista que é posição desse governo a municipalização. Com a criação do CEAS e do FEAS, 

por um lado, e, por outro, passando a STCAS a gestora da Política de Assistência no Estado, 

antes sob a responsabilidade da FGT AS, embora continue ainda legalmente, ocorre uma 

fragilização maior da Fundação, ainda que a estrutura fundacional se tenha demonstrado, ao 

longo do tempo, mais ágil e flexível também na aplicação de recursos. 

O orçamento da FGTAS deve ser elaborado e executado por programas72
, o que 

permite identificar com maior clareza o gasto público. A despesa é apresentada por funções, 

programas, subprogramas e projeto ou atividade, que, nesse caso, se refere a trabalho, 

educação e cultura, assistência e previdência e, ainda, segundo os grupos de despesa 73
, com 

desdobramentos por fonte de recursos. A estrutura funcional-programática da FGTAS é 

72 O orçamento-programa adotado no Brasil constitui uma modalidade de orçamento que apresenta a 
característica essencial de se traduzir como um instrumento de planejamento, de direção e de controle da 
administração pública, na qual a previsão dos recursos financeiros e suas destinações decorre de um plano 
completo. A sua elaboração abrange quatro etapas: planejamento, programação, projeção e orçamentação. 

73 Os grupos de despesas apresentados são: pessoal e encargos sociais; juros e encargos da dívida; outras 
despesas correntes; investimentos e inversões financeiras; e amortização da dívida. 
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demonstrada no APÊNDICE I. No entanto ela teve sua execução orçamentária, sob essa 

perspectiva, descaracterizada, a partir das mudanças ocorridas na Fundação, em 1996. 

Em relação à sua organização e administração, a Fundação deve constituir-se, em sua 

estrutura básica, de uma diretoria composta por um diretor-presidente, um diretor técnico e 

um diretor administrativo; um conselho deliberativo; um conselho curador e seus órgãos 

executivos. 

Em consulta realizada no livro de atas do Conselho Deliberativo da FGT AS, 

constatou-se que, desde sua criação, em 1991, até a data da elaboração desta parte do trabalho, 

em setembro de 1997, só constava uma ata de reunião desse Conselho, ocorrida em 16 de 

setembro de 1994 e presidida pelo Presidente da Fundação na época e também Presidente do 

Conselho. Assim como a Fundação não conta com Conselho Deliberativo constituído, 

também não nomeou, desde a sua criação, o Conselho Curador, órgãos de caráter de decisão 

superior e de acompanhamento e fiscalização financeira e orçamentária respectivamente, 

sendo que lhes cabe, inclusive, formular parecer e aprovar as prestações de contas anual da 

FGTAS, entre outras atribuições74 previstas no seu estatuto. 

No que diz respeito a seus órgãos executivos, após as medidas administrativas com 

caráter de "intervenção" da Secretaria, em 1996, a FGT AS vem sendo administrada por um 

único diretor, que é o Presidente. Nesse mesmo período, teve a transferência de suas ações nas 

áreas do trabalho e da assistência social para execução pela Secretaria, bem como a 

transferência de servidores através de atos de cedência. Essa mudança acabou por 

desconfigurar a área técnica da Fundação, o que pode ser visualizado no Organograma da 

FGTAS- FIGURA 1 -,que se refere ao demonstrativo do que continua sendo provido pela 

instituição em 1997. 

74 As atribuições dos Conselhos podem ser encontradas nos artigos 15 a 23, do Estatuto da FGTAS, no 
ANEXO I. 
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Esse conjunto de fatores mencionados em relação à organização e à administração da 

FGT AS sugere um descompasso político, jurídico e técnico nessa instituição. Demonstra, 

ainda, que ela não vem atendendo aos fins para os quais foi criada, principalmente após as 

medidas administrativas adotadas pelo Governo, o que acaba, também, de certa forma, por ir 

de encontro à decisão do Poder Legislativo, que foi contrário à extinção do órgão. Persiste, 

portanto, um dos entraves da instituição, diagnosticado pela auditoria externa realizada na 

FGTAS, em 1993, a qual já apontava a necessidade de uma decisão política do Governo, em 

relação à missão a ser desempenhada, como forma de viabilizar a Fundação. 

4.1.2- A estrutura física da FGTAS 

A Fundação apresenta, estatutariamente, abrangência de atuação em âmbito estadual, 

com seus serviços desconcentrados75 e/ou descentralizados76 e com execução direta e indireta 

dos mesmos através de bases fisicas distribuídas em muitos dos municípios gaúchos, 

obedecendo a uma regionalização definida pela Secretaria. Empreende um atendimento direto 

que contempla 66 municípios gaúchos, incluindo a Capital, e indireto através das 22 

Delegacias Regionais da Secretaria, que, no Interior, também são responsáveis pelo Programa 

SINE, abrangendo o restante dos municípios gaúchos. Essas delegacias estão distribuídas de 

forma a acompanhar a regionalização dos 22 Conselhos de Desenvolvimento Regional do 

Estado. 

A FGT AS apresenta 146 bases fisicas distribuídas pelo Interior e na Capital, 

representadas pelos seguintes equipamentos sociais: Centros Sociais Urbanos e Postos do 

Sistema Nacional de Emprego no Rio Grande do Sul- atualmente denominados de Oficinas 

de Emprego - Centro Vida, Universidade do Trabalhador, Espaço Social e Comunitário, 

Albergue Maria Flor Vieira e Casa do Artesão. Desse conjunto, os CSUs foram os primeiros 

equipamentos sociais a serem municipalizados. 

15 Entende-se como serviço desconcentrado quando a instituição cria, através de estrutura própria, seus 
serviços em algum município do Interior do Estado. 

76 Entende-se como serviço descentralizado quando a instituição repassa os mesmos por convênio para 
que sejam executados por terceiros. 
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Entre as bases fisicas da FGAS que estão sendo municipalizadas, encontram-se os 53 

CSUs que compõem o patrimônio da Fundação, localizados em 47 municípios gaúchos, com 

uma expressiva área fisica, totalizando 932.205,91m2 e 35.884,84 m2 em área construída. O 

Governo determinou77 a municipalização desses equipamentos sociais através de termos de 

cessão, com as prefeituras, de uso dos prédios, das benfeitorias e das utilidades que o 

guarnecem pelo prazo de 15 anos, podendo este ser prorrogado. A situação quanto à 

municipalização dos CSUs, em agosto de 1997, e quanto ao número de servidores ainda neles 

lotados, porque os demais já foram redistribuídos em outros serviços da Fundação na região, é 

apresentada no APÊNDICE J. 

Com o objetivo de possibilitar uma melhor visualização do impacto dessa ação da 

FGTAS no Estado, anterior às medidas administrativas adotadas com caráter de 

"intervenção" nessa estrutura, apresenta-se a FIGURA 2. 

77 Decreto no 36.700, de 30 de maio de 1996, que determina a municipalização dos Centros Sociais 
Urbanos. 



FIGURA 2 
Os serviços desconcentrados e descentralizados da FGT AS 

no Estado do Rio Grande do Sul 

FONTE: Mapa do Estado do Rio Grande do Sul elaborado pela Divisão Municipal da Secretaria da Agricultura e 
Abastecimento, Departamento Agrário de Cartografia e Cooperativismo, 1997. 

UFRGS 
Escola de Administraçf:lo - Bib\\oteca 



121 

4.1.3- Os recursos humanos 

Os recursos humanos da FGT AS apresentam um regime jurídico diferenciado em 

relação à Administração Direta: são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, devendo 

ser gerenciados de forma combinada por convenção coletiva de trabalho. Seus servidores 

submetem-se às orientações administrativas do Governo, expressas em leis, decretos e ordens 

de serviço. Conforme dados do cadastro de recursos humanos do mês de setembro de 1997, a 

FGTAS apresenta um total de 813 servidores pertencentes ao órgão, sendo 536 celetistas 

estáveis e 277 celetistas não estáveis, conforme composição apresentada na TABELA 2. 

TABELA2 
Composição da força de trabalho da FGT AS - 1997 

ORIGEM/DESTINO DOS 
RECURSOS HUMANOS 

CLASSIFICAÇÃO DOS NÍVEIS TOTAL 

[ Nfvel Superior lf Outros Nfveis 
====~P~E=RT~E=N=C=E=NTE===S=A=O~O~R=G~Ã~O===== 257 ==y======~5~56~====~b====8~1~3===== 

Adidos ao õrgão I Proveniência 
MUNICÍPIO - - -
ESTADO 2 6 8 
FEDERAÇÃO - - -
EMPRESA PRIVADA - - -
SUBTOTAL 2 6 8 

Ced1dos a outros órgãos I Destmo 
MUNICÍPIO 3 - 3 
ESTADO lO I 70 178 
FEDERAÇÃO - 7 7 
EMPRESA PRIVADA - I 1 
SUBTOTAL 104 78 187 

Total geral de funcionários 
lotados no órgão 155 484 639 

FONTE: Cadastro de recursos humanos da Fundação sobre a composição da força de trabalho, setembro de 
1997. 

A partir das informações da TABELA 2, referentes ao total de recursos humanos lotados 

no órgão78
, constata-se que os cargos de nível superior representam 31,61% desse total, e os 

cargos de outros níveis, 68,38%. Observa-se que, dos servidores que se encontram cedidos 

para a esfera estadual, 162 o foram para a STCAS, através de ato publicado no Diário Oficial 

do Estado, em 12 de agosto de 1996, após ter sido rejeitado o Projeto de Lei do Executivo que 

pretendia a extinção da Fundação, caracterizando-se como uma das medidas administrativas 

78 O total de recursos humanos lotados no órgão refere-se à soma dos servidores pertencentes ao órgão 
e aos adidos, subtrafdos os servidores da FGT AS cedidos a outros órgãos. 
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adotadas com caráter de "intervenção" nessa estrutura. No que se refere ao número de 

cedências autorizadas em relação ao número de servidores com cargo de nível superior, 

parece haver uma opção pelo esvaziamento da Instituição. 

Para compreender tal decisão, parte-se do pressuposto de que os processos, tanto de 

descentralização como de municipalização dos serviços públicos estaduais, que se referem à 

política pública de assistência social já fossem uma realidade. Enfim, que os mesmos já 

estivessem implementados pelos municípios, o que não é verdadeiro, tanto pelas dificuldades 

próprias do processo democrático de discussão, e que também insere novos atores sociais, 

como de outras postas em função das próprias definições em lei, seja por competências 

concorrentes entre as esferas de governo, seja pelos inúmeros fatores impeditivos e/ou 

condicionantes de que a grande maioria dos municípios assumam, de imediato, essas novas 

funções. Outro aspecto é que o processo de descentralização não deverá, a curto prazo, dar 

cobertura ao conjunto de municípios do Estado, pois nem todos se encontram habilitados, 

conforme determina a LOAS. 

O quadro de servidores da FGT AS, em setembro de 1997, contava com a distribuição 

e o número, por cargos de nível superior, apresentados na TABELA 3. Esse quadro de pessoal, 

é bem verdade, representa o produto de uma sucessão de fusões e incorporações das 

fundações que precederam à FGTAS, a título de "reformas administrativas", com o objetivo 

de modernização administrativa, nas últimas décadas. Por outro lado, esse mesmo quadro 

atendeu, ao longo desse tempo, a um amplo leque de competências que lhe foram sendo 

atribuídas, através de variados programas e ações, em resposta aos objetivos e finalidades 

dessas instituições, com o propósito de corresponder às suas demandas sociais constituídas em 

seus processos históricos. 



TABELA 3 

Composição do quadro de servidores da FGT AS 
segundo os cargos de nível superior- 1997 

I . numero de 
número de 

numeroâe 
Categoria (por c~rgo técnlcti clentffico) cargos· 

cargos vagos 
cargos 

existentes providos 
AOinlmstraaor 22 ~5 I7 
Advogado 32 6 26 
Analtsta de s1stemas 3 2 l 
ArqUiteto 3 l 2 
ASSIStente SOCial 62 7 55 
tltbltotecarto 1. T T 
Contador ~ -z b 
Economista ~ r 4 
Economista domestico 14 -z -T2 

Entermerro --z ~o -z 
t.ngenhe1ro CIVIl 6 2 4 
t.ngenhetro uorestal l o l 
t.ngen11e1ro mecamco 2 o 2 
Jornalista ll o ll 
MCOICO 2 1. l) 

Nutrtctomsta 1. l) ~ 

Pstcologo u ~ m 
Relações publlcas 6 T 5 
:SOCIOlOgO 31 7 24 
recmco aommtstrattvo 4 o 4 
recmco em educação 38 16 22 
recmco em planeJamento 4 l ~ 

Técmco em recreação Y/ 17 40 
recmcoemRH 2 o 2 
zootecmsta l o 1 
Jl.Otal geral ... '' ,,, . . - 333 .. . 76 . l.Yl 

FONTE: Cadastro de recursos humanos da FGTAS, ma10 de 1997. 
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D 
6~6T 

10,12 
0,39 
0,7~ 

--n;41r 
~ 
T,3J 
1,5ti 
4~67 
0,78 
1,56 
0,39 

-u;TlS 
4,2~ 

o~ou-
0,7s-
3~8g-

1~95 

9,34 
1,56 

T,5ti 
1,17 

15,56 
0,78 
0,3g-

. -:J.Olf,UUJ 

As possíveis distorções existentes em relação a determinados cargos ou número de 

servidores neles encontrados devem ser entendidas, da mesma forma, como resultado de seu 

processo constitutivo. Sobre esse aspecto e ainda com a intenção de informar como se 

constituíram as composições desses quadros, registra-se que, anterior à Constituição de 1988, 

foram ocorrendo enquadramentos de servidores que foram concluindo seus cursos superiores 

e que não haviam ingressado nas fundações na condição de técnico científico ou de nível 

superior. Outros tantos, embora tenham concluído seus cursos, não foram enquadrados, 

existindo, em conseqüência, até o momento atual, os desvios de funções, fato que já 

desencadeou inúmeras ações trabalhistas contra as fundações de maneira geral e nesta em 

particular. Em 1982, foi criado o Plano de Classificação de Cargos e Salários (PCCS) das 

fundações, sendo que a FGTAS deveria, no prazo de 90 dias a contar da aprovação do 
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Estatuto, em maio de 1992, implantar o seu PCCS, conforme está previsto na lei que autoriza 

a sua extinção. 

Ainda em relação ao ingresso de servidores, a única das instituições que precederam a 

FGT AS que realizou concurso público para preenchimento de cargos foi a Fundasul, no 

sentido de poder implementar o Projeto do Centro Humanístico Vida, podendo também os 

concursados serem alocados em outros programas da Instituição. 

No que se refere ao movimento do quadro de pessoal, a implementação do Programa 

de Demissão Voluntária79 na FGTAS, em 1996, teve a adesão de 146 servidores. Destes, 45 

de nível superior, portanto, 30,82% do total de adesões. A categoria profissional mais 

expressiva no desligamento foi a de técnico em recreação, sendo que o restante dos 

desligamentos ocorreram por outros motivos, entre eles, o de aposentadoria. 

A aplicação do PVD80
, especialmente na Fundação, não deve ter apresentado a 

resposta esperada pelo Governo, enquanto possibilidade de racionalização das despesas, mas 

acabou, sim, por ocasionar ou mesmo ampliar as distorções já existentes, seja pelo 

desligamento de pessoal de nível superior, já tão inexpressivo, seja pela adesão de 

determinadas categorias profissionais fundamentais para a execução dessas políticas sociais. 

O quadro de servidores da FGTAS, em setembro de 1997, apresentava a seguinte 

distribuição e número, por cargos de nível médio, conforme é apresentado na TABELA 4. 

79 Lei n° 10.727, de 23 de janeiro de 1996, Decreto no 36.607, de 15 de abril de 1996 e Decreto no 
36.635, de 2 de maio de 1996. 

8° Conforme informações verbais do Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
em dezembro de 1996, os estudos que estavam sendo realizados em relação à repercussão do Programa, 
apontavam uma redução de 1,4% na folha de pagamento, após quatro anos. 
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TABELA4 

I I 
'. número de número de llúmero de 

! I Categorias (por car~~:o nlvcl midlo) % I cargo• c1rgos cargos ; 
I existentes vago• providos 

i 
1 ecn1co em comaou1uaue ~ ..:;, LU 
I en1co em programaçáo .!. I I U,.!.J 
Agente de treinamento I/ 3 14 J,27 
Agente de desenvolvimento comunl!ano J I .!. u,•!i 
Assistente admmutrauvo 117 4J /4 li,.!.~ 

ASSIStente tecmco bl 14 47 IO,Yt> 
UesenhiSta 1. o 2 0,4/ 
i::letnCIStB I I o u,uu 
Instrutor Oe BIIVIOaaes prollSSinaiS J 5 .!. 0,47 
KecreaciOniSta 4 I 3 0,10 
uuc1a1 ae manutençao I u I U,l.J 

recntco agncola J I l. U,4/ 
Agente ae colocaçao Jl 'J l.l. :>,14 
Agente ae aesenvotvtmento ao artesanato I o I U,l..l 

Agente de comuntdaae rural b 4 l 0,47 
AUXIliar admlntstratiVO J.!. li LI 4,'JI 
Aux111ar comunuano 13 4 14 J,.!./ 
A ux111ar a e entermagem 4 3 I U,:l.l 

Auxtliar de escruono /3 1/ !>I 14,.!.:> 
Motonsta li " I 1,64 
AUXIliar ae manutençao u u u u,uu 
A tendente comun1tano 13 () 1.!. .!.,3U 
I elelomsta ~ l 6 1,40 
tlatcontsta .l I J. U,'l/ 
Recepctomsta I u I U,l.J 
Auxiliar de serv1ços gera1s I lU 'IJ 0/ 15,65 
VIgia 46 2.5 li 4,~11 

:.uperv1sor ae linha I I u u,uu 
Zelador 1:> () 'J .!.,lU 
\.;OZJnhelrO I o I 0,23 
:.ervcntc 2.5 ll u J,U4 
Ascensonsta I u I U,.!.J 
li crente .!. u .!. 0,47 
\.;hcte ac proauçao I I u U,UU 
A ux11iar de produção 1 J o 3 U,7U 

AUXIliar tecntco I u I U,J.J 
A ux1har de cscruono u .!. I I O,lJ 
l'rat1ca de laboratono I I u I U,.!.J 

Auxiliar de pasteunzaçao I u I U,.!.J 
encarregado de cnsacamento I I o o,uu 
Marceneuo i. L u u,uu 
Motonsta Jamantelro I I u u,uu 
~lUlK, "UKI ····' .. 0;).1. i. .I.-+ ,,. •uo , •uv,vul 

tUN 11:.: Ladaslro de recursos humanos da r v 1 A~. se lembro de 1997. 

NOTA: Observa-se que, a partir das informações constantes na TABELA 4, apuradas através do Relatório Demonstrativo do quadro de 

servidores da FGTAS, relativo ao período de 01.01.95 a 30.09.97, e da listagem nominal de servidores por cargo, relativa ao cadastro 

de dados funcionais da Fundação, no que se refere aos servidores de nível médio, os números não coincidem com aqueles expressos 

na TABELA 2, o qual teve suas informações extraídas do cadastro de recursos humanos, mensalmente enviado à Secretaria de 

Planejamento e Administração. 
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Outro aspecto que merece ser destacado é que alguns cargos arrolados segundo os 

cargos de nível médio na TABELA 4 referem-se a servidores da extinta Companhia 

Riograndense de Laticínios e Correlatos (Corlac)81
, que tiveram seus contratos de trabalho 

subrrogados pela Fundação, por autorização governamental, o que indica haver, de certa 

forma, desvios de funções, tendo em vista que os cargos não apresentam relação direta com os 

objetivos da Instituição, o que caracteriza uma decisão gerencial. 

Observa-se que, conforme o Aditivo n° 4 do Compromisso de Gestão da FGT AS -

ANEXO 3 - , o limite de servidores do quadro autorizado pelo Governo foi estipulado em 

754, contando a Fundação com 813 servidores pertencente ao quadro em setembro de 1997, 

prevendo, o mesmo documento, a autorização de sete adidos, mas encontrando-se, nesse 

mesmo mês, o número de oito servidores adidos, conforme informações constantes na 

TABELA2. 

A Instituição conta, ainda, com 165 cargos em comissionamento, distribuídos entre 

cargos em comissão e funções de assessoramento especial, conforme pode ser visualizado nos 

dados do TABELA 5, bem como são oferecidos para o total dos servidores do quadro mais 53 

funções gratificadas e 11 gratificações de assessoramento por função. Conta, por último, 

como pessoal complementar ao quadro, com 46 estagiários. 

TABELA 5 
Composição do quadro dos cargos em comissão e comissionamentos da FGT AS - 1997 

NÚMERO DE NÚMERO DE NÚMERO DE 
ESPECIFICAÇÃO CARGOS CARGOS CARGOS 

EXISTENTES PROVIDOS VAGOS 
' 

Cargos em comissão 110 89 21 
Funções de Assessoramento (AS) 55 44 11 

Funções Gratificadas (FG) 53 53 -
Outros Comissionamentos (GAS) 11 11 -
Total 229 197 32 
FONTE: Cadastro de recursos humanos da Fundação, de setembro de 1997, e demonstrativo do quadro dos cargos em com1ssão, de setembro 

de 1997. 
NOTA: O número de FGs e GAS não constava no Demonstrativo do Quadro de Cargos em Comissão da FGTAS, por isso computou-se o 

número de cargos providos como sendo os existentes. 

81 Conforme art. 4°, § 5°, da Lei n° 10.000, de 26 de novembro de 1994 que autoriza o Poder Executivo 
a promover a extinção da Corlac e dá outras providências, regulamentado pelo Decreto n° 35.081, de janeiro de 
1994. 
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Os cargos em comissionamento - CC e AS -, embora consignados em número no 

quadro de pessoal da FGTAS, diferenciam-se das exigências e normas constitucionais de 

ingresso do restante do quadro. Sua investidura é de natureza transitória, quase sempre 

recrutada por critérios políticos e, em razão disso, esses cargos são utilizados pelos partidos 

políticos e geralmente alterados a cada mudança de gestor. Representam, nesse caso, um 

acréscimo de 28,16% sobre o quadro permanente de servidores da FGT AS, factível de 

mudança, conforme interesses dos gestores que estiverem no momento. Tais cargos, nas 

fundações, têm os mesmos direitos e beneficios dos demais funcionários, como carteira de 

trabalho assinada, depósito de FGTS, vale-refeição, dentre outros. No entanto, embora 

exoneráveis ad nutum, também têm recorrido à Justiça do Trabalho. As funções gratificadas 

(FGs) e as gratificações por assessoria superior (GAS) são reservadas apenas aos servidores 

do quadro de carreira e adidos. 

Como as questões que envolvem o movimento do quadro de pessoal se referem a 

decisões gerenciais, acredita-se que, de certa forma, apresentadas podem contribuir para a 

análise da gestão da área social do setor público estadual gaúcho em estudo. 

4.2 - ÜS CONDICIONANTES À FLEXIBILIDADE ADMINISTRATIVA DA FGTAS 

Como alguns dos motivos que pautaram a opção pelo tipo de estrutura fundacional 

foram a agilidade e a flexibilidade administrativa que as fundações ofereciam, é importante 

que se analise, hoje, alguns de seus possíveis entraves. Por isso, no contexto do estudo, a 

flexibilidade administrativa está sendo apresentada sob a ótica de que esse tipo de estrutura 

tem um perfil que possibilita mesclar questões entre o público e o privado e que, embora 

pertencente à estrutura do setor público, tem se apresentado fundamentalmente como 

instrumento potencializador para carrear recursos em todas as instâncias e esferas possíveis, 

bem como quanto à aplicação dos mesmos. Por esse caminho, pretende-se apontar alguns de 

seus entraves, sendo que a burocracia se mostra como um dos fatores. 
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4.2.1 -A burocracia como um elemento de entrave 

Como um fenômeno complexo, a burocracia precisa ser entendida em todas as suas 

dimensões. Mas, antes de mais nada, "( .. ) a burocracia é poder(. .. )" (MOITA. 1981, p. 7) é 

também um modo de organização que proporciona uma enorme parcela de poder aos que a 

controlam. 

No Estado moderno e no capitalismo de então, prevaleceu a burocracia como forma de 

estruturar e de dirigir as organizações sociais, portanto, como um tipo de organização. No 

momento, a perspectiva que aqui interessa tratar é a da organização burocrática enquanto urna 

estratégia de administração. 

É incontestável que o modelo burocrático funcionou bem durante um longo período, o 

que não quer dizer que fosse necessariamente eficiente, mas, sim, que representou uma 

solução aos problemas de uma época. No contexto atual, a burocracia não se apresenta mais 

como uma resposta. 

O Estado burocrático tomou-se grande, lento e pesado, porquanto não tem podido 

atender e sustentar as mudanças contemporâneas, não existindo futuro para esse modelo. Esse 

cenário exige organizações flexíveis e prestação de serviços de alta qualidade, atingindo o 

modelo burocrático dos setores público e privado. 

MAX WEBER, seu grande teórico, considera-a como um tipo de poder ou de 

dominação. Tratou-a como "tipo ideal", ou seja, como uma construção conceitual. Buscando 

compreendê-la, estudou os tipos de sociedade e os tipos de autoridade. Para Weber, a 

burocracia "(. .. ) é um tipo de poder (. .. ) é igual à organização. É um sistema racional em que a 

divisão de trabalho se dá racionalmente, com vista afins" (TRAGTENBERG, 1977, p. 139). 

A ação racional burocrática, segundo WEBER, é, portanto, a coerência da relação de 

meios e fins visados, implicando a supremacia do formalismo. Assim, demanda "(. .. ) a 

existência de normas escritas, estrutura hierárquica, divisão horizontal e vertical de trabalho e 

impessoalidade no recrutamento dos quadros" (TRAGTENBERG, 1977, p. 139). 
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Algumas das vantagens da burocracia, conforme WEBER, podem ser elencadas, tais 

como: racionalidade em relação ao alcance dos objetivos organizacionais; precisão no que 

se refere às definições do cargo e também na operação, pelo absoluto conhecimento dos 

deveres; rapidez nas decisões, tendo em vista que cada indivíduo conhece o que deve ser 

feito e por quem, sendo que as ordens e o fluxo de papéis têm canais preestabelecidos; 

homogeneidade de interpretação, que é avalizada pela regulamentação específica e escrita; 

uniformidade de rotinas e procedimentos, a qual favorece a padronização e a diminuição de 

custos e de erros; redução de atritos entre os trabalhadores, tendo em vista que cada um 

deles conhece o que lhe é exigido como tarefa, bem como o limite de sua responsabilidade; 

constância, que é garantida pelos tipos de decisões que devem ser tomadas, tendo como 

parâmetro as mesmas circunstâncias; e confiabilidade, porque as regras são conhecidas, a 

rotina é padronizada e, portanto, as decisões são previsíveis. 

Entretanto tais vantagens, hoje, devem ser analisadas a partir de um momento 

complexo e em mudança, que exige respostas a desafios cada vez mais concretos, e, acima de 

tudo, em função de que, no contexto do setor público, a presença da pluralidade ganha 

dimensões cada vez mais ampliadas. 

Ao relacionar o estudo da FGT AS com as vantagens da burocracia apresentadas, 

observa-se que a racionalidade não está presente e muito menos seus objetivos 

organizacionais estão se concretizando. Quanto à forma como é apresentada a precisão, é 

necessário se considerar que, nesse espaço, os desvios de função existentes, ainda 

expressivos, agregando-se às constantes mudanças organizacionais já mencionadas, acabam 

por apresentar repercussões no que se refere à questão. 

A rapidez nas decisões não é uma caracteristica presente na FGTAS, mas este não é 

um privilégio dela, tendo em vista que a morosidade se perpetua no funcionamento do setor 

público estadual de maneira geral, embora a Administração Indireta se diferencie neste 

aspecto, matéria que, inclusive, já teve tratamento por Decreto do Governador. As ordens 

quase sempre não seguem um canal preestabelecido e, quando ocorrem, ainda em função da 

pluralidade de interesses em jogo, enfrentam uma acirrada disputa de poder, muitas vezes 

velada, mas em outras nem tanto, constituindo-se nas contra-ordens. O fluxo de papéis, 

embora com algumas seqüências predeterminadas, não revela rapidez, caracterizando-se pela 

instrução equivocada de processos ou daqueles documentos que em seu trânsito, apresentam 
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inúmeros despachos, que representam vários encaminhamentos sem solicitação concreta ou 

informação convincente, chegando ao fim do fluxo, muitas vezes, sem apresentar um parecer 

conclusivo. 

A homogeneidade de interpretação nem sempre é garantida pelos diversos interesses 

políticos em jogo, embora exista toda uma regulamentação específica em questão. A 

uniformidade de rotinas e procedimentos, não garante a diminuição de custos e de erros, 

porque, para tanto, muitos são os fatores que devem se fazer presentes. 

A redução de atritos, como é tratada por Weber, extrai do cotidiano as disputas pelo 

poder e as divergências políticas presentes nesse contexto. Da mesma forma, a constância 

deve ser compreendida, pois os favoritismos, os apadrinhamentos e as práticas clientelistas 

ainda têm se revelado preponderantes nesse setor, como forma de garantir tratamentos 

diferenciados interna e externamente, em detrimento dos critérios definidos para avaliação de 

desempenho e da existência de indicadores sociais, tanto como parâmetro para medir as ações 

da Instituição, como critérios para atender ao conjunto de municípios gaúchos. 

Por último, a confiabilidade também muitas vezes não está presente, porque, embora 

as regras sejam conhecidas, pelo menos pela maioria, nem sempre as decisões acompanham 

um padrão previsível. As sucessivas "reformas administrativas", somando-se à rotatividade de 

gestores na Instituição, apresentam-se como componentes que interferem nessa questão. 

A burocracia é um tipo de organização que limita a liberdade e a espontaneidade das 

pessoas a ela vinculada, prejudicando a iniciativa pessoal e desenvolvendo um tipo de 

comportamento limitado. Não possibilita, por ser incompatível com o homem integral, a visão 

de processo, ou seja, de conjunto. Burocracia, dessa forma, é controle e alienação. Acreditava 

WEBER que, "(. .. ) a burocratização do mundo moderno constituía a maior ameaça à liberdade 

individual e às instituições democráticas das sociedades ocidentais" (MOITA, PEREIRA, 1983, p. 

226). 

A organização burocrática é o sistema social mais formal da sociedade, e a lógica da 

organização é derivada de suas duas funções fundamentais: a de ser mecanismo de produção e 

de controle social. Desse modo, ela é inevitável em um Estado moderno, onde a crescente 

intervenção do Estado na economia propicia seu desenvolvimento, acompanhando a 
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ampliação do sistema capitalista de produção. "Em qualquer esfera em que se desenvolvam, as 

organizações burocráticas têm como principal função a reprodução do conjunto de relações sociais 

determinadas pelo sistema econômico dominante." (MOTTA, PEREIRA, 1993, p. 242). 

MICHEL CROZIER fundamenta sua análise do sistema de organização burocrática na 

luta pelo poder e por sua manutenção. "É, portanto, o reino do conflito, o reino da tentativa de 

legitimação de interesses parciais e freqüentemente divergentes." (MOTTA: PEREIRA, 1983, p. 230). 

Ao abordar o problema burocrático, CROZIER procura analisar os limites que tal sistema 

impõe ao crescimento das grandes organizações. E, ainda, sugere que a evolução que Weber 

entendia ser implacável "(. . .)depende, pelo menos em parte, da própria capacidade do homem para 

dominar e romper os círculos viciosos burocráticos" (CROZIER, 1981, p. 261). 

Seu modelo é apresentado por quatro traços essenctms, os quats caracterizam a 

burocracia moderna: a extensão do desenvolvimento das regras impessoais, que vê como um 

freio ao arbítrio e ao favoritismo, mas, ao mesmo tempo, também como um freio ao 

desenvolvimento da personalidade e da criatividade; a centralização de decisões, levando à 

rigidez organizacional; o isolamento dos níveis ou categorias hierárquicas, levando ao 

deslocamento de objetivos; e o desenvolvimento de relações de poder paralelas. Para 

CROZIER, tais características tendem a se constituir em uma série de círculos viciosos, que 

reforçam a impessoalidade e a centralização. 

Contudo as disfunções da burocracia podem ser caracterizadas, ainda pela 

intencionalização das regras e pelo exagerado apego aos regulamentos; pelo excesso de 

formalismo, bem como de quantidade de papéis; pela resistência a mudanças por medo e 

insegurança com relação ao desconhecido, por ter dominado a rotina e os procedimentos; pela 

despersonalização do relacionamento em função de sua característica de impessoalidade entre 

os trabalhadores; pela categorização como base do processo decisório, em função da rígida 

hierarquização da autoridade; pela superconformidade, pois a burocracia baseia-se em rotinas 

e procedimentos ,como, forma de garantir que as pessoas executem o que se espera delas; pela 

demonstração de autoridade, o que esse sistema deixa claro a todos é a hierarquia de poder; 

pelos conflitos que são gerados com o ambiente externo, porque sua prática está voltada para 

o ambiente interno, e a tendência é reproduzir seu comportamento frente aos clientes ou 

usuários. 
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A partir dessa rápida digressão teórica sobre a burocracia, ao analisar-se o cotidiano 

institucional da FGT AS pode-se inferir que este se apresenta como uma estrutura 

burocratizada, o que constitui um de seus entraves administrativos. As medidas 

administrativas de caráter de "intervenção" adotadas em relação à Fundação acabaram por 

desconfigurá-la ainda mais, enquadrando-a em uma estrutura burocrática não adequada às 

exigências atuais, em função tanto das megatendências que apontam outro modelo, quanto a 

das respostas à sociedade, o que exigiria potencializá-la sob outra perspectiva. 

4.2.2- A restrição orçamentária 

A restrição orçamentária, bem como a financeira representam outro entrave ao 

funcionamento dessa fundação, com repercussões, portanto, sobre a capacidade operacional 

da Instituição para atender a seus objetivos, uma vez que os recursos de convênios têm, ao 

longo dos anos, se reduzido, tornando-se inconstantes, ocorrendo o mesmo com os repasses 

do Tesouro do Estado, situação que se agravou com a reorientação do gasto público do atual 

governo nessa área, a partir do que foi estabelecido nos compromissos de gestão82 assinados 

com a Fundação. 

O seu compromisso de gestão83 inicial previa uma redução de 34,33% nas despesas de 

custeio e, consequentemente, da dependência do Tesouro do Estado. A orientação de reduzir 

os gastos referia-se à reestruturação do quadro de recursos humanos permanente à supressão 

de cargos em comissionamento e de estagiários e, ainda, de outros gastos. Tal orientação 

pautou também os termos aditivos do Compromisso de Gestão da FGTAS. 

O reflexo direto de tal restrição para a Fundação relaciona-se com a sua incapacidade 

de impedir o sucateamento cada vez maior do patrimônio - que exigiria um suporte de 

recursos significativos -, resultado da falta de repasse de recursos federais para esse fim, e 

82 O compromisso de gestão assinado em I 0 de setembro de 1995, bem como os seus termos aditivos 
poderão ser consultados no ANEXO 2. 

83 Esse compromisso prevê, assim como para todos os órgãos da Administração Indireta, avaliações 
semestrais e, em caso de descumprimento das clâusulas expressas, poderâ o Comitê de Racionalização do Gasto 
Público até mesmo propor ao Governador a extinção do órgão. 
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de muitos anos de descaso ou de não se encontrar entre as prioridades do Governo Estadual. 

Por outro lado, a realidade exigiria dos gestores medidas de racionalidade, dentre outras, em 

relação à própria estrutura em seu conjunto, como possibilidade de responder, mesmo que 

parcial ou incipientemente, às demandas existentes. 

A complexa estrutura econômica, política e social brasileira atual apresenta uma 

realidade de exclusões da mesma ordem, exigindo do poder público o acolhimento de um 

universo ampliado de demandas sociais. Assim sendo, requer desse setor, e em especial da 

FGT AS, enquanto estrutura legalmente responsável pela execução das políticas públicas do 

trabalho e de assistência social, respostas efetivas, que garantam os mínimos sociais e a 

proteção prevista na legislação, o que impõe, por outro lado, a definição de uma política 

pública de emprego, assim como a implementação da qualificação e requalificação 

profissional, viabilizando programas de ocupação e geração de emprego e renda capazes de 

absorver um grande contingente da população, inserindo-o no mercado de trabalho de maneira 

a contra-arrestar as novas formas de desemprego surgidas nos contextos regionais, nacional e, 

até mesmo, internacional, a partir dos anos 90. 

Os parcos recursos destinados à área social do setor público estadual gaúcho estão 

pulverizados em várias instâncias das Administrações Direta e Indireta, e, conforme pesquisa 

recente realizada pela FEE84
, no que se refere à descentralização da política de assistência 

social (SANÁBRIA, 1996), os recursos são irrisórios, representando, em média, menos de 1% 

do gasto público estadual no período 1986-94 frente à realidade do contingente de 530 mil 

famílias indigentes no Rio Grande do Sul (IPEA, 1993). No seu relatório preliminar, surgem 

em relação à descentralização da assistência social ainda duas questões significativas, a partir 

da análise efetuada com base nos volumes do Balanço Geral do Estado, as quais se tomaram 

visíveis na relação governo/assistência. Uma trata da maneira como foram alocadas as 

despesas nos itens normatizados pela classificação funcional-programática; e a outra, da 

indiferenciação do público usuário, que se refere tanto às contribuições repassadas às 

associações de funcionários do setor público como às subvenções sociais para entidades 

assistenciais. 

84 Balanço ~ Perspectivas da Descentralização de Políticas Sociais no Estado do Rio Grande do Sul: 
1986-94. 
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No que se diz respeito aos recursos para a área do trabalho, a maior parte deles é 

oriunda do F AT, mas também do BNDES, do Banrisul e do Tesouro do Estado, seguindo a 

mesma trajetória de pulverização entre os vários órgãos da administração, como é o caso, por 

exemplo, do Programa Estadual de Emprego e Renda - o RS-Emprego. Esse programa é 

coordenado pela Secretaria Geral de Governo, tendo o seu funcionamento permanente 

previsto através de um Comitê Estadual85 que deve sugerir e acompanhar programas de 

geração de empregos no Rio Grande do Sul. Ele adota as ações previstas a partir do Programa 

de Geração de Emprego e Renda (Progrer), embora aqui no Rio Grande do Sul se encontre 

como uma das estratégias do Governo com o RS-Emprego. Essa forma de coordenação de 

programas sugere que as Secretarias de Estado com competência delegada específica 

assumem um papel secundário, em detrimento de sua atribuição de execução direta de 

determinadas políticas. 

4.2.3- A gestão e a descontinuidade político-administrativa 

Aos fatores já abordados e que estão sendo entendidos como credenciadores, em parte, 

dos entraves à flexibilidade administrativa da FGTAS, existem ainda outros associados, como 

o da gestão, pois, ao longo dos anos, nem sempre os indicados aos cargos de direção têm 

apresentado conhecimento da área que esteve afeta à sua responsabilidade, bem como da 

história dessas instituições. O critério político muitas vezes não tem permitido a escolha de 

dirigentes que apresentem ao menos um perfil gerencial, assim como o conhecimento mínimo 

necessário sobre legislação e especificidades do cotidiano da administração pública. Por outro 

lado, também a inexistência de uma política governamental e de programas de 

desenvolvimento de recursos humanos inviabilizou em muito a requalificação dos quadros de 

pessoal, inclusive nessa área. 

Parte-se da premissa de que a administração é muito mais uma arte do que uma 

ciência, mas que se viabiliza também por um conjunto de muitas aptidões, habilidades e 

atitudes que, juntas, constituem uma administração eficaz. A gerência, aqui, está sendo 

8
' Compõem o Comitê como representantes pelo Governo do Estado a Secretaria Geral de Governo; a 

Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais; a Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência 
Social; a Secretaria do Planejamento; a Secretaria da Fazenda; um empresário industrial indicado pelo 
Governador e representantes da sociedade; a CUT; a Força Sindical; a FIERGS; a Federasul; a Farsul, o Sebrae­
RS; a CNBB e a Famurs. 
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entendida, portanto, como a "(. .. ) arte de pensar, de decidir e de agir; é a arte de fazer acontecer, 

de obter resultados. Resultados que podem ser definidos, previstos, analisados e avaliados, mas que 

têm de ser alcançados através das pessoas e numa interação humana constante" (MOITA, 1991, p. 

26). 

A visão de resultado deve encontrar-se ancorada no dever de eficiência, enquanto o 

mais moderno princípio da função administrativa, em razão de que avança além dos demais 

princípios e exige resultados positivos para o serviço público. Como a verificação da 

eficiência presume aspectos quantitativos e qualitativos do serviço, seu controle deve ocorrer 

a partir de três linhas: a administrativa, a econômica e a técnica. Esse princípio, já foi 

apregoado pela Reforma Administrativa Federal, através do Decreto-Lei no 200/67, que 

determinava o controle de resultado sob toda atividade do Executivo. 

Na Constituição Estadual do Rio Grande do Sul de I 989, em seu artigo 70, está 

previsto que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos 

órgãos públicos ou de qualquer entidade mantida pelo Estado, quanto à legalidade, 

legitimidade, moralidade, publicidade, eficiência, eficácia, economicidade, aplicação de 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante 

controle externo, o qual deve ser executado com o auxílio do Tribunal de Contas e do sistema 

interno de cada um dos Poderes. 

No momento em que se procura refletir sobre as funções gerenciais e a administração 

pública, é preciso evidenciar-se que, embora as funções básicas dos administradores, tanto do 

setor público como do privado, sejam quase as mesmas, algumas peculiaridades do setor 

público merecem destaque. Nesse caso, os dirigentes das organizações públicas deparam-se 

quase sempre, com um número de limitações que não se fazem presentes no setor privado, 

como, por exemplo, em relação às metas, muitas vezes superdimencionadas e até 

contraditórias. 

O gerenciamento público, como um dos aspectos da administração, ocupa-se da 

implementação de políticas, referindo-se mais especificamente às atividades administrativas 

necessárias às organizações públicas, assim, sua atenção deve estar voltada para o fQ.!!!Q 

executar essas políticas, apesar de que tais práticas "(. .. ) não podem ser adequadamente 

compreendidas e apreciadas sem estarem colocadas num contexto político e econômico" (GRAHAM. 

Jr., HAYS, 1994, p. 21). 
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O administrador público está constantemente tratando e lidando com os 

relacionamentos políticos de forma mais direta. Via de regra, tais cargos são ocupados por 

indicação político-partidária, caracterizando-se, ainda hoje, como sistema de "patrocínio", 

porquanto os políticos eleitos sempre acabaram mantendo "(. .. ) a máquina do partido, [assim} 

alimentavam a lealdade a este, recompesavam a dedicação ao serviço, subordinavam a oposição e 

mantinham o governo funcionando" (GRAHAM. HAYS, 1994, p. 21). Dessa forma, a ingerência da 

política é contundente no funcionamento do setor. 

Entre os desafios que se estabelecem à administração pública neste final de século, 

encontram-se o de trilhar e o de adotar novas formas de gestão, buscando equilíbrio entre o 

político e o técnico e em relação ao dilema competência/responsabilidade. Porque se entende 

que a "(. .. ) apreciação da tensão subjacente entre eles é pré-requisito para a compreensão do 

ambiente singular da Administração Pública" (GRAHAM JR, HAYS, 1994, p. 23). 

A descontinuidade político-administrativa passível em um sistema democrático pela 

alternância dos partidos políticos no poder tem imputado à prática dos agentes públicos um 

verdadeiro sentimento de "recomeçar". É preciso considerar-se, ainda, a rotatividade de 

gestores nos órgãos públicos durante um mesmo governo, fenômeno que ganha particular 

importância nos últimos anos e que, por si só, se constitui num componente complexo pela 

ampliação dos ciclos de mudanças, agravando o quadro anterior, que inicialmente indicava 

mudanças a cada quatro anos. 

No que se refere, em particular, à administração da FGT AS, esta apresentou, no 

período de janeiro de 1995 até julho de 1997, portanto em apenas dois anos e seis meses, 

cinco gestores, inclusive com mudança de filiação partidária dos mesmos, o que, neste setor, 

apresenta significativa relevância. Não é possível deixar de se considerar este um componente 

importante na análise, em razão de que, apesar do reduzido tempo de permanência desses 

gestores na Instituição, o que dificulta qualquer análise criteriosa sobre a estrutura, e face, 

ainda, à complexidade das políticas sociais que a FGTAS tem o papel legal de executar, os 

mesmos implementaram mudanças de toda ordem. Outro aspecto que deve ser ressaltado é 

que as mudanças de gestores implicam também não só mudanças quanto à direção e à 

coordenação técnica, em função dos objetivos políticos e pessoais de cada gestor, mas nos 
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cargos de confiança e chefias intermediárias, o que demanda um período necessário de 

adaptações e acomodações. 

Por outro lado, os órgãos públicos são gerenciados a partir de um ambiente em que os 

administradores, os políticos, os servidores, os grupos de interesse e outros tantos atores se 

encontram envolvidos em relacionamento de "trocas", não raramente tensionados. A falta de 

autonomia de grande parte dos administradores públicos é um elemento dificultador quanto 

aos aspectos que envolvem o gerenciamento público, seja em relação às correções necessárias 

de percurso na implantação ou implementação de políticas públicas, seja no sentido de 

potencializar novas tendências de administração no setor. 

Entende-se que as mudanças contemporâneas têm encaminhado para uma nova 

perspectiva política do poder gerencial, reforçando uma concepção da organização como um 

sistema pluralista de poder, apresentando-se como uma possibilidade de melhor focalizar o 

gerenciamento público. As relações pautadas no modelo burocrático já não se constituem 

resposta à obtenção da influência essencial ao direcionamento de ações coletivas. 

Por outro lado, a perspectiva da participação, entendida como instrumento voltado 

para a cooperação e a solução de conflitos, "(. .. ) constitui uma forma dinâmica de restaurar o 

equilíbrio de poder e caminhar para a solução de conflitos reais. Nesse sentido, ela aos poucos altera 

relações de poder, porque sua aplicação muda as dimensões e a capacidade de escolha coletiva" 

(MOTTA, 1991, p. 159). A participação oferece, ainda, a possibilidade de expressão e do uso da 

potencialidade de cada ator do processo, bem como, a de traduzir-se como contribuição ao 

processo de desalienação dos trabalhadores. 

Agrega-se, também, aos fatores já mencionados como condicionantes da Instituição a 

"reforma administrativa" que está acontecendo na atual gestão governamental por conta da 

implementação da Reforma de Estado e que ameaça agravar ainda mais as dificuldades da 

FGTAS. A redefinição de papéis do Estado na área social incide de forma concreta no "fazer 

institucional", o que caracteriza, mas também qualifica, ainda mais a crise que se delineou nas 

instituições que precederam a FGT AS e que se amplia nesta última. Essa crise tem sua origem 

significativamente na gestão, portanto, na forma e/ou nas práticas gerenciais adotadas. Tais 

práticas, enfim, acabam por confirmar a importância que é dada pelos governos à área social, 
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assim como a arquitetura da gestão adotada e o quanto se distanciam essas práticas de gestão 

pública das modernas tendências de administração. 

As idéias centrais recorrentes a essas tendências contornam algumas questões básicas 

dentre elas, a necessidade de mudar, a satisfação total dos clientes, a gerência participativa, a 

constância de propósitos, a gerência de processos, o aperfeiçoamento contínuo, a delegação de 

autoridade, o empowerment , a garantia da qualidade e a disseminação de informações. 

Também despontam outras - a motivação, a liderança, a administração por objetivos -, 

como fatores importantes para essas tendências teóricas atuais. 

A legislação em vigor determina, por outro lado, que ocorram mudanças, o que sugere 

a necessidade de um reordenamento institucional e de construção de uma outra estrutura para 

dar conta desse novo momento e desse novo modelo. Evidentemente, que sem os entraves que 

se estocaram nas crises das instituições que antecederam a FGTAS e que se consolidaram 

nesta. 

4.3- Os RECURSOS E OS RESULTADOS DA FGTAS 

Na seqüência da análise, pretende-se apresentar de forma mais detalhada o gasto 

público do setor estadual na área social, através das despesas realizadas pela FGTAS, de 1992 

a 1996. Para esta parte do estudo, foram consultadas as propostas orçamentárias da Fundação, 

referindo-se, portanto, à intenção de gastos do Governo nessa área, os balanços da FGTAS, 

constituindo-se nas despesas realizadas pela Fundação; bem como os relatórios anuais, no 

sentido de identificar as ações pretendidas, as desenvolvidas e os beneficiários atingidos. 

4.3.1- Os recursos financeiros da Fundação 

Duas questões merecem inicialmente serem ressaltadas. A primeira delas é relativa ao 

distanciamento entre o orçamento e a execução orçamentária, seja pelo caráter genérico de 

muitas das metas definidas nos planos, dificultando a hierarquização de objetivos e de 

determinadas definições posteriores, conforme conveniências políticas ou lobbies 
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circunstanciais, seja pela elevada taxa de inflação que perdurou no País durante muitos anos, 

determinando que fosse a peça orçamentária indexada. Esse distanciamento acabou ao longo 

do tempo por caracterizar distorções no orçamento, traduzindo-o como um instrumento por 

vezes fictício. Por esse motivo, optou-se por apresentar a despesa realizada efetivamente, não 

se demonstrando, na seqüência do trabalho, a relação entre a despesa orçada e a realizada. 

A outra questão diz respeito ao fato de terem ocorrido vários planos econômicos 

durante o período estudado, tendo como conseqüências as trocas de moedas, e dificultando o 

acompanhamento da evolução da despesa nessa área. Para eliminar essas adversidades, 

converteram-se os gastos realizados em moeda nacional para o referencial em dólar, o que 

possibilita ter uma série estatística de dados mais consistentes com a realidade. 

Como já se abordou anteriormente, as fundações da área social mantiveram seus 

programas basicamente com recursos de convênios, seja com o próprio Estado e/ou com a 

União, seja com verbas internacionais. Os recursos mais expressivos sempre foram da União, 

tanto no sentido de equipar e modernizar as instituições como no de aplicação direta nas 

atividades-fim das mesmas, mantendo a proporcionalidade aproximada entre 60% e 70% do 

total de recursos. Ao Governo Estadual, em contrapartida, cabia a contribuição de 30% do 

total de recursos, geralmente canalizados para pagamento de pessoal, infra-estrutura e outras 

despesas, investindo muito pouco diretamente nas atividades-fim. Essa realidade foi se 

alterando ao longo dos anos, traduzindo-se na redução significativa de recursos, 

principalmente a partir da década de 80. 

Dessa forma, procurou-se analisar, a partir do ano subsequente ao de criação da 

FGTAS, porque esta ocorreu em dezembro de 1991, como se constituíram seus recursos, 

apresentando-se a TABELA 6, que visa demonstrar as despesas realizadas pela Fundação por 

fonte de recursos relativas ao exercício de 1992 a 1996. 



TABELA6 
Demonstração da despesa realizada por fontes de recursos, da FGT AS -1992 - 96 

Fonte dos dados brutos: Balanços da FGT AS. 
Nota I. Como o periodo estudado apresentou variações de moedas, os recursos financeiros foram dolarizados, objetivando possibilitar a leitura dos mesmos. 

2. O valor do dólar é respectivo ao valor médio anual do mesmo. 
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A partir das informações da TABELA 6 observa-se que os recursos de convênios86
, nos 

dois primeiros anos após a criação da FGTAS - 1992 e 1993 - representaram menos de 

20% do total de recursos gastos. Em 1994, os recursos de convênios eram 43,94% do total da 

despesa realizada, demonstrando um movimento positivo em relação aos anos anteriores. Em 

1995, os tais recursos diminuíram um pouco, voltando a crescer em 1996 

aproximadamente na proporcionalidade anteriormente mantida em relação aos gastos do 

Tesouro-, o que pode ser explicado pelos recursos significativos que entraram na Fundação 

direcionados à área do trabalho - qualificação e requalificação profissional -, como forma 

de amenizar o desemprego atual e para criar alternativas de inserção produtiva para um 

contingente importante da população gaúcha, bem como à área de assistência social, 

relacionando-se ao repasse de recursos, via Estado, para entidades assistenciais anteriormente 

conveniadas como Governo Federal através da LBA, e o que significou o primeiro passo do 

processo de descentralização dessa política pública no Estado. 

Se a restrição de recursos se apresentou como um dos elementos desencadeadores para 

que ocorressem as sucessivas mudanças e transformações nas fundações que precederam a 

FGT AS, sob outro aspecto, na atual gestão governamental, conforme já foi mencionado, 

foram introduzidos os compromissos de gestão, os quais prevêem a redução do gasto público, 

também na área social. 

86 Com o objetivo de implementar as ações técnicas, os principais convênios assinados em 1992 foram 
com a FCBI, para a execução do Jovem Trabalhador; com a LBA, para a execução do Conviver, beneficiando o 
idoso; com o Ministério do Trabalho e Administração, para o SINEIRS; e entre a FGT, o Ministério da Ação 
Social e a LBA, para a execução do Prorural, voltado para o meio rural. Em 1993, foram: com a FLBA, 
beneficiando o idoso; com a FCBIA, dirigido ao jovem trabalhador e à realização da I Conferência Estadual de 
Assistência Social; com o Instituto Cultural do Trabalho (ICD, para apoio à formação sindical; com o SESI, 
voltado à ação social; com o Ministério do Trabalho, para as ações do SINE; com a FEE/DIEESE e a Fundação 
SEADI, para a PED; com o Governo do Estado e a Prefeitura Municipal de Canoas, para o CSU da Mathias 
Velho; e com o Ministério de Bem-Estar Social (MBES), para o Programa Vida- Centro Humanístico. Em 
1994, a FGT AS conveniou com: o ICT, para a formação sindical; com o MBES, FCBIA e FLBA, para as áreas 
de artesanato, atendimento à criança e ao adolescente, Banco de Dados de Equipamentos Sociais, idoso, Vida -
Centro Humanístico, Centro de Convivência para Moradores de Rua; com o Ministério do Trabalho, para 
cidadania rural e capacitação profissional e SINE. Em 1995, conveniou com: a FLBA, para o idoso; com o 
Ministério do Trabalho, com recursos do FA T, para operacionalizar o SINE. E no ano de 1996 com: o Ministério 
do Trabalho, com recursos do FAT, para a área do trabalho e operacionalização do SINE/RS e do PROGERIRS; 
com o SESI, para crianças e adolescentes, recursos do Programa de Ação Continuada, que contemplou três 
modalidades de convênios; com o Programa Brasil Criança Cidadã; e com o Banco do Brasil, para o Vida -
Centro Humanístico. 
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Partindo-se dessas informações, não é mars possível entender a fragilização da 

Instituição apenas como a ausência de recursos de convênios, já que estes existiram, conforme 

mostram os dados da TABELA 6 referentes ao ano de 1996, possibilitando implementar os 

programas e ações que lhe competem. Portanto, outros fatores acabaram por fragilizar a 

Instituição em estudo. 

No que se refere aos recursos próprios da Fundação, embora previstos em seus 

estatutos, não representam alternativa a ser privilegiada. A partir do que está consignado nos 

compromissos de gestão da FGTAS de redução de dependência do Tesouro, infere-se que ela 

pode ocorrer em duas vias: tanto em relação a criar ou ampliar a receita própria, como 

carreando recursos de convênios. 

Em função dessas observações e tendo em vista os objetivos da FGTAS, conforme 

são expressos em seu Estatuto - ANEXO I -, e, em paralelo, tendo-se uma transformação 

social que exige cada vez mais a ampliação da realização desses objetivos, fica a interrogação 

sobre que tipo de instituição é a FGT AS. Como pode uma instituição como essa prever a 

diminuição de seus recursos provenientes do Tesouro através de compromissos de gestão? 

Apresentam-se, a seguir, através dos dados da TABELA 7, os gastos realizados pela 

fundação, por grupos de despesas, exercício 1992-96, procurando-se verificar aonde foram 

aplicados os recursos. São quatro grandes grupos de despesa: pessoal e encargos sociais; juros 

e encargos da dívida; outras despesas correntes; e investimentos e inversões financeiras. 

Dentre esses grupos, o relativo a outras despesas correntes se constitui em um dos 

mais importantes, em função de que através dele é contabilizada grande parte das despesas da 

área fim da FGT AS. Enfim, é por esse grupo que se canaliza a maior parte das despesas 

relativas à efetividade das ações técnicas da Fundação. 



TABELA 7 
Demonstração da despesa realizada por grupos de despesas, da FGTAS - 1992 - 96 

(I) Nos valores expressos na coluna Investimentos e Inversões Financeiras, estão embutidos aqueles referentes à amortização da dívida e outras despesas de capital, 

porque todos se referem a despesas de capital. 

Nota I. Como o período estudado apresentou variações de moedas, os recursos fmanceiros foram dolarizados, objetivando possibilitar a leitura dos mesmos. 

2. O valor do dólar é respe~1ivo ao valor médio anual do mesmo. 
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Conforme demonstram os dados da TABELA 7, de 1992 a 1995, o grupo de despesas 

mms significativo foi o que tratou de gastos com pessoal civil e encargos sociais, com 

exceção do ano de 1996, quando eles representaram 23,73% do total das despesas da FGTAS, 

tendo em vista, talvez, a significativa entrada de recursos de convênios nesse ano. 

Sob outro viés de análise, procurou-se estabelecer a relação entre as TA BELAS 6 e 7 

cruzando-se os dados dos gastos por fonte de recursos e por grupos de despesas, podendo-se 

observar que os recursos livres do Tesouro apresentaram um comprometimento com a folha 

de pessoal de 88,27% em 1992, de 90,22% em 1993, de 90,11% em 1994, de 84,05% em 

1995 e de 90,34% em 1996, a partir da lógica existente e já exposta de que o Governo vem 

arcando com as despesas de pessoal e as demais vêm sendo mantidas com recursos de 

convênio. O Governo do Estado, em função disso, vem alocando poucos recursos em outras 

despesas correntes, por exemplo, e exigindo, dessa forma, a captação de recursos de 

convênios para viabilizar as despesas com a execução de seus programas. 

Em relação às despesas de capital, que se referem aos investimentos realizados na 

Fundação, conforme demonstram as informações da TABELA 7, permanecem com um 

percentual de despesa médio anual de menos de 2% do total de recursos financeiros da 

FGTAS, salvo nos anos de 1993, (9,37%) e 1994 (3,38%). Esse fato parece indicar que o 

setor público estadual gaúcho tem se limitado a investir muito pouco, inclusive na área social. 

Quanto às despesas da FGTAS realizadas por função, que em seus desdobramentos, se 

referem à execução das políticas sociais de sua competência, são apresentadas logo a seguir 

na TABELA 8. 



TABELAS 
Demonstração da despesa realizada, por função, da FGT AS - 1992 - 1996 

Fonte dos dados brutos: Balanços da FGT AS. 
(I) Os valores referentes à Administra~ão c Planejamento encontram-se no ano de 1992, embutidos nas fun~ões Trabalho e Assistência e Previdência. (2) Os valores referentes à 

Administra~ão e Planejamento encontram-se no ano de 1996, incluídos nas demais funções. 

Nota ). Como o período estudado apresentou variações de moedas, os recursos financeiros foram dolarizados, objetivando possibilitar a leitura dos mesmos. 

2. O valor do dólar é respectivo ao valor médio anual do mesmo. 
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Observa-se, pelas informações da TABELA 8, que as despesas com a função 14, ou 

seja, Trabalho, se apresentam mais expressivas, com exceção do ano de 1993. Nesse caso, 

consta no Relatório Anual da Fundação que os recursos da União atrasaram, o que tem se 

caracterizado como rotina, ao longo dos anos, quanto a tais repasses. Em 1996, a função 15, 

Assistência e Previdência, sobrepôs-se às demais. 

Neste último caso, os recursos da União foram canalizados via Fundação, com o 

objetivo de descentralizar essa política. Embora seja a STCAS o órgão no Estado coordenador 

e gestor da Política de Assistência Social no Rio Grande do Sul, foi a Fundação que 

operacionalizou financeiramente os recursos. Esta não é a função para a qual ela foi criada, 

tratando-se de uma contingência da própria forma como vem sendo conduzida a sua gestão 

administrativa, onde a Instituição passa a ser, inclusive, utilizada como repassadora de 

recursos. 

No sentido de melhor compreender e ilustrar as despesas por função, passa-se a 

apresentar as principais atividades técnicas desenvolvidas pela FGT AS, a partir das 

informações constantes de seus Relatórios Anuais. 

4.3.2- As ações realizadas pela FGTAS na execução das políticas sociais do trabalho e de 

assistência social 

A FGT AS, no que se refere à política social na área do trabalho, apresenta como eixos 

principais, atendendo a trabalhadores rurais e urbanos, as ações voltadas à formação e à 

qualificação do trabalhador, a informações e acesso ao mercado de trabalho formal e informal, 

à geração de emprego e renda e apoio à saúde e à segurança do trabalhador, executadas 

através de sua estrutura fisica, que conta com 89 postos do SINE, localizados em 83 

municípios, incluindo a Capital. Essas ações se revestem de particular importância, 

principalmente nos anos 90, em função do tipo de desemprego que atinge também o Rio 

Grande do Sul. 

O acesso ao mercado de trabalho ocorre através do serviço de intermediação de mão­

de-obra no Estado, sendo apresentados os seus resultados na da TABELA 9. 



TABELA 9 
A intermediação de mão-de-obra no mercado formal de trabalho 

realizada pela FGT AS no Estado - 1992 - 96 
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ESPECIFICAÇÃO ~TOTAL 
Vagas captadas 49955 68450 - 78545 75204 272154 
Inscritos 196464 247830 161720 239130 274116 1119260 
Encaminhados - 94059 80300 118720 129516 422595 
Colocados 26134 40148 21229 28272 29748 145531 

FONTE: Relatónos Anuais da FGTAS. 
{I) No ano de 1994 foi apresentada uma projeção de atendimentos, tendo em vista que os números reais foram 

computados até outubro desse mesmo ano. 

Como é possível observar-se pelas informações da TABELA 9, o ano de 1996 foi o que 

apresentou o número mais expressivo de inscritos no sistema, possivelmente resultado do 

processo de exclusão do mercado de trabalho de um significativo número de trabalhadores, o 

que vem se consolidando desde o início dos anos 90, conforme se constata pelo alto número 

de inscritos em 1993 e que se acentua em 1995 e 1996. Só na Capital e Região Metropolitana 

de Porto Alegre, a taxa de desemprego, conforme dados da PED-RS, oscilou, neste último 

ano, em torno de 13%. 

O percentual de aproveitamento das vagas ofertadas ao sistema tem sido verificado 

pela FGTAS através da relação trabalhadores colocados/encaminhados às vagas. Esse 

percentual, no ano de 1993, era de 42,68%; no ano anterior não foi possível o cálculo, em 

função de falta de dados; já em 1994, o percentual passou para 26,44%; em 1995, foi de 

23,81 %; e, em 1996, de 22,97%. Quanto ao percentual de aproveitamento dos trabalhadores 

inscritos em relação aos trabalhadores encaminhados pelo SINE, têm-se o percentual somente 

a partir de 1993, que foi de 37,95%; em 1994, de 49,65%; em 1995, de 49,64%; e, em 1996, 

de 47,24%. 

No geral, a mão-de-obra que tem procurado o SINE/RS para colocação no mercado 

não é qualificada, fato que não favorece o aproveitamento total das vagas captadas com os 

trabalhadores que se inscrevem no sistema conforme pode ser observado através dos dados 

apresentados no TABELA 9, o que parece confirmar as próprias transformações e as novas 

exigências do mercado em relação ao perfil do trabalhador, mas, de qualquer forma, esse 

elemento não se traduz como único componente de tal resultado, podendo ainda indicar 

dificuldades operacionais, tais como em relação à intermediação, referindo-se à adequação 



148 

dos inscritos às vagas. Entende-se que complementaria a análise do serviço se feito, também, 

o percentual de aproveitamento dos trabalhadores colocados em relação aos inscritos, que, no 

ano de 1992, era 13,30%; em 1993, 16,20%; em 1994, 13,13%; em 1995, 11,82% e, em 

1996, 10,85%, o que sugere medidas no sentido de otimizar o serviço através dos recursos 

existentes, alcançando uma maior eficácia ao melhorar tal aproveitamento. 

Como aporte à área de informações sobre o mercado de trabalho e à essa área de 

intermediação, a FGTAS-SINE/RS, em parceria com a Fundação de Economia e Estatística 

Siegfried Emanuel Heuser, mantém convênio com o DIEESE, contando, ainda, com o apoio 

financeiro de outros órgãos para executar, desde 1992, a Pesquisa de Emprego e Desemprego 

na Região Metropolitana de Porto Alegre (PED-RMP A). Essa pesquisa tem o objetivo de 

conhecer e acompanhar a situação do mercado de trabalho, com periodicidade mensal, 

obtendo dados sobre emprego, desemprego e rendimento da População Econômica Ativa 

(PEA). 

A FGTAS apresenta, também, um setor especializado para intermediar a mão-de-obra 

das pessoas portadoras de deficiências, tendo, inclusive, desconcentrado essa ação em alguns 

dos postos do SINE do Interior do Estado. Do mesmo modo, existe um setor para realizar a 

intermediação dirigida a adolescentes, portanto, aos jovens trabalhadores. 

Como outra ação de apoio ao trabalhador, encontra-se o atendimento ao desempregado 

ou subempregado através da viabilização de pontos de referência de intermediação para os 

trabalhadores autônomos, serviço que foi desconcentrado em alguns municípios gaúchos, 

como é o caso de Pelotas, Rio Grande e da Capital, sendo os dados de operacionalidade do 

serviço apresentados no TABELA 1 O. 
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TABELA 10 
A intermediação do trabalhador autônomo pela FGT AS no Estado- 1992 - 96 

ESPECIFICAÇÃO GGBGEI TOTAL 

Cadastrados 298 - - 949 429 1676 
Serviços solicitados 4079 5509 4905 6070 6298 26861 
Serviços prestados 4010 5297 4224 5429 4402 23362 

FONTE: Relatónos Anuais da FGT AS. 

Esse serviço prestado pelo Centro do Trabalhador Autônomo (CTA) é importante 

porque se constitui em alternativa de renda imediata a esse tipo de trabalhador, 

particularmente em conjunturas como a atual, em função das alterações ocorridas na estrutura 

produtiva. Quanto ao percentual de aproveitamento dos serviços prestados em relação aos 

serviços solicitados, o CTA apresenta um aproveitamento muito bom, o que difere da 

intermediação no setor formal, dado um outro perfil de trabalhador e um outro perfil de 

intermediação, embora também se trate de um serviço que não foi desconcentrado nas 

mesmas proporções da intermediação do mercado formal pelo programa SINE. 

Outro serviço que é prestado pela FGTAS através dos postos do SINE no Estado é o 

seguro-desemprego, apresentando-se a demanda por esse serviço mas informações contidas 

no TABELA 11. 

TABELA 11 
O atendimento do seguro-desemprego pela FGT AS no Estado 

DISCRIMINAÇÃO~ 
Atendimento 789068 1 - 1 - -1 535567 I 430958 I 1755593 
Postagens 206197 1 430729 1 161717 I 255061 I 197114 I 1250818 

FONTE: Relatórios Anuais da FGT AS. 

A postagem refere-se ao encaminhamento da documentação necessária para requerer o 

seguro-desemprego, ou seja, ao número de trabalhadores habilitados a receberem-no. 

Conforme se observa a partir das informações da TABELA 11, o ano de 1993 foi o que 

apresentou o maior número de trabalhadores habilitados ao recebimento do mesmo. Esse 

beneficio só é concedido aos trabalhadores que possuem vínculo formal de emprego e são 
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demitidos, exigindo-se como critérios de elegibilidade que esse desempregado tenha recebido 

os seis últimos salários anteriores à data de demissão, que tenha trabalhado um semestre nos 

últimos três anos, em relação a essa mesma data, e, por último, não pode ter recebido parcela 

de seguro nos últimos 16 meses, o que, em verdade, restringe ainda mais os habilitados ao 

beneficio. Por esse motivo, o número de postagens mantém-se sem saltos significativos, 

principalmente porque a economia informal vem paulatinamente se ampliando, em função do 

perfil de trabalhador exigido hoje pelo mercado formal. 

A formação do trabalhador é uma das competências da FGT AS, contemplada através 

de cursos de qualificação e requalificação profissional, voltados aos mercados formal e 

informal. O empreendimento dessas ações, que podem ser verificadas a partir dos dados da 

TA BELA 12, visa oportunizar a capacitação profissional àqueles trabalhadores sem acesso ou 

com restrição de acesso a sistemas e alternativas de educação profissional, atingindo 

populações em desvantagem social. 

TABELA 12 
Capacitação profissional realizada pela FGT AS no Rio Grande do Sul - 1992 - 96 

CURSOS 

Beneficiários 1.815 1.361 2.277 20.855 65.503 91811 

FONTE: Relatórios Anuais da FGTAS. 

Os cursos referem-se às modalidades e não ao número de turmas constituídas; e os 

beneficiários, aos inscritos e não aos concluintes dos cursos. A realização dessas ações se 

mostraram tímidas de 1992 a 1994, conforme se observa nos dados da TABELA 12. Os cursos 

de capacitação, em 1993, foram realizados em 27 CSUs, em 1994, em 18 municípios, em 

1995, envolveram 102 municípios e, em 1996, 226 municípios gaúchos. 

No ano de 1996, as ações estiveram ancoradas no Plano Estadual de Qualificação e 

Requalificação Profissional, executado pela STCAS/FGT AS, tendo sido, inclusive, avaliado 

pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que construiu o Projeto de 

Criação das Bases de um Sistema de Acompanhamento e Avaliação do Plano Estadual de 

Trabalho- Qualificação Profissional- Período 1996/1998. Na avaliação da UFRGS quanto 

aos cursos do Programa Estadual de 1996, levando em consideração o objetivo estabelecido 
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pela Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional (Sefor) "(. . .) de formar um 

trabalhador capaz de ler, interpretar a realidade, expressar-se verbalmente e por escrito lidar com 

conceitos científicos e matemáticos abstratos, trabalhar em grupos na resolução de problemas" 

(SEFOR, 1995, p. 8), bem como o de adotarem atitudes empreendedoras, foi constatado que os 

cursos realizados ficaram distantes desse objetivo, sugerindo que tais dificuldades poderiam 

ser explicadas, pelo menos em parte, pelo "(. .. ) reduzido tempo previsto para o desenvolvimento 

das habilidades básicas e a quase-inexistência das habilidades de gestão (. .. )" (UFRGS, 1997, p. 

168). Dentre os aspectos avaliados pela Universidade e considerados importante pelos 

trabalhadores beneficiados entrevistados pela UFRGS, por uma não desprezível parcela de 

professores e pelas instituições licitadas para desenvolver os cursos, destacou-se o tempo de 

duração dos mesmos, considerado como "(. .. ) um problema relevante (. .. )" (UFRGS. 1997. p. 

146). 

Parece importante ainda ressaltar que, nas conclusões da UFRGS, a "(. .. ) dimensão de 

gerenciamento revelou-se como o principal ponto de estrangulamento na implementação do 

Programa Estadual{. .. )" (UFRGS, 1997, p. 171), tanto no que se refere ao processo licitatório 

como em relação à contratação das empresas, o que acabou em prejuízos ao controle "{. .. ) 

sobre a efetividade e qualidade dos cursos e as condições de execução dos mesmos {. .. ) " (UFRGS, 

1997, p. 171). 

A formação do trabalhador, embora ação originária da FGT, e que capacitou e 

requalificou um grande número de trabalhadores gaúchos, estendendo sua atuação na área 

rural e a outros estados após a fusão com a Fundasul, mesmo com as dificuldades internas 

surgidas em função disso, não foi, nos primeiros anos, assim como outras, priorizada, ainda 

que se apresentando como uma ação com possibilidade de amenizar o quadro de desemprego 

que já se prenunciava desde o início da década de 90. Por outro lado, quando essa ação tomou 

uma maior dimensão no Estado (1995 e 1996), surgiu um elenco de dificuldades, 

principalmente porque a Fundação adotou a contratação de terceiros através de empresas 

formadoras de mão-de-obra do Estado para executar as ações, o que implicou o surgimento do 

fenômeno da subcontratação, que, em parte, também consta no Relatório de avaliação da 

UFRGS já mencionado. 

Sob a perspectiva do mercado de trabalho informal, a FGT AS executa o Programa 

Estadual de Desenvolvimento do Artesanato, tendo por objetivo apoiar e estimular o 
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desenvolvimento do artesanato gaúcho, viabilizando sua difusão e as condições para o 

aperfeiçoamento dos artesãos no Estado, o aumento da produção, a melhoria do produto e a 

dinamização da comercialização. 

A FGT AS oferece a esse segmento da população um espaço fixo de comercialização, a 

Casa do Artesão, além de constituir-se como pólo irradiador das ações desenvolvidas pelo 

programa. A Fundação tem proporcionado aos artesãos gaúchos a participação em seminários, 

encontros, bem como em feiras regionais, em outros estados e também no exterior. Além do 

aprimoramento, apresenta a possibilidade de resgate de técnicas artesanais em extinção, 

apresentando, desta fonna, uma dimensão cultural imbricada. 

O significativo número de artesãos cadastrados no Estado, assim como os cursos 

realizados com o objetivo de aprimoramento das técnicas artesanais são apresentados na 

TABELA 13. 

ANOS 

1992 
1993 
1994 
1995 
1996 

TOTAL 

TABELA 13 
Artesãos cadastrados pela FGTAS no Rio Grande do Sul e 

número de cursos oferecidos de aprimoramento profissional- 1992 - 96 

ARTESÃOS 

I 
CURSOS 

CADASTRADOS 

Número Beneficiários 
1.524 29 258 

20.031 71 778 
24.139 21 1.727 
25.124 69 686 
26.602 59 608 

~ 97420 249 4027 1 
FONTE: Relatónos Anuais da FGTAS. 

O cadastramento desses usuários pela FGT AS constitui-se no passo inicial para que 

esse segmento obtenha a identidade profissional e para que se efetive o reconhecimento do 

artesão como profissional autônomo pelo Ministério do Trabalho, adquirindo, a partir disso, o 

direito de contribuir para a Previdência Social e obter a isenção do ICMS, dentre outros 

beneficios. Conforme é possível observar pelas infonnações da TABELA 13, o número de 

cadastrados após 1993 vem mantendo um crescimento constante. 
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Foram implantadas oficinas de artesanato em parceria com muitos municípios, bem 

como para populações específicas, como é o caso· da ação voltada aos presídios do Estado. Os 

CSUs e o Programa Vida constituem-se espaços de referência para o desenvolvimento de 

ações nessa área. 

As ações de Apoio à Segurança e Saúde do Trabalhador referem-se à adoção de 

medidas de caráter preventivo, as quais objetivam a proteção do indivíduo no ambiente de 

trabalho, bem como a redução do risco de acidentes e de doenças profissionais. Dentre elas, 

destacam-se os cursos de CIPA, que são apresentados pelos números constantes na TA BELA 

14. São realizados, também, seminários, encontros, palestras, além de outros cursos na área de 

segurança. 

TABELA 14 
Cursos de CIPA realizados pela FGT AS no Estado - 1992 -96 

ANOS CURSOS PARTICIPANTES 

-. 
1992 180 4.554 
1993 93 1.230 
1994 103 1.416 
1995 83 1.128 
1996 50 681 

TOTAL 509 9009 
FONTE: Relatónos Anuats da FGT AS. 

O ano de 1996 apresentou uma retração na realização dos cursos de CIPA, conforme 

se observa nos dados da TABELA 14. Tal retração pode ser justificada, conforme informações 

contidas no Relatório, pela criação, em agosto de 1996, de um setor específico para 

implementação das ações relativas a essa área. Esses cursos são autofinanciados, significando 

uma das possibilidades de receita própria da Fundação. Sob a perspectiva da integração de 

ações, foram realizadas palestras em escolas sobre prevenção de acidentes, atingindo 1.224 

alunos, assim como implantado o Projeto Prevenindo Acidentes na Comunidade, 

desenvolvido em alguns dos CSUs do Estado. 

Sobre a formação sindical, a FGTAS tem se voltado para a realização de várias 

atividades, utilizando especialmente como espaço de referência a Universidade do 

Trabalhador; mas também são privilegiadas as ações em parceria com o poder público e a 

sociedade. Em 1992, foram realizados 39 cursos de formação sindical, com 1.008 
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participantes, na Universidade do Trabalhador realizaram-se mms 34 eventos, com a 

participação de 2.343 trabalhadores. Em 1993, através desse mesmo espaço, a FGTAS 

atendeu a 540 pessoas através de ações diversificadas. Nesse ano, ainda, realizaram-se 73 

cursos de formação sindical, com 1.916 participantes, em 34 municípios, além de sete 

palestras, com 31 O participantes, atendendo a mais de 20 municípios gaúchos e atingindo 423 

sindicalistas através de assessoria. Em 1994, realizaram-se quatro eventos, com a participação 

de 1.545 trabalhadores, sendo realizados cursos de orientação sindical em 34 municípios, 

beneficiando 2.167 trabalhadores. Na Universidade do Trabalhador, foram atendidas 3.659 

pessoas através de 11 O cursos, dois congressos, cinco encontros e sete seminários. No ano de 

1995 e no seguinte, não constam referências a ações nessa área. 

Os relatórios anums da Fundação apresentam, de forma separada, as suas duas 

principais áreas de atuação - trabalho e assistência social -, embora algumas ações 

demonstrem certa integração entre elas. Nesse sentido, como foram apresentadas as principais 

ações da FGT AS na área do trabalho, passa-se, a seguir, a demonstrar a outra área, que se 

refere às ações relacionadas à execução da Política de Assistência Social, no Estado do Rio 

Grande do Sul. Estas têm o objetivo de prevenir a marginalização de segmentos populacionais 

ou de incorporá-los ao processo de desenvolvimento econômico social do Estado. 

A LOAS, em 1993, e as mudanças com ela advindas, conforme já foi demonstrado em 

outros momentos do trabalho, apresentaram reflexos diretos para a FGT AS e o 

desenvolvimento de suas competências na área de assistência social, principalmente a partir 

de 1995, quando se iniciou o processo de municipalização de parte dos CSUs. Eles se 

constituíram em espaços privilegiados, através dos quais foram desenvolvidas pela FGT AS 

ações que visavam implementar a política de assistência, atendendo a diversificados e amplos 

segmentos da sociedade gaúcha, como pode ser observado pelos números apresentados na 

TABELA 15. 
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TABELA 15 
Os atendimentos realizados pelos CSUs no Rio Grande do Sul- 1992- 96 

ANOS ATENDIMENTOS ATENDIMEN- ATENDI- ATENDIMENTO 
EM GRUPOS -TOS. MENTO PSICO-SOCIAL OUTROS 

EVENTUAIS DE. E JURÍDICO 
SAÚDE 

1992 17600 195701 - - 327 
1993 12821 189403 261933 19257 10736 
1994 10170 294919 327488 42277 51712 

1995(1) - - - - -
1996(1) - - - - -
TOTAL 40591 610020 589421 61534 62775 

FONTE: Relatónos Anuats da FGT AS. 
(1) Os Relatórios Anuais de 1995 e 1996 não apresentavam dados quantitativos sobre o atendimento dos CSUs 

devido, talvez, a ter se iniciado o processo de municipalização dos mesmos. 

Através dos Centros Sociais Urbanos, foram desenvolvidos atendimentos à população 

nas áreas de saúde, psicologia, social, e jurídica, dentre outras. Ainda que o volume de 

atendimentos seja muito expressivo, não se identifica de forma clara, através das informações 

existentes, o número de usuários beneficiados, pelo menos em parte das áreas atendidas. As 

ações denominadas outros, na TABELA 15, incluem várias atividades, dentre elas as de geração 

de renda, - de caráter produtivo -, biblioteca e algumas sem especificação, apresentadas 

nos próprios relatórios. 

Como já se demonstrou no início deste capítulo, os CSUs encontram-se quase todos 

municipalizados, embora ainda mantenham as dificuldades que se constituíram em seu 

processo histórico, ou seja, em relação à viabilidade de sua manutenção, o que em muito 

dificultou o próprio processo de municipalização. 

A Fundação também apresenta ações voltadas à cnança e ao adolescente, que 

objetivam apoiar a formação e o desenvolvimento biopsicossocial dos mesmos. Os 

atendimentos em relação a essa população foram pouco significativos até 1994, e, a partir de 

1995, a FGTAS iniciou o processo de descentralização das ações da assistência social, que se 

referem aos convênios antes sob responsabilidade do Governo Federal, através da LBA. O 

Programa Creche e Manutenção beneficiou entidades e prefeituras, através de 171 convênios, 

e, em 1996, pelo Programa de Ações Contínuas, foram realizados convênios com 244 



156 

prefeituras e 280 entidades assistenciais, totalizando 524 entidades conveniadas com recursos 

do Programa Creche Manutenção (PCM). 

As ações dirigidas ao migrante e aos desabrigados visam ao atendimento emergencial 

desses usuários, através de orientação, concessão de auxílios e encaminhamentos a outros 

recursos. Esses serviços, conforme demonstram as informações da TABELA 16, efetivou-se 

através do Centro de Triagem e Encaminhamento de Migrantes (CTM) e em rede de 

albergagem. Os atendimentos prestados dizem respeito a Ronda Social Noturna, albergagem, 

concessão de auxílios, plantão social, acompanhamentos psicoterápicos e encaminhamentos a 

outros recursos. 

TABELA 16 
Atendimento realizado pela FGT AS aos migrantes e aos desabrigados - 1992 - 96 

ANOS CONCESSÃO DE ALBERGAGEM ATENDIMEN RONDA/ 
AUXÍLIOS TO POPULAÇÃO 

INDIVIDUAL EM SITUAÇÃO 
DE RUA 

Número I Beneficiários 

1992 1100 7165 619 - -
1993 1060 4389 - 1236 1141 
1994 2292 13068 1292 2723 2207 
1995 1146 1569 - 3409 2106 
1996 - 15120 - - -

TOTAL 5598 41311 1911 7368 5454 
' . FONTE: Relatonos Anums da FGT AS. 

A FGT AS criou um espaço próprio para albergagem, além da manutenção de vagas 

em rede de albergagem particular, assim como implementou ações continuadas em relação a 

essa população, descaracterizando apenas o atendimento pontual através do plantão social ou 

da Ronda Social, que se traduzia no recolhimento da população sem teto, na Capital, 

especialmente nos meses de inverno. Conforme é possível observar a partir das informações 

da TABELA 16, em 1996 as ações diretas da FGTAS a esses usuários não aparecem, porque já 

se iniciavam as negociações com a Prefeitura da Capital para a municipalização das mesmas. 

O Programa Vida, sob a coordenação da FGT AS, tem como objetivo implementar uma 

política de promoção social, a partir de atividades multidisciplinares, através da perspectiva 

de uma ação de governo intersetorial com a participação da população na sua gestão. As ações 
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do Programa beneficiam um grande contingente da população da Capital. Os atendimentos a 

usuários no ano de 1992 foram da ordem de 144.662; em 1993, de 164.620; em 1994, de 

106.695; em 1995, de 174.772; e, em 1996, de 529.100, totalizando 1.121.409 atendimentos 

nesse período, em várias áreas e através de diversas atividades realizadas nesse espaço. 

As ações em relação à terceira idade visam à integração social dos mesmos e ao 

resgate de sua cidadania através da melhoria de suas condições de vida no que diz respeito aos 

aspectos materiais e psicossociais, procurando a reconceitualização da velhice. A 

operacionalização das ações, que podem ser observadas pelos dados da TABELA 17, ocorreram 

de forma direta nos espaços dos CSUs, do Programa Vida, e através de convênios com 

prefeituras e entidades. 

TABELA 17 
Promoção e apoio ao idoso pela FGT AS no Estado- 1992 - 96 

3 GRUPOS VERANEIO RECRATIVAS SEMINÁRIOS/ E DE CULTURAIS PALESTRAS 
CONVIVÊNCIA 

1992 4536 70 700 7954 4436 
1993 1619 - 4046 - 2256 
1994 5500 - 5665 - 2256 
1995 3467 472 - - 3000 
1996 - - - - 21512 

TOTAL 15122 542 10411 7954 31204 
FONTE: Relatónos Anums da FGT AS. 

Observa-se, na TA BELA 17, que somente a categoria outros apresenta dados para 1996, 

reflexo da já instalada descentralização, com o repasse de recursos pelo Governo Federal, 

através do Programa de Ação Continuada, a 275 entidades e prefeituras para a realização do 

Apoio à Pessoa Idosa. O atendimento ao idoso realizado em bases físicas próprias foi 

computado em outras ações, nas demais tabelas. 

Esta parte do trabalho mostra como uma das dificuldades existentes o fato de a 

FGT AS não ter conseguido constituir uma nova identidade institucional a partir da fusão. Por 

outro lado, sugere a fragilização das ações na área de assistência social, seja pelas próprias 

dificuldades históricas de concepção de uma política pública nessa área, seja pelas mudanças 

na Instituição ocasionadas pela nova legislação, que impõe uma outra forma de organização 
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dessa política social, seja, ainda, pelas dificuldades em dimensionar a demanda social 

concreta, o que fica claramente possível de observar a partir das informações das TABELA 15, 

16 E 17 em diante. Por outro lado, parece que as ações na área do trabalho, embora também 

possam apresentar problemas operacionais e/ou de gestão, são as que ainda apresentam 

execução direta e têm maior visibilidade e que, de certa forma, acabaram por se constituir 

como referência a partir das demandas sociais que se estabeleceram no processo histórico 

tanto da FGT como após a sua fusão, portanto, executadas pela FGT AS. 

As dificuldades encontradas no momento de apresentar as ações desenvolvidas pela 

FGT AS devem-se, em parte, às formas diversas como foram expressas as informações 

contidas nos relatórios da Instituição, tanto de localização quanto de organização das mesmas, 

e que se traduziram: pela inconstância no registro dos dados; pela ausência conceitual de 

determinados termos fundamentais para sua compreensão; pela falta de unidades de medida 

padronizadas, possibilitando, com a manutenção das mesmas, dar seqüência e estabelecer uma 

análise comparativa conseqüente. Isso sugere a necessidade de uma ação gerencial no sentido 

de conduzir o processo de construção de instrumentos gerenciais, capazes de permitir 

diagnósticos claros e de servir de pilares para que novos caminhos e estratégias possam ser 

estabelecidos em relação à FGT AS. Por outro lado, nesses mesmos relatórios, nem todas as 

ações têm suas metas previstas, o que também prejudica a análise quanto aos resultados da 

mesma. 

Parece importante ressaltar que, quando se afirma que o conjunto de mudanças até o 

momento indicadas apresentaram reflexos para a Instituição, significa também afirmar que 

tais reflexos, seja em relação ao fazer institucional, seja quanto às mudanças das demandas 

sociais que foram se constituindo ao longo dos anos, consolidaram a fragilidade da identidade 

institucional. Esse processo, como ocorreria com qualquer outra organização que passasse por 

tantas e tão profundas mudanças, apresentou repercussões no cotidiano institucional. Por isso, 

pretende-se, na seqüência do trabalho, buscar a visão dos agentes e dos gestores executores 

das políticas soCiais nas áreas do trabalho e da assistência social sobre as temáticas abordadas 

no estudo, objetivando complementar e qualificar o estudo de caso da FGTAS. 



5- As TRANSFORMAÇÕES NA ÁREA SOCIAL DO SETOR PÚBLICO GAÚCHO: 

A VERSiO DOS AGENTES EXECUTORES DAS POLÍTICAS SOCIAIS 

Este capítulo refere-se aos dados obtidos com a pesquisa de campo, a partir da 

aplicação da técnica de análise de conteúdo. Esses dados são apresentados de forma 

categorizada, e o conteúdo expresso nas categorias construídas representa a elaboração do 

resultado das respostas obtidas dos sujeitos da pesquisa- os agentes executores das políticas 

sociais87 
- em relação aos eixos temáticos do estudo. O processo de construção das 

categorias emergentes da investigação obedeceram os passos metodológicos apresentados no 

Capítulo 1. 

O capítulo está ainda estruturado de forma inversa ao movimento de construção das 

categorias de análise, sendo seus itens apresentados pelas visões dos agentes e dos gestores, e 

seus subitens, pelas categorias finais, que representam um retomo ao todo, agora acrescido e 

modificado, com uma outra leitura a partir da prática social obtida pelo processo de pesquisa. 

Destacam-se dentro dos subitens, como resultantes dos passos metodológicos 

apresentados no início do trabalho, as categorias intermediárias emergentes da análise, 

estando identificadas em negrito no texto, e as categorias iniciais sendo transcritas com 

sublinhado no corpo do trabalho. No início de cada subitem do capítulo, são apresentados 

quadros parciais do conjunto da análise, que indicam as categorias a serem trabalhadas, 

possibilitando, também, a compreensão do como estas foram sendo construídas. 

87 Quando o texto se refere aos agentes executores das políticas sociais, subentendem-se o conjunto de 
sujeitos da pesquisa - os agentes e os gestores. 
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5.1 - A VISÃO DOS AGENTES DA FGT AS 

Esta parte do estudo trata da visão dos agentes88
, a partir dos enunciados apresentados 

sobre os principais eixos temáticos, em relação ao papel do Estado no atendimento à área 

social; à gestão das políticas sociais e ao papel do gestor público; à análise do desempenho da 

FGT AS enquanto instituição social no que tange à expectativa do usuário e à constituição do 

espaço público; bem como a outros temas secundários que emergiram durante o processo de 

pesqmsa. 

As categorias iniciais constituíram-se a partir das idéias-chave contidas nos 

enunciados dos sujeitos, as quais foram agrupadas em unidades de contexto mais amplo. 

Através de um aprofundamento da análise no sentido da superação, obteve-se um novo 

reagrupamento mais abrangente, as categorias intermediárias. Procurou-se, ainda, pelo retomo 

à teoria - para sua adequação no confronto com os dados -, avançar na análise para que, 

num esforço maior de síntese, pudessem emergir as categorias finais. 

5.1.1 - As contradições do espaço público redimensionado 

Essa categoria final apresenta em seus desdobramentos o conjunto dos componentes 

presentes nos enunciados dos agentes em relação à redefinição do papel do Estado na área 

social, atrelando as transformações atuais a uma ideologia neoliberal. 

88 Em relação ao perfil dos agentes que participaram da pesquisa, a maior parte deles é do sexo 
feminino, encontrando-se na faixa etária entre 40 e 45 anos, graduados principalmente na década de 70, sendo 
que uma parcela deles freqUentou curso de pós-graduação. O grupo de agentes entrevistado apresenta uma média 
de tempo de serviço público entre lO e 20 anos, sendo que a quase-totalidade tem experiência profissional 
concomitante, ou não, no setor privado. 



QUADRO 5 
A visão de Estado dos agentes 

CATEGORIA 
INICIAL 

O papel do Estado como sustentação 
para a equalização de direitos. 

As novas formas de inserção da 
sociedade civil no espaço público. 

A desmontagem do setor público 
como resultado do marco ideológico. 

A fragilização da identidade das 
estruturas de atendimento na área 
social. 

O custo social das mudanças. 

O redimensionamento do papel do 
terceiro setor. 

As garantias para que se consolide o 
processo de municipalização na área 
social. 

A articulação das competências de 
governo a partir de um novo modelo 
de federalismo. 

As mudanças e a constituição de um 
novo espaço público. 

CATEGORIA 
INTERMEDIÁRIA 

O papel do 
Estado a partir de 
novas concepções. 

As repercussões das 
mudanças do papel 

do Estado. 

Os desafios do 
processo de 

transitoriedade. 

CATEGORIA 
FINAL 
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As contradições do 
espaço público 

redimensionado. 

Algumas das mudanças no papel do Estado, na área social, devem ser creditadas aos 

avanços democráticos ocorridos tanto através das novas diretrizes consolidadas na 

Constituição Federal de 1988 quanto nas legislações subseqüentes- ECA e LOAS. Por outro 

lado, outras mudanças no papel do Estado podem ser atribuídas, pelo menos em parte, às 

políticas de recorte neoliberal que vêm sendo implementadas, principalmente a partir de 1995. 
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Em relação à realidade brasileira, a adoção de políticas com tal recorte implica 

repercussões com efeitos substantivos, particularmente face ao processo histórico que se 

consolidou no Brasil. Embora, o Estado tenha, historicamente, apresentado um importante, 

senão decisivo, papel no desenvolvimento econômico do País, as contradições inerentes aos 

modelos de desenvolvimento econômico adotados determinaram que não ocorresse de forma 

justa a redistribuição da renda, o que implicou a formação de um quadro de profundas 

desigualdades sociais. 

A categoria intermediária emergente da análise - o papel do Estado a partir de 

novas concepções- procura apresentar os componentes que revelam as alterações no papel 

do Estado. A presença dessa ideologia desfigura o caráter interventor do Estado. O Estado 

tido como ideal, por essa lógica, perde qualquer função reguladora na estrutura econômica ou 

na esfera produtiva. A importância de sua compreensão dá-se na medida em que essa 

ideologia tem se utilizado do próprio discurso e se apropriado dos avanços, que se 

estabelecem no sentido da democratização, como é o caso da Constituição Federal de 1988, 

do ECA e da LOAS. 

A partir das novas diretrizes configuradas nessa legislação em relação à 

descentralização político-administrativa, as quais indiciam que o processo deve encaminhar­

-se para formas de democracia participativa, o Estado revê e altera sua função. Como 

resultado disso, o setor público estadual vem diminuindo seu grau de intervenção, inclusive 

na área social, mesmo que não tenha se efetivado a municipalização89
, porque, ao que tudo 

indica, até pela forma como está sendo encaminhada, esta deverá constituir-se num processo 

de longo prazo. 

Dentre as novas funções do Estado, no caso da Política de Assistência Social, assume 

prioridade nas esferas de governo federal e estadual a de coordenação dessa política. Portanto, 

os governos estaduais apresentam uma função executora de caráter auxiliar no que diz 

respeito às demandas que os municípios não podem atender. Existe, ainda, a função de 

competência exclusiva para determinadas demandas sociais, como é o caso das medidas 

sócio-educativas de restrição e semiliberdade, retaguardas para o sistema de administração da 

89 Entende-se a municipalização como um processo. No entanto, hoje, muitos dos serviços que eram 
desenvolvidos pelo setor público estadual na área de assistência social foram desativados, embora não estejam, 
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Justiça, que se encontram afetas também à esfera de governo estadual. Enfim, o setor público 

estadual, ao menos sob a perspectiva dessa política, perde o papel de executor direto. 

O ~ do Estado fQ!!1Q sustentação para g equalização de direitos refere-se às idéias 

expressas pelos agentes a partir da visão sobre as novas atribuições do Estado, através dos 

seguintes argumentos: 

"Entendo que a coordenação, a busca do recurso, isso me parece um 
papel do Estado. Ele tem que coordenar, dar as diretrizes básicas, mas 
agora. a execução é do município, tendo em vista que este é que está 
próximo do cidadão, de sua realidade. Quanto aos recursos, tanto o 
repasse como a busca deles é papel do Estado. " (Entrevista na 2). 

Embora, pela legislação, a execução da política de assistência social seja atribuição do 

município, ela também prevê que os programas devem se constituir em ações integradas e 

complementares para qualificar e melhorar os beneficios e os serviços, a fim de garantir 

avanços para a população. Isso exigiria um outro patamar de intervenção das esferas de 

governo envolvidas, aproximando-se do que é expresso nas idéias dos agentes, nos trechos de 

entrevistas a seguir. 

"O Estado tem que ser o suporte de equalização dos direitos, para 
garantir a universalização dos mesmos. Ele tem que apoiar sem dar, 
mas apoiar no sentido de garantir a universalização dos direitos. " 
(Entrevista na 8). 

"Acho que o papel do Estado é gerenciar a política pública na área da 
assistência social ou em qualquer outra. O papel do Estado é saber o 
que a sociedade precisa naquele momento, sistemati=ar esta vontade 
pública, legislar e administrar, de forma que esta vontade coletiva 
retorne em forma de beneficio, através de programas. " (Entrevista na 
7). 

No sentido de garantir a equalização e a universalização dos direitos, entende-se que 

as mudanças em relação ao papel do Estado, em particular à política de assistência social, 

deveriam ocorrer de forma gradativa, até mesmo pela conjuntura atual, que exige um outro 

dimensionamento desse papel, inclusive com ampliação do gasto público na área social, e não 

muitos deles, sendo prestados pelos municfpios e não tendo sido repassado aos mesmos os recursos 
correspondentes. 
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a desregulamentação do setor público, como forma de resposta a um contexto que evidencia a 

exclusão social de grandes parcelas da sociedade. 

As novas concepções do papel do Estado introduzem um conjunto de instrumentos e 

de instâncias de participação, que significam as novas formas de inserção da sociedade civil 

no espaço público, outra categoria inicial da análise, a qual é expressa pelo agente nesse 

momento da entrevista: 

"Outro elemento hoje são os Conselhos,(. .. ) é uma nova forma de 
inserção da sociedade, sendo uma instância nova na gestiio pública. 
Porque um Conselho pode desautorizar, inclusive, um programa 
proposto pelo Executivo.(. . .) Então, existe uma nova forma de relação, 
com base na democracia participativa. Encontra-se um outro nível de 
participação da sociedade, que é uma outra forma de inserção" 
(Entrevista no 6). 

Mesmo se tratando essa participação de um processo, a idéia que perpassa a 

Constituição Federal é justamente a de que a sociedade deve se apropriar e manter o controle 

em todos os níveis da administração pública. Nesse sentido, o agente exprime, logo a seguir, a 

importância da fiscalização sobre o setor público. 

"No sentido de tornar a idéia de fiscalização mais próxima, vou utilizar 
a contribuição de Pedro Demo: 'O Estado só é competente se for 
fiscalizado. ' Ele, por si só não é competente, só é competente quando 
'puxado a cabresto' pela sociedade. " (Entrevista n° 8). 

Essa nova forma de inserção da sociedade civil, através dos conselhos criados nas três 

esferas de governo, respaldando as ações e gerenciando os fundos públicos, deve garantir o 

que apregoa a Constituição Federal no que se refere à sua participação na concepção e no 

controle das políticas sociais, porquanto, a conformação da descentralização político­

-administrativa, em particular da política de assistência social, prevista na LOAS, deverá ter 

que oportunizar a proximidade dos cidadãos a tais decisões, podendo constituir-se, portanto, 

em práticas de democracia participativa. 

Por entre o conjunto de transformações do papel do Estado, surgem, nas falas dos 

agentes, questões relativas aos reflexos desse processo. Assim, como categoria intermediária 

da análise, as repercussões das mudanças do papel do Estado pretendem traduzir os 

elementos que se apresentam nessas mudanças e que refletem a adoção de uma ideologia 
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neoliberal. Ao que tudo indica, tais transformações significam que esse Estado que está se 

redefinindo se encaminha, ao bom estilo apregoado pelo receituário neoliberal, para o Estado 

mínimo. 

Nesse contexto, ocorre a desmontagem do setor público também na área social, 

determinando, por conta disso, uma maior fragilização das estruturas de atendimento dessa 

área, tanto no que diz respeito à Administração Direta quanto à Indireta. Como não se 

consolidou o novo modelo de descentralização, a solução de continuidade frente à realidade 

social imprime repercussões substantivas, o que implica o recrudescimento do custo social. 

Contudo ainda, ao retirar-se da execução das políticas sociais, o Estado acaba, em verdade, 

por transferir à sociedade civil o ônus do atendimento, redimensionando, por isso, o papel do 

terceiro setor90
• 

A desmontagem do setor público como resultado do marco ideológico pode ser 

identificada pelas opiniões dos agentes a seguir: 

"Até entendo que o Estado tenha que diminuir seu tamanho, que tenha 
um novo modelo. mas só que o processo não pode ser assim de repente. 
E cada vez mais, além do Estado diminuir, está ficando vazio(. .. ) " 
(Entrevista n ° 2). 

"O que se vê é que se está partindo para o Estado mínimo. E sem 
preparação, porque, na Europa, tens o direito de não querer trabalhar 
e viver numa praça pública, mas o Estado te garante o salário mínimo. 
O Estado, de certa forma, tutela isso. Então, o Estado é mínimo, mas lá 
tu tens garantias sociais já previstas e vivenciadas, o que não ocorre 
aqui. " (Entrevista no 7). 

A incerteza quanto à garantia de financiamento e às transferências de patrimônio e 

recursos humanos, motivada pela desregulamentação do setor público em função da Reforma 

de Estado para a construção de um novo modelo, tem ocupado, no momento, grande parte das 

discussões. Assim, a municipalização é um processo no qual deve ser garantida a participação 

da sociedade civil, como forma de se constituírem, no caso brasileiro, os parâmetros 

entendidos como viáveis para tal. A falta de clareza nas mudanças em relação ao atendimento 

na área social, para a sociedade, é uma preocupação, que pode ser observada pela fala do 

agente. 

90 O terceiro setor, aqui, está sendo entendido como aquele que se estabelece a partir de movimentos 
solidários da própria sociedade, contando com auxílios financeiros públicos e privados. 



"A crise nos nortes do atendimento social não aponta claramente para 
que lado se está caminhando. Está se fazendo um caminho, um longo 
caminho, mas não se sabe, ainda, exatamente, onde vai dar, no que se 
refere a quem e como se dará o atendimento." (Entrevista no 7). 
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Os agentes identificam o momento de crise, mas é preciso se considerarem, por um 

lado, os efeitos de uma prática institucionalizada e, por outro, como têm se constituído as 

mudanças a partir de reduzidos espaços de participação popular, privilegiando os acordos 

partidários como sustentação ao projeto governista. O Governo, assim, realiza reformas 

administrativas, que, no entanto, não têm respondido ao conjunto de reflexos da conjuntura. 

As sucessivas "reformas administrativas", em função das mudanças do papel do Estado em 

seu processo histórico, foram sendo feitas muito mais para resolver a crise fiscal do próprio 

Governo, além de terem fragilizado a identidade das estruturas de atendimento à área social 

do setor público estadual gaúcho. Nesse contexto, as transformações do papel do Estado, 

principalmente aquelas que ocorreram a partir da década de 90 e que coincidem com a 

presença da ideologia neoliberal, acabaram por evidenciar, nesse momento, uma maior 

fragilizacão da identidade das estruturas de atendimento na área social, constituindo-se em 

uma categoria inicial da análise. O trecho da entrevista com o agente que se refere às 

mudanças de 1991, traduz essa questão. 

"A Secretaria do Trabalho atual é uma Secretaria nova, porque a 
outra, que existiu vinculada à Justiça, já não tinha quase nada da área 
do trabalho, só no nome. E a FGTAS foi tendo que se assumir, quer 
dizer, duas fundações que na verdade não foram fundidas, foram 
apenas ajuntadas, e tiveram que assumir os seus papéis e se virarem, 
porque a Secretaria da Justiça, que se dizia trabalhando com o social, 
não gerenciava sua estrutura. Era falta de gerenciamento, sim. " 
(Entrevista no 7). 

Sem dúvida, existiu a falta de gerenciamento do processo, particularmente no sentido 

de se constituir em elemento facilitador e/ou potencializador para que uma nova missão 

institucional fosse estabelecida, bem como para que uma nova identidade fosse construída. No 

entanto, a construção de novas identidades91 a partir das mudanças que foram surgindo não 

91 A ausência de identidade (MARTINELLI, 1993) significa uma identidade distanciada do processo 
histórico e esvaziada de autonomia estrutural, não operando com a totalidade do processo social, levando à falta 
de reconhecimento social e apresentando-se como a ausência de visibilidade quanto à configuração e ao alcance 
das ações, por práticas restritas, fragmentadas, residuais e sem afinidade com o momento histórico e com a 
realidade social. 
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ocorreu com a Secretaria e muito menos com a Fundação, como demonstram esses trechos de 

entrevistas a seguir: 

"(. . .) Agora, olhando de fora, a FGTAS, é uma esquizofrenia, é o 
pessoal lá da área do trabalho e o pessoal lá da área da assistência. 
Como se fossem dois extremos, a água e o óleo (. .. ) A idéia política da 
fusão não foi errada. A estrutura como foi montada é que não teve 
tempo de se consolidar como fundação, na medida em que a Secretaria 
do Trabalho retoma e busca sua nova função e não dá tempo da 
Fundação se consolidar. A Secretaria é concorrente e não articuladora. 
Não deu tempo das fundações se consolidarem, porque teria tudo para 
que isso ocorresse. " (Entrevista n° 6). 

"Como consequencia das mudanças, a Secretaria acabou 
completamente esvaziada, praticamente sem quadro de pessoal próprio, 
perdendo a referência da execução das políticas sociais, emfimção das 
quais foi criada em sua origem."( Entrevista n ° 10). 

"(. .. )por mais que se discuta e se diga que essa Fundação tem um .fim. 
tem uma estrutura, ela não tem uma cara desenhada. Quando eu faço 
uma análise da Fundação, nós não temos uma cara definida, por mais 
que discurssemos que temos, nós não temos ainda. As pessoas que têm 
possibilidade de criar isso, que são os técnicos, não formam um corpo 
que chegue a esse objetivo. Eles só conseguem formar um corpo 
quando tem uma ameaça externa estourando. (. .. ) A Fundação está 
virada numa colcha de retalhos." (Entrevista no 5). 

A identidade, como já se afirmou anteriormente, deveria ser construída pelo coletivo 

de atores desse processo. Entretanto, seria preciso, para que isso ocorresse, que o papel do 

Estado nessa área estivesse claramente definido, permitindo que existisse uma ação dos 

gestores no sentido de coordenar tal processo. Como uma das conseqüências das dificuldades 

de integração que existiram, aparece a fragmentação, o que, de qualquer forma, sugere que 

não foi contemplada a coordenação enquanto ação gerencial. 

Esse conjunto de questões encaminhou para que emergissem das falas dos agentes 

elementos que indicam Q custo social das mudanças, outra categoria inicial da análise. As 

mudanças no papel do Estado e de sua gestão guardam, implicitamente, o que é apresentado 

por esse agente: 

"(. .. ) por trás de toda essa crise de Estado, de gerenciamento, está o 
econômico, porque são as políticas econômicas que determinam o 
resto. O Estado forte era quando precisavas manter o mercado. Quer 
dizer, hoje, com a sua abertura, o que vai acontecer? Se pretendermos 
concorrer em outros mercados e se já estamos abertos para isso e se 



não consegues qualificar a tua mão-de-obra, e os outros Estados sim, 
quem é que perde? Nós vamos ter que arcar com o custo social da 
miséria. É o que já está acontecendo. E é só a pontinha do iceberg. " 
(Entrevista no 7). 
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Ao avançar na análise, esse mesmo agente aponta que esse novo modelo, e 

particularmente como está se dando sua passagem, acaba por apresentar um alto custo para o 

próprio Estado e para o conjunto da sociedade. 

"Me parece que o Estado ainda vai pagar esta conta. Ainda vai pagar 
a conta porque as pessoas se atrapalham, não se organizam, e cada 
vez mais a miserabilidade bate na tua porta. Quem é que paga a 
conta? De quem é a culpa quando morre um mendigo ali, na praça 
pública? Continua sendo do Estado e da sociedade como um todo. O 
Estado que a sociedade não está querendo assumir, e que está 
querendo ver mínimo. (. .. ) na verdade, está nascendo uma nova ótica. 
É essa dicotomia; é um momento contraditório que, ao mesmo tempo 
em que a sociedade dispensa o Estado, precisa dele 
desesperadamente. E alguns setores que o estão dispensando agora, 
fazendo questão de deixá-lo mínimo, são justamente os que estão 
criando a miséria e, daqui a pouco, vão chamar o Estado de novo. 
Acho que ainda não chegou no auge a crise. " (Entrevista n° 7). 

O que determina a retirada do Estado das políticas sociais, ou a redução de gastos 

nessa área, para a presente ideologia, é o fato de ela desconsiderar as necessidades da 

população, na medida em que as demandas sociais devem retomar para a própria sociedade 

resolver ou aguardar sua regulação pela via do mercado. Nessa lógica e também em função de 

um novo momento de participação da sociedade, surgem as organizações não governamentais 

com um novo papel, traduzindo Q redimensionamento do Jmnrl do terceiro setor. 

"As ONGs têm um papel importante, porque é a comunidade se 
organizando para tomar as suas decisões. Não esperando tudo do 
Estado, porque o Estado paternalista, se sabe que já se foi, mio existe 
mais. Não sei se é bem esse caminho, não sei se as ONGs vão ter as 
soluções que o Estado não têm (. .. )" (Entrevista no 7). 

A responsabilidade de intervenção em relação às políticas públicas deve ser, 

prioritariamente, do Estado, enquanto é seu dever garantir os direitos aos cidadãos. Em 

relação às ONGs, que representam um terceiro setor- nem público e nem privado - e que se 

constituem como uma rede de solidariedade, devem ser fiscalizadas em sua ação pelo Estado, 

assim como capacitadas, tendo em vista as funções que lhe estão sendo transferidas, fruto das 
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novas concepções da legislação, pelas mudanças do papel do Estado na área social, o que é 

indicado por esse agente. 

"É preciso um trabalho de assessoria técnica para fortalecer essas 
entidades, e entra de qualquer forma aí a capacitação gerencial destas 
entidades assistenciais. Até pela nova visão da assistência, porque hoje 
não podes contar só com o voluntariado, tens que contar, também, com 
uma visão técnica. Não adianta teres boa vontade para dirigir uma 
entidade assistencial, se não sabes gerenciar esta entidade. Tem que 
aprender onde buscar recurso e como sobreviver também. " (Entrevista 
n° 3). 

O que parece implícito é que as ONGs vão ter que se instrumentalizar para buscar 

cada vez mais recursos em outras esferas que não só a do setor público, do qual muitas delas 

sobreviveram ao longo do tempo, como forma de se constituírem em resposta ao conjunto de 

demandas sociais da sociedade. Isso acaba, sob outro aspecto, por sugerir o caminho 

escolhido para o processo de descentralização político-administrativa das políticas sociais e 

suscitar a interrogação de como será o processo de municipalização das mesmas. 

Como o momento atual se refere ainda às transformações propriamente ditas em 

relação ao papel do Estado, particularmente à área social, emergem nas falas dos agentes, 

quanto aos desafios imputados a tal processo e como categoria intermediária da análise, os 

desafios do processo de transitoriedade. Essa categoria pretende traduzir o conjunto de 

elementos presentes quando pensado o processo de transitoriedade pelas mudanças no papel 

do Estado nessa área- seja sob a perspectiva de evitar-se a solução de continuidade, seja sob 

a de apontarem questões que devem ser privilegiadas nesse momento -, assim como os 

componentes para a constituição de um novo espaço público, os quais se referem às garantias 

a serem asseguradas para que se consolide o processo de municipalização a partir do que é 

prescrito tanto pela Constituição Federal como pela LOAS. 

Nesse sentido, revestem-se de particular importância questões como a necessidade de 

o Estado preservar a autonomia política dos municípios e respeitar suas realidades, a 

preocupação quanto à capacitação dos novos atores desse processo e aos novos interlocutores 

do Estado, assim como o estabelecimento de critérios e indicadores sociais concretos, no 

setor, em detrimento de indicadores políticos. A compatibilização das competências 

concorrentes entre as esferas de Governo, em especial pelo que define a LOAS quanto a essas 
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responsabilidades, na perspectiva da descentralização político-administrativa, tanto quanto a 

visibilidade das mudanças se apresentam como garantias essenciais a serem observadas nesse 

processo de transitoriedade. 

A categoria inicial que emergiu da análise e que se refere às garantias para que se 

consolide Q processo de municipalização na área social foi expressa nos depoimentos dos 

agentes através da idéia, que se revela em suas falas, da necessidade de garantir o atendimento 

à população nesse momento de transitoriedade em função das mudanças do papel do Estado. 

"Vamos diminuir o tamanho do Estado e nos retirar da noite para o 
dia? Porque programas e serviços estão sendo feitos. Ao invés de 
ganharmos, nós estaremos perdendo, porque como todos estão 
tentando acertar (. .. ), nós estaremos nos desvirtuando, porque a 
solução de continuidade, em qualquer processo não é bom, estamos 
ficando longe do real objetivo. " (Entrevista no 2) 

É preciso garantias mínimas para que se constitua esse processo sem prejuízos para a 

sociedade, principalmente para aqueles usuários diretos dos serviços prestados pelas políticas 

de assistência social e do trabalho. Outro aspecto que é acrescentado à discussão é a 

necessidade de se considerar a capacidade efetiva dos municípios para assumirem, no 

momento, um novo elenco de funções. Nesse sentido, parece importante, na dimensão da 

assessoria técnica do Estado, a construção de estratégias e políticas de capacitação dirigidas 

também aos quadros técnicos municipais. 

O respeito à autonomia política dos municípios e, ainda, a perspectiva dos limites da 

assessoria técnica do Estado, é o que se encontra explícito, a seguir, na fala do agente. 

"A municipalização deve se traduzir em dar condições aos municípios 
de detectarem e administrarem seus problemas. Significa dar 
condições, enquanto orientações técnicas. Auxiliar para que encontrem 
o caminho, é um mínimo de assessoria, não se trata de interferir, 
definindo por eles as questões de verba, entre outras. É possibilitar que 
os municípios identifiquem suas demandas, necessidades, priorizem e 
trabalhem em função delas. Muitas vezes o município não tem 
condições, e me reporto muito às emancipações de novos municípios 
que estão acontecendo." (Entrevista no 5). 

Esse agente referiu-se tanto à questão da autonomia dos municípios que deve ser 

preservada quanto à preocupação com aqueles municípios recém-emancipados e que 
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apresentam, em geral, um conjunto bem maior de necessidades pela ausência de infra­

-estrutura. Em relação à necessidade de repasse de recursos aos municípios, as idéias 

apresentadas podem ser traduzidas pelos argumentos a seguir. 

"Muito bem, a Prefeitura vai passar a executar, mas com recurso de 
onde? A Prefeitura tem recurso para executar este tipo de política? O 
Estado, o Governo Federal previu esse tipo de atitude daquela 
Prefeitura? Porque, além da questão política, isso passa pela questão 
do recurso, porque os impostos, da maneira como hoje são 
arrecadados e como são redistribuídos, não respondem a essa 
realidade. " (Entrevista no 1). 

No que tange aos recursos, ressalta a urgência da Reforma Tributária, sem a qual não 

se concretiza a municipalização. A seguir, outro agente introduz a também polêmica questão 

dos recursos humanos e a possibilidade de estes serem repassados aos municípios. 

"Tranqüilamente, o município é que tem que ser o executor, porque 
entre o Estado e o município, o último deve ser o executor. Só que eu 
acho, também, que os municípios estão em crise, não sei se eles estão 
com capacidade, neste momento, de executar. O Estado mínimo não é 
só a nível estadual, vai ser a nível do município também. Então, será 
que este mesmo Estado vai entregar seus servidores com experiência 
para a Prefeitura? Acho que não. Porque ele também está com crise de 
recursos humanos. O problema é a reforma tributária e fiscal, para 
começar a pensar em descentralizar do Estado para o município. " 
(Entrevista 11° 7). 

Entende-se, inicialmente, a municipalização como um processo em que há 

transferências de competências e atribuições, assim como de instalações e equipamentos do 

Estado para os municípios. Ela se refere, enfim, à descentralização político-administrativa, 

com a devida redistribuição de poder político e recursos financeiros, percebendo-se que 

muitas são as garantias a serem observadas nesse processo para que se constituam os avanços 

democráticos previstos em lei. 

Por outro lado, o que está ocorrendo é que esse momento é ainda de definição de 

atribuições e de formatos organizativos. Sob essa lógica, deveria acontecer g articulação das 

competências de governo ª partir de um novo modelo de federalismo, como categoria inicial 

da análise, a qual se refere à possibilidade e à importância de as esferas de governo se 

articularem a partir de uma perspectiva cooperativa, com o objetivo de o Estado responder ao 

complexo quadro brasileiro de exclusão social. No entanto, para alguns dos agentes, essa 
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articulação não está sendo privilegiada, como pode ser observado no próximo trecho de 

entrevista. 

"É papel do Estado a execução da política da assistência, por isso é 
preciso que exista uma vontade política efetiva no sentido de dar 
continuidade. O que acontece é que ele não a tem assumido como uma 
política pública no sentido do que a própria lei diz. Entiio, a lei niio é 
cumprida, inclusive no que se refere à sua própria gestão, porque ela 
define, claramente, qual é o papel do Estado. " (Entrevista no 3). 

Percebe-se que, no que diz respeito à questão do papel do Estado, além, é claro, da 

ideologia que permeia as mudanças e do uso do discurso, as competências concorrentes 

expressas em lei acabam por respaldar, pelo menos inicialmente, a dificuldade em se 

estabelecer claramente os papéis. Conforme ALMEIDA (1994), os estados e os municípios 

não têm sido capazes de definir com clareza seus papéis quando a lei determina competências 

concorrentes, e muitas têm sido as resistências para assumirem as funções que o novo modelo 

lhes está atribuindo. Nesse sentido, ainda permanece o conflito entre os níveis de governo, 

acentuando-se por vezes e assumindo as mais diferentes formas, evidentemente com 

repercussões negativas sobre a construção de uma forma de federalismo cooperativo92
, a qual, 

entende-se, poderia, a partir de um modelo nessa perspectiva, aproximar o poder público das 

demandas sociais constituídas. 

Como reflexo desse contexto, ocorrem as mudanças ~ g constituição de um novo 

espaço público, outra categoria inicial da análise, que traduz o espaço público 

redimensionado, o qual é compreendido e expresso na entrevista do agente a seguir, o que, de 

certa forma, também contempla o conjunto de argumentos utilizados pelos agentes 

entrevistados. 

"O espaço público é insubstituível. Ele sofre transformações de acordo 
com a realidade, até porque não podemos ficar sempre da mesma 
forma, a gente tem que ir se adaptando, acompanhando o 
desenvolvimento da sociedade. O setor público tem que administrar, 
unir todas as forças e ir em busca do bem-estar da sua população. 
Antes, tínhamos que fazer as coisas, porque não havia consciência da 
sociedade. Hoje, são novas exigências, são novas posturas, são cabeças 
mais arejadas. O povo está ficando mais politizado, graças a Deus. 
Entiio, me parece que a coisa pública tem que se adaptar a essa nova 

92 Federalismo cooperativo é entendido como "(. . .) graus diversos de inten:enção do poder federal e 
caracteri=a-se por formas de ação conjunta entre instâncias de governo, nas quais as unidades subnacionais guardam 
significativa autonomia decisória e capacidade própria de financiamento" (ALMEIDA, 199-1, p. 1 1). 



realidade, unindo todas as forças em beneficio da sociedade. Temos 
que tentar administrar com a participação da sociedade e a nossa 
enquanto governo e ir se instrumentalizando, capacitando e reciclando 
para isso. É uma nova visão da sociedade e, com isso, da nossa ação. 
É um novo momento e uma nova relação Estado-Sociedade. " 
(Entrevista 11° 2). 
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As diferentes visões, os contrapontos e as chances de desvendar a realidade 

enriquecem as possibilidades de construir o novo sob o ponto de vista da democracia 

participativa. Trata-se, sim, de um novo momento em construção e, justamente por isso, rico 

pelas possibilidades de rever e/ou construir novos caminhos. A (re)definição do público sob a 

perspectiva do final do milênio deve ser considerada, implicando que, por outro lado, os 

espaços públicos sejam repontecializados como espaços democráticos. Acredita-se que os 

valores e as crenças a emergirem neste final de século devem contemplar a ética, a 

solidariedade, tendo a democracia como valor ético central. 

5.1.2 -A exigência de novas concepções de gestão pública 

Essa categoria final da análise pretende traduzir as exigências que se estabelecem à 

administração pública neste final de século. Entre as quais, a de trilhar e o de adotar novas 

formas de gestão, buscando o equilíbrio entre o político e o técnico, e aproximando-se das 

tendências atuais das teorias administrativas. 



QUADRO 6 
A gestão pública e seus atores 

CATEGORIA 
INICIAL 

A gestão como violência simbólica. 

A des:ontinuid<de p:>lítico-OOministrnticomo 
traço característico na área social. 

A ingerência política na gestão do 
setor. 

A ausência de ação gerencial. 

O papel dos agentes no contexto de 
transição. 

O novo perfil de gestor público na 
visão dos agentes. 

CATEGORIA 
INTERMEDIÁRIA 

O desenho do 
gerenciamento 

público. 

Os novos papéis dos 
agentes públicos frente a um 

contexto em mudanças. 

CATEGORIA 
FINAL 
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A exigência de 
novas concepções 
de gestão pública. 

Essas exigências tratam do reconhecimento das forças sociais estabelecidas em cada 

sociedade, em seus momentos históricos, bem como dos novos sujeitos que emergem nesse 

cenário. Traduzem-se em permitir e viabilizar que os espaços públicos se constituam, acima 

de tudo, como potencializadores em relação a esses sujeitos sociais, a fim de que eles possam 

encontrar possibilidades concretas para o exercício de sua cidadania. Isso exige dos gestores a 

capacidade de lidar com a tensão política como instrumento de construção coletiva, de forma 

que a leitura e o reconhecimento da dinâmica das demandas sociais que se impõem ao Estado 

sejam condições para que as ações dos mesmos se estabeleçam de forma socialmente útil. 

Portanto, essas exigências referem-se aos novos papéis dos agentes públicos executores das 

políticas sociais frente a um contexto em mudanças. 

"O encolhimento do espaço público - perpassado pelos imperativos do mercado - e a 

despo/itização dos sujeitos sociais - transformados em objetos sociais das organizações estatais -

não são, todavia, os dados finais" (CHAUÍ, 1993, p. 283). É preciso, dessa forma, que os agentes, 

enquanto intelectuais que trabalham no interior dos aparelhos do Estado, estejam 

comprometidos com um projeto político maior e organicamente vinculados a esses sujeitos 
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sociais, a fim de que, como diz GRAMSCI (199lc), se construa a reforma intelectual e moral, 

ou seja, se dêem condições para que todo o povo possa exercer a função de intelectual, 

reconciliando-o com sua própria cultura. 

Emergem como componentes dessa categoria final também as questões relativas à 

gestão do Estado, em particular de seus reflexos, entendidas, aqui, como condicionantes ou 

entraves à instituição. Nesse sentido, através de suas práticas, tem essa gestão, se constituído 

como uma violência simbólica, na concepção de BOURDIEU e PASSERON (1992). 

Essa visão de violência simbólica ocorre porque toda a força que a contém não é 

explícita, dissimulada ela ganha impacto ainda maior. Esses autores compreendem, portanto, 

essa violência simbólica, que aqui é tratada como sendo "(. .. ) todo poder que chega a impor 

significações e a impô-las como legítimas, dissimulando as relações de força que estão na base de sua 

força, (. .. ) propriamente simbólica, (. .. )" (BORDIEU. PASSERON, 1992, p. 19). Ela é simbólica 

porque as condições sociais da imposição ou da inculcação, ou seja, das relações de força 

presentes, não se encontram explícitas nas comunicações formais do governo, ocorrendo, 

pois, de forma sutil. E ainda, ela só acontece porque as transformações das relações de 

autoridade se vinculam, na razão direta, às transformações das relações de força. 

É preciso que as relações sociais sejam entendidas como relações de poder; e estas, 

como relações de trocas, que "(. .. )podem ou não resultar em acordos, em negociações" (FARIA. 

1987, p. 1 4). Ao se admitirem as relações de poder enquanto relações de classe, isso implica a 

possibilidade de surgirem outras formas de organização e, conseqüentemente, de gestão. Por 

isso, procurar o desenho do gerenciamento público significa desvendar-lhe a intenção, ou 

melhor, entendê-lo, e através disso, construir as estratégias necessárias para desconstituí-lo 

enquanto uma violência simbólica, no sentido que se possa avançar, adotando muitas das 

contribuições que as modernas teorias administrativas vêm oferecendo. 

O desenho do gerenciamento público, categoria intermediária emergente da análise, 

refere-se, em particular, aos reflexos do mesmo, seja pelas práticas autocráticas, seja pela 

violência simbólica em que muitas delas vêm se constituindo. Nesse sentido, ao 

gerenciamento público é atribuída a fragilidade da instituição, traduzindo-se como um de seus 

entraves. Como componentes dessa categoria, surgem a ingerência política, a ausência de 
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ação gerencial e a descontinuidade político-administrativa, traço característico nesse contexto, 

principalmente a partir da década de 90. 

O Estado dota seus agentes de uma autoridade delegada, com o objetivo de manter a 

reprodução social. A prática que ocorre e a intenção são as de garantir que esses agentes 

assegurem a inculcação, a partir de condições institucionais capazes de impedir e até mesmo 

de "(. .. )excluir, sem interdição explícita, toda prática incompatível com sua função de reprodução da 

integração intelectual e moral (. .. )" (BOURDIEU, PASSERON, 1992, p. 67). Significa, de certa 

forma, um processo de auto-exclusão, no sentido de que a ação que pretende a exclusão não é 

explícita, e, enquanto violência simbólica, representa as relações de força, sendo estas 

plenamente dissimuladas. 

O gerenciamento público tem o papel de assegurar e de impor aos membros dos 

grupos o reconhecimento da legitimidade da sua cultura dominante, mas "(. .. ) tende a lhes 

impor do mesmo modo, pela inculcação ou exclusão, o reconhecimento da legitimidade de seu 

arbitrário cultural" (BORDIEU, PASSERON, 1992, p. 52). Isso exige dos agente a capacidade de 

leitura no plano simbólico, por conta de que essa violência é implícita e, por isso, é muito 

mais eficaz em seus objetivos. Por outro lado, ainda é sob essa "capa" que o marco ideológico 

do neoliberalismo vai se enraizando e se emaranhando à cultura, e esta, enquanto cultura 

dominante, cria um imaginário social a partir de suas crenças e intenções, transformando as 

receitas propostas por essa ideologia em ideologia dominante ao conjunto da sociedade. 

Surge, com isso, a categoria inicial da análise,ª gestão como uma violência simbólica. 

Essa codificação emergente da análise se traduz nos sentimentos e opiniões que permearam, 

em muitos momentos, as falas dos agentes entrevistados sobre o papel e as ações que vêm 

sendo implementadas na prática cotidiana do gerenciamento público. 

"O servidor público é somente parte do processo, porque esta questão 
de destruir a auto-estima, ela se estende a toda a sociedada. " 
(Entrevista no 1). 

Os sentimentos expressos a seguir pelos agentes demonstram, essencialmente, que o 

que está presente em suas falas é a "desvalorização" e o "desrespeito profissional" com que 

são tratados os técnicos, gerando um sentimento de incapacidade e de impotência frente a esse 

tipo de gestão. 



"Um problema sério é o gerenciamento. Como funcionários, se tenta 
informar, e as coisas não acontecem tecnicamente, existe um 
desrespeito pelos técnicos. E, com isso, se perdem histórias, trabalhos, 
é uma coisa horrível. " (Entrevista no 4). 

"( ... ) o gerenciamento no Estado está sendo nocivo, porque o nível de 
interesses extrapola muito qualquer lógica que se usar. " (Entrevista n° 
8). 
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Em outro momento da entrevista com esse mesmo agente, observa-se a mesma 

posição em relação à gestão da sua instituição. 

"(. .. ) a gestão da instituição está fragilizada, fragmentada e é uma 
anarquia (. .. ) É aviltante, violento, não dá para avaliar (. .. ) do ponto de 
vista de que não se pode resolver a questão do gerenciamento, porque 
não se tem muito como alterá-lo (. .. ) (Entrevista no 8). 

Ficam evidentes as repercussões das práticas de gestão adotadas em relação aos 

servidores, porquanto se traduzem em práticas cotidianas que acabam por consolidar não a 

Reforma do Estado, mas, sim, a desvalorização dos serviços e dos servidores públicos. O 

próximo trecho de entrevista com outro agente sugere que o que ocorre também neste 

contexto é 

"(. . .) um processo de esquizo.frenização, no sentido de que o Estado 
perdeu a sua capacidade gerencial de propostas efetivas. O que faz o 
servidor com isso? Ou vão embora, ou as pessoas que permanecerem 
tentam, desesperadamente, manter algum trabalho concreto lá dentro 
(. .. ) O técnico, muitas vezes, não agüenta ficar numa instituição que te 
propõe coisas e te tira. Deixa a pessoa que tem uma visão maior, que 
tem capacidade, sem saida. O que vão procurar? Uma coisa melhor, 
com certeza!" (Entrevista 11° 6). 

Entende-se que a principal força da imposição do reconhecimento da cultura 

dominante como cultura legítima e do reconhecimento correlativo da ilegitimidade da cultura 

dos grupos ou classes dominadas reside na exclusão, que talvez, por isso, só adquire força 

simbólica quando toma a aparência de auto-exclusão. Justamente o que este último agente 

entrevistado acabou por apresentar em seus argumentos. Exemplo disso é o Programa de 

Demissão Voluntária, adotado pelo Governo, que parece coroar esse tipo de prática, que se 

estabeleceu com êxito absoluto, pelo fato de que esta, através desse programa - percebido 
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como uma violência simbólica -, significa uma estratégia e obtem como resultado a 

aparência de auto-exclusão do grupo que aderiu ao P.D.V. Esse processo acontece pela 

capacidade de interiorização daqueles que estão excluídos do grupo e da cultura dominante, 

da legitimidade de sua exclusão, impondo esse reconhecimento àqueles que ele relega ao livre 

mercado, ou, ainda, inculcando, através da submissão, as condições desse livre mercado. 

A descontinuidade político-administrativa como traço característico na área social, 

categoria inicial da análise, também se credencia como um dos elementos negativos e que 

tem, na opinião dos agentes, fragilizado ainda mais a instituição. 

"Teve gestor que entrou, e acho que, até agora, está tentando descobrir 
o que é a Fundação. Acredito que não tivemos, nos últimos anos, 
nenhuma direção que tivesse permanecido o tempo suficiente para 
conhecer a instituição. Porque, antes, se tinha um presidente a cada 
quatro anos, no máximo dois. Hoje, temos, em menos de três anos, 
quatro Presidentes. " (Entrevista n° 1). 

Esse agente, assim como os demais, quando menciona o número de presidentes da 

Instituição como argumento em relação à rotatividade dos gestores, não cita o número correto 

dos mesmos, que, na verdade, foi cinco nos últimos dois anos e meio. Qualquer administrador 

precisa de um tempo mínimo para conhecer a instituição, se quiser um diagnóstico confiável, 

e, nesse caso, esse aspecto particularmente se amplia pela complexidade das políticas sociais 

que a FGT AS tem por atribuições legais executar. 

"A cada governo que entra, muda a filosofia e muda o enfoque, e 
aquilo que estava andando é jogado praticamente no lixo. Essa coisa 
da democracia que, por um lado, é bom, porque não fica a ditadura de 
um só dizendo como tem que ser, é também uma coisa terrível. Por isso, 
acredita-se que pelo menos o setor de planejamento deveria ter que ser 
mantido e preservado, como possibilidade de dar continuidade aos 
processo de transição. " (Entrevista no 7). 

Esse agente, no argumento apresentado na entrevista anterior, introduz a questão da 

importância do planejamento como forma de amenizar em parte as mudanças radicais, em 

função da perspectiva da descontinuidade político-administrativa, tendo sido manifestada essa 

idéia por grande número dos entrevistados. Porque essa descontinuidade, "(. .. ) rompe muito 

com qualquer tipo de possibilidade de seqüência de trabalho, mesmo que a mudança de gestor seja 

dentro de um mesmo partido. " (Entrevista no 7). 
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As falas a seguir traduzem os sentimentos que foram expressos pela maioria do grupo 

de agentes entrevistados. 

"Na realidade, nós, os homens, não temos medo de recomeçar as 
coisas, não. Nós só estamos saturados é de recomeçar a todo instante 
sem saber por que ou para onde. Vamos dar uma volta e fazer aquilo 
lá. Não, não, agora eu não quero assim, eu quero assado. Não é que 
recomeçar seja cansativo simplemente, é tudo o que envolve. Sempre 
que se erra, se deve recomeçar." (Entrevista no 1). 

"Nos transformamos em massa de manobra e isso atinge a integridade 
da pessoa. Como pessoa, me sinto diminuído, de só dizer sim senhor, 
não senhor, me sinto diminuído como pessoa, então, para me realizar 
vou voltar a minha vitalidade para outras coisas e não para aquilo. " 
(Entrevista no 7). 

Estes últimos trechos das entrevistas realizadas demonstram que a descontinuidade 

político-administrativa, ao menos como está sendo utilizada no Estado, acaba por apresentar 

reflexos imediatos sobre o corpo funcional da Instituição e que, ao somar-se com as outras 

dificuldades da mesma, inclusive as de seu processo histórico, acaba por se constituir em um 

significativo entrave para a Fundação, uma vez que o corpo funcional, assim, não se entende 

como uma equipe, muito menos como o principal dos instrumentos para atingir os objetivos 

da Instituição, o que denota a necessidade de uma ação gerencial no sentido de o 

administrador potencializar os recursos existentes a partir de uma perspectiva de resultados 

coletivos e, desse modo, realizar seus objetivos, enquanto os da Instituição. 

"Quando tu começas a trabalhar com a idéia de democracia, entram as 
mudanças de linha, de visão, muda objetivo, muda estratégia, muda 
tudo, mas de quatro em quatro anos. Ainda assim, a coisa 'pulava de 
um pé para o outro', mas a rotação dos Secretários, hoje, é de tal 
forma, que não é mais assim, é anual. Por quê? Porque a idéia de usar 
como plataforma política é muito mais reforçada, é gratificação para 
uns, é cargo de compensação para outras situações, enfim, é 
plataforma. " (Entrevista no 8). 

Esse agente indica que essa questão da rotatividade de gestores também acaba por 

reforçar a idéia do uso desses equipamentos sociais como plataforma política, portanto, 

servindo, por vezes, como clientelismo. Isso implicou que outra categoria inicial da análise 

emergisse, ª ingerência política na gestão do setor, a qual se refere à preponderância da 
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política na administração pública e, de forma particular, nas decisões gerenciais, o que é 

demonstrado nos argumentos das entrevistas a seguir. 

"(. .. )se pegares o mapa do Rio Grande do Sul, é possível obsen•ar que 
a concentração de onde estão os Centros Sociais Urbanos é exatamente 
a concentração geográfica correspondente a de cada Secretário da 
época. Então, no momento que o Chiarelli foi Secretário, pegas dois 
CSUs em Rio Grande, ou renovados, reativados, reformados; pegas 
dois CSUs em Pelotas; da mesma forma, na zona sul. Aí, encontras na 
fronteira oeste, em Quaraí, um Centro Social Urbano, quando a 
política, era para cidades de médio porte; em relação aos demais, 
encontras a mesma lógica (. .. ) E, então vês a concepçcio política, de 
feudo político, dentro de um equipamento público. " (Entrevista no 6). 

Se, por um lado, os programas e os serviços da FGT AS, de forma desconcentrada, 

atenderam a diferentes segmentos da sociedade e a um grande número de gaúchos, por outro, 

também se apresentaram como possibilidade de uso de sua estrutura física, a partir de 

interesses político-eleitorais de seus gestores ou de Secretários de Estado, aos quais a 

Fundação esteve vinculada. O uso da estrutura do setor público com sistema de patrocínio 

ainda permanece, como demonstram os argumentos a seguir. 

"Um dos problemas sérios é o do gerenciamento e do uso da política, 
eles usam a máquina do Estado para o seu partido e aos seus 
interesses. " (Entrevista no 4). 

"Acho que duas palavras colocam dois momentos destas Fundações. O 
assistencialismo e o paternalismo do Estado, porque quando elas foram 
criadas foi para arrecadar as verbas, para facilitar e se prestar a esse 
trabalho assistencialista e paternalista. Hoje, já é o clientelismo 
partidário. Elas hoje, já se prestam para esse tipo de trabalho, que 
para mim é uma grande revolução. " (Entrevista no 1). 

No próximo trecho de entrevista, o agente aponta que as decisões gerenciais do 

Governo têm se atrelado a determinantes políticos, o que sugere, também, estarem sujeitas às 

injunções políticas, atendendo aos mais diversos interesses e facções políticas, o que não 

garante, de toda sorte, decisões gerenciais pautadas em critérios técnicos, como racionalidade, 

com vistas à eficiência e à eficácia dos resultados dos serviços prestados pelo setor público. 

"O que se vê hoje é que os Secretários de Estado, primeiro seio 
chefes de quadros políticos. E quanto eu digo político, ncio estou 
dizendo que o político não é, necessariamente, um bom técnico, mas na 
hora em que ele tiver que priorizar uma ação, ele não vai priorizar a 



ação técnica, mas, sim, a perspectiva política. O que determina a ação 
é o político. O que vai definir qual é a estratégia do Governo, nos seus 
passos, são os determinantes políticos, são decisões políticas. " 
(Entrevista n° 8). 

181 

A perspectiva exposta por esse agente e por outros entrevistados talvez possa traduzir, 

em parte, o somatório e a sucessão de erros e desacertos em relação às instituições 

independentemente de um ou outro partido político que esteja governando, o que sugere, 

também, a importância de se construir outra concepção a partir de novos marcos para a gestão 

pública, que preservem o interesse do público, ou seja, da coletividade. 

Surge ainda, como outra categoria inicial de análise, ª ausência de ações gerenciais, a 

qual, de certa forma, poderia estar incluída no conjunto das demais, mas se complementa com 

questões específicas no que tange tanto à análise feita pelos agentes sobre o processo histórico 

da Instituição- às fusões- quanto à forma como vem sendo gerida. 

"Quando ocorreu a primeira fusão, aconteceu uma mudança, mas nós 
não participamos desse processo, e que se sabe foi complicado, foi uma 
imposição, não foi trabalhado. Eu acredito que houve um erro, de não 
terem sido trabalhados os servidores, de não deixarem claro questões, 
de não se trabalhar qual seria a melhor forma de juntar. Partiu de 
algumas cabeças dirigentes, essas decisões. " (Entrevista 11° 5). 

Conforme já foi apresentado anteriormente no Capítulo 3, a primeira fusão apresentou 

dificuldades na época, existindo resquícios de conflitos daquele processo até o presente. O 

segundo momento de transformação, que se refere à segunda fusão, quando foi criada a 

FGT AS, é abordado por outro agente. 

"(. .. ) na segunda fusão, ficaram ainda maiores os problemas. E a 
FGTAS não atendeu e não atende aos seus objetivos porque não sabe 
nem qual é o seu papel. (. .. ) agravado pela intervenção da Secretaria, 
estando também toda descaracterizada. E acabam ficando grupos 
isolados, onde um grupo não fala e não sabe o que o outro está 
fazendo. (. .. ) então, entra o problema de gerenciamento, em todos os 
níveis. " (Entrevista no 4). 

Implementar uma reforma administrativa pressupõe que exista coordenação do 

processo e que esta pretenda, fundamentalmente, as correções dos problemas. Administrar o 
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setor público, até pela pluralidade que o caracteriza, exige dos gestores o instrumental 

necessário para o manejo dos conflitos. 

O Governo, no início da década de 90, mandou realizar uma auditoria externa na 

FGT AS, a qual, conforme esse agente, acabou sugerindo "(. .. ) pontos que deveriam ser 

modificados, para que a FGTAS realmente atendesse aos seus objetivos. Se eles não 

ocorressem, então, ela se tornaria inviável. Só que as situações apontadas exigiam, também, 

mudanças por parte dos gestores. E isso não aconteceu. " (Entrevista no 3). 

O resultado dessa auditoria externa acabou por atribuir as dificuldades da instituição à 

própria ausência de ações gerenciais, portanto, à sua própria gestão, uma vez que apontou a 

ausência de definição de uma estratégia a ser seguida pela organização como um todo, 

necessitando de um planejamento global, bem como o desbalanceamento de dotações de 

recursos em relação às áreas técnica e administrativa. Evidenciou, ainda, a dependência do 

Tesouro para a realização de suas ações, a inexistência de estratégias em relação à alternativas 

nesse sentido e, finalmente, a falta de definição por parte do órgão mantenedor, o próprio 

Governo, quanto ao efetivo papel que deseja que a instituição desempenhe. Face a tais 

resultados, entende-se que, na época, o principal problema da Instituição era de gestão e de 

falta de definição política no conjunto de ações do Governo. Outro agente, a seguir, menciona 

o mesmo trabalho. 

"Não acho que o Relatório da auditoria externa tenha apresentado 
uma avaliação enquanto política pública e, sim, enquanto prestação de 
serviço. Não foi uma avaliação de eficácia, foi uma avaliação de 
eficiência. Isso, para mim, não serve se quiseres dizer: fecha ou abre. ' 
Se gerencias bem ou não, não pode ser, no meu entendimento, 
determinante parafechares ou abrires uma instituição, mas, sim, para 
dar o resultado dela. " (Entrevista no 8). 

Na continuação da entrevista, o agente avança: 

"A direção gerencial do Estado em relação à FGTAS não está na razão 
direta da prestação do serviço ou da qualidade da prestação do serviço 
e nem da universalidade disso. Está numa lógica política que, 
infelizmente ou felizmente, não tem nada a ver com a lógica do trabalho 
e da eficácia, ainda bem. As decisões são tomadas por outros motivos: 
abre cargo, fecha cargo. Então, não tem nada que ver com avaliação. 
Até porque, não me consta que qualquer uma das fundações tenha tido 



uma avaliação técnica suficiente para dar um resultado técnico sobre a 
eficácia. " (Entrevista no 8). 
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Na continuidade do processo de reflexão, emergiu como categoria intermediária da 

análise os novos papéis dos agentes públicos frente a um contexto em mudanças, que se 

refere à importância atribuída pelos agentes quanto à exigência de revisarem seus papéis. 

assim como dos gestores, a partir do conjunto de mudanças nesse setor, principalmente 

porque é possível e também desejável que ocorra a adoção de muitas das contribuições que 

têm sido ofertadas pelas modernas tendências das teorias administrativas. Embora não 

possam, em muitos casos, ser aproveitadas em seu todo, a exemplo do que ocorre no setor 

privado - como é o caso da qualidade total -, podem significar avanços significativos 

enquanto aplicados alguns processos ou conceitos à administração pública. Portanto, é preciso 

compreender que novos papéis hoje são exigidos desses atores. 

Assim, como categoria inicial da análise, Q ~ dos agentes no contexto de transição 

é apresentado no que foi expresso em relação às transformações do papel do Estado. Nesse 

sentido, na próxima transcrição, o entrevistado expressa o papel dos agentes em relação aos 

novos atores sociais desse processo na perspectiva de sua inserção nos Conselhos. 

"A nós, Estado, trabalhadores, cabe, também, legitimar essa instância 
no início dela, e a capacitação desses atores, que deve levar pelo 
menos 15 anos, ou não vai ser bem feita. Porque ela pressupõe uma 
capacitação, que não é a capacitação intelectual de quem está numa 
comissão, ou a clareza de como a pessoa que está numa comissão vê a 
política social, não. Ela está lá numa representação. Então, o 
nascedouro dela tem que puxar por ela. Tem que vir da base a 
cobrança para quem está dentro das comissões ou conselhos. " 
(Entrevista no 8). 

Por se tratar de representação, a constituição de conselhos refere-se a um 

processo que dependerá da capacidade e da oportunidade do exercício de cidadania da 

população. Embora ainda tímida, a participação popular começa a se constituir e a 

qualificar tal inserção, indicando um caminho de democracia participativa. 

"A maior responsabilidade com relação à execução das políticas 
sociais é dos técnicos. Somos nós que fi::emos isso aqui. Não adianta 
querer transferir para o político, ou pelo menos só para o político, para 



a política partidária. Enquanto servidores públicos, me parece que 
hoje, nós temos mais experiência do que nunca, porque se tem uma 
carga de coisas que se fez, certas e erradas, já se sabe o que funciona e 
o que não funciona. " (Entrevista n° 2). 
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A argumentação desse agente foi em relação à importância de os trabalhadores não 

perderem de vista a responsabilidade dos técnicos no papel de subsidiar as decisões políticas, 

tanto interna como externamente à Instituição. De qualquer forma, muitos deles acabam 

também por subsidiar os partidos políticos, pois, na condição de cidadãos, com seus projetos 

políticos e inseridos em projetos maiores, realizam tal mediação. 

"Quanto a uma visão de futuro, em relação à garantia de qualidade do 
processo de uma nova relação Estado-Sociedade, o técnico tem uma 
enorme responsabilidade. Responsabilizo muito a nós, técnicos, 
também, porque temos que ter esse papel, porque se tem consciência e 
se usa isso no discurso. Só que sai governo e entra governo, nós 
estamos ali. Porque nós, técnicos, não assumimos algumas posições? É 
um processo complicado." (Entrevista n° 5). 

Certamente, o técnico apresenta grande contribuição, porque, conforme sugere 

OSBORNE, ao se administrar para a performance, deve ser lembrado o que DEMING diz em 

relação ao fato de que as "(. .. ) organizações podem solucionar seus problemas de maneira mais 

efetiva se os empregados se envolverem na busca de soluções. Os funcionários conhecem o sistema 

como poucos e sabem onde estão os pontos problemáticos. Ainda que um administrador possa 

diagnosticar o problema, sem os empregados é dificil solucioná-lo. "(OSBORNE, 1995, p.J73). Por 

outro lado, as sucessivas alterações ocorrem quando existe pouca precisão em relação às 

definições políticas para a área. A partir do que foi analisado sobre a gestão pública, emerge 

outra categoria inicial da análise, Q novo perfil de gestor público na visão dos agentes, para 

dar conta desse contexto em mudança, que pode ser delineado a partir das idéias expressas 

pelos agentes, a seguir. 

"Quanto ao gestor, ninguém coloca para fazer uma cirurgia, digamos, 
um administrador de empresas. O administrador de empresas, lá no 
hospital, deve estar administrando e, o médico, estar ali operando. O 
que está acontecendo, é que não estão observando um perfil de 
profissional que pode ser um técnico político, um político técnico, mas 
que tenha uma certa sensibilidade para o cargo e, no mínimo, uma 
certa condição para exercer aquele cargo. Porque, em uma área como 
a do trabalho, colocar uma pessoa que não tenha a menor noção de 
mercado de trabalho, fica dificil." (Entrevista no 2). 



"(. .. ) o novo perfil do gestor dever ser mais profissional, como é na 
França. Outro dia eu ainda escutei o mesmo discurso que escutei há 20 
anos, quando comecei a trabalhar: que o técnico não sabe e quem sabe 
é o politico. E é errado, na minha opinião. Porque eles continuam 
achando que o técnico não tem sensibilidade. Não sei para que se fez 
uma formação. (. .. )Para mim, a resposta dos serviços públicos e a sua 
continuidade, a garantia como serviço público ao público, aos 
usuários, aos cidadãos, se dá pelo papel profissional. Como procuras o 
profissional engenheiro para construir a tua casa, o serviço público 
também tem que ser feito por profissionais. " (Entrevista n° 6). 
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A idéia de profissionalização da gestão pública, que perpassa a fala de muitos dos 

agentes entrevistados, é também defendida na atualidade por vários setores das três esferas do 

Governo. Exigem-se no setor público, à exemplo do setor privado, administradores 

qualificados, impondo o conhecimento de técnicas administrativas, bem como competência 

profissional específica, objetivando planejar, executar e dirigir, o que extrapola em muito 

apenas ter bom senso (LEMOS, 1997). 

"A pessoa que assume deve estar identificada com a área (. . .) e que 
tenha um bom senso administrativo." (Entrevista no 4). 

"O perfil do gestor tem que mudar, deveria ser um técnico capaz, que 
conhecesse o trabalho, e que tivesse um perfil político. " (Entrevista n ° 
9) 

"Eu acho que a questão da gestão deve ser delegada a quem tenha a 
noção do Estado, que tenha a noção da possibilidade da integração da 
assistência com o trabalho, que tivesse um conhecimento do que é 
assistência e do que é trabalho, e que pudesse fazer essa inteface. " 
(Entrevista no 3). 

O conhecimento sobre a área para a qual está sendo designado para gerenciar é 

fundamental na compreensão dos agentes, além do que muitos apontam, também, como 

problema, "(. .. )a falta de competência, no sentido de habilidades para gerenciar." (Entrevista no 8). 

É importante que os administradores encaminhem as suas ações de modo a permitir 

que a gestão pública se constitua no sentido da readequação dos papéis do Estado, devendo 

caracterizar-se pela forma participativa, oportunizando, com isso, a construção de projetos 

coletivos. A reformulação de seu papel (NASCIMENTO, 1976) pressupõe: priorizar a função 

estratégica e o uso da interdisciplinaridade, a responsabilidade pela motivação do subordinado 

pelo trabalho, a avaliação de seu desempenho mais pela produção dos membros de sua equipe 
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e, por fim, a liderança de grupos e de pessoas como uma de suas funções principais. A partir 

disso, seria possível identificar, em relação aos servidores públicos, as seis características de 

um "time" ou equipe eficiente (DUMAS, 1997): liderança, motivação, comunicação, decisão, 

objetivo, e controle. 

5.1. 3 - As perspectivas da FGTAS 

Essa categoria final emergente da análise apresenta os elementos que pretendem 

traduzir a visão sobre a instituição FGTAS pelos agentes. 

QUADRO 7 
A visão dos agentes administrativos sobre a Instituição 

CATEGORIA CATEGORIA CATEGORIA 
INICIAL INTERMEDIÁRIA FINAL 

A identificação de pontos fortes na 
FGTAS. 

A visão crítica dos agentes A incerteza como 
A condução da FGTAS como um de sobre a instituição perspectiva 
seus pontos fragilizadores . FGTAS. daFGTAS. 

Os reflexos da redefinição do papel do 
Estado para a FGT AS. 

Tal categoria representa alguns dos componentes que demonstram as potencialidades 

da Instituição, bem como aqueles que indicam certos pontos considerados fragilizadores da 

mesma. Ainda são apresentados, sob a ótica dos agentes, os reflexos da redefinição do papel 

do Estado no atendimento às políticas sociais que vinham sendo executadas pela FGT AS, o 

que se trata, em seu processo histórico, do terceiro momento de transformação institucional. 

As perspectivas da Instituição são apresentadas através desse conjunto de elementos, 

que acabam por determinar uma &agilização ainda maior da mesma, relegando-a, nesse 

sentido, a um futuro totalmente incerto. As suas perspectivas encontram-se atreladas às 

transformações do papel do Estado e, por conta disso, às suas novas funções nessa área. 

Embora o que tenha se evidenciado até o momento seja a frágil visibilidade dessas mudanças, 
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elas devem se referir à transferência de muitos serviços antes prestados pela FGT AS tanto aos 

municípios como ao terceiro setor- este último de forma privilegiada, visto que o momento 

se caracteriza pela devolução à sociedade de muitas demandas antes atendidas pelo setor 

público. 

A visão crítica dos agentes sobre a instituição FGTAS, categoria intermediária da 

análise, embora possa se traduzir também pelo conjunto do que foi até o momento 

apresentado como argumento, opinião e sentimento dos agentes, é agora sistematizada como 

questão fundamental, no entendimento deles, em relação aos pontos fragilizadores ou 

potencializadores da mesma, completados pela visão quanto aos reflexos da redefinição do 

papel do Estado na área social. 

A identificação de pontos fortes na FGT AS, categoria inicial, refere-se às 

potencialidades que a Instituição apresenta, seja em relação ao tipo de estrutura fundacional 

que oferece, seja quanto às possibilidades em relação à execução das políticas sociais, às 

quais ainda deve responder legalmente. 

"Nós fomos criados politicamente em função da flexibilidade e 
agilidade administrativa. Só que no decorrer desses anos todos, 
conquistamos um espaço e hoje existimos, e não só pela flexibilidade 
na captação e na aplicação dos recursos. A Fundação se constituiu em 
uma resposta à sociedade pela prestação de muitos dos seus serviços. " 
(Entrevista no 2). 

"O ponto forte da Instituição é a possibilidade de administração com 
agilidade. " (Entrevista no 7). 

A maioria dos entrevistados continuam creditando a esse tipo de estrutura fundacional 

a flexibilidade e a agilidade administrativa também na captação e na aplicação dos recursos, o 

que se entende como urna realidade, não o sendo de forma mais evidente, porque algumas de 

suas restrições, as quais foram tratadas no capítulo anterior, acabam por alterar um pouco esse 

seu perfil. Se tal questão não se constituísse em realidade, não teria o Estado permanecido 

executando muitos dos projetos da Administração Direta através das fundações, sendo estas, 

portanto, as executoras financeiras dos mesmos. Por outro lado, outro agente apresenta urna 

opinião diferenciada em relação à estrutura fundacional. 
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"As fundações serviram como órgãos para agilizar o recebimento de 
verbas federais, mas as coisas vão evoluindo, e, hoje, existem outros 
mecanismos. Elas cresceram demais e praticamente não têm .finalidade 
hoje. Porque o serviço que elas prestam hoje, a Administração Direta 
poderia prestar, e, em alguns setores, está mais aparelhada e mais 
legitimada para isso. " (Entrevista no 1). 
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Em relação à essa questão, mesmo que em alguns casos outros mecanismos existam 

como alternativa, no que tange à essa fundação as mudanças que se evidenciam não são no 

sentido de que a Administração Direta execute suas ações, mas, sim, no de que a própria 

sociedade e os municípios executem a tarefa do atendimento, o que portanto, representa a 

opção por um caminho muito mais associado à ideologia presente nesse setor. 

"Eu acho que de estratégico, potencial, é o corpo funcional. Acredito 
que ele é o elemento mais importante nesse momento, é ele que pode 
resgatar o caminho da fundação." (Entrevista no 4). 

"Acho que o funcionário da Fundação, quando se dirige a uma tarefa, 
ele faz, independente do nível dela. O funcionário da Fundação, de 
alguma forma, já é multifuncional." (Entrevista n° 8). 

Através de suas falas, a maioria dos agentes entende o quadro funcional como um dos 

pontos fortes da Instituição, tanto no que se refere ao perfil do grupo, quanto por atribuir a ele 

a possibilidade pelo menos em parte, de reverter o quadro atual da Instituição. Por outro lado, 

emergem das entrevistas dos agentes as potencialidades em relação à execução das políticas 

sociais, que são expressas pelos seguintes argumentos: 

"O programa SINE, em particular os serviços de captação de vagas e 
intermediação da mão-de-obra. " (Entrevista no 1). 

"A PED é o trabalho mais qualificado da Instituição, do ponto de vista 
estritamente técnico, acho que nenhum outro é dessa 
envergadura. "(Entrevista n° 8) 

"O programa de qualificação profissional e a política de geração de 
emprego e renda. " (Entrevista n° 7). 

Embora tenha sido atribuído às ações da área do trabalho maior visibilidade, talvez 

porque muitas delas tenham se constituído como referência para a população ao longo dos 

anos, a assistência social apresenta inúmeras interfaces possíveis com a área anterior. No 

entanto essa política, apesar de todas as dificuldades de concepção que existiram no processo 
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histórico dessa área e enquanto política pública, está se instalando, apresentando matéria 

muito pouco precisa, existindo uma lei que a organiza, define diretrizes e assim por diante. 

Não há, porém, uma definição ainda de política, bem como os planos das esferas de governo 

também são recentes e pouco divulgados, o que não facilita a visibilidade das ações nessa 

área. 

Quanto aos entraves da Instituição, emerge a categoria inicial ª condução da FGT AS 

como um de seus pontos fragilizadores, que é expressa pelos agentes a partir de um elenco de 

fatores, sendo que a gestão se encontra privilegiada em suas falas como o mais, se não o 

principal, fator condicionante da Instituição. 

"Eu acho que o maior problema é o gerenciamento público, em termos 
de competência técnica. E competência não no sentido comum, mas no 
sentido estrito de habilidade. Acho que competência técnica, 
gerenciamento e recurso. " (Entrevista n°8) 

"O principal entrave que eu vejo na Fundação é a reprodução do 
sistema que vem desde o centro do País, da dificuldade de pessoas 
capacitadas para exercerem a direção das instituições, e, neste caso, na 
Fundação, isso é uma coisa que se reproduz no sistema. Isso é um dos 
principais entraves. O segundo, passa pelo técnico, que, para mim, é 
importantíssimo dentro do Estado. Somos nós que continuamos o 
processo, o político sai, e nós continuamos. Então, é importante uma 
conscientização, porque estamos desmotivados. " (Entrevista n° 2). 

A falta de motivação parece conseqüência natural frente ao conjunto de fatores 

indicados até o presente e pela falta de qualquer política de desenvolvimento em relação aos 

recursos humanos. Por isso, quase todas as falas dos agentes referem-se à ausência de uma 

política nessa área. Por outro lado, quando existe investimento pelo Estado, quase sempre 

esses recursos humanos não são aparelhados, ou não de todo potencializados. 

"A falta da política de recursos humanos é uma dificuldade. E saber 
aonde tu vais colocar o técnico que tu tens em potencial, é outra 
dificuldade." (Entrevista n"7) 

"A dificuldade é em relação à fragmentação, que é muito complicada. 
Outra, é o corpo de funcionários entender o que está posto aí, porque 
não entendemos o que está acontecendo. E a outra dificuldade é a 
desintegração que existe na Casa - e aí, eu nem responsabilizo essa 
fragmentação. Eu já responsabilizo nós, enquanto funcionários, da 
divisão grande que tem. Porque eu acho que o trabalho seria muito 
mais qualificado se houvesse mais discussão interna. " (Entrevista n°5) 



"O problema é a falta de planejamento. Não sei se vejo mais do que 
recursos humanos e falta de planejamento. " (Entrevista n?) 

190 

Esses pontos não deixam de expressar alguns dos elementos já presentes nas 

categorias anteriores, que emergiram do processo de análise. Como indicativos em relação aos 

pontos fragilizadores, é sugerida a importância do planejamento; por outro lado, as sugestões 

relativas ao quadro de pessoal encaminham para a formulação, pelo Governo, de uma política 

de desenvolvimento de recursos humanos, qualificando esse quadro. 

Como categoria inicial da análise, os reflexos da redefinicão do ~ do Estado para ª 
FGT AS revelam-se na falta de perspectivas de futuro, refletindo a completa incerteza quanto 

às decisões políticas que o Governo pretende adotar em relação à Instituição. 

"Já não se vê luz no fundo do túnel, não vemos perspectivas, estamos 
sem perspectiva dejilluro." (Entrevista no 2). 

"Eu não sei até que ponto interessa ao Estado. Talve=. interesse ao 
Estado, mas não com funcionários estáveis. Talvez, ela interesse ao 
Estado como possibilidade de troca, de só colocar pessoal transitório. 
Aí, talvez, ela sirva a algum tipo de interesse" (Entrevista no 1). 

"Mesmo que tu tenhas a concepção neoliberal de Estado mmzmo, 
mesmo assim, tu tens que ter a garantia do mínimo. Mesmo sob essa 
ótica, ele tem que ter qualidade do mínimo. E a qualidade do mínimo 
não se faz com essa transitoriedade, com essa rotatividade toda. Não 
falo do rodízio democrático, não é isso. " (Entrevista no 6). 

A Reforma Administrativa que vem sendo implementada pretende justamente 

não só a redução dos gastos com a folha de pessoal, mas a possibilidade de renovação 

desse quadro, no sentido de "oxigenar" o setor. No entanto, para que isso ocorresse, 

seria necessário e talvez mais estratégico, capacitar o quadro, estimulando a constituição 

de uma massa crítica, aproveitando e procurando resgatar a motivação e a valorização 

dos servidores e dos serviços públicos. 

"Têm várias Secretarias Jazendo o trabalho que era da nossa, ou seja, 
nós continuamos com nossa responsabilidade legal e cientes dela. A 
partir disso, ficou muito diluído. Hoje, a questão da fundação terminar 
é muito mais um capricho político (. .. )."(Entrevista n°2). 



191 

Nesse sentido, parece importante observar o papel do Poder Legislativo nesse 

processo, que é o de garantir que os interesses coletivos sejam preservados, além de 

acompanhar e fiscalizar as ações do Poder Executivo. Essas observações encaminham para o 

entendimento de que a gestão da Instituição é o seu mais contundente condicionante, além de 

permitirem que transpareça claramente, também, a questão da fragilização da identidade da 

FGTAS, embora as ações na área do trabalho sejam vistas como ações potenciais da mesma, 

talvez por se tratar das ações concretas ainda realizadas pela FGT AS face ao processo de 

esvaziamento em razão da descentralização encaminhada a título de atender à legislação. 

No sentido de complementar a visão dos atores do processo, apresenta-se, a seguir, a 

visão dos gestores sobre a temática em estudo. 

5.2 -A VISÃO DOS GESTORES 

Esta parte do Capítulo trata da visão dos gestores93 das políticas sociais do trabalho e 

de assistência social, do setor público estadual gaúcho, a partir dos enunciados apresentados 

por eles sobre os eixos temáticos iniciais do estudo e de outros secundários que emergiram 

durante o processo de pesquisa. 

5.2.1- O esboço de um novo modelo de Estado 

Esta categoria final do processo de análise expressa o conjunto de questões que 

emergiram das falas dos gestores a partir da redefinição do papel do Estado no atendimento à 

área social. 

93 Em relação ao perfil dos gestores que participaram da pesquisa, a maioria é do sexo masculino, a 
faixa etária está entre os 45 e 50 anos, e quanto à década de graduação, predomina a de 70, tendo um tempo de 
experiência de 20 anos nesse setor, apresentando, a maioria, experiência em mais de uma esfera de governo. 
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QUADRO 8 
A visão dos gestores sobre o papel do Estado 

CATEGORIA 
INICIAL 

A visão do Estado como promotor do 
bem-estar social. 

A participação popular e seus 
instrumentos como modelo de 
exercício democrático. 

A visão dos gestores sobre os 
equívocos na concepção de 
municipalização das políticas sociais. 

A polêmica sobre as competências 
concorrentes entre as esferas de 
governo. 

CATEGORIA 
INTERMEDIÁRIA 

Os avanços e as 
contradições 

das transformações 
do papel do Estado. 

CATEGORIA 
FINAL 

O esboço de 
um novo 

modelo de Estado. 

Essa categoria trata, ainda, da conformação de um novo modelo, embora já apresente 

contornos e marcos indicativos, que, nesse caso, se referem ao modelo hegemônico adotado 

pela maioria dos países capitalistas, incluindo o Brasil. A leitura da realidade sob a 

perspectiva do final do milênio e de tudo que implica este momento é importante para que se 

possa contextualizar o papel do Estado. Independentemente do papel que o Estado ainda 

possa vir a assumir concretamente na área social, enquanto incumbido de buscar o consenso 

e/ou a ordem social, é preciso que ele rompa o ciclo da pobreza. Isso deve representar uma 

estratégia a ser implementada através de ações deliberadas do Governo, capazes de modificar 

o quadro social. 

Ainda nesse marco, parece importante consolidar uma nova concepção de 

desenvolvimento (FURTADO, 1992), que determine a adoção de novos valores, deslocando o 

eixo da lógica, a curto prazo, dos meios a serviço da acumulação para uma outra, a dos fins 

em função do bem-estar social, bem como a do exercício da liberdade e da cooperação. 



"Devemos nos empenhar para que essa seja a tarefa maior dentre as 
que preocuparão os homens no decorrer do próximo século: 
estabelecer novas prioridades para a ação política em função de uma 
nova concepção do desenvolvimento, posto ao alcance de todos os 
povos e capaz de preservar o equilíbrio ecológico. O objetivo deixaria 
de ser a reprodução dos padrões de consumo das minorias abastadas 
para ser a satisfação das necessidades fundamentais do conjunto da 
população e a educação concebida como desenvolvimento das 
potencialidades humanas nos planos ético, estético e da ação solidária. 
A criatividade humana (. .. ) seria dirigida para a busca da felicidade, 
esta entendida como a realização das potencialidades e aspirações dos 
indivíduos e das comunidades vivendo solidariamente" (FURTADO, 
1992, p. 77). 
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Sob a perspectiva desse modelo, a consciência a ser sedimentada é a de que o 

sentimento de solidariedade favorece o surgimento do cidadão e da luta em defesa da própria 

liberdade. Por isso, é implícita a responsabilidade "(. .. ) dos homens chamados a tomar certas 

decisões no futuro. E somente a cidadania consciente da universalidade dos valores que unem os 

homens pode garantir a justeza das decisões políticas" (FURTADO, 1992, p. 79). 

Pensar o processo de desenvolvimento em relação ao Brasil não pode excluir o 

resgate das desigualdades sociais herdadas. "O desenvolvimento só é viável se socialmente 

sustentável. Há, no Brasil, excepcionais condições para alcançá-lo e mantê-lo" (SODRÉ, 1995, p. 

46). Necessariamente, deve ele também passar por uma inevitável reforma dos sistemas 

político, eleitoral e partidário, bem como do próprio Estado. 

Falar em Reforma do Estado pressupõe discutir o processo federativo, tema dos mais 

complexos da Teoria do Estado e que ocorre em vagaroso ritmo de desenvolvimento e 

aperfeiçoamento, o que se justifica por significar o federalismo um compromisso entre "(. .. ) 

difusão e concentração do poder político em função de algum modelo compartilhado de nação e de 

graus socialmente desejados de integração política e de eqüidade social" (ALMEIDA, 1994, p. 9). 

Sob essa ótica, o federalismo fiscal representa o eixo ou a viga mestra da discussão. Por fim, 

a forma como são gerados e distribuídos os recursos ficais entre as esferas de governo, acaba 

por definir alternativas diferentes de arranjos federativos. 

Os componentes que se apresentaram nas falas dos gestores tratam de algumas das 

mudanças significativas em relação ao papel do Estado, particularmente das ocorridas na 

·década de 90. Desse contexto, emerge como categoria intermediária da análise os avanços c 

as contradições face às transformações do papel do Estado no atendimento à área social. 
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Essa codificação refere-se aos argumentos e às idéias dos gestores a respeito da participação 

popular, de seus instrumentos e do contexto relacionado às fonnas de inserção da sociedade 

no espaço público em mudança, a partir da ideologia neoliberal. Essa categoria pretende 

mostrar, também, a visão que esses atores têm sobre o papel do Estado, bem como em 

relação à municipalização das políticas sociais em questão, especialmente a de assistência 

social. Trata, ainda, da polêmica sobre as competências concorrentes entre as esferas de 

governo a partir do processo de descentralização político-administrativo dessa mesma 

política. 

A visão do Estado como promotor do bem-estar social, categoria inicial da análise, 

reflete os argumentos utilizados pelos gestores no que conceme às visões manifestadas sobre 

o papel do Estado na área social, as quais são apresentadas nos trechos de entrevistas a seguir. 

"Compete ao Estado tudo aquilo que a iniciativa privada não quer e se 
inclui a questão do bem-estar social. E que começa pela garantia do 
emprego, pelo poder aquisitivo mínimo da população (. . .)" (Entrevista 
no 1 1). 

"A razão da existência do Estado é uma razão social. Não se pode 
conceber um Estado que não sirva ao social. Essa discussão sobre o 
Estado benfeitor, o Welfare, é uma discussão que, na verdade, é uma 
discussão periférica e não entra no cerne do assunto. É mais uma 
questão de método de como o Estado vai promover o bem-estar social. 
(. .. ) O papel fundamental do Estado é promover a dignidade, a 
justiça, um convívio social humano, harmônico, digno, com um 
mínimo de justiça e eqüidade. " (Entrevista n° 12). 

Também na fala dos agentes, surge a questão da eqüidade e a idéia do papel do Estado 

como promotor do bem-estar social. Um dos gestores introduz a idéia da confonnação de 

outro modelo de Estado a partir do modelo hegemônico adotado pelos países capitalistas. 

"Estamos sendo empurrados por varws movimentos históricos e 
econômicos. É indiscutível a retração do Estado no novo modelo 
internacional previsto. Então, quer dizer, se há essa pressão para um 
novo desenho do Estado e, a meu ver, é paradoxal, porque, no 
momento em que o Estado se retrai, ele leva o discurso da 
participação popular, mas nós vamos ter que conviver com isso. Não é 
nem paradoxal, ele é complementar. Só que se gostaria que o discurso 
da participação popular não estivesse atrelado à necessidade de 
desmonte do Estado. Melhor se a coisa tivesse acontecido em 
momentos diferentes. (. .. ) Não defendo o Estado mínimo, defendo um 
Estado forte e atuante. (. .. )" (Entrevista no 1 3). 
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O perigo reside justamente no uso do discurso, porque o modelo de Estado que está se 

conformando se retrai, pois se pretende mínimo, perdendo seu perfil regulador e interventor e, 

ainda, atrelando suas mudanças, dentre elas, a de desmontagem do setor público, à 

necessidade da participação popular, por caracterizar-se como a devolução à sociedade de 

suas próprias demandas sociais. O atrelamento ocorre em função da presença da ideologia 

neoliberal no País. 

A participação popular ~ seus instrumentos como modelo de exercício democrático, 

categoria inicial da análise, pretende refletir as principais mudanças que a legislação 

contempla em função da redefinição do papel do Estado. A partir da nova Constituição e da 

legislação introduzida no início da década de 90, foram criados instrumentos, os qums 

presumem a participação da sociedade e o seu controle sobre o espaço público. 

"O modelo de Estado com a participação direta da comunidade, hoje 
preconizada, que a Constituição de 88 deixou moldado, é o ideal, 
prevendo à comunidade se organizar e participar através dos 
Conselhos setoriais. " (Entrevista no 1 2). 

Sob essa perspectiva, muitos têm sido os conselhos criados com participação da 

sociedade. No que diz respeito, por exemplo, às crianças e aos adolescentes, passaram a ser 

matéria tratada tanto pelos Conselhos de Direito da Criança e do Adolescente, como pelos 

Conselhos de Assistência Social. Entretanto tais matérias, por serem tratadas sob diferentes 

óticas em cada um desses Conselhos, acabam, de certa forma, suscitando dúvidas e exigindo 

"(. .. ) uma acomodação desse processo democrático, que não vai 
acontecer tão cedo. O bom senso, acho, que vai guiar algumas coisas e, 
outras, eu acho que têm que se impor. Agora que o Conselho Nacional 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho 
Nacional de Assistência Social estão sentando para discutir algumas 
coisas em comum. Imaginas isso à nível do município, que aguarda 
uma diretriz que venha a nível nacional. " (Entrevista no 1 3). 

Será necessário, talvez, mms que o bom senso nesse caso, exigindo estágios 

intermediários ou mesmo revisões de caminhos escolhidos, tendo em vista que a lógica da 

fragmentação das políticas sociais acaba por escamotear da própria sociedade o conjunto de 

necessidades da população. É um momento contraditório, porque, ao mesmo tempo em que 

viabiliza o exercício democrático e de cidadania, afirma que as propostas de ações e o 
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controle devem fluir do poder local. A partir da ideologia presente, o Estado devolve à 

sociedade a responsabilidade de execução das políticas, prega a crise de caixa, a formação da 

rede de solidariedade, ressuscita o voluntariado, mas não descentraliza os recursos, em nome 

de um esforço do poder público e da sociedade para darem conta de uma realidade em que as 

verdadeiras responsabilidades e possibilidades de respostas estão com o próprio Estado. 

Talvez, por Isso, esse mesmo gestor ainda se manifeste a respeito dessa questão, 

afirmando que é um momento rico, mas também confuso e que não se pode ter "(. . .) ilusões 

que o fato da participação popular vai ser a salvadora da pátria. Porque se tem visto, também, 

organizações que são profissionais da representação.(. . .) Não se pode ter a ingenuidade de achar que 

é a grande solução, mas, enfim é uma passo. " (Entrevista no 13). 

O fundo público, como outro instrumento, está sendo oferecido para a participação da 

sociedade sob a perspectiva que o gestor está trazendo a seguir. 

"A grande participação tem que ser em cima do orçamento e do 
financiamento, porque não adianta você democratizar a discussão se 
você não acessa a sociedade civil, os meios que ela tem para controlar 
o financiamento." (Entrevista n° 12). 

A existência do fundo público não é um fato novo na Administração, embora o seja a 

forma como está se constituindo enquanto possibilidade de participação e controle pela 

sociedade - controle social -, bem como de controle interno e externo a que se encontra 

sujeito, conforme prevê a Constituição. Na opinião deste mesmo gestor, o Fundo é> 

"(. .. ) uma coisa muito complicada. Os governantes têm dificuldade em 
lidar com o Fundo, porque são verbas estanques e, na verdade, eles 
estão habituados a lidar com o famoso "caixa único". Então, já na 
administração indireta, fica mais fácil esse gerenciamento. " 
(Entrevista no 12). 

O gerenciamento dos recursos pela Administração Indireta certamente é mais fácil. 

Justamente este foi um dos motivos da criação de muitas das estruturas dessa instância da 

administração. 
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Como muitos gestores não se encontram instrumentalizados em relação ao 

funcionamento através de fundos, surgiram, nas entrevistas, argumentos que retratam a visão 

de outro gestor sobre o tema. 

"Vejo o Fundo como uma possibilidade, sobretudo na captação, mais 
interessante do que a conta pública. Seja fundacional, seja na 
Administração Direta. Porque o Fundo oferece incentivos tributários 
para que o doador, principalmente o para a Criança e o Adolescente, 
que tem reconhecimento do Ministério da Fazenda, e, com isso, 
possam ter outras fontes de captação além do Tesouro. Eu acho que 
ele torna mais acessível tanto o gasto como a captação. No entanto 
surge um novo ente financeiro que é o Fundo, não pergunte se vai ser 
mais ágil ou não, porque eu não sei. Estamos estruturando agora, 
montando uma estrutura organizativa em torno do Fundo, que se 
espera que seja mais ágil, quer dizer, que não se tenha que passar 
pelos trâmites da Secretaria da Fazenda, CAGE, etc., e se submeter à 
toda legislação estadual que rege a transferência de recursos e que é 
muito complicada, que consiga driblar as leis estaduais, talvez a 
agilidade que a Fundação oferece seja prescindível. Agora, se não for 
assim, realmente, do ponto de vista administrativo, é simplesmente 
uma conta a mais, não se tem uma prática sobre isso, a gente desliza 
nesse terreno, ainda. " (Entrevista n° 1 3). 

Sugere o argumento apresentado pelo entrevistado, desconhecimento sobre o fluxo e a 

legislação em vigor. Como está previsto repasse de recursos públicos das três esferas de 

governo ao Fundo, no caso o de assistência social, tem ele caráter público, portanto, sujeito às 

legislações federal e estadual que tratam da matéria e da contabilidade pública. Portanto, se 

existem inúmeras dúvidas dentro da Administração em relação à sua operacionalização, isso 

prenuncia o estabelecimento de um longo período de tempo para que a população se aproprie 

realmente do processo e possa exercer o controle social previsto. 

Esses instrumentos não garantem, de imediato, os avanços à sociedade pretendidos e 

assegurados na legislação, implicando a construção de um novo modelo de relações, de um 

outro patamar de participação da sociedade, que só se constituirá através de um exercício 

democrático cotidiano. Como outro passo no sentido dessa construção, apresenta-se a 

descentralização político-administrativa de política social de assistência social, o que deveria 

representar a municipalização dos serviços e dos programas nessa área. 

Emerge como categoria inicial da análise ª visão dos gestores sobre os equívocos na 

concepção de municipalização das políticas sociais, que é expressa pelas idéias a seguir. 



"O processo está em fase de implantação e até está bem adiantado. 
Mas, tem que se ter um cuidado para não se confimdir 
municipalização com prefeiturização. O Brasil é um país de dimensões 
continentais, e essa questão de descentralização está muito vinculada 
à questão do espaço onde o ente público atua. Nesse caso, é 
impossível você tratar de questões de execução de ponta, com um 
órgão centralizado longe. É o caso do Governo Federal querer 
executar ações de ponta na área social, ou o próprio Governo 
Estadual. Nós temos na própria Fundação Gaúcha do Trabalho um 
exemplo histórico, os Centros Sociais Urbanos, que se tornaram 
inviáveis com o passar do tempo. Foi um erro histórico de querer que 
o ente Estado do RS leve a promoção social a determinada 
comunidade, A, B ou C, é uma utopia, é uma impossibilidade até de 
gerenciamento. (. .. ) Agora, municipalizar significa o quê? Não é a 
Prefeitura fazer sozinha. É a Prefeitura e o Estado juntos, com a sua 
coordenação e os seus recursos. O Governo Federal, também, e com a 
participação da comunidade, naquilo que for cabível, possível e 
viável, e que sempre o é. Sempre existe uma parte que deve ser feita, 
realmente, pela comunidade, ou pelo menos, com a participação e o 
apoio dela." (Entrevista n° 12). 
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A preocupação de que tal processo não se tome uma prefeiturização é expressa tanto 

pelos gestores como pelos agentes. Ainda sobre a questão da descentralização, o outro gestor 

entrevistado apresentou novas ponderações, conforme demonstra essa passagem da entrevista 

realizada. 

"(. .. ) não vamos ter a ilusão de que com o Jato de descentralizar, tudo 
vai estar resolvido. Podes acessar a participação da população, enfim, 
tem menos probabilidades de se equivocar, no município, ao traçar 
uma política municipal, do que o Estado, ao traçar para os 487 
municípios. No entanto, também poderão ter concepções, e se sabe que 
existem muitas concepções de assistência social arcaicas, que poderão 
dar um desvirtuamento da política de assistência. " (Entrevista n° 13). 

Entretanto esse mesmo gestor acredita que, mesmo com a descentralização, o Estado 

não deixa de ter uma função de execução direta, conforme o argumento apresentado logo a 

segmr. 

"Na legislação, e que também coincide com a minha visão, o que 
compete ao Estado é um papel de coordenação e de articulação, 
sobretudo na área da assistência social. Eu acho que o Estado tem 
que ser, ainda, executor, sim, de alguma fatia de trabalho. (. .. ) com 
certeza, o papel de execução direta não acaba. Talvez esse possa ser o 
maior equívoco de grande parte dos discursos, e que é justamente 
quando diz que o Estado deixa de ter um papel de executor direto. Ele 
não deixa, e, até porque, a lei não deixa claro. " (Entrevista n° 13). 
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Essa questão que é mencionada pelo gestor suscita ª polêmica sobre as competências 

concorrentes entre as esferas de governo - categoria inicial da análise - no que se refere à 

organização e à gestão, em particular da Política de Assistência Social, e que o gestor 

expressa através das idéias contidas no trecho de entrevista a seguir. 

"O ente município é concorrente com o ente Estado. O Estado coloca 
aquilo que é do município, mas sobra muita coisa que não é deste 
último. Então, o Estado tem que executar, mas num outro perfil. Tem 
que entender o todo do Estado para entender em que fatia é sua 
competência de atuação. Defendo o reordenamento e não o 
desmonte. " (Entrevista n° 1 3). 

Enquanto o setor público procura descobrir suas atribuições, a sociedade acaba por ter 

que encontrar algumas respostas às questões sociais emergentes. Esse outro gestor ainda 

aborda as questões relativas à pulverização de siglas e à sobreposição de ações, o que acaba 

por se constituir na não efetividade94 das ações. 

"Esse é um problema muito serro, também. Nós temos uma 
pulverização de siglas, de projetos e de programas, que correm 
paralelo e que se sobrepõem em alguns espaços. Mas se eles se 
sobrepusessem, se um cobrisse uma área que é de um outro, muito 
bem; só que eles acabam não cobrindo, deixando lacllllas enormes 
entre eles, o que é pior. Então, na verdade, fica um grande aparato de 
divulgação com siglas e títulos e, às vezes, publicidade, e a ação 
efetiva acaba ficando com desvãos, com lapsos, com áreas enormes 
que não são atendidas." (Entrevista n° 12). 

A fragmentação das ações também pode ser entendida como estratégia utilizada pelo 

gestor. Tal questão deve ser ainda analisada sob a ótica de que se constitui como disputa de 

poder, como direção política de governo, enfim como reflexo de determinado perfil de 

gerenciamento público. Assim, a fragmentação também traduz toda uma intencionalidade 

política. 

Sobre outro viés de análise, surge um argumento apresentado pelo gestor entrevistado: 

"(. .. )existe no Governo do Estado, uma Secretaria Geral de Governo 
que é articuladora dos programas prioritários. Esses programas, que 

94 A efetividade como está sendo tratada neste momento, "(. .. ) constitui a relação entre os resultados e 
o objetivo" (COHEN, FRANCO, 1994, p./07). Como apresenta duas dimensões, é como medida do impacto que 
está sendo pensada. 
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são da área social, não estão sendo por ela administrados. O 
responsável em termos de coordenação é a Secretaria Geral de 
Governo, o que, com isso, deixa em segundo plano as outras 
Secretarias.(. .. ) " (Entrevista no 1 2). 
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Esse mesmo gestor ainda se refere a essa questão como algo positivo "(. . .) que está 

acontecendo, por estarem tendo uma visão um pouco mais estratégica no sentido de que alguns 

objetos de trabalho devem ser vistos por mais de uma Secretaria" (Entrevista no 13). 

A experiência de criação desse tipo de Secretaria não é novidade no Governo do Rio 

Grande do Sul; já ocorreu no passado, indicando, em muitos momentos, o controle sobre as 

decisões políticas de governo, mas também apontando a possível fragilização das ações de 

determinadas Secretarias, como é o caso da área social. 

5. 2. 2. -A profissionalização da gestão pública 

Esta categoria final que emergiu da análise retrata os argumentos apresentados pelos 

gestores quanto à necessidade de esses agentes públicos se instrumentalizarem no sentido de 

atender a um já complexo contexto, onde a pluralidade ganha dimensão de destaque por 

encontrar-se em mudança. 

QUADRO 9 
A visão sobre a gestão pública para os gestores 

CATEGORIA CATEGORIA CATEGORIA 
INICIAL INTERMEDIÁRIA FINAL 

·- -· 

Os reflexos pelo tipo de gestão 
adotada A exigência de um novo A proÍlssionalização 

peml de gestor da 
a partir das gestão pública. 

A instrumentalização como base para práticas de gestão. 
construção de um novo peml para o 
gestor público. 
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Para um país que pretende sua inserção em um cenário internacional, como é o caso 

do Brasil, e para o Estado do Rio Grande do Sul, que tem empreendido tal movimento, a 

profissionalização da gestão pública apresenta-se como condição necessária. Para o bom 

funcionamento do setor, é essencial qualificá-los- o que, nesse caso, implica em beneficio a 

uma substantiva parcela da sociedade brasileira e também da gaúcha, a qual vem se 

beneficiando, ou deveria se beneficiar, da prestação de muitos dos serviços públicos. 

As novas exigências de perfil do trabalhador impostas pelas mudanças do mercado e 

do processo produtivo no setor privado requerem do setor público também uma readequação 

de seus agentes, particularmente daqueles que têm o papel de gerenciar o processo. Deve ser 

preocupação desse setor a formação de um corpo de conhecimentos sistematizados sobre as 

tarefas administrativas, que contemple as "(. .. ) questões complexas de planejamento, os métodos 

de trabalho, as regras de organização, porque a competição de mercado exige cada vez mais 

profissionais preparados(. .. )" (LEMOS,J997, p.19). 

Nesse sentido, também se exigem profissionais bem preparados voltados à realidade 

do setor público, apresentando-se como uma resposta ao conjunto de mudanças e demandas 

da sociedade. Assim, emerge como categoria intermediária da análise - a exigência de um 

novo perfil de gestor a partir das práticas de gestão -, com o que se pretende traduzir os 

reflexos das características de gestão presentes no setor público, bem como apontar um novo 

perfil de gestor que melhor se adapte à realidade da administração pública e ao contexto da 

sociedade. 

O Rio Grande do Sul instituiu o Programa Gaúcho da Qualidade e Produtividade 

(PGQP) em 1992 e as gerências de qualidade em todos os órgãos da Administração Direta e 

Indireta do Estado em 1993, as quais deveriam atuar como facilitadoras nos processos de 

implementação da gestão da qualidade total nas suas organizações, representando pelo menos 

um movimento no sentido de implementar essa dinâmica no âmbito da Administração 

Pública, com a intenção de adequar a estrutura desse setor a um novo contexto. 

Por isso, refletir sobre a gestão pública representa um passo na direção de aproximar 

as contribuições das modernas tendências administrativas à realidade desse setor. Em relação 

à possibilidade ou à aplicabilidade dessas tendências no setor público, depara-se com um 
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contexto em que a ele convergem inúmeros interesses, razão pela qual se entra no patamar 

utópico, enquanto pensado o processo em parâmetros do que é possível fazer na área privada. 

Não se está, com isso, negando a necessidade de mudanças e de novas posturas. 

No que se refere à aplicação no Estado de parte dos conceitos presentes nessas novas 

tendências teóricas, em particular no setor público estadual gaúcho, existe, em verdade, muito 

mais o discurso ou o tímido movimento no sentido de introduzir algumas idéias iniciais 

através do Programa da Qualidade na Administração Pública (PQAP) do que a adoção dos 

parâmetros que permeiam tais tendências. Vários são os condicionantes (MACHADO, 

RIBEIRO, 1995) à implementação, por exemplo, da Gestão da Qualidade Total (CQT) no 

setor público: fragmentação das ações do Governo, agravada por uma estrutura burocrática 

pesada; planejamento desarticulado e a curto prazo; falta de previsão orçamentária e de 

liberação de recursos para programas de desenvolvimento de recursos humanos, treinamento 

gerencial, e inovação tecnológica; descontinuidade administrativa, provocada pelo constante 

rodízio de pessoas nos cargos de chefia e com funções de comando, que perseguem 

indicadores políticos em detrimento de outros fundamentados tecnicamente; inadequação e 

inexistência de indicadores para a avaliação do serviço público; perpetuação de uma cultura 

de obediência, onde as ações gerenciais são dirigidas por normas e regulamentos; inexistência 

de orientação gerencial voltada para a liderança participativa, reforçada por uma estrutura 

vertical, altamente centralizada; e inexistência de diversos mecanismos que impossibilitam 

alterações e mudanças relacionadas aos recursos humanos, tais como estatutos dos servidores, 

planos de cargos e salários, dissídio coletivo, dentre outros. 

No entanto, apesar dos condicionantes existentes nesse setor, é possível e desejável a 

implementação de uma nova visão, engendrada em ações mais empreendedoras, 

participativas, compartilhadas, estruturando-se um Estado mais ágil e flexível, como forma 

de responder às novas demandas da sociedade. Isso, que não significa ter que reinventá-lo ou 

tomá-lo mínimo a partir dos padrões da ideologia presente no Governo, mas, sim, repensá-lo, 

envolvendo, para tanto, todos os atores sociais nesse processo, com o objetivo de se 

estabelecer uma nova relação Estado versus sociedade, alterando-se o modelo burocrático e 

de gestão desse setor. 

Os reflexos do tipo de gestão adotada, categoria inicial da análise, referem-se aos 

argumentos e idéias apresentadas pelos gestores em relação as repercussões provocadas pela 
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rotatividade dos mesmos, resultado da característica da descontinuidade político­

-administrativa presente também nessa instância de administração e expressa por um dos 

entrevistados, do modo como segue. 

"Os reflexos são terríveis, porque, veja bem, não há continuidade. 
Não se consegue dar continuidade a nada dentro da Fundação, 
exatamente por causa disso. Quer dizer, se em três anos, tivemos cinco 
presidentes, é fácil de deduzir que nenhum deles conseguiu, até agora. 
concluir coisa alguma. " (Entrevista n° 11). 

A descontinuidade político-administrativa, quando associada a outros fatores, dentre 

eles, a inexistência de uma missão institucional clara, a falta de planejamento e a ausência de 

indicadores de avaliação, acaba por determinar repercussões mais negativas ainda. Nesse 

sentido, esse mesmo gestor se manifesta sobre essa questão. 

"E ai, caem por terra os nossos ideais de controle perfeito, de buscar 
uma relação custo/beneficio (. .. ) não consegue fazer isso. Nós estamos 
ano após ano, enfrentando esta situação, fruto da falta de 
continuidade. Não existe um pensamento uno de que, será assim por 
quatro anos e vamos fazer tudo voltado para isso. Não se fala mais em 
planejamento. Na verdade, se planeja e se administra o próprio 
umbigo. " (Entrevista n° 11). 

A inexistência de planejamento, inclusive o estratégico, imputa à prática cotidiana 

uma ação imediatista, sem perspectiva. Tais considerações sugerem mais uma vez a 

importância política que é dada pelos governos à área social. 

Com reflexos diretos para o quadro de recursos humanos da Instituição, a rotatividade 

de gestores assume uma dimensão ainda mais complexa, a partir de uma realidade 

institucional de "intervenção" pela Administração Direta e da perspectiva de sua extinção, 

que se expressa no trecho de entrevista a seguir. 

"Alguns dos gestores vieram com o propósito de extinção. Sabiam que 
iam ter que tratar disso, fica muito difícil de trabalhar assim. Como é 
que tu vais cobrar destas pessoas, realmente, a manutenção, a 
continuidade da existência, os resultados, se a pessoa já assume com 
este propósito. Dá para se observar, hoje, com clareza, nas pessoas 
que estão hoje trabalhando aqui, que não existe mais aquele ânimo 
(. .. ) e com a perspectiva de que se eu trabalhar durante uma ano, no 
próximo vou fazer isto, fazer aquilo. Estamos trabalhando a 
curtíssimo prazo. Vamos tentar ver o que é possível em uma semana. 
Na próxima fica a dúvida." (Entrevista no 11). 
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Fica claramente explícito que, embora as dificuldades seJam conhecidas ou 

reconhecidas, não existem ações concretas dos gestores no sentido de contrapor e/ou 

solucionar as falhas existentes no caminho. O Governo adota, assim, o recurso das reformas 

administrativas, com o objetivo de modernizar o setor, mas que não tem chegado a se 

constituir na reforma do mesmo. 

A instrumentalização como base para ª construção de um novo perfil para Q gestor 

público, categoria inicial da análise, representa a visão dos gestores entrevistados quanto aos 

atributos que esse gestor deve apresentar para acompanhar as mudanças que se impõem, 

inclusive ao setor público. Desse modo, pelo conjunto de seus argumentos, opiniões e idéias, 

eles expressam os elementos que compõem um novo perfil. 

"Instrumentalização é fundamental. Tem que haver uma 
profissionalização, mas tem que se ter um cuidado com os títulos e os 
diplomas. Junto com a formação técnico-profissional, junto com a 
informação, tem que haver nas pessoas um despertar de uma coisa 
que ninguém fala quase hoje em dia, que é aquela questão de vocação. 
Quer dizer, nós somos vocacionados, não para uma coisa só, mas 
para determinadas coisas. (. .. ) E, acima de tudo, dentro da gestão, tem 
que haver humildade, porque quem compartilha decisões erra menos. 
E nós, no Brasil, não temos essa cultura de compartilhar decisões. 
Essa posição de compartilhar faz de alguém que está liderando um 
processo ser muito importante. Porque, na verdade, ninguém comanda 
nada, somos simples coordenadores. E o que nos pesa, mesmo, é a 
responsabilidade da decisão. Mas se aprendes a compartilhar a 
decisão, a tua responsabilidade vai se tornar muito mais tranqüila, 
porque vais errar menos. " (Entrevista n° 12). 

Compartilhar decisões, reconhecer os trabalhadores como a possibilidade de atingir 

resultados, parece o caminho, embora a gestão pública ainda não tenha se apropriado desses 

conceitos. Seria interessante considerar que, em essência, a participação e a democratização 

das relações emergem como idéias recorrentes das tendências modernas dos processos de 

gestão. 

Surge também como argumento a importância de o gestor deter conhecimentos do 

setor público, conforme se observa nas passagens de entrevistas a seguir. 



"O conhecimento do setor público é importante; na verdade, só tem a 
acrescentar, é um facilitador. A administração é uma arte. Ele deve 
buscar junto à própria estrutura os recursos . O que um administrador 
desses precisa é confiar na equipe que ele vai gerenciar. Ele precisa, 
também, ouvir. O conhecimento soma, é uma facilitador, mas 
principalmente a boa intenção e um plano. " (Entrevista no 1 1). 

"Além de ser indispensável, também, um conhecimento dos 
procedimentos administrativos, porque é uma coisa muito complicada, 
hoje em dia, você ser um administrador. Você se sente, às vezes, como 
um criminoso. Porque, de repente, tem auditoria do Tribunal de 
Contas, da Contadoria Geral do Estado, tem auditoria do Tribunal de 
Contas da União, tem acompanhamento da Comissão de Limitação 
dos Gastos Públicos. Isso é altamente desgastante, altamente irritante, 
porque para a gente que age de boa fé, fica muito difícil entender por 
que tanto controle (..) " (Entrevista n° 1 2). 
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As auditorias, principalmente a CAGE, deveriam servir como fonte de orientações, e 

até mesmo o Tribunal de Contas, embora com suas atribuições expressas, tem o papel de 

apontar os erros e equívocos, mas também o de orientar antes de punir. 

Além dos conhecimentos sobre a estrutura do Estado e dos procedimentos 

administrativos, aparece a importância de deter o conhecimento sobre a área a ser gerenciada, 

assim como sobre o histórico da organização, como expressam logo a seguir os gestores 

entrevistados. 

"O conhecimento é importante, sem dúvida, porque as instituições 
desenvolvem uma cultura interna própria. E é importante para quem 
vai dirigir, é indispensável ter um conhecimento. (. .. ) A instituição tem 
a sua história e, se a gente quer saber o que ela é hoje, tem que olhar 
para trás, tudo tem uma raiz, uma matriz (. .. ) " (Entrevista no 12). 

"Se o gestor for um conhecedor da área em que vai atuar e trouxer na 
bagagem um plano que vá somar, no meu ponto de vista, não precisa 
muita coisa, é o suficiente. " (Entrevista no 11). 

A exigência para que os gestores se instrumentalizem e encontrem um equilíbrio entre 

o político e o técnico surge em muitos momentos nas entrevistas. 

"A nível de Estado, o gestor tem que ser, cada vez mais, desapegado 
dos interesses políticos e partidários, e mais apegado aos critérios 
técnico-científicos. Precisa-se estabelecer um critério de partilha dos 



recursos parafinanciar as ações em cima de indicadores sociais. Aí já 
vai contra toda uma outra prática, em que o critério de partilha eram 
indicações, ou eram interesses políticos, em todas as esferas e de 
todas as naturezas, isso, nas três esferas acontecia também. O gestor 
tem que ter uma visão assim muito mais antropológica, sociológica, 
do que política, no sentido da construção de estratégias; tem que ter 
uma visão do todo, conhecer realmente o Estado. Tirar do particular e 
chegar ao universal. Esta é a visão que eu acho que o gestor tem que 
se investir. E a nível de estado e a nível de município, também. Porque 
o município vai ter que ter uma visão do todo do município. É um 
perfil mais de administrador do que de estadista. " (Entrevista no 13). 
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É necessário qualificar os serviços públicos, e isso passa necessariamente pela 

qualificação e instrumentalização de seus agentes públicos, porquanto, ao indicar-se a 

importância fundamental de uma política de desenvolvimento de recursos humanos no setor 

público, deve esta, evidentemente, incluir os gestores, a fim de garantir a eficiência e a 

eficácia dos serviços públicos. Entende-se que o administrador público guarda um papel 

importante nesse momento, na medida em que o Estado está sendo compelido a apresentar 

respostas efetivas à sociedade, devendo o gestor público, por isso mesmo, se constituir em um 

agente facilitador e/ou potencializador de outros patamares de resultados, permitindo que 

possa se recriar um sentimento de confiança entre governo e governados. 

5.2.3. -A FGTAS como reflexo de sua gestão 

Esta categoria final emergente da análise refere-se aos reflexos para a Instituição das 

transformações do papel do Estado na área social, assim como demostram os elementos que 

foram entendidos como potencializadores e os fragilizadores para da Instituição. 
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QUADRO 10 
A contradição em processo 

CATEGORIA CATEGORIA CATEGORIA 
INICIAL INTERMEDIÁRIA FINAL 

A fragilização da identidade da 
FGTAS. 

O tipo de estrutura e a execução da Os descompassos AFGTAScomo 
política social na área do trabalho daFGTAS. reflexo de sua 
como pontos fortes da FGTAS. gestão. 

' 

As práticas de gestão como entraves à 
Instituição. 

Essa categoria projeta um conjunto de questões em relação à FGT AS, que, por se 

tratarem de fonna significativa de reflexos de sua própria gestão, estão sendo entendidas 

como a contradição em processo. Tal contradição retrata as repercussões presentes na 

Instituição, em seu processo histórico, de fonna particular a partir da metade da década de 90, 

porquanto traduz a forma como a área social, em especial as políticas sociais do trabalho e de 

assistência social do setor público estadual gaúcho, vem sendo conduzida. 

Os descompassos da FGTAS, categoria intermediária da análise, revelam um 

conjunto de fatores que são tratados através das categorias iniciais e que se constituem na 

desarmonia entre questões técnicas, jurídicas e políticas, que, enfim, denotam a concepção do 

Governo sobre a área objeto deste estudo. 

A fragilizacão da identidade da FGT AS, categoria inicial da análise, simboliza a visão 

desses sujeitos sobre a Instituição. Emerge como um dos elementos mais significativos, 

relacionando-se aos processos de fusões pelos quais a FGTAS passou. Os gestores referiram a 

impossibilidade em estabelecer uma nova identidade à Fundação. 

"Das três fundações, houve fusões, e acabou redundando na atual 
FGTAS. Então, fica difícil, porque a FGTAS não conseguiu 
estabelecer uma identidade própria, que teria que ser uma síntese 
desta três. Essas sínteses são fáceis de se fa::er numa dialética, numa 



teoria qualquer, mas no convívio de pessoas, de procedimentos, de 
cultura de trabalhos de órgãos diferentes, é muito difícil. Se sente 
ainda, dentro da Fundação, hoje, que tem duas ou três fundações. Há 
esses grupos, há essas tendências, não se pode ignorar isso, é 
humano, é natural. A FGTAS não conseguiu ainda, talvez tenha sido 
pouco tempo, certamente vai levar um tempo para estabelecer uma 
nova identidade, até porque existe uma bipolaridade que continua 
aqui... que é a área de trabalho, e a outra área, que é bem 
distanciada, que é a área da assistência social, com uma outra 
natureza, com um outro matiz. É preciso trabalhar com esta 
bipolaridade e construir uma identidade nova, a cara nova da 
FGTAS. " (Entrevista no 1 2). 

"A Fundação não teve tempo para que se criasse uma nova 
identidade, embora tenha existido um movimento nesse sentido, 
através do que se chamou de Memória e Cultura, liderado pelo setor 
de treinamento, e que foi uma tentativa de buscar construir uma 
identidade, mas só que infelizmente não avançou (. .. ) desde então, 
nunca mais se teve tempo para parar e pensar nessa fundação. " 
(Entrevista no 1 1). 
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A fragilização da FGTAS é apontada como algo em que parece não ser necessário o 

envolvimento de todos os atores do processo para que seja construída essa identidade, que 

necessita inicialmente de uma clara decisão política do Governo. Essa construção é 

alimentada pelas práticas cotidianas e, em particular, através dos executores das políticas, 

cabendo aos administradores o papel de difusão da missão institucional. 

Qualquer análise em relação à FGTAS não pode deixar de contemplar a perspectiva 

das transformações pelas quais vem passando, em especial, a "intervenção" administrativa 

pela Secretaria. Nessa lógica, os gestores entrevistados indicam essa questão. 

"A Fundação passou por um processo de quase extinção e hoje ela 
está tentando sobreviver, (. .. ) mas isso não quer dizer que ela tenha 
recebido oxigênio e vida nova. Ela ainda está, de certa forma, na UTl 
Tem servido mais, atualmente como um departamento de recursos 
humanos e de administração, de apoio às ações da própria 
Secretaria.{. . .) Então, a FGTAS está mais com essa atuação 
administrativa do que, propriamente, geradora e gestora de uma 
política autônoma de assistência social. " (Entrevista n° 1 2). 

Os gestores identificam a crise, mas não são perceptíveis as ações no sentido de dar 

orientação ao processo. Esse processo sugere um resultado que é apontado logo a seguir por 

um gestor entrevistado. 



"Não dá para se dizer que o que a Fundação fez até hoje deu 
excelentes resultados. Na verdade, fez muita coisa, mas de forma 
muito dispersa, e, principalmente, não houve uma coordenação geral 
que realmente estivesse interessada em buscar o produto disso tudo. 
um resultado positivo para a sociedade. Não havia esta preocupação, 
e sim a preocupação em faturar politicamente." (Entrevista n° 11). 

"Ano passado, a idéia era de extinção e, com isso, uma total absorção 
do quadro de pessoal e das funções, pela Secretaria. Como isso não 
ocorreu, foi uma medida intermediária de incorporação só do 
pessoal. " (Entrevista no 13). 
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Tais observações sugerem que, com a intencionalidade presente e com tais resultados, 

também se amplia o custo social pelo frágil desempenho da Instituição. Além disso, o 

Governo contornou com medidas alternativas a decisão do Poder Legislativo gaúcho, que foi 

contrário à extinção do órgão. 

A importância política da FGTAS no conjunto de ações do Governo é expressa pelos 

gestores com argumentos divergentes, que passam a ser apresentados. 

"Ela é muito importante, porque ela está numa posição estratégica do 
ponto de vista administrativo. É o órgão que recebe diversos recursos 
(. .. ) do Ministério do Trabalho do Ministério da Indústria e Comércio, 
do Ministério da Previdência e Assistência Social, porque, como 
fundação, ela é um órgão de Administração Indireta. Então, ela tem 
uma agilidade, uma contabilidade própria, uma vida financeira 
autônoma. Essa verbas, se vierem para um órgão da Administração 
Direta, eles exigirão um fundo. Então, ela tem uma posição 
estratégica relevante, neste caso." (Entrevista no 12). 

"Assim, como se analisa que tem sido até então, uma sucessão de 
fracassos, eu acho que passa, exatamente, isso aí. Acredito que outras 
pessoas estão vendo com o mesmo sentimento. Aonde está a 
importância dela dentro do contexto?" (Entrevista no 11). 

A ausência de indicadores sociais efetivos pela FGT AS não invalida a utilização de 

tantos outros que apontam a realidade da exclusão social no Estado. Uma instituição que 

representa a síntese histórica de atendimento dessas políticas sociais no Estado deve 

apresentar, além de uma história, ações concretas e de referência face a um tão complexo 

contexto. 

Por outro lado, a visibilidade dos serviços e programas da FGTAS tem se centrado na 

área do trabalho, como é indicado pelo próximo gestor entrevistado. 



------ ---·-- -- - -~--- ... --------------------

"A área do trabalho(. . .) está muito mais perceptível, hoje. O social 
(. .. ) não passa de simples repasse. É um mecanismo simples, e 
pulveriza isso aí em 1128 convênios espalhados. Agora, qual é o 
resultado disso, o que foi feito com o dinheiro, não tem retorno. " 
(Entrevista no 1 1). 
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Evidentemente, as ações da área do trabalho são mais visíveis, principalmente porque, 

na área de assistência social, a prática do repasse de recursos tem se sobreposto às tímidas 

ações executadas. Sob outro aspecto, os programas existentes na área do trabalho encontram­

- se articulados, apresentando interfaces, além de uma significativa potencialidade de ações a 

serem implementadas, tendo em vista os objetivos a que essa fundação se propõe nessa área. 

Os sentimentos que são expressos em relação ao que vem ocorrendo com a Instituição 

demonstram o reconhecimento das repercussões diretas em seu quadro de recursos humanos, 

como indica o gestor na entrevista que segue. 

"Porque, na verdade, os funcionários têm trabalhado assustados. O 
sentimento que existe nas pessoas é este. " (Entrevista n° 1 1). 

Como é possível pensar em resultados, quando os próprios coordenadores do processo 

apresentam tal visão? A partir desse conjunto de fatores, os reflexos também se estendem à 

população usuária. A expectativa dos usuários em relação à FGT AS foi expressa pela opinião 

desse gestor. 

"O usuário está muito confuso. O usuário não sabe o que é a FGTAS. 
Os próprios servidores, às vezes, não sabem. Então, fica difícil falar 
desta expectativa. Mas há uma expectativa, sem dúvida, nestes dois 
campos: trabalho e assistência social. " (Entrevista no 1 2). 

Sem dúvida, a fragilização da identidade acaba por confundir a população. O tipo de 

estrutura~ ª execução da política social na área do trabalho como pontos fortes da FGT AS, 

categoria inicial da análise, são apresentados pelos gestores a partir das idéias expressas a 

seguir sobre esses aspectos. 

"No meu ponto de vista, a questão da formação do trabalhador, a 
área do trabalho (. .. ) são dois pontos fortes que a FGTAS tem hoje, 
até como vocação. " (Entrevista n° 1 1). 

"Como pontos fortes da FGTAS tem o trabalho desenvolvido pelo 
S/NE, através de seus Postos e os repasses de recursos para entidades 



de assistência social. São dois grandes pontos. Não vejo outro. " 
(Entrevista no 1 2). 
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Parece importante ressaltar duas questões nesse momento. Inicialmente, a de que a 

existência de recursos para determinada área, ou pelo menos a possibilidade em captá-los, tem 

determinado o maior ou menor interesse por ela, implicando o estabelecimento das ações 

prioritárias. A outra é que a matéria da política de assistência social ainda é muito pouco 

precisa, encontrando-se em um processo de construção, atuando, neste momento, muito mais 

nos vazios, em conseqüência da fragilidade da eficácia das demais políticas, o que já não 

ocorre em relação a área do trabalho. Além disso, muito dos serviços nessa área vêm se 

estabelecendo ao longo dos anos, e, mesmo que executados por uma das fundações 

predecessoras, constituíram-se como referência à população. 

Em relação ao tipo de estrutura fundacional que a Instituição oferece, surgem os 

argumentos nos trechos de entrevistas a seguir. 

"A flexibilidade, a autonomia de gestão. Ela não tem, hoje, autonomia 
política, mas a administrativa existe, em decorrência da própria 
natureza da Fundação. " (Entrevista no 12). 

"Do ponto de vista do gerenciamento financeiro, a Fundação 
indiscutivelmente é mais ágil, é mais ágil do que a estrutura da 
Administração Direta. " (Entrevista n° 13). 

A agilidade, além de ter sido um dos motivos pelos quais esse tipo de estrutura foi 

criada, constituiu-se em muitos momentos como o agente executor financeiro de ações 

executadas pela própria Secretaria, como está ocorrendo na atualidade. 

"A Fundação é uma estrutura administrativa mais ágil, enquanto 
estrutura da Administração Indireta; através dela podem ser 
repassados muitos convênios e verbas do Governo Federal. " 
(Entrevista n° 12). 

"A estrutura fundacional é dinâmica, é flexível (. .. ) ela tem, vamos 
dizer, independência. Ela não se atrela à burocracia da 
Administração Direta, e isso é um jacilitador, o que representa um 
grande potencial para se trabalhar. " (Entrevista n° 1 1). 

Embora com a concepção de que o tipo de estrutura fundacional é flexível, o Fundo 

está sendo considerado, por parte dos gestores, como a possibilidade de evitar a legislação 

existente. 
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As práticas de gestão ,ÇQffiQ entraves f! instituição, categoria inicial da análise, referem­

se aos condicionantes da Instituição no sentido de sua ação potencializada enquanto estrutura 

e quanto aos seus fins. 

"O maior entrave são as questões dos servidores (. .. ) O maior 
problema, hoje, com o servidor é desvio de função. O pessoal foi 
contratado, lá numa época, por exemplo como psicólogo, assistente 
social (. .. ) e hoje não tem função, está fazendo serviço burocrático. 
Como tem professor de educação fisica e engenheiro que estão 
jazendo ficha de cadastro de emprego. São distorções que não têm 
solução, que vão continuar assim, até o fim. E estas pessoas têm 
estabilidade no emprego." (Entrevista no I2). 

Essa questão explica a composição do quadro de recursos humanos e muitas de suas 

distorções. No entanto tais problemas se apresentam em seu processo histórico, sendo 

atribuídos, como já se trabalhou nos capítulos anteriores, em grande parte, à própria gestão da 

Instituição, porquanto não vem gerenciando as dificuldades ao longo do processo. 

Os CSUs também são apontados como uma das dificuldades, no entanto o são também 

em seu processo histórico. 

"A questão da municipalização dos Centros Sociais Urbanos, que está 
muito dificil, em alguns casos, dos municípios assumirem. Não querem 
assumir, ou, quando querem, querem levar gente da Fundação. 
Também o nosso objetivo não é esse. Não adianta tu passar para 
outros e continuar fazendo. E o terceiro é a pulverização. No interior, 
tudo é muito longe, muito distante. Oitenta e quatro Postos do SINE. 
Fica muito distante. " (Entrevista n° I 2). 

No trecho de entrevista a seguir, surgem aspectos relacionados à gestão da Instituição. 

"(. .. ) a descontinuidade político- administrativa (. .. ) Considero um 
entrave, não dá para desatrelar a questão política, porque é 
inevitável. Se a Fundação tivesse a sorte de ter como gestor um 
conhecedor da área, seria importante. Se a Fundação sofre, ela 
também sofre por osmose." (Entrevista n° I I). 

As opiniões, as impressões e os sentimentos apresentados neste capítulo pretendem 

demonstrar a visão que os agentes públicos executores das políticas sociais têm sobre o papel 
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do Estado no atendimento à área social, quanto à gestão e ao perfil do gestor público e em 

relação à instituição FGTAS, complementando o estudo de caso proposto neste trabalho. 

As visões dos agentes e gestores, em muitos momentos, foram convergentes; de toda 

sorte, também ficou presente que a identificação da crise de gestão é feita por ambos os 

grupos. Claramente delineou-se, no entanto, o momento de transição, que se refere ao fato de 

o Estado estar em processo de redefinição. A perspectiva da existência, hoje, de uma 

ideologia que determina reflexos de exclusão social a grandes parcelas da população tem 

mobilizado os profissionais, principalmente aqueles das instituições que tratam das questões 

sociais no setor público. Exige o momento que eles se insiram na discussão sobre o papel do 

Estado. O conjunto de transformações do final do milênio e, em particular, as que dizem 

respeito ao Estado, portanto, às próprias alterações pensadas ou já efetivadas no setor público, 

revelam aos agentes executores das políticas sociais a necessidade de compreenderem o que 

essas mudanças representam para os usuários. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O tipo de pesquisa adotado neste estudo representou o eixo metodológico articulador 

entre a teoria e a prática e, através de seu exercício, a possibilidade do movimento das 

categorias epistemológicas, teóricas e axiológicas, nele presentes. Como instrumento 

pedagógico, possibilitou a reflexão sobre as temáticas existentes no estudo. Em alguns casos, 

no entanto, uma releitura dos autores foi realizada, e suas idéias utilizadas como uma 

possibilidade, representando, por isso mesmo, contribuições ao conjunto de argumentos e ao 

referencial desenvolvidos neste trabalho. 

O referencial epistemológico estruturou-se e articulou-se a partir de uma abordagem 

dialético-crítica. Como categorias axiológicas, a partir da reflexão crítica e da leitura da 

realidade social apresentada, extraiu-se e reafirmou-se a democracia como valor ético central 

e a cidadania - que deve ser cada vez mais ativa e crítica -, como condição e fonte de 

legitimidade do desenvolvimento social. Acredita-se necessária a construção de um novo 

modelo de sociedade, mais justa e com maior eqüidade social, através de uma nova 

concepção de desenvolvimento e de ética, capaz de proporcionar uma vida digna e solidária, 

impondo um movimento social do individualismo para o coletivismo. Entendendo-se que 

esses valores são fundamentais e devem permear a sociedade neste final de milênio. 

As categorias teóricas utilizadas alicerçaram a compreensão sobre as questões do 

Estado e do contexto do setor público estadual gaúcho, com suas implicações e seus papéis. O 

conjunto de todas as categorias apresentadas foi entendido como essencial para a aproximação 

do problema de pesquisa e para atingir os objetivos geral e específicos do estudo, a partir de 

um elenco de questões norteadoras. 
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As estruturas do Estado vêm, ao longo do tempo, se reformulando, e, dentro desse 

contexto, especificamente no que se refere às instituições que têm o papel de desenvolver as 

políticas sociais no Rio Grande do Sul, esse impacto, conjugado às transformações que vêm 

ocorrendo na estrutura produtiva, acaba se atingindo uma magnitude superior, ainda que isso 

não transpareça de uma forma direta para a sociedade. Como as estruturas nessa área não 

foram resolvendo o conjunto de reflexos da questão social imposta pelos modelos econômicos 

adotados ao longo da história no País, acumulou-se o estoque de demandas sociais, exigindo, 

por conta disso, que o Estado exerça cada vez mais sua capacidade regulatória e indutora do 

desenvolvimento, a partir das premissas e dos valores apresentados neste estudo. 

Dentro dessa lógica, exige-se das três esferas de governo a implementação de políticas 

públicas eficazes, as quais possam romper com o ciclo da pobreza, o que permitiria a um 

substantivo contingente da população emergir do processo de marginalização, sob a 

perspectiva de sua inserção no processo produtivo, alterando assim, o atual quadro 

socialmente indesejável. 

Sob outro prisma possível de análise, não há uma definição de políticas sociais locais 

que atendam especificamente às peculiaridades regionais. As políticas sociais estão, via de 

regra, imbricadas às orientações do contexto nacional. 

A Reforma do Estado na década de 90 e a redefinição de seu papel na área social vêm 

sinalizando a desmontagem do setor público estadual gaúcho e a dispersão do patrimônio 

nessa área. Portanto, falar em Reforma de Estado nesse contexto implica entendê-la como 

extinção de serviços e fechamento de órgãos. Contudo ainda paira a dúvida de qual a lógica 

que prevalecerá na reestruturação do papel do Estado na área social, será a da municipalização 

ou a da privatização? 

As repercussões de tal reforma, em particular para a FGTAS, que representa a síntese 

histórica das ações do Governo na execução das políticas sociais nas áreas do trabalho e 

assistência social, ocorrem sob vários ângulos, conforme se procurou evidenciar ao longo do 

trabalho, mas fundamentalmente, tratam de custos sociais, que se acumulam em função de 

seu processo histórico, ganhando uma dimensão ampliada. Os custos internos e externos 

mesclam seus efeitos e refletem-se nas mais diferentes direções, à medida que a FGT AS se 

apresenta com um claro descompasso político, jurídico e técnico. 



216 

Como uma das repercussões, o esvaziamento do papel técnico da FGT AS, em razão 

do processo ocorrido de "intervenção" pela Secretaria, implicou o fato de que a mesma não 

esteja atendendo aos objetivos e às finalidades pelos quais foi criada. Tal situação acabou 

também por vivificar as questões de identidade já vivenciadas pela Instituição. 

A fragilização ainda maior da identidade da FGTAS sugere reflexos internos, na 

medida em que, ao não ter se estabelecido de forma clara uma nova missão, implicou a 

impossibilidade de seus agentes de se apropriarem e de desempenharem seus novos papéis, 

bem como de se efetivar essa construção pelo coletivo de atores. Quanto aos reflexos 

externos, traduzem-se tanto pela desconstituição dos espaços de referência às demandas que 

se constituíram em seu processo histórico, inviabilizando a visibilidade da oferta de serviços 

públicos a um significativo segmento da sociedade gaúcha, fragmentando ou até mesmo 

extinguindo serviços, quanto pela ausência de respostas efetivas às demandas sociais, mais do 

que evidentes em uma conjuntura como a atual. 

Tais práticas não deixam de contemplar, de certa forma, a intencionalidade das 

decisões tomadas tanto na esfera econômica como na política. No entanto não é possível 

deixar de se considerar que, em função do quadro de pauperização de significativo 

contingente da população e de seu isolamento social, este acaba por não reconhecer como 

direitos os serviços públicos e/ou por desconhecer as formas de pressão para acessar os 

mesmos. 

Como outro ângulo possível de análise a indefinição política em relação à FGT AS e a 

sua condição secundária no conjunto de ações do Governo demonstram, de certa forma, a 

importância que tem sido dada pelos governos à área social, o que sugere uma dissociação 

entre o discurso político e a prática, caracterizando-se como uma das contradições do 

processo, o que, de toda sorte, já tem sido motivo de diagnósticos, como foi o caso da 

auditoria externa realizada na Fundação, mas que ainda perdura no presente. 

No que se refere às relações entre Governo, Instituição e agentes, em particular na área 

estudada, evidencia-se a fragmentação, a crise e a ausência de estratégias no sentido de 

encaminhar movimentos para procurar soluções às dificuldades enfrentadas. Essas relações, 

quase sempre tencionadas, têm se constituído a partir de interesses políticos. Sobre outro 
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aspecto, não têm sido privilegiadas relações democráticas nesse espaço público, porquanto a 

participação dos atores não se evidencia no processo. 

A evolução técnico-social do funcionamento da FGTAS caracterizou-se pela 

contradição em contínuo processo. O Governo tem adotado as sucessivas "reformas 

administrativas" no setor, as quais, como este estudo procurou demonstrar, não atenderam 

nem aos objetivos por ele mesmo propostos, traduzindo-se em agregações de pessoal, 

patrimônio e finalidades, apresentando-se como característica do processo constitutivo da 

FGTAS. Ainda que a FGTAS tenha ampliado suas ações e a gama de usuários em função da 

ampliação de seus objetivos a partir das fusões das instituições da área social do setor público 

estadual gaúcho, o fez muito aquém da demanda, que vem crescendo em proporções 

substantivas. 

Demonstrou-se, com o estudo de caso, alguns dos entraves à flexibilidade da FGT AS, 

como a burocracia e a restrição orçamentária e financeira, mas o mais incisivo deles é a sua 

própria gestão. Como ponto fulcral da análise, se, por um lado, essa instituição se apresenta 

como reflexo de sua própria gestão, enquanto resultado de sua condução, como se procurou 

salientar no estudo pelas suas marchas e contramarchas - Capítulo 4-, por outro lado, a 

descontinuidade político-administrativa evidenciada pela rotatividade de gestores, não pode 

deixar de ser atribuída à coordenação política do Governo, porquanto é da competência do 

Chefe do Poder Executivo promover tais mudanças. 

Embora os executores das políticas sociais que o estudo abrangeu, especialmente os 

gestores, aqueles que representam politicamente o Governo, que os escolheu como dirigentes 

das instituições e que, portanto, deveriam representar executivamente o desempenho dessas 

funções, identifiquem e reconheçam o conjunto de dificuldades da Instituição, conforme fica 

claro no Capítulo 5, não se observam ações no sentido de corrigir os desvios ou do 

estabelecimento de estratégias para contrapor tal realidade, o que ainda, ao somar-se ao 

elenco de outros problemas, se caracteriza na mais contundente das evidências de uma crise 

de gestão nessa área do setor público estadual gaúcho. Não é mais possível que, na virada do 

século, não se atribua a importância necessária ou mesmo não se instrumentalize a gestão, 

particularmente na área pública, a partir de um conjunto de habilidades e conhecimentos na 

área de administração, os quais juntos devem contribuir para que se efetivem os processos de 

gestão necessários a uma administração eficiente e eficaz, fundamental para conduzir o setor. 
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Os resultados da pesquisa de campo demonstraram que as falas dos agentes e gestores 

em muitos momentos não se mostraram contraditórias, em razão de terem sido apresentados 

vários argumentos e idéias semelhantes. Sobre outro prisma, no que se relaciona aos agentes, 

os resultados mais significativos foram o dos reflexos e o de como o processo de 

desmontagem e de gestão dessa área tem repercutido no quadro de trabalhadores a partir do 

que se caracterizou no trabalho como uma violência simbólica. 

Como um dos reflexos e debitando-se ao descompasso da FGT AS, mas que também se 

refere ao momento de transição quanto à redefinição do papel do Estado nessa área, foi 

possível constatar, a partir do conjunto de significações e em alguns momentos da pesquisa 

de campo, os sentimentos de desvalorização e de desrespeito profissional expressos de forma 

bastante clara pelos agentes, que demonstram em parte, o tratamento dispensado pelo 

Governo ao grupo. Nesse sentido, as repercussões dessa redefinição de papel permearam o 

ambiente, atingindo também o coletivo de trabalhadores, como reflexo do cotidiano 

institucional. No entanto, tal contexto, que tem infligido aos agentes um processo de 

sofrimento e de impotência frente à realidade, não deve, evidentemente, ser o dado final. 

A partir de tais evidências, não se observou a adoção de práticas de gestão no setor 

que privilegiassem as idéias recorrentes das modernas tendências das teorias de 

administração. Além disso é preciso que se diga que a adesão ao Programa Gaúcho de 

Qualidade e Produtividade pelos órgãos do Governo tem sido parcial e de forma isolada, o 

que não garante a implementação de novos conceitos e atitudes. 

Dentre as diretrizes que a Constituição Federal emana, destaca-se a co-gestão como 

forma de gestão do espaço público. Portanto, pelo que se observou no estudo, isso implicaria 

caminhar para um outro tipo de práticas de gestão no setor, bem como o exercício de 

cidadania e uma outra relação Estado-sociedade. Entende-se a co-gestão como uma forma 

gradual ampliada de participação para trabalhadores e sociedade, representando alternativa de 

influência nas decisões dos gestores públicos, e aproximando-se, também, do que pode ser 

compreendido como uma representação paritária, ou seja, uma forma intermediária que pode 

levar a outras novas formas de organização e de gestão. 

Parece importante considerar-se que esse conjunto de repercussões determina a 

necessidade de revisão do processo e do encontro de alternativas para viabilizar respostas 
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concretas à sociedade. Nesse sentido, entende-se que deveriam ser cumpridos os objetivos da 

Fundação, pelo menos no que se refere à política social na área do trabalho, já que, em 

relação à assistência social, orienta a legislação em vigor que esta seja descentralizada, a 

partir de uma perspectiva de municipalização e, ainda, com a participação da sociedade. 

Sugere-se que a Fundação seja repotencializada, privilegiando as ações na área do 

trabalho, promovendo a articulação e as interfaces dos programas, particularmente aqueles 

serviços relacionados ao seguro-desemprego, a intermediação de mão-de-obra e de 

qualificação do trabalhador - rural e urbano -, guardando a importância devida às 

iniciativas e ações que se voltem aos trabalhadores subempregados e/ou desempregados, 

voltadas ao mercado informal, permitindo, assim, a constituição de políticas públicas eficazes 

e com eficácia. Poderia, ainda, executar as ações de caráter complementar, conforme as novas 

funções do setor público estadual, na área de assistência, sob a coordenação da Secretaria de 

Estado afim, já que a mesma não dispõe da estrutura necessária. 

Tal empreendimento amenizaria a solução de continuidade hoje existente, já que não 

se concretizou o processo de municipalização dessa política, como comprovam os dados do 

Plano Estadual da Assistência, referenciados no Capítulo 4 deste trabalho. Esse caminho 

sugere um longo processo de aprendizagem pela sociedade e reserva, também, um papel 

importante à FGT AS nessa transição. 

A fragilidade na concepção da assistência social enquanto política pública, assim 

como os equívocos e caminhos escolhidos pelo setor público têm representado algumas das 

dificuldades de consolidar-se uma política de proteção social garantida na Constituição 

Federal. O conjunto de evidências sugere a crise na área social. 

Os resultados do estudo levam ao entendimento da necessidade de se construírem 

estratégias políticas como forma de galgar espaços e os lobbies políticos como práticas a 

serem adotadas, já que é nesse âmbito que as decisões, em todas as direções da vida dos 

cidadãos, são seladas. O Poder Legislativo, por isso mesmo, deve ter um papel importante 

neste processo, além de garantir o controle sobre as ações do Executivo. Controle este que 

deve se constituir a partir de um tripé, ou seja, do controle interno, externo e social sobre o 

espaço público. 
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O papel do Estado como gestor de políticas públicas na área social deveria privilegiar 

formas para contra-arrestar a exclusão imposta pelo próprio modelo de crescimento escolhido. 

Como isso não se efetiva, suscita algumas interrogações, dentre elas, a de que quem mudou: 

as necessidades ou as ideologias? Será que o capitalismo não exclui mais no neoliberalismo? 

Sob esta perspectiva é preciso um novo perfil de gestor público, capaz de responder ao 

conjunto de elementos e interesses presentes neste final de século. 

Esse novo perfil imposto aos gestores exige a capacidade de otimizar os recursos, de 

delegar, mantendo suas equipes de trabalho estimuladas. Deverão ter de gerar informações e 

gerenciá-las, incrementando uma ação participativa a partir de uma administração estratégica. 

Nessa lógica e sob a perspectiva dos resultados da pesquisa, encontram-se pelo menos 

três caminhos possíveis. Um trata de serem alterados os critérios de escolha dos dirigentes 

pela via única da política; o outro, sugere a necessidade crucial de profissionalização da 

gestão pública, implicando a exigência de capacitação técnica- a exemplo do que é exigido 

dos trabalhadores - a partir de um programa de desenvolvimento de recursos humanos no 

Estado, como forma de qualificar a administração pública; e, por último, incentivando a 

ampliação da massa crítica pertencente aos quadros do Estado, objetivando qualificar também 

sob a ótica da gestão no setor. 

Parece fundamental que se empreenda um novo modelo de gestão, a partir de um novo 

perfil de gestor público, capaz de se constituir em resposta às demandas sociais, observando 

as dinâmicas dos movimentos da sociedade neste final de século. Para tanto, deve ser 

redimensionada a distância entre o político e o técnico, devendo ser revigorado o papel de 

potencializador do processo, utilizando a estratégia e a negociação como instrumentos da co­

gestão do espaço público, oportunizando que as mudanças a ocorrerem se façam pelo 

exercício democrático e da cidadania, alicerçadas na criação e na vivência de novos valores 

éticos, para que, assim, esses sujeitos coletivos possam construir a sua própria história ou, 

pelo menos, parte substancial dela. 
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APÊNDICE A 

Roteiro para análise institucional 

1. Identificação 
.Nome: 
. Endereço: 
. Bairro: 
. Cidade: 
.CEP: 
. Telefone: 
. Fax: 
. Natureza: ( ) Pública 

( ) Privada 
( ) Mista 

. Âmbito de atuação da Instituição: 
( ) local 
( ) regional 
( ) nacional 

2. Dimensões históricas da Fundação através de documentos e/ou entrevistas: 
. Lei/Decreto de criação/data: 
. Órgão de origem: 
. Leis/Decretos de alterações: 
. Situação legal Guridica): 
. Quais eram as características econômicas, políticas e sociais do País no momento da 

implantação da Fundação? 
. Entidades e/ou setores sociais associados à sua criação: 
. As condições que determinaram a implantação da Fundação continuam presentes? 

( ) Sim ( ) Não 
Quais foram as modificações? 

. Os objetivos que têm definido a Instituição: 
a) na fase de implantação: 
b) na fase atual: 

. Os arquivos da Fundação estão organizados de forma a constituir uma autêntica memória 
disponível a qualquer instante? 
( ) Sim ( ) Não 

. Principais ações realizadas desde a sua criação: 

. Segmentos da população mais beneficiados com as ações da Fundação, desde a sua criação: 

3. Missão/Finalidades da Fundação (copiar de documentos) 
. Qual é a concepção dos dirigentes da Fundação sobre a missão da Instituição? 
. Essas concepções estão presentes e existem para todos os níveis administrativos da 

Instituição? 
( ) Sim ( ) Não 

. Pontos fortes e fracos da Instituição: 

. Finalidades (copiar de documentos): 

. Se houver necessidade de inovações, quais os fatores inibidores das iniciativas? 
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4. Demanda social que a Instituição atende: 
a) Prestação direta de serviços: 
b) Preparação para o trabalho 
c) Assessoria e orientação 
d) Outras. Especificar: 
. A Fundação está atenta ao que acontece com suas demandas sociais? 

( ) Sim ( ) Não 
. É realizado algum tipo de pesquisa para verificar as modificações dos desejos e necessidades 

dos usuários dos serviços oferecidos pela Fundação? 
( ) Sim . Quais? 
( ) Não. Por quê? 
Observação: Colher dados estatísticos relativos ao atendimento feito pela Instituição nos 

últimos anos. 

5. Estrutura da Organização 
a) Organograma em vigor 
b) Cargos e número de funcionários de nível médio 
c) Cargos e número de pessoal técnico atualmente na Instituição 
d) Direção atual e composição dos Conselhos 
e) Existe na Instituição delegação de autoridade? 
f) A Instituição proporciona uma participação efetiva dos trabalhadores nas grandes decisões 

que possam afetá-los? 
g) Qual é a linha de gestão utilizada e postura face: 

ao planejamento; 
à avaliação; 
à participação do usuário; 

6. Recursos Materiais 
a) Condições gerais do prédio e suas instalações 
b) Organização do espaço fisico ocupado pelo beneficiário 
c) Adequação da estrutura e dimensionamento do espaço fisico à dinâmica de funcionamento 
d) Existem equipamentos necessários ao desempenho dos objetivos? 

7. Recursos Financeiros 
a) Providência (citar as fontes e, se possível, apresentar a percentagem de participação de cada 

fonte) 
b) Relação dos recursos com os beneficios prestados 
c) Prestação de contas (de que maneira é realizada e a quem é prestada) 

8. Cultura Organizacional 



9. Atividades Acessórias 
a) Como é feita a escolha dos serviços a prestar? 
h) Distinguir as atividades principais das acessórias 
c) Todos os ocupantes de cargos-chave têm conhecimento das atividades? 

( ) Sim. 
( ) Não. Por quê? 

d) Como poderiam ser modificadas as atividades atuais? 
e) Foram realizadas modificações nas atividades principais da Instituição? 

( ) Sim. Quais? 
( ) Não. Por quê? 

f) Observações quanto à dinâmica da Instituição 

10. Recursos Humanos 
a) Existe uma política de pessoal plenamente estabelecida? 
h) Como está a satisfação dos empregados? 
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c) A política de pessoal da Instituição é semelhante às políticas desenvolvidas por outras 
Fundações vinculadas à patronal? 

11. Recrutamento e Seleção 
a) Formas utilizadas 
h) Quando ocorreu o último processo de recrutamento? 

12. Treinamento 
a) Existe um programa na Instituição? 
h) Como são determinadas as necessidades? 

13. Incentivo/Promoção/ Acesso 
a) Existe um programa de incentivos? 
h) Os funcionários têm condições de ascender na escala hierárquica? 
c) Não existindo possibilidade de elevação vertical, a Instituição possui um processo de 

promoção horizontal? 

14. Avaliação do Desempenho 
a) Existe avaliação do desempenho? 
h) É realizado algum trabalho preparatório para a avaliação? 
c) Quais os principais objetivos que a Instituição visa na avaliação do desempenho? 
d) Por quem é realizada a avaliação? 
e) Como é realizada a avaliação? 
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15. Condições Administrativas 
a) O fluxo de papéis na empresa está racionalizado? 
b) Existem manuais que a Instituição desenvolveu? 
c) Existe um órgão centralizador para a racionalização? 
d) Quais os meios de controle utilizados pela Direção da empresa? 
e) Quais são os dados controlados especificamente pela Direção da empresa? 
f) Os controles utilizados permitem a imediata correção dos desvios verificados em relação ao 

planejamento? 

16. Planejamento 
a) Que etapas atinge? 

( ) Operacional 
( ) Tática 
( ) Estratégica 

b) Qual o horizonte de planejamento da Instituição? 
c) Como se processa a elaboração do planejamento global da Instituição? 

17. Possibilidades e limites da Instituição 
. Formas de enfrentamento das dificuldades relativas à área de atuação (pontos fortes e fracos) 

18. Principais Leis 



APÊNDICEB 

Roteiro para entrevista semi-estruturada com os agentes sociais 

1. Qual deve ser o papel do Estado no atendimento da área social? 

2. Como você qualifica a gestão das políticas sociais executadas por sua instituição? 

3. Você acredita que, historicamente, sua instituição tem atendido às finalidades para as quais 
foi criada? 

4. Você poderia apontar até três pontos fortes de sua instituição? 

5. Indique as três maiores dificuldades de sua Instituição e, se possível, cite soluções ou 
proposições para as dificuldades indicadas. 

6. Quais os principais reflexos da Reforma de Estado para sua instituição, tendo em vista a 
reforma administrativa em andamento? 

7. Você poderia traduzir a expectativa do usuário de sua instituição? 

8. Como o espaço público deve se constituir a partir da redefinição do papel do Estado, em 
função da reforma em andamento? 



APÊNDICE C 
Roteiro para entrevista semi-estruturada com gestores 

1. Qual deve ser o papel do Estado no atendimento da área social? 

2. Como você qualifica a gestão das políticas sociais executadas por sua instituição? 

3. Você acredita que sua instituição tem atendido ao objetivo para o qual foi criada? 

4. A que você atribui o convite para gestor dessa instituição? 
Quando você assumiu a gestão já conhecia ou mantinha alguma ligação com a área a que 
foi convidado a exercer suas funções? 
Existia conhecimento técnico sobre a área? 
E do histórico da instituição? 
Qual a importância política da instituição no conjunto de ações do Governo? 

5. Você poderia definir até três pontos fortes de sua instituição? 

6. Indique as três maiores dificuldades de sua instituição e, se possível, cite soluções ou 
proposições para as dificuldades levantadas. 

- entraves à flexibilidade 

7. Quais os principais reflexos da Reforma do Estado para sua instituição, tendo em vista a 
reforma administrativa em andamento? 

8. Você poderia traduzir a expectativa do usuário de sua instituição? 

9. Como o espaço público deve se constituir a partir da redefinição do papel do Estado? 
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a)SW"deC'atld:daE>=çb B- Ser.i;od:Qçm:m c) Rtrl:deE:th::binm;Mnnii;: 

Oç:ma1:'fil a)SW"d:Catd:daE>=çb GnrodeRm:p;ã:JeTri"gm 
b)&trde 1\rqmn:l ()çm.rt'ri> Oçm.eróD Irnnt> lnfi1i de TJmnn 
c)Seçbd:&b.m,teseAlroTu; b)Sárd:l\rqmn:l Oç:nutfu lrníLt>Cald d: l\ bm:s 

C-Ser.'i;odel\bm c) Seç;Dd:&b.m,teseAtrofu; L::rs.rt!l\tm 
a) &trd:r.tmiri:J C-Ser.i;od: 1\ttri:i &OOAl>Vcx::riro Arnllin 
b)SeçbdeAhmaifJ:b a)Sárd: Rllin'ni> fdJ::rdíi:ls.bbq.Jin 

4 - r:::Mà> d: Mmril &m (e>.trtl b)Seç;D d:Ahuc:rifrb Ea:h~P:deCaip: 

SES.\1E) fdJ::rdíi:l RldN:h) til\ l Ran:!i 
A-Ser.i;o&m Gm;L;n:s rt51,2,3,4e5 

a)hsnt>Cald d:l\bm:;-Pat:rm 
b)hsnt>Cald del\ bm:;-11:Bd:5 
c)A!JlpHniiu 
d)Enil~ futeGri:J.J.: 
e) hNntJ lnfi1i d: ljm:ml 
f)EnilAl>Vcx::riro Am.llin 



Decreto n• 20.478, 
de 27.08.79 

Vrn.i:J, (lT.l ei:àli d! 
ilirúm;à1. à Sa:n:tm !b 
Tr.frllu e Açb SaD a; 

érglE 
a) Crnfaiil d! HUO;:b !b 

1:-<bbdJRii 
b) fuliçb f$dd !b 

JJan-.f!ttdJr. bu 
c) rullçb &J. Ri:g.nbre 

d:Amhi! 
d) r-mb;:b Gú:ln m 
Tr.frllu 

Decreto n• 21.215, 
de30.07.71 

I -Slpniill Téoi:a 
I.I -lhhl! d: Amnil ::u 

r.trrr; ~ 3:trii w 
Sa:n:tm ro Sitml d: 
Amhil ::u r. bu; 
inntib w amlm;;b 
qua:iirl dJ Wib 
srum 

I2 - lli.hl: re Scni;n; 
&W;, ~ 3:trii w 
Sa:n:tm ro srum d! 
Imro;à:l~ inntib 
w amlm;;b qua:iirl 
dJWib~ 

13-Uibi:d! IU:cçb, ~ 
3:trii w ScmnD ro 
Sitml d: I tié;àJ. 
inntib w amlm;;b 
qua:iirl !b reí:riiJ 
~ 

I.4 - Uihl: d: MRn:il ::u 
Tr±dnb; ~ nrii 
w ScmnD m Sitml re 
MNn:il ::u Tr.frllnb; 
inntib w amlm;;b 
qua:iirl m wm 
srum 

ll -&pr.iillMmsr:tila 
21-Uibi:d:Mniit:çn 
22-Uili.l:d: Frm;:s 

m - UiW: d! A<reroa1uáJ 
Eprii 
IV -A=riúl.rlJia 
V -Ca:nim;mGD 
Qim :n; á!;b; 'rohb;. 
!lll I U UU I ICE l1l!'rrlK 

a) Crnfaiil d: I Uà;:b !b 
EtilidJRCO 
b) fu-dçb EnW dJ !Jcrn.[-<tr 

dJMrrr 
c) rullçb &1- Rrg.ntm: d! 
Mifuil 
d)Ftn:b;:.bGídndJTdxilu 

APÊNDICE E 

A evolução da estrutura da Secretaria - 1970 à 1979 
Decreto n• 21.222, 

de 03.08.71 
ttn:rila a; g.n'ijll; w 

Scmtm <ú"Jiés d: :g'rW; 
d:~qxttb 
a:rm firli.irl! aUD" e 
:=:r.r <5 ;.ti-.ihls <h; 

dr.s :mtrrii;, djli\;nb 
a arninJ;:b dl; prg.nn; 
d: lxnK:!tT s:xii, 
mw~adJa!iriuÇb dl; 
ll1lfili ~ci; e n.ttM:!; 

à a.dn; e ilim;t"cs d: 
ca:n!IX.Ü 

Decreto n• 22.429, 
de 1•.05.11 

Gil o Cmdu Etrlrl 
re r. fu<bar.l-(CTh m). 
6gb anUtim e d! 
area.tillll áJ à ScmnD dJ 
Tdxilu e Açb ~ 
d:sinb a c:xitrr.r am et1 
roe.thiriuu áJ w (rlii:a e 
~d: fmu;:.bd:mb­
Wdr.! e lbm.dvinm !b 
atsntJroEnb. 

Decreto n• 23.979, 
de 15.08.75 

Rai:fu: <5 fJca; d: 
wrp:.tlril w Ad1iim;:b 
Dil.tl. 

ASa:n:t:IildJ Tdxilu eAç.b 
Scm!=!atl"~ 
A-r.b.ab d: Tr.hiu e Sitml 

d:E-rprgl 
B-fmm;:b e Aplfi;m1uáJd: 

r. fu...<bOr.l 
C - Rdrilu1uáJ am 

agriml; qx ~ 
arpt:glb;ea 1 pq;rl:JIS 

D-Rdril u luáJaml.izah;d: 
M:rrJ<S 

E-Mmtil::u Tr:hlnir 
F-Oirtç.beRcu.p:r.çbSaD 
G-Mmtil::ur.buCm"t: 
11-Mlllrl!::u Il:svir.b 
1-HUO;:bd:NuelaSaD 
J -ll.=lffiira"t>G.tnntíb 
K - lZ'Il" e Rm!::Çb dJ 

Tdxfnl:r 

Decreto n• 23.980, 
de 15.08.75 

Fcm9.j:àl;à.9.pniillw 
ScmnD dJ Tdxilu e At;:b 
&xü,a; ~ áj;lK 
A-ru-dl;:b~ 

d:Amlril 
B-ÜJTllrlild: HUO;:bdJ 

EtilidJRS 
c - ftnb;:.b Gú:ln dJ 

Tdxilu 
D-Ftnb;:b EnW dJ Jlm. 

EUdJM:rrr 
E-Ftnb;:.b GídndJ I.Z'!l"e 

Rm!::Çb 

Decreto n• 25.100, 
de 29.11.76 

I -&pr.iro Téai:a 
1.1 - Uihl: d: Mmril ::u 
r.bu 
12-Uilil:d:Scnl;n;Sxi:is 
13-Uili.l:d: lllà;:.b 
1.4- Uihl: d: Mit ::u 
Tr:hfni:r 

n -&pr. iroAdniJNr:tila 
21-Uili.l:d:Mniit:çb 
22-Uili.l:d: Frm;:s 

11- Uili.l: d! McroaJUáJ 
EfnD 
3.1 - Uihl: d! A=rr.m 
1ri.i.n 
32-Uili.l:d: IAiúgr;:b 

IV -Uihl:d: 1\nj:mrt:J 

V -Orni:m;:bGD 

Decreto n• 29.104, 
de 10.09.79 

Aleaa:~Jlá'ni:!;eae:lnll.la 

tm:a 
I - Ógb; d! Amlril e 

A<rerua 1 u áJ IJiW e 
Inniil::uSoot:tíbreEnb 
a)Cllil.'t: 
b)A=d:Gmri:.Scm 
c)A=mlJui.li:a 
d)A=.d:ll:njm.m 
e)A=IDSnli:::i 

n - Ógb; re Grrdm;:b 
~em 
m-Ógbd:~~ 
Dia:riJGD 

IV -Ógbd:Ajri> Tfuin 
ll;ut:J 1u áJ Tfuin 

v - Ógb d: Ap;iJ 
~ 
D;ut:J lll áJ Adnii1r:tMl 

\1-Ógb;Ccà:gidl; 
a)ClJTE.bO:m:i w&mm 

Siú::i; 
b) C"mdn Etrlrl re Mi~ 

d>-O:r.J; 
c) lna d: Adnii1J;çb d: 

fi U ri.t I u áJ 00 R.niJ 
Eni.d d! Fi mil 1u áJ a 
Si"ú:ni e Rrlr.r;i'.es d! 
Tdn1nhi!S e l1ofuDti; 
l...hri;-(F"INASND). 

D:fu: a:rm áj;b; ,inh:h; 

à ScmnD dJ Tdxilu e Açb 
~~PN à~iro w 
SemtJb: 
A -Itnb;:.b ~ 

d:A.runil; 
B -Car(uiil d: I Uà;:b dJ 

EnbdJRS; 
C - Fm:b;:b Gírln dJ 

Tdrlln; 
D - fm:b;:b Etrlrl !b IlcrJl. 

EndJMnr, 
E- Itnb;:.b Gídn dJ lZ'Il" 

eRc=:I;:b. 



Drcrdo n• 29.669, 
de 09.07.80 

Onib:n:b a 
n.n:md:d: :tizra 
~oosmm 
d: Ogril:J;;b 
~a dl; 

~Eni.Ii;d: 

~d: 
1\bbrila;::b e d: 
Ra:i:JtliD;:b 
Mliir~ ed: 
IbUiliht: cb Setr 
IUfm e a n.n:md: 
d: an.u1r.r l'$15 

:irhi;re; an un 3S 
(Jg'b !D3 córiz:r 315 

~ atm a; 

A=m d: 
1\njmm 
Ogt ila:i:td (AIU). 
qx~aeS!lUa 
l:x'Ei:ad!;&mt!U;. 

Drcrdo n• 31.120, 
de 15.03.83 

ASo:m:Dd> Tdlfne 
h:n &W pua a tr as 
lq}its ács d: 
~ 
a) fmm à JÚIÍ3 d: 
cnpqp e <D nu:ab d: 
thtofmrie~ 

b) Dmçb e 
d!m.dimtld: rnb<b­
~ 

c) ldiJ;;b d: it>eB: nii, 
llhmeu;t 

d) d!m.dimtJ 
CIJtUDD 

e) aáDri1 e 
pdmn:hçb m nmY 

~ 
ij l:m- e mo:ç\1 d> 
a:binl:r e à:s su; 

~ 
gl fmm <D :iti:inD, 

llhmend,tm txb;a; .....,.. 
h) drinmnl am a; 

.lilab;d:~ 

~ .sinh à imu;:b d: 
~ d: 
rldnbs d: pen;:b 
d:mi;n; 

j) aim;:'b à friJ, à 
j1.cm:l:e à rnfu; 

I;) aáDrilmJ m ibo e 
a:>ds<ih 

APÊNDICE F 
A evolução da estrutura da Secretaria - 1980 à 1989 

Drcnto n• 31.121, 
de 15.03.83 

ll:D1: ([JII) álJb di 
Adri'd:ç\1 hittl 
,mbtdSmrit 

a) ImM 
b) aJW1 
c) 5\ 
d) IGT 
r) Rrir 

Drcnto n• 31.135, 
de 11.04.83 

OD o Omto Elbl..d 
d:Rii:ld: ÚllJ'mamo 
d:jí\od: ~a Jrlli:ad: 
cnpqp a rM !tfU e 
!á:JÜ,roãrü:xi>Ebixb 
R'>, mb o SooWi> d: 
Enb d> Tdtfn e Açb 
sm.~ 

Drcnto n• 31.497, 
de 18.04.84 

A{Da o Rq;nm 
lbD d> OndD EDid 
d: Rii:a d: &rpqp -
PIQ.. 

Drcnto n• 32.516, 
de 15.03.87 

Akla a cburilçb di 
S:ntm d> Tdtfneh:n 
Saü plJ So:m:D d> 
Tl:im:\ h:n Sx:ü e 
<lmrCfu 

Drcnto n• 32.517, 
de 15.03.87 

Q; áyts di 
Adrrib;:b hittl!.jn 
à 9.11'\&'b di So:m:D d> 
Tl:bh\ h:n Saü e 
CanréíD s'tl 
a) mWJ 
b) ImM 
c) ror 
d) furln.l 

Decnto n• 32.S.t4, Drcnto n• 32.989, 
de 2 I.OU7 de 11.10.88 

P.sm a ~ o ODoOndnED:i.dd>t.l>[\ 
Omfn d: Rii:a Sim a; ilirlnb à SmriJ d> Tl:bh\ 
S:a1iilsd:Enbdú=h,d: h:n Saü e ClmrOi\ am o 
Ox:rlm;:b e 1\njrmt\ d: djM d: IIJlror e1iltls e 
Rtnrrs Jlrnm; e =i,n; aJTIJiíiJ;, qc \Hm m 
Mxbril:çb Adriiti.a, <b õtnimt>ehJ pançb d: p!BlS 

1"l:bf1\ h:n Saü e iiE:& 
~hmann o 
Snm>~dfumn 



APÊNDICEG 
Matriz das fundações do Governo do Estado do Rio Grande do Sul - situação em 1973 

INSTITUIÇÕES 

i Fundaçllo Sul-Riograndense de Assistência (1) 

Fundação do Amparo à Pesquisa no Estado do 
Rio Grande do Sul (FAPERGS) 

Fundaçllo Orquestra Sinfl'mica de Porto Alegre 

Fundaçllo Escola Técnica Liberato Salzano 
Vieira da Cunha 

I Fundaçllo Gaúcha do Trabalho (FGl) (1) 

Fundaçllo Educacional para o Trabalho (2) 

i 
Fundaçllo Estadual do Bem-Estar do Menor 
(FEBEM) 

: Fundação para o Desenvolvimento de Recursos 
Humanos (FDRH) 

Fundação de Ciência e Tecnologia (Cientec) 

Fundação Zoobotãnica do Rio Grande do Sul 

Fundação de Economia e Estatística (FEE) 

ANO DE 
CRIAÇÃO 

1964 

1964 

1965 

1966 

1966 

1967 

1969 

1972 

1972 

1972 

1973 

ANO DE 
FUNCIONAMENTO 

1964 

1965 

1965 o o 

1967 

1966 

1970 

1972 

1912 

1973 

1974 

ORIGEM 

OSPA 

Escola Técnica 
Liberato Salzano 
Vieira da Cunha 

DEPAS 

CEDRHAE 

ITERGS 

SDO 

SUPLAG 

ATIVIDADE 

1 Assistência social 
I 
I 

! 
~ Pesquisa científica 

l Cultural 
! 
I Ensino técnico 

' 
: Aperfeiçoamento de mllo-de-obra 
l 

I 
t Ensino técnico 
I 

I 

r 

: Assistencial 

; Aperfeiçoamento de recursos 
humanos 

· Estudo de aplicaçllo de métodos 
. científicos e tecnológicos 

· Pesquisas naturais 

; Anâlise econômica e 
i levantamento estatístico 

Fundaç!lo Rio-Grandense de Atendimento ao 1973 I · 1974 ; Assistencial 
Excepcional (F AERS) 
FONTE: FEE, Análise do Setor Público do Rio Grande do Sul (25 Anos de Economia Gaúcha, 6, t.l), Porto Alegre, 1980, p.91. 

(I) Extinta. (2) Não entrou em funcionamento. 

FINALIDADE 

; Prestar assistência social, médica, hospitalar e escolar e 
j especialmente aplicar medidas de amparo a menores 
; abandonados. 

; Custear total ou parcialmente projetos de pesquisas cientificas no 
Estado. 

l 
' Manter uma orquestra sinfllnica, criar uma escola de músicos 

profissionais, promover concertos, etc. 

Manutenção de cursos de aperfeiçoamento e especialização. 

l Estudo, planejamento e execução da formação de mão-de-obra no 
I Estado. 
I 
J Criar, instalar e manter estabelecimentos de ensino, cujos 
1 currfculos incluam técnicas ou práticas agrícolas, industriais, 
~ comerciais e de educação para o lar, sem finalidade lucrativa. 

: Conjugar esforços do poder público e da comunidade para 
· solução do problema do menor que, por suas condições 
: sócio-econômicas, não tem acesso aos meios normais de 
: desenvolvimento. 

Promover estudos que visem à criação do estimulo ao 
1 aproveitamento dos recursos humanos, promoção e 
.' aperfeiçoamento de recursos humanos nos setores público e 
• privado. 

Solucionar problemas peculiares de entidades privadas e 
. governamentais para estimular o crescimento econômico do RS. 

Proporcionar condições para estudos e pesquisas por parte de 
investigadores nacionais e estrangeiros. 

Órgl!o de apoio operacional ao planejamento estadual, execução 
de estudos, pesquisas e análises da economia do Estado. 

Destina-se à promoçllo, coordenaçllo e execução de programas e 
serviços assistenciais de atendimento aos excepcionais do Estado. 



APÊNDICE H 
Matriz das fundações do Governo do Estado do Rio Grande do Sul - situação em 1994 

INSfiTUIÇOES 

: Fundação Instituto Gaúcho de Tradiçl!o e 
; Folclore 

i Fundaçllo Metropolitana de Planejamento 
; (METROPLAN) 

: FundaçlloRiograndense Universitária de 
: Gastroenterologia (FUGASl) (1) 

' Fundaçao Gaúcha do Lazer e Recreaçllo 
: (Funlar) (2) 

i Fundaçllo Televisão Educativa do Rio 
! Grande do Sul 

: Fundaçllo Teatro Sao Pedro 

: Fundaçao de Pesquisa Agropecuária do 
·Estado do Rio Grande do Sul (FPA) (2) 

Fundaçao Estadual de Proteçao Ambiental ; 
(FEPAM) 

Fundaçllo Gaúcha do Trabalho e Ação 
Social 

' Fundação Estadual de Produç!lo de 
• Pesquisa em Saúde (FEPPS) 
(I) Não entrou em funcionamento. (2) Extinta. 

ANO DE 
CRIAÇÃO 

1974 

1974. 

1975 

1975 

1980 

1981 

1990 

1990 

1991 

1994 

. ANO DE ·• ·• 
~ FlJNCIONAMENTO j 

1974 

1975 

1975 

.1981 

1982 

1991 

1990 

1991 

ORIGEM ATIVIDADE 

; Cultural 
' 

(Planejamento wbano 

f 
' 

' Lazer e recreação 

I 

f Cultural 
' 

. Arte e cultura 

Departamento de f Agropecuária 
Pesquisa e de Pesca da • 

Secretaria da Agricultura : 
e Abastecimento ' 

extinção 
FGT/ 

Fundasul 

: Proteção ambiental 

. Assisttncia social e 
'trabalho 

Saúde 

FINALIDADE 

' Promover estudos, pesquisas e divulgação da cultura gauchesca e dos 
valores inerentes, especialmente no que concerce ao folclore, tradição, 
arte, história, civismo e sociologia. 

órgão de apoio do Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de 
Porto Alegre, através de execução de tarefas como a elaboração e a 
atualizaçao do Plano de Desenvolvimento Integrado da Região 
Metropolitana de Porto Alegre. 

I Proporcionar oportunidades de vivência do lazer ao trabalhador e seus 
~ dependentes, através de atividades associativas, culturais, esportivas, 
j recreativas, educacionais e sociais, com vistas à promoção da pessoa 
I humana. 

! Operar estação emissora de televisao educativa. 

! Administrar o Teatro São Pedro. 
! 

1 Implementar a poHtica de pesquisa e difusllo de tecnologia agropecuária. 

. Órgao técnico do Sistema Estadual de Proteção Ambiental. 

, Desenvolver programas de promoção social à população socialmente 
carente, incentivar o desenvolvimento social e o aumento da 

· produtividade. 

, Vigilância epidemiológica e sanitária do SUS, produzir medicamentos e 
· produtos relacionados à saúde. 



FUNÇÁO 

t 08. Educaçao c Cultura 

t 
114. Trabalho 

I 

[ 
I 

~15. Assistência c Previd~ncia 
! 

APÊNDICE I 
Estrutura da funcional-programática da FGT AS 

PROGRAMA 

j 08.45- Ensino Supletivo 

·l 
: 

14.79 - Segurança, Higiene c Medicina do 
Trabalho 

14.80- Relações do Trabalho 

I 5.09- Planejamento Governamental 

I 5.81 -Assistência 

' ' 

SUBPROGRAMA 

i 08.45.215 -Cursos de Qualificaçllo Profissional 
' 

14.79.480- Prevenção de Acidentes do Trabalho 

! 14.80.473 -Associativismo c Sindicalismo 

14.80.471- Ordenamento do Emprego e Salàrio 

: 15.09.045 -Estudos e Pesquisas Econômico­
: Sociais 
i 
; 15.81.483- Assimncia ao Menor 

15.81.485 -Assistência à Velhice 

: 15.81.486 -Assistência Social Geral 

15.81.487 -Assistência Comunitária 

PROJETO/ATIVIDADE 

3474. Fonnaçllo profissional para trabalhadores rurais. 
4450. Fonnaçllo do trabalhador. 

4083. Apoio à segurança c à saúde do trabalhador. 

4452. Implementaçllo e manutençllo do Parque de Recreaçllo do 
Trabalhador, Universidade do Trabalhador. 

4085. Desenvolvimento do artesanato gaúcho. 
4451. Acesso ao mercado de trabalho. 
4456. Adolescente trabalhador. 

4454. Pesquisa c documentaçllo. 

3476. Programa Brasil Criança Cidadã. 
4453. Apoio suplementar a creches- zero a 6 anos. 

4095. Atençllo ao idoso I Programa Estadual da Terceira Idade. 

3451. Atenção à famUias com crianças de sete a 14 anos. 
3477. Desenvolvimento de ações de enfrentamento à pobreza. 
4094. Atendimento emergencial ao des?brigado e ao migrante carente. 

3450. Apoio técnico ao Programa de Geração de Emprego e Renda. 
3452. Conclusão das instalações fisicas do Vida- Centro Humanlstico. 
4096. Implementação e manutenção dos serviços do Vida - Centro 

Humanlstico. 
4455. Apoio à implantaçllo e implementaçllo de Conselhos Municipais de 

Assistência Social. 



------ ···-------------------

APÊNDICE] 

A municipalização dos CSUs no Rio Grande do Sul- ago./97 

JI.IUMdPIOS AREA ÁREA SERVIDORES SJTUAÇÁO LEGALIPRAZO 
FISICA (M2) CONSTRUIDA LOTADOS 

(M2) 

Alegrete 6.500,00 992,00 - Municipalizado em I 1.09.96 (15 anos) 
Alvorada 10.397,00 409,52 3 Municipalizado em 24.07.97 (15 anos) 
Bagé 19.905,00 1.477,42 - Municipaliz:ado em 13.02.97 (15 anos) 
Bento Gonçalves 12.381,00 605,51 I Em negociaçao com a Prefeitura 
Cachoeira do Sul 9.144,00 1.085,77 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Cachoeirinha 22.384,00 335,08 - Municipalizado em 06.06.97 (IS anos) 
Camaqua. 13.600,00 687,32 I Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Canoas/Silo José-Silo Luiz 5.5.31,00 553,15 - Municipalizado em 10.10.96 (15 anos) 
Canoas!Matias Velho 30.008,00 1.510,64 - Municipaliz:ado em 01.10.96 (15 anos) 
Carnzinho 7.360,00 335,08 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Caxias do Sul 50.000,00 1.430,18 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Cruz Alta 10.779,40 683,25 I Municipalizado em 01.12.94 (três anos). Em negociaçilo a renovnça.o. 
Erechim 21.875,00 495,70 - Municipaliz:ado em 01.12.94 (Ires anos). Em negociação a rtnovaçi!o. 
·Farroupilha 19.600,00 827,54 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Getúlio Vargas 9.000,00 157,00 I Municipaliz:ado em 10.01.97 (15 anos) 
Gualba 12.080,00 436,40 I Municipalizado em 05.07.94 (três anos). Renovaçi!o para 15 anos. 
Guaporé 91.000,00 1.463,00 I Municipaliz:ado em 13.10.94. Em negociaçi!o a renovaçi!o. 
Horizontina 8.932,00 805,51 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
ljul 23.750,00 558,15 - Municipaliz:ado em 10.01.97 (15 anos) 
Jtilio de Castilhos 13.195,00 157,00 - Municipalizadoem 15.07.97 (IS anos) 
Lagoa Vermelha 20.000,00 335,08 3 Municipaliz:ado em 10.01.97 (15 anos) 
Lageado 4.092,00 788,34 - Municipalizado em 13.10.94 (três anos). Em negociaçilo a renovaçilo. 
Marau 8.340,00 335,08 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Montenegro - - - FGTAS rtSCindiu Terno de Cessao de Uso em março/97. 
Nova Prata 21.577,00 409,52 I Municipalizado em I 1.07.97 (15 anos) 
Novo Hamburgo 37.982,13 1.064,43 I Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Rio Grande .. 32.982,50 971,32 2 Em negociação 
Rio Pardo 10.728,45 282,80 2 Municipalizadoem 11.07.97 (15 anos) 
Santa Cruz do Sul 20.866,00 436,40 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Santa Maria 22.401,92 1.310,33 8 Em negociaçi!o 
Santana do Uvrarnento 23:566,37 865,21 2 Ttrmo de Cessao de Uso renovado por 15 anos em 06.06.97. 
Santa Rosa 14.400,00 398,28 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Santiago 7.847,00 1.034,99 - Ttrmo de Cessao de Uso renovado em 13.06.97 (IS anos) 
Palmeira das Missões 7.388,94 805,51 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Passo Fundo 5.760,00 768,65 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
Pelotas/ Areal - 418,00 6 Termo de Cooperaçi!o Técnica com Circulo Operário em 13.07.93. 

Prazo indeterminado. Temno e imóvel pertencem ao Circulo Operário. 
Bens móveis e servidores pertencem à FGTAS. 

Pelotas/Cruzeiro 11.803,00 1,082,00 9 Municipalizado em 03.11.94 (trts anos). Em oegociaçao a renovação. 
Quar.ú ... ... - Municipalizado em 06.12.94 
Rio Grande/Matadouro 30.450,00. 1.077,41 - Município revogou a Lei que doou o imóvel ao Estado. 
Santo Angelo 22.167,78 840,12 - Municipalizado em 23108/94 (trts anos). Em negociação a renovação. 
Silo Borja 8.040,00 805.~1 2 Municipalizado em 24.10.94 (três anos). Em negociaçao a renovnçi!o. 
sao Gabriel 14.565,00 805,51 I Em negociação 
Silo Leopoldo/Feitoria 1.632,50 397,47 2 Em ncgociaçi!o 
Sao Leopoldo/Scharlau 29.550,00 769,00 2 Em negociação 
Silo LeopoldoiPRT 82.293,73 1.682,00 2 Processo o• 39.671801/96-3 AJ/STCAS 
Sao Lourenço do Sul 12.100,00 298,39 - Municipalizado em 03.11.94 (tr!s anos). Em negociação a rtnovaça.o. 
Silo Jerônimo 12.500,00 IS7,00 - Municipalizado em 11.09.96 (I~ anos) 
Soledade 17.431,74 401,.52 - Em negociação 
Tapejara 8.174,45 157,00 I Municipalizado em 10.01.97 (IS anos) 
Uruguaiana 25.645,00 1.063,24 - Ttrmo de Comodato em 19.10.93 (cinco anos). Em negociação a 

rtnovaçi!o. 
Vacaria 10.500,00 805,51 - Municipalizado em 10.01.97 (15 anos) 
V enàncio Aires 9.999,00 m,oo 3 Tenno de Cessllo de Uso renovado em 19.05.97. 
Viamilo ... 157,00 - Municipalizado em 22.12.94 (três anos). Em negociaçllo a renovaça.o. 
TOTAL 932.205,91 35.884,84 61 4!1 CSUs j4 munldpalindos 
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ANEXO 1 

DECRETO N° 34.322, de 12 de maio de 1992. 

Aprova o Estatuto daFtnm;ào GaOCha oo Trnlxilln 
e AçãJ Social 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO Rio GRANDE DO SUL, no uso de atribuição 
que lhe confere o art. 82, inciso V, da Constituição do Estado e nos termos da Lei n° 9.434, de 
27 de novembro de 1991, regulamentada pelo Decreto n° 34.155, de 30 de dezembro de 1991. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aprovado o Estatuto da Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social, que é publicado em anexo a este Decreto. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO PIRA TINI, em Porto Alegre, 12 de maio de 1992. 

(D.O.E. de 12.05.92). 
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ESTATUTO DA FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

CAPÍTULO I 
Da Natureza e Competência 

Art. 1 o - A Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social, instituída pelo 
Estado do Rio Grande do Sul nos termos da Lei n° 9.434, de 27.11.1991, regulamentada pelo 
Decreto n° 34.155, de 30.12.1991, caracteriza-se como entidade de personalidade jurídica de 
direito privado com autonomia administrativa, financeira e quanto à gestão dos seus bens, e 
será regida por este Estatuto. 

Art. 2° - A Fundação terá sua sede e foro na cidade de Porto Alegre, com 
abrangência de atuação em todo o território estadual, e seu prazo de duração será por tempo 
indeterminado. 

Parágrafo único - A Fundação será vinculada à Secretaria da Justiça, do 
Trabalho e da Cidadania. 

Art. 3° - A Fundação terá a finalidade de implementar e desenvolver, no 
âmbito do Estado, as políticas de relações de trabalho e de promoção e assistência social. 

Art. 4°- Compete à Fundação: 
I - planejar ações e executar projetos de assistência e promoção social, 

objetivando prevenir a marginalização de segmentos populacionais ou 
incorporar, no processo de desenvolvimento econômico-social, as 
populações marginalizadas; 

11 - assessorar técnica e/ou financeiramente entidades e grupos sócio­
assistenciais, comunitários ou sindicais e Prefeituras Municipais, 
visando a ampliação dos níveis de renda, a criação de novas ocupações, 
o estímulo às formas associativas de produção ou prestação de 
serviços, a melhoria das condições de vida do trabalhador urbano e 
rural e o reforço da organização comunitária; 

III - apoiar e estimular a iniciativa de entidades sindicais, no sentido da 
capacitação para a negociação e o aprimoramento das relações de 
trabalho; 

IV - apoiar as organizações dos trabalhadores nas áreas de formação e 
administração sindical, saúde e segurança do trabalhador, bem como 
produzir e divulgar informações relativas à questão do trabalho; 

V - articular e celebrar convênios e outros ajustes, visando a cooperação 
técnica e/ou financeira com órgãos públicos e privados, para a 
promoção de melhorias sociais nas comunidades carentes do Estado; 

VI - realizar estudos sistematizados da realidade social para subsidiar a 
elaboração da política social do Poder Público através da manutenção 
de um Banco de Dados, bem como prestar informações aos segmentos 
interessados; 

VII - apoiar e administrar o sistema público de emprego, que envolve 
atividades permanentes de informações sobre mercado de trabalho e 
intermediação de mão-de-obra; 



----·-- -·-- ·--·-····--· . ·- .. ·-·--· ---

3 

VIII - estimular o desenvolvimento do artesanato mediante o apoio à 
organização dos artesãos, o aprimoramento das técnicas de produção, a 
comercialização, bem como o resgate cultural de atividade artesanal; 

IX - promover ações de formação profissional para os mercados formal e 
informal de trabalho; 

X - estender e diversificar programas voltados ao idoso, num processo de 
integração de gerações; 

XI - administrar os Centros Sociais Urbanos do Estado; 
XII - articular-se com entidades públicas e privadas, nac1onms e 

estrangeiras, visando a execução de programas; 
XIII - executar outras atividades compatíveis com suas finalidades. 

Parágrafo único - A Fundação poderá, para a consecução de seus 
objetivos, realizar a contratação de serviços de terceiros inclusive com fito de renda para 
amortizar as despesas administrativas e de serviços prestados. 

CAPÍTULO II 
Do Patrimônio e dos Recursos Financeiros 

SEÇÃO I 
Do Patrimônio 

Art. 5°- Constituirão o patrimônio da Fundação: 
a) os bens móveis e imóveis, veículos, aparelhos, máquinas, equipamentos 

e material técnico que pertenciam ao patrimônio da Fundação Gaúcha 
do Trabalho e Fundação Sul-Riograndense de Assistência "Senador 
Tarso Dutra"; 

b) os bens móveis e imóveis, assim corno os direitos a ela transferidos, em 
caráter definitivo, a qualquer título, por quaisquer pessoas ou 
organismos nacionais e internacionais; 

§ 1 o - Os bens e direitos da Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social 
deverão ser utilizados, exclusivamente, para a consecução de seus objetivos sendo, porém, 
permitida a subrogação de uns e de outros para obtenção de rendas destinadas ao mesmo fim, 

§ 2° - Poderão ser alienados os bens móveis ou imóveis desnecessários, 
intervíveis ou em desuso, para sua própria substituição, no caso de imóveis, ou para 
constituição de receita eventual, nos demais casos, observada a legislação pertinente. 

SEÇÃO II 
Dos Recursos Financeiros 

Art. 6°- Os recursos financeiros da Fundação compreenderão: 
a) no primeiro exercício, as dotações específicas consignadas no 

Orçamento Geral do Estado para as Fundações Gaúchas do Trabalho e 
Sul-Riograndense de Assistência "Senador Tarso Dutra"; 

b) as dotações específicas para a Fundação, consignadas no Orçamento 
Geral do Estado; 
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c) as contribuições, subvenções, auxílios e qualquer recurso da União, do 
Estado e dos Municípios, bem como de suas respectivas autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista~ 

d) as rendas decorrentes da exploração de seus bens, da prestação de 
serviços e das medidas previstas no parágrafo 2° do artigo 5°, deste 
Estatuto; 

e) as contribuições, auxílios ou subvenções a ela destinadas por quaisquer 
pessoas ou organismos nacionais ou internacionais; 

f) os recursos decorrentes da comercialização de produtos artesanais; 
g) quaisquer outros recursos que lhe forem destinados. 

§ 1 o - A Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social poderá, mediante 
autorização do Governador do Estado e com a interveniência do Secretário de Estado da 
Justiça, do Trabalho e da Cidadania, contrair empréstimo no país e no exterior para 
financiamento de suas atividades, obedecida a legislação em vigor. 

§ 2° - A receita da Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social deverá ser 
aplicada integralmente na manutenção e no desenvolvimento de suas finalidades, obedecidas 
as normas e procedimentos constantes da legislação pertinente. 

CAPÍTULO III 
Da Organização e Administração 

SEÇÃO I 
Da Estrutura 

Art. 7° - A Fundação terá a seguinte estrutura básica: 
I - Diretoria; 
li - Conselho Deliberativo; 
III - Conselho Curador; 
IV - Órgãos Executivos. 
Art. 8° - A organização e funcionamento da Fundação e de seus órgãos, 

bem como as respectivas atribuições e competências, serão estabelecidas em seu Regimento 
Interno, a ser expedido na forma do art. 14, da Lei n° 9.434, de 27.11.92. 

SEÇÃO li 
Da Diretoria 

Art. 9° - A Diretoria será composta por um Diretor-Presidente, um Diretor 
Técnico e um Diretor Administrativo. 

Parágrafo único - Além das demais vantagens pecuniárias inerentes ao 
cargo, a Diretoria da Fundação fará jus à percepção do 13° salário, nos termos da lei que 
instituiu esse beneficio aos servidores do Estado. (incluído p/D. 34.574/92). 

Art. 1 O - O Diretor-Presidente será indicado pelo Secretário de Estado da 
Justiça, do Trabalho e da Cidadania, e nomeado pelo Governador do Estado, que igualmente 
nomeará os Diretores Técnico e Administrativo, que serão indicados conjuntamente pelo 
Diretor-Presidente e Titular da Pasta da Justiça, do Trabalho e da Cidadania. 



5 

Art. 11 - Compete à Diretoria: 
I - responder pela administração da Fundação e pela consecução de suas 

finalidades; 
II - administrar os recursos financeiros da Fundação, zelar pelo seu 

patrimônio e ter sob sua guarda os seus bens; 
III - submeter à aprovação do Conselho Deliberativo a criação, alteração 

ou extinção de órgãos, serviços, cargos ou funções da Fundação; 
IV - submeter à aprovação do Conselho Deliberativo o Regimento Interno 

da Fundação; 
V - aprovar os regulamentos gerais de âmbito interno da Fundação; 
VI - autorizar a celebração de convênios e outros ajustes; 
VII - submeter ao Conselho Fiscal, para apreciação, o balanço anual, as 

prestações de contas e o relatório circunstanciado das atividades do 
exercício anterior; 

VIII - submeter à aprovação do Conselho Deliberativo: 
a) até o dia 30 de junho de cada ano, o Plano Anual de Trabalho e a 

previsão da receita e da despesa, ambos para o exercício seguinte: 
b) as prestações de contas; 
c) as doações de bens patrimoniais; 
d) previamente, as aquisições e alienações de imóveis; 
e) até 31 de março de cada ano, o balanço anual, as contas do exercício 

findo e o relatório circunstanciado de exercício anterior com o 
parecer do Conselho Fiscal. 

IX- examinar e decidir sobre assuntos relevantes ou de interesse geral da 
Fundação; 

X - aprovar programas e projetos, estabelecer metas e prioridades, fixar 
princípios e objetivos dentro da política de atuação da Fundação. 

Art. 12- Compete ao Diretor-Presidente: 
I - representar a Fundação, ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente; 
II - prover as funções de chefia e demais funções de confiança; 
III - delegar atribuições e constituir mandatários; 
IV - praticar todos os atos inerentes ao cargo; 
V- superintender todas as atividades da Fundação; 
VI - cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias, regimentais e 

regulamentares, assim como as decisões do Conselho Deliberativo; 
VII - convocar, extraordinariamente, a Diretoria, o Conselho Deliberativo 

e o Conselho Fiscal; 
VIII - presidir as reuniões de Diretoria; 
IX - assinar os convênios e outros ajustes previstos pelo artigo 11, VI, 

deste Estatuto; 
X- encaminhar ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal os assuntos 

de suas respectivas competências; 
XI - autorizar as despesas e os pagamentos em geral, bem como assinar 

cheques e outros títulos de créditos juntamente com o Diretor 
Administrativo e/ou Diretor Técnico; 

XII - autorizar a execução de projetos, programas e planos; 
XIII - expedir Resoluções, Portarias e Ordens de Serviço, bem como 

proferir despachos de caráter decisório. 
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Art. 13- Compete ao Diretor Técnico: 
I - administrar, dirigir, coordenar e superintender a área técnica da 

Fundação; 
II - definir as linhas técnicas de atendimento à clientela da Fundação; 
III - fixar normas e princípios técnicos de atendimento; 
IV - propor à Diretoria o Plano Anual de Trabalho da respectiva área e 

responsabilizar-se pela sua execução; 
V - submeter à Diretoria projetos e programas e encarregar-se de sua 

execução e acompanhamento; 
VI- oportunizar a especialização de pessoal técnico da Fundação; 
VII - colaborar na elaboração e/ou co-participar na coordenação, execução 

e fiscalização de projetos e programas dos governos federal, estadual e 
municipais; 

VIII - executar outras tarefas inerentes ao cargo, ou que lhe forem 
atribuídas pelo Diretor-Presidente. 

Art. 14 - Compete ao Diretor Administrativo: 
I - administrar, dirigir, coordenar e superintender a área administrativa e 

financeira da Fundação; 
II - elaborar, em consonância com a Diretoria Executiva, a programação 

orçamentária da Fundação, bem como proceder o acompanhamento, o 
controle e a avaliação de sua execução; 

III - organizar e manter atualizados os balancetes de toda a movimentação 
financeira da Fundação, assim como o balanço anual; 

IV - propor e executar a política financeira no que tange à receita e à 
despesa da Fundação; 

V - manter cadastro dos bens móveis e imóveis da Fundação; 
VI - proceder a aquisição e o fornecimento do material permanente e de 

consumo necessários aos serviços da Fundação, bem como executar o 
controle quantitativo e de custo; 

VII - acompanhar a tramitação dos atos, documentos e demais expedientes 
de interesse da Fundação junto aos órgãos da administração pública; 

VIII - encarregar-se da execução das atividades de vigilância e 
conservação da área fisica da Fundação. 

SEÇÃOIII 
Do Conselho Deliberativo 

Art. 15 - O Conselho Deliberativo será presidido pelo Diretor-Presidente 
da Fundação e, no seu impedimento, por substituto devidamente designado. 

Art. 16 - O Conselho Deliberativo será composto por membros titulares e 
suplentes , como segue: 

a) Presidente da Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social; 
b) dois representantes nomeados pelo Governador do Estado, mediante 

indicação de entidades assistenciais e sindicais que atuam em área 
análoga à da Fundação; 

c) um representante da Secretaria da Justiça, do Trabalho e da Cidadania; 
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d) um representante dos servidores da Fundação, que será escolhido pelo 
Presidente dentre os nomes constantes da lista tríplice, em assembléia 
geral dos servidores. 

§ 1°. - Os membros do Conselho Deliberativo terão mandato de quatro 
anos, permitida a recondução por igual período. 

§ 2°. - Cabe ao Secretário de Estado da Justiça, do Trabalho e da 
Cidadania, a nomeação dos membros integrantes do Conselho Deliberativo, excetuados 
aqueles de que trata a alínea "b" deste artigo. 

Art. 17 - Compete ao Conselho Deliberativo: 
I - aprovar o Plano Anual de Trabalho e a previsão da receita e da despesa 

para o exercício seguinte; 
li - responder às consultas formuladas pela Diretoria; 
III - aprovar os atos da Diretoria referidos no artigo 11, inciso VIII, deste 

Estatuto; 
IV - reunir-se extraordinariamente quando convocado pelo Diretor­

Presidente; 
V- conferir ao Diretor-Presidente, no interesse dos objetivos da Fundação, 

outras atribuições não especificadas neste Estatuto, desde que não 
colidam com as normas gerais nele contidas; 

VI - aprovar o Regimento Interno da Fundação; 
VII - aprovar a criação, alteração ou extinção de órgãos, serviços, cargos 

ou funções da Fundação, por proposição da Diretoria; 
VIII - aprovar anualmente o relatório circunstanciado das atividades da 

Fundação, submetido pela Diretoria; 
IX - aprovar alterações do Plano de Classificação de Cargos e Salários da 

Fundação, propostas pela Diretoria; 
X - autorizar previamente a aquisição, alienação ou sub-rogação de bens 

imóveis e direitos, nas hipóteses previstas nos §§ 1°. e 2°., do art. 5°., 
deste Estatuto; 

XI - aprovar convênios, contratos ou acordos que forem celebrados pela 
Instituição, para obtenção de empréstimos para financiamento das 
atividades da Fundação; 

XII - aprovar as diretrizes gerais para a elaboração do Plano Anual de 
Trabalho bem como normas e critérios gerais para a execução de 
planos, programas e projetos a cargo da Fundação ou cuja prestação 
seja ajustada através de acordos e contratos. 

Parágrafo único - As resoluções a que se referem os mctsos I, li e V 
dependem de aprovação da maioria dos membros presentes. 

Art. 18 - O Conselho Deliberativo reunir-se-á a cada três meses, 
ordinariamente, e extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou quando 
convocado por dois terços (2/3) de seus membros. 

§ 1°. - O Conselho Deliberativo poderá reunir-se extraordinariamente, por 
iniciativa de um terço de seus membros, mediante oficio protocolizado com antecedência 
mínima de dez dias. 
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§ 2°. - O Conselho Deliberativo funcionará com a presença da maioria de 
seus membros e deliberará: 

a) por maioria absoluta, no caso de reforma dos Estatutos; 
b) por maioria de votos dos Conselheiros presentes, nos demais casos, 

cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de empate. 

SEÇÃO IV 
Do Conselho Curador 

Art. 19 - O Conselho Curador, com mandato de dois anos, será composto 
por três membros titulares e respectivos suplentes, de livre escolha do Governador do Estado, 
a quem caberá a indicação do Presidente. 

Parágrafo único - O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente uma vez 
por mês, e extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou pelo Diretor­
Presidente da Fundação. 

Art. 20 - Compete ao Conselho Curador: 
I - opinar sobre a aquisição e alienação de bens imóveis; 
11 - apreciar os balanços anuais e as prestações de contas,apresentadas pela 

Presidência, emitindo parecer a respeito; 
111 - acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária e a aplicação das 

despesas extraordinárias autorizadas pelo Conselho Deliberativo; 
IV - examinar documentos, livros e papéis que digam respeito à 

administração financeira da Fundação, bem como verificar a situação 
do Caixa e quaisquer valores em depósito; 

V - atender a consultas sobre matéria de sua competência, formalizadas 
pelo Presidente e pelo Conselho Deliberativo. 

Parágrafo único - O Conselho Curador poderá recorrer, em caso de 
necessidade, a pessoas fisicas ou jurídicas de reconhecida capacidade técnica e idoneidade, 
para assessorá-lo no desempenho das atribuições fiscalizadoras a seu encargo. 

CAPÍTULO IV 
Do Regime Financeiro e da Fiscalização 

Art. 21 - O exercício financeiro da Fundação coincidirá com o ano civil. 

Art. 22 - A prestação de contas anual da fundação será encaminhada ao 
Conselho Fiscal até o dia 15 de março de cada ano e constará, no mínimo, dos seguintes 
elementos: 

a) balanço patrimonial; 
b) balanço financeiro; 
c) demonstrativo de dívidas e compromissos a pagar; 
d) quadros comparativos entre a receita prevista e a receita realizada, bem 

como entre a despesa prevista e a realizada; 
e) quadros comparativos de metas e receitas previstas e realizadas 

referentes aos contratos de gestão em que a Fundação for executora. 



9 

Art. 23 - A prestação de contas da Fundação, com parecer do Conselho 
Curador e aprovação do Conselho Deliberativo, deverá ser publicada no Diário Oficial do 
Estado e encaminhada aos Órgãos de Controle Interno do Poder Executivo Estadual e ao 
Tribunal de Contas do Estado para apreciação. 

CAPÍTULO V 
Do Regime de Pessoal 

Art. 24 - A Fundação terá Quadro de Pessoal propno, regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, além do Quadro de Funções de Gratificação e Cargos em 
Comissão. 

§ 1°. - Poderão ter exercício na Fundação servidores da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Estado, da União e dos Municípios, postos à sua disposição, nos 
termos da legislação vigente. 

§ 2°. - A Fundação poderá colocar servidores à disposição da 
Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por autorização do Diretor-Presidente, 
observada a legislação que rege a matéria. 

§ 3°. -No prazo de noventa dias, a contar da aprovação deste Estatuto, será 
implantado o Plano de Classificação de Cargos e Salários da Fundação. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 25 - Os empregados das Fundações extintas pelo Decreto n°. 34.154, 
de 30.12.91, passarão a integrar o Quadro de Pessoal da Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social, sendo-lhes assegurados todos os direitos e vantagens já adquiridos, previstos na 
Consolidação das Leis do Trabalho e no respectivo Plano de Classificação de Cargos vigente 
à época. 

Parágrafo único - Os empregados da Fundação que venham a assumir 
cargo de direção e que optarem pela percepção das vantagens funcionais, terão direito à 
gratificação natalina. 

Art. 26 - O presente Estatuto poderá ser alterado no todo ou em parte. 

§ 1°. - A alteração a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser feita 
por proposta da Diretoria ou, no mínimo, por dois membros do Conselho Deliberativo. 

§ 2°. - Aceita a alteração pela maioria absoluta dos membros do Conselho 
Deliberativo, será a mesma submetida à aprovação do Governo do Estado. 

Art. 27- Os membros dos órgãos de administração da Fundação não serão 
pessoalmente responsabilizados pelas obrigações contraídas pela instituição em virtude de ato 
regular de gestão, mas responderão, civil e penalmente, pelos prejuízos que causarem por 
violação à Lei ou a este Estatuto. 
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Art. 28 - Para compras, obras e serviços contratados, a Fundação deverá 
observar, obrigatoriamente, os princípios de licitação estabelecidos na legislação federal e 
estadual. 

Art. 29 - A Fundação sujeitar-se-á também ao controle da Contadoria e 
Auditoria-Geral do Estado e do Tribunal de Contas, de conformidade com o Decreto n°. 
23.974, de 08.08.75. 

Art. 30 - O Presidente da Fundação editará os Regimentos Internos dos 
Conselhos Deliberativo e Curador, após aprovação do Secretário de Estado da Justiça, do 
Trabalho e da Cidadania. 

Art. 31 - Em caso de extinção, todos os bens da Fundação reverterão ao 
patrimônio do Estado, devendo ser observadas e seguidas as destinações a que se dispunham 
enquanto integrantes da instituição. 
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ANEX02 

COMPROMISSO DE GESTÃO ENTRE O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
E A FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL- FGT AS 

No 1° dia do mês de setembro de 1995, de um lado o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 

neste ato denominado ESTADO, representado por seu Governador, Sr. Antônio Britto, e de 

outro lado a FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL- FGT AS, com sede na Rua 7 

de setembro, n° 539, em Porto Alegre, aqui denominada ENTIDADE, representada por seu 

Diretor- Presidente, Sr. Alberto Beltrame, têm entre si, pelo presente instrumento, justo e 

acordado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do OBJETO 

Este Compromisso de Gestão tem por objeto a racionalização de gastos da 

ENTIDADE com a melhoria da eficiência, assegurando-lhe a necessária autonomia 

administrativa, segundo o seu regime jurídico próprio, e aumentando-lhe a eficácia, em 

relação às políticas governamentais. 

CLÁUSULA SEGUNDA- Dos OBJETivos 

Os objetivos a serem alcançados com a execução deste compromisso são: 

A - desencadear um processo de diminuição gradativa da dependência financeira do 

erário estadual, através da redução dos gastos de custeio e do incremento de receitas próprias 

da ENTIDADE; 

B - incrementar os investimentos da ENTIDADE com parte dos recursos poupados nas 

despesas de custeio, depois de efetuada a redução estipulada na letra "A" da cláusula terceira; 

C- estabelecer um fluxo regular de repasses de recursos do ESTADO de acordo com 

o valor estipulado na letra "A" da cláusula Quarta e segundo o cronograma definido na letra 

"D" da cláusula terceira. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

A ENTIDADE compromete-se a: 

A - reduzir em 34,33% as despesas de custeio conforme medidas definidas no Anexo 

II, tomando-se como base os valores constantes do item 2 do Anexo I; 
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B - não aumentar o quantitativo da força de trabalho além do que está estabelecido no 

item 1 do Anexo I, posição em 31.07.95, com as reduções provenientes das medidas previstas 

na letra "B" doa Anexo 11 do Compromisso de Gestão; 

C - manter suas disponibilidades financeiras no Sistema Integrado de Administração 

de Caixa- SIAC, consoante o Decreto n° 33.959 de 31.05.91, exceto em casos de recursos 

provenientes de convênios que condicionem o repasse ao depósito em instituições financeiras 

federais; 

D- informar ao Gabinete de Orçamento e Finanças- GOF, da Secretaria de Fazenda, 

até o dia 20 de cada mês, o cronograma de desembolsos para o mês seguinte, de acordo com 

os vencimentos diários dos compromissos, até o limite do valor estabelecido na letra "A" da 

cláusula quarta. 

E - atender às convocações do Comitê de Racionalização do Gasto Público instituído 

pelo Decreto n° 35.933, de 18 de abril de 1995, alterado pelo Decreto n° 35.951, de 02 de 

maio de 1995, doravante denominado Comitê, bem como prestar-lhe as informações 

solicitadas; 

F - submeter à apreciação do Comitê, detalhada e justificadamente, a s necessidades 

extras de recursos não previstos na composição de gastos constantes no item 4 do Anexo I; 

G - elaborar e submeter à apreciação do Comitê, num prazo de 60 dias a contar desta 

data, o Plano de Cargos e Salários, assim como submeter à apreciação do Comitê, 

preliminarmente, todas as alterações que venham a ser efetuadas no mesmo; e 

H - a partir da data da assinatura do Compromisso de Gestão, não atrasar o pagamento 

de obrigações tributárias e contribuições parafiscais nem possibilitar a ocorrência de situações 

que possam gerar passivos reais ou potenciais para a ENTIDADE. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO ESTADO 

O ESTADO compromete-se a : 

A- fixar, como parâmetro a ser observado na vigência deste instrumento, o valor 

máximo mensal da quota de recursos financeiros a serrem repassados pela Secretaria da 

Fazenda à ENTIDADE, que, para o exercício de 1995, está estipulado no Anexo III; 

B - repassar regularmente o valor mensal de custeio, definido na letra anterior, 

observado o cronograma de desembolsos de acordo com o prazo de vencimento dos 

compromissos; 
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C - efetuar repasses financeiros extras, de acordo com as disponibilidades de recursos 

do Estado, para cobrir as despesas compulsórias decorrentes de fatos que independam da 

Direção da ENTIDADE, a critério do Comitê; 

C .1- o montante do décimo- terceiro salário será acrescido ao valor da quota mensal 

da ENTIDADE nos meses do efetivo pagamento do adiantamento e do respectivo saldo; 

C .2- o adicional de férias será repassado até 5 (cinco) dias antes do início do 

período oficial das mesmas de acordo com a escala anual, conforme previsto na OS n° 19/91-

95, de 03.12.91, modificada pela de n° 21/91-95, de 20.12.91; 

D -compensar eventuais atrasos nas remessas financeiras estipuladas nas letras "A" e 

"C" desta cláusula com os acréscimos dos valores dos encargos incorridos em decorrência 

desse atraso; e 

E - negociar com a ENTIDADE, através do Comitê, outros gastos não abrangidos por 

este Compromisso. 

CLÁUSULA QUINTA- Do ACOMPANHAMENTO DOS GASTOS 

Semestralmente, o Comitê fará uma avaliação do cumprimento do presente 

instrumento, quando recomendará à ENTIDADE os ajustes necessários para atender à política 

de contenção de gastos do ESTADO e reduzir a sua dependência do Tesouro, que serão 

formalizados através de termos aditivos a este Compromisso. 

CLÁUSULA SEXTA- Dos AUMENTOS DAS QUOTAS MENSAIS 

Os aumentos do valor da quota mensal, estipulada na data da assinatura deste 

instrumento, deverão ser formalizados pela ENTIDADE, justificadamente, e ficarão 

condicionados à aprovação prévia do Comitê, sendo formalizados através de termos aditivos a 

este Compromisso. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES 

No descumprimento dos termos deste Compromisso de Gestão pela ENTIDADE, o 

Comitê fará uma advertência à Direção, encaminhando o assunto ao Governador do Estado, 

podendo propor, inclusive, a extinção da ENTIDADE. 
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CLÁUSULA ÜITA V A- Do PRAZO DE VIGÊNCIA 

Este instrumento entrará em vigor em 1 o de setembro de 1995, vigorando até 31 de 

dezembro de 1998. 

Pelo ESTADO: 

Cezar Augusto Busatto, 
Secretário de Estado da Fazenda 

Pela ENTIDADE: 

Alberto Beltrame, 
Diretor- Presidente 

Testemunhas: 

Porto Alegre, de de 1995. 

Eliseu Lemos Padilha, 
Secretário do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 



ANEXO I 
DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO E MEDIDAS DE REDUÇÃO DE GASTOS 

1 - FORÇA DE TRABALHO: 
Em 31.12.94 

d .. 
- qua ro propno ................. .. 
- adidos ............................... . 
- CC .................................... . 

No 
832 
10 

252 
- estagiários......................... 247 
Total ....................................... 1341 

% 
62,04 

0,75 
18,79 
18,42 

100,00 

2- COMPOSIÇÃO DOS GASTOS 31.12.94: 
R$ 

- Folha de pagamento e encargos (dez./94) ...... 1.405.234,10 
- Outros Gastos (média mensal)...................... 170.780,80 
Total. ................................................................... 1.576.014,90 

No 
942 

1 
165 
167 

1275 

3- MEDIDAS DE REDUÇÃO IMPLEMENTADAS ATÉ JUL/95: 
(conforme Anexo 11) 
- Folha de pagamento e encargos .................. . 
- Outros gastos ............................................. .. 
Total ................................................................. . 

4- COMPOSIÇÃO DOS GASTOS EM 31.07.95: 

63.755,96 
16.420,80 
80.176,76 

- F olha de pagamento e encargos................... 1.462.211,17 
- Outros gastos............................................... 154.360,00 
Total.................................................................. 1.616.571,17 

5- DÉFICIT FINANCEIRO......................... 1.616.571,17 

6 - REDUÇÃO DE GASTOS A IMPLEMENTAR: 
(conforme Anexo 11) 

Em 31.07.95 
% 

73,88 
0,08 

12,94 
13.10 
100,00 

% 
89,16 
10,84 
100,00 

4,05 
1,04 
5,09 

90,45 
9,55 

100,00 

- Folha de pagamento e encargos................... 431.747,50 27,39 
- Outros gastos............................................... 29.123.37 1.85 
Total.................................................................. 460.870,87 29,24 

7- RECURSOS MENSAIS A REPASSAR (5-6)...... 1.155.700,30 

5 
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ANEXO 11 
A- MEDIDAS DE REDUÇÃO DE GASTOS JÁ IMPLEMENTADAS 

R$ % 
1 - Dispensa de 63 ocupantes de cargos de 

confiança ................................................... . 
2 - Redução de 31 gratificações de função e 5 

de assessoramento ..................................... . 
3 - Diminuição de 80 vagas de estágio remune-

rado .......................................................... . 
Subtotal ................................................... . 

49.920,22 

13.835,74 

16.420,80 
80.176,76 

B- MEDIDAS DE REDUÇÃO DE GASTOS A IMPLEMENTAR 
Data 
Limite R$ 

(mês/ano) 
1 - Reestruturação organizacional c/ 
redução de no mínimo 20% do qua-
dro permanente ( 942 para 754) ....... out./95 226.315,86 
2 - Supressão de 1 03 cargos em comis-
são (CC e AS) ................................... set./95 116.393,14 
3- Supressão de 37 cargos em comis-
são referentes a coordenadores 
de CSUs ............................................ maio/96 40.846,81 
4- Supressão de gratificações de 
função e ssessoramento, de forma 
que a Entidade dessas não ultrapasse 
a 1 0% do número de servidores do 
quadro permanente ........................... set./95 1.601,03 
5 - Diminuição de 87 vagas de estágio 
remunerado conveniadas com a 
FDRH à razão de 17 vagas/mês ...... dez./95 26.985,66 
6 - Redução de horas extras ............ set./95 2.654,00 
7 - Redução de 30 contratos de 
aluguel (44 para 14locatícios) ....... dez./95 15.545,40 
8 - Celebração e/ou revisão de acor-
dos com municípios visando a repas-
sar despesas de manutenção de 
53 csu ........................................... dez./95 13.577,97 
9 - Supressão de 15 cargos em comis-
são .................................................. * 16.951,00 
Subtotal .......................................... 460.870,87 
TOTAL .................................................................................... 541.047,63 
• Na medida em que cessarem os impedimentos legais para as demissões. 

3,17 

0,88 

1,04 
5,09 

% 

14,36 

7,38 

2,59 

0,10 

1,71 
0,17 

0,99 

0,86 

1,08 
29,24 

34,33 
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ANEXO IH 

REPASSES A SEREM EFETUADOS PELO ESTADO À ENTIDADE EM 1995 

Mês 
- Setembro 
- Outubro 
- Novembro 
- Dezembro 

R$ 
1.616,600,00 
1.495.950,00 
1.269.600,00 
1.269.600,00 
5.651.750,00 

7 
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TERMO ADITIVO N° 1 ao COMPROMISSO DE GESTÃO entre O 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e a FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E 
AÇÃO SOCIAL- FGTAS. 

Aos 30 dias do mês de novembro de 1995, o Estado do Rio Grande do Sul, 
neste ato denominado ESTADO, representado pelo Governador, Antônio Britto, e a Fundação 
Gaúcha do Trabalho e Ação Social - FGTAS, neste ato denominada ENTIDADE, 
representada pelo Presidente, Alberto Beltrame, resolvem introduzir, através do presente 
Termo, no Compromisso de Gestão, firmado entre ambos em 1 o de setembro de 1995, as 
alterações constantes nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica alterado para 26,85% o percentual de redução de despesas de custeio de 

que trata a letra "A" da Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Ficam substituídos os Anexos 11 e 111, de que tratam as cláusulas Terceira e 

Quarta, pelos modelos que acompanham o presente Termo. 

Pelo ESTADO: 

Antônio Britto 
Governador 

CLAÚSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Porto Alegre, 30 de novembro de 1995. 

Cezar Augusto Busatto, 
Secretário de Estado da Fazenda 

Eliseu Lemos Padilha, 
Secretário do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 

Pela ENTIDADE: 

Alberto Beltrame, 
Diretor- Presidente. 

Testemunhas: 
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CLÁUSULA QUARTA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Pelo ESTADO: 

Antônio Britto 
Governador 

Cezar Augusto Busatto, 
Secretário de Estado da Fazenda 

Pela ENTIDADE: 

Alberto Beltrame, 
Diretor- Presidente. 

Testemunhas: 

Porto Alegre, 15 de março de 1996. 

Eliseu Lemos Padilha, 
Secretário do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 



~ANEXO 11 
A- MEDIDAS DE REDUÇÃO DE GASTOS JÁ IMPLEMENTADAS 

R$ % 
1 - Dispensa de 63 ocupantes de cargos comis-
são .................................................................... . 
2 - Redução de 31 gratificações de função e 5 

de assessoramento ..................................... . 
3 - Diminuição de 80 vagas de estágio remune-

rado .......................................................... . 
Subtotal ................................................... . 

49.920,22 

13.835,74 

16.420,80 
80.176,76 

B- MEDIDAS DE REDUÇÃO DE GASTOS A IMPLEMENTAR 
Data 

1 - Supressão de gratificações de 
função e assessoramento, de for­
ma que a Entidade dessas não ul-
trapasse a 1 0% do número de ser-
vidores do quadro permanente ........ .. 
2 - Redução de horas extras ............ .. 
3 - Diminuição de 87 vagas de está­
gio remunerado conveniadas com a 
FDRH à razão de 17 vagas/mês ......... 
4 - Redução de 30 contratos de alu-
guel (44 para 14locatícios) .............. .. 
5 - Celebração e/ou revisão de acor­
dos com municípios visando a re-
passar despesas de manutenção de 
53 csu .............................................. . 
6 - Supressão de 51 cargos em comis­
são - CC e de assessoramento - AS . 
7 - Reestruturação organizacional c/ 
redução de no mínimo 20% do Qua-

Limite 
(mês/ano) 

set./95 
set./95 

dez./95 

dez./95 

dez./95 

maio/96 

dro permanente (942 para 754) ....... ( * ) 
Subtotal. ........................................ . 
TOTAL ................................................................................... . 
( * ) - Após manifestação da Procuradoria- Geral do Estado. 

R$ 

1.601,03 
2.654,00 

26.985,66 

15.545,40 

13.577,97 

56.302,36 

226.315,86 
342.982,28 
423.159,04 

3,17 

0,88 

1,04 
5,09 

% 

0,10 
0,17 

1,71 

0,99 
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0,86 

3,57 

14,36 
21,76 
26,85 

Obs.: Dos 165 cargos em comissão- CC e de assessoramento- AS existentes em 31.07.95, 
51 deverão ser suprimidos até 31.05.96, conforme item no 6 da letra "B" deste Anexo. Em 
junho de 1996 será feita nova avaliação quanto a necessidade da permanência dos 114 cargos 
em comissão - CC e de assessoramento - AS remanescentes. 



----------------

ANEXOIII 

A -REPASSES A SEREM EFETUADOS PELO ESTADO À ENTIDADE EM 1995 

Mês 
- Setembro 
- Outubro 
- Novembro 
- Dezembro 
Total 

R$ 
1.616,600,00 
1.612.400,00 
1.612.400,00 
1.612.400,00 
6.453.800,00 

11 

B - REPASSES A SEREM EFETUADOS PELO ESTADO À ENTIDADE ATÉ JUNHO DE 
1996 

Mês 
- Janeiro 
- Fevereiro 
- Março 
- Abril 
- Maio 
- Junho 
Total 

R$ 
1.556.200,00 
1.556.200,00 
1.556.200,00 
1.556.200,00 
1.556.200,00 
1.499.900,00 
9.280.900,00 
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TERMO ADITIVO N° 2 ao COMPROMISSO DE GESTÃO entre o ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL e a FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO 
SOCIAL- FGTAS. 

Aos 15 dias do mês de março de 1996, o Estado do Rio Grande do Sul, neste 
ato denominado ESTADO, representado pelo Governador, Antônio Britto, e a Fundação 
Gaúcha do Trabalho e Ação Social - FGT AS, neste ato denominada ENTIDADE, 
representada pelo Presidente, Alberto Beltrame, resolvem introduzir, através do presente 
Termo, no Compromisso de Gestão, firmado entre ambos em 1 o de setembro de 1995, 
alterado pelo Termo Aditivo n° 1, de 30.11.95, as alterações constantes nas seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
O Anexo I fica alterado nos itens a seguir, que passam a ter a seguinte redação: 

7- REDUÇÃO DOS GASTOS A IMPLEMENTAR: 
(conforme Anexo II) 

Folha de pagamento e encargos .................. . 
Outros Gastos .............................................. . 

Total. .................................................................. . 

R$ 
307.655,31 
29.123,37 

336.778,68 

8- RECURSOS MENSAIS A REPASSAR. ..... 1.279.792,49 

CLÁUSULA SEGUNDA 

% 
19,52 

1,85 
21,37 

O Anexo 11, letra "B", fica alterado nos itens a seguir, que passam a ter a 
seguinte redação: 

3 - Diminuição de 67 vagas de 
estágio remunerado conveniadas 
com a FDRH à razão de 16 vagas 

Data 
Limite 

(mês/ano) 

por mês em set./out./nov./ e 19 de dez./95 ........ dez./95 
Subtotal. ........................................................... . 

Total. ................................................................ . 

CLÁUSULA TERCEIRA 

R$ 

20.782,06 
336.778,68 

416.955,44 

O Anexo III, letra "B", passa a ter a seguinte redação: 

Mês 
Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 

Total 

R$ 
1.562.403,60 
1.562.403,60 
1.562.403,60 

_1.562.403,60 
1.562.403,60 
1.506.103,60 
9.318.121,60 

% 

1,32 
21,37 

26,46 
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TERMO ADITIVO N° 3 ao COMPROMISSO DE GESTÃO entre o ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL e a FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO 
SOCIAL- FGTAS. 

Aos 07 dias do mês de outubro de 1996, o Estado do Rio Grande do Sul, neste 
ato denominado ESTADO, representado pelo Governador, Sr. Antônio Britto, e a Fundação 
Gaúcha do Trabalho e Ação Social - FGTAS, neste ato denominada ENTIDADE, 
representada pelo Diretor- Presidente, Sr. Luiz Augusto Abbade Costa, resolvem introduzir, 
através do presente Termo, no Compromisso de Gestão, firmado entre ambos em 1 o de 
setembro de 1995, alterado pelos Termos Aditivos n° 1 e 2, respectivamente de 30.11.95 e 
15.03.96, as alterações constantes nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica reduzido em R$ 2. 700,00 o valor mensal da quota de recursos financeiros 

a serem repassados pela Secretaria da Fazenda à ENTIDADE, tendo em vista redução de igual 
valor referente à utilização de diárias. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Pelo ESTADO: 

Antônio Britto 
Governador 

Cezar Augusto Busatto, 
Secretário de Estado da Fazenda 

Pela ENTIDADE: 

Luiz Augusto Abbade Costa, 
Diretor- Presidente. 

Testemunhas: 

Porto Alegre, 07 de outubro de 1996. 

Antônio Berfran Acosta Rosado, 
Secretário do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 
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TERMO ADITIVO No 4 ao COMPROMISSO DE GESTÃO entre o ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL e a FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO 
SOCIAL- FGT AS. 

Aos 20 dias do mês de maio de 1997, o Estado do Rio Grande do Sul, neste ato 
denominado ESTADO, representado pelo Governador, Sr. Antônio Britto, e a Fundação 
Gaúcha do Trabalho e Ação Social - FGT AS, neste ato denominada ENTIDADE, 
representada pelo Presidente, Valnei Tavares da Silva, resolvem introduzir, através do 
presente Termo, no Compromisso de Gestão, firmado entre ambos em 1 o de setembro de 
1995, alterado pelos Termos Aditivos n° 1, 2 e 3 respectivamente de 30.11.95, 15.03.96 e 
07.10.96, as alterações constantes nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
A Cláusula terceira - Das Obrigações da Entidade - fica acrescida da alínea 

"I", com a seguinte redação: O total de funções gratificadas providas não deverá exceder a 
1 0% do total de empregados em atividade na Entidade. Consideram-se empregados em 
atividade total de servidores integrantes da folha de pagamento, acrescido do pessoal adido, 
deduzidos os cedidos e os com contratos suspensos. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O item I do Anexo I passa a ter a seguinte redação: 

1 - LIMITES PARA A COMPOSIÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO 

redação: 

FORÇA DE TRABALHO PRINCIPAL: 
Limite Autorizado 

Quadro próprio.................................................. 754 
Adidos............................................................... 7 
CC s/ ASs.............. ...... .. .. .. .. .... .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 13 8 

Total. ....................................................................... 899 

FORÇA DE TRABALHO AUXILIAR: 
Estagiários......................................................... 76 

Total........................................................................ 76 

CLÁUSULA TERCEIRA 
O item 7 do Anexo I, alterado pelo Termo Aditivo n° 2, passa a ter a seguinte 

7- RECURSOS MENSAIS A REPASSAR PARA: 
A ) Pessoal - destinados a custear a totalidade das despesas de pessoal da FGT AS, 

observando o cronograma de desembolso de acordo com o prazo de vencimento dos 
compromissos. Os recursos mensais a serem repassados serão compostos por uma cota, 
fixada por decreto, mais uma parcela variável, considerada como extracota, que absorverá 
as despesas de pessoal não previstas na cota normal ou que não tenham regularidade 
mensal, tais como 13° salário, adicional de férias, diferenças salariais de períodos 
anteriores, entre outros. Para o mês de maio de 1997, o valor da cota a ser fixada por 
Decreto será de R$ 1.146.000,00. 
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B ) Outros Gastos de Custeio - destinados à cobertura das demais despesas de custeio não 
previstas na alínea "A". Para este fim será repassada uma cota fixa mensal de R$ 
120.000,00, absorvendo as despesas normais da Entidade. Eventualmente, para cobrir 
despesas extraordinárias, poderá ser autorizada a liberação adicional de recursos, desde 
que submetida previamente à análise e aprovação do Comitê de Racionalização do Gasto 
Público. 

Obs.: Os recursos retrocitados são específicos para o grupo de despesas neles 
previstos ( Pessoal e Outros Gastos de Custeio), vedada a transposição de 
eventuais saldos. 

CLÁUSULA QUARTA 
Fica acrescida à Cláusula Terceira- Das Obrigações da Entidade, a alínea "F", 

com a seguinte redação: 
F - observar como limite para o provimento de Cargos em Comissão - CC - e 

de Assessoramento - AS, a partir de abril de 1997, o total de 13 8 cargos. 

Pelo ESTADO: 

Antônio Britto 
Governador 

CLÁUSULA QUINTA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Porto Alegre, 20 de maio de 1997. 

Cezar Augusto Busatto, 
Secretário de Estado da Fazenda 

Iradir Pietroski, 
Secretário do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 

Pela ENTIDADE: 

Valnei Tavares da Silva, 
Diretor- Presidente. 

Testemunhas: 


